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1. Introdução  

1.1. Objectivos e âmbito  
O presente “Programa Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hidroeléctrico 
(PNBEPH)”, tem como objectivo identificar e definir prioridades para os investimentos a 
realizar em aproveitamentos hidroeléctricos no horizonte 2007-2020.  

O PNBEPH tem como meta atingir uma capacidade instalada hidroeléctrica nacional superior a 
7 000 MW em 2020 (“Ministério da Economia e da Inovação, 2007, Uma Política de Energia 
com Ambição”), em que os novos grandes aproveitamentos hidroeléctricos a implementar 
deverão assegurar valores de potência instalada adicional da ordem de 2 000 MW, contribuindo 
desta forma para o cumprimento do objectivo estabelecido pelo Governo em termos de produção 
de energia com origem em fontes renováveis para o ano 2020, redução da dependência 
energética nacional e redução das emissões de CO2.  

A elaboração do PNBEPH compreende um conjunto de estudos e procedimentos a desenvolver 
em duas fases sequenciais: na Fase A do PNBEPH foi elaborado o “Projecto de Programa”, 
bem como o correspondente “Relatório Ambiental”; a Fase B corresponde ao desenvolvimento 
do processo de participação pública, incluindo a preparação de documentos de divulgação, a 
elaboração do respectivo Relatório de Consulta e a integração dos resultados desse processo nos 
documentos finais – “Programa” e “Declaração Ambiental”.  

No âmbito dos estudos realizados são analisados um conjunto alargado de aproveitamentos 
hidroeléctricos previamente inventariados a nível nacional pela REN, e seleccionados aqueles 
considerados viáveis e mais interessantes para o cumprimento das metas estabelecidas.  

A selecção dos aproveitamentos é efectuada com base na definição e análise de alternativas, em 
que são ponderados os aspectos técnicos, económicos, sociais e ambientais associados a cada 
aproveitamento, tendo em consideração as opções estratégicas definidas para o Programa e os 
resultados da avaliação ambiental estratégica realizada.  

A elaboração dos estudos do PNBEPH, foi adjudicada pela Rede Energéticas Nacionais (REN) 
ao Consórcio COBA/PROCESL em 28 de Maio de 2007, após Processo de Selecção de 
Candidatos que decorreu durante os meses de Abril e Maio de 2007.  

O acompanhamento dos estudos foi assegurado por uma Comissão de Acompanhamento, 
integrando a REN, o Instituto da Água (INAG) e a Direcção Geral de Energia e Geologia 
(DGEG). Foram realizadas reuniões periódicas envolvendo a equipa de coordenação do 
Consórcio, a Comissão de Acompanhamento e outros consultores, e reuniões específicas para 
apresentação dos estudos aos dirigentes das referidas entidades.  



 
 

 

PROGRAMA NACIONAL DE BARRAGENS COM ELEVADO POTENCIAL HIDROELÉCTRICO (PNBEPH) 
MEMÓRIA 2

 

No âmbito dos estudos realizados foi elaborado o “Relatório de Factores Críticos”, que apresenta 
a definição do âmbito da Avaliação Ambiental e estabelece a informação que deverá constar do 
Relatório Ambiental do PNBEPH. Esse relatório permitiu promover um processo de consulta 
institucional a entidades com responsabilidades na área ambiental, previamente à elaboração do 
Projecto de Programa e do Relatório Ambiental.  

O “Projecto de Programa” constitui-se como o documento base do PNBEPH, cujo objectivo é a 
caracterização e identificação dos aproveitamentos que possam contribuir para os objectivos 
definidos de produção de energia de origem hídrica em grandes aproveitamentos.  

Este documento é acompanhado pelo “Relatório Ambiental”, onde são definidos os factores 
críticos de decisão utilizados na avaliação ambiental estratégica e são avaliados os aspectos 
ambientais associados ao PNBEPH.  

Os aproveitamentos identificados para análise correspondem a aproveitamentos de grande 
interesse do ponto de vista da capacidade própria de produção de energia, da optimização dos 
recursos da bacia hidrográfica em que se inserem, do potencial para satisfação de outros usos 
múltiplos e que apresentam condições de viabilidade técnica, económica, social e ambiental para 
poderem vir a ser implementados a curto prazo.  

No âmbito do PNBEPH não se inclui a análise de aproveitamentos hidroeléctricos do tipo 
bombagem pura, dado que apresentam características e objectivos específicos que não se 
enquadram com uma comparação com aproveitamentos hidroeléctricos convencionais.  

Com a conclusão do processo de participação pública foi elaborado o presente “Programa”, que 
incorpora os resultados da consulta pública, e que é acompanhado pela respectiva “Declaração 
Ambiental” elaborada de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 232/2007 de 15 de 
Junho. Neste âmbito foi também elaborada uma versão final do “Relatório Ambiental”.  

O PNBEPH integra os 10 aproveitamentos hidroeléctricos que deverão ser implementados para 
se atingirem as metas estabelecidas, que foram seleccionados de um total de 25 aproveitamentos 
analisados em face das opções estratégicas definidas para o Programa e da avaliação ambiental 
estratégica realizada.  

1.2. Enquadramento estratégico do PNBEPH 

1.2.1. Breve historial da energia eléctrica em Portugal 
A utilização da energia hidráulica para a produção de electricidade teve início em Portugal nos 
finais do século XIX. Os primeiros aproveitamentos, com algumas dezenas a poucas centenas de 
kW foram instalados perto de rios mais ou menos permanentes, utilizando as quedas criadas pela 
construção de pequenos açudes em alvenaria, sendo pouco mais que azenhas adaptadas com a 
instalação de dínamos. 

Os primeiros aproveitamentos alimentavam instalações industriais localizadas  nas imediações 
das próprias centrais (têxteis, moagem, etc.). Com o tempo, estas pequenas centrais isoladas 
começaram a alimentar a iluminação pública das povoações onde se encontravam as instalações 
industriais, bem como algumas habitações. 

Os aproveitamentos, a fio-de-água, apresentavam uma produção muito irregular, o que justifica o 
facto de em 1926, da 140 centrais de serviço público, só 25% serem hidroeléctricas, das quais só 
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duas com mais de 5 MW de potência: Lindoso e Varosa, alimentando o Porto. Lisboa era 
alimentada por duas centrais térmicas com potências equivalentes, uma das quais propriedade da 
Carris. A maior parte das centrais era explorada por entidades privadas de pequena a média 
dimensão.  

A inexistência de uma rede de transporte interligada dificultava a exploração dos recursos 
nacionais, e o recurso a aproveitamentos a fio-de-água, muito irregulares, impedia a 
confiabilidade dos fornecimentos.  

A construção dos grandes aproveitamentos de albufeira, capazes de assegurar uma regularidade 
de produção conveniente, implicava investimentos avultados que só poderiam ser realizados com 
intervenção estatal. 

Em meados da década de 30 é dado um significativo impulso à construção de grandes 
aproveitamentos com a criação da Junta de Electrificação Nacional e a realização sistemática de 
estudos sobre a exploração das principais bacias nacionais.  

A crise económica dos anos 30 e a II Guerra mundial dificultaram a implementação inicial, tendo 
o primeiro grande aproveitamento (Santa Luzia, no rio Unhais) com 24 MW de potência entrado 
em serviço em 1942. 

Na década de 50 entraram em serviço grandes aproveitamentos de albufeira nas bacias do 
Cávado e do Zêzere e ainda no Douro internacional (Miranda e Picote). A potência total 
instalada nestes aproveitamentos (aproximadamente 1 000 MW) permitiu triplicar a potência 
disponível até então.  

Este foi claramente o período de ouro da hidroelectricidade em Portugal, garantindo com 
abundância e segurança a satisfação da procura ligada a uma rede crescente. Em 1960, 80% da 
potência instalada e 95% da energia eléctrica consumida em Portugal tinha origem 
hidroeléctrica. 

Na década de 60 entraram ao serviço apenas três novos aproveitamentos, com uma potência total 
de 500 MW, tendo entrado ao serviço as primeiras centrais térmicas modernas (Tapada do 
Outeiro e Carregado), com 350 MW.  

Nas décadas de 70 e 80, respondendo à rápida evolução dos consumos, são instalados mais 
1 500 MW de capacidade hidroeléctrica, incluindo nomeadamente a totalidade da cascata do 
Douro Nacional (800 MW), levando o total da potência hidroeléctrica Nacional a cerca de 
3000 MW em 1990. Nas mesmas duas décadas foram instalados 3 000 MW térmicos (Setúbal e 
Sines), tendo a potência térmica ultrapassado a potência hidroeléctrica disponível (3 500 MW 
contra 3 000 MW). A produção hidroeléctrica em 1990 foi de apenas 35% do total, contra 65% 
de origem térmica. 

Ao longo dos anos 90 entraram em serviço mais cerca de 700 MW hídricos, concentrados 
essencialmente no aproveitamento do Alto Lindoso, no rio Lima (630 MW) e nalguns pequenos 
aproveitamentos minihídricos. Ao longo desta mesma década entraram em serviço 1 940 MW 
térmicos, concentrados nas centrais do Pego (carvão, 628 MW) e da Tapada do Outeiro (gás, 
ciclo combinado, 990 MW).  

Na década corrente, entraram ao serviço até ao final de 2006 mais 500 MW hídricos, 
correspondentes essencialmente à central de Alqueva (260 MW) e à central de Frades 
(200 MW), ambas equipadas com grupos reversíveis. No mesmo período entraram ao serviço 
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mais 1 650 MW térmicos, concentrados na central do Ribatejo (gás, ciclo combinado, 
1 180 MW). 

A potência hidroeléctrica actualmente instalada é portanto da ordem de 5 000 MW, incluindo 
4 580 MW de centrais do regime ordinário e 365 MW em centrais do regime especial 
(minihídricas). 

A potência térmica é já francamente superior, da ordem de 7 150 MW, dos quais 5 850 de 
serviço público e 1 300 do regime especial (cogeração, resíduos florestais). 

A corrente década assiste igualmente ao arranque efectivo da instalação de parques eólicos cuja 
potência nominal passou de 70 MW nos finais de 2000 para mais de 1 500 MW no final de 2006. 

Nas figuras 1.2.1 e 1.2.2 apresentam-se os gráficos da evolução da potência instalada e da 
produção de energia eléctrica em Portugal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1.2.1 - Evolução da potência instalada em Portugal (fonte: REN) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1.2.2 - Evolução da produção eléctrica em Portugal (fonte: REN) 

1.2.2. Política Energética Nacional 
Com se pode verificar da análise das figuras anteriores, após o período inicial de grande 
investimento na construção de barragens para fins hidroeléctricos, verificou-se algum 
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abrandamento no processo, causado não apenas pela necessidade de compatibilização deste tipo 
de projectos com a legislação ambiental, como pela necessidade de adequar as características de 
produção dos aproveitamentos hidroeléctricos à evolução do consumo.  

A evolução do mercado interno da energia na União Europeia tem privilegiado a promoção de 
fontes renováveis de energia e da eficiência energética, além de um aumento da concorrência nos 
sectores da electricidade e do gás.  

Na UE, o mercado interno da energia far-se-á por integração dos mercados regionais através de 
um continuado reforço das interligações transfronteiriças no espaço comunitário. Face à 
necessidade de harmonização de políticas no espaço europeu - e, consequentemente, no espaço 
ibérico - é fundamental analisar as políticas energéticas em relação à penetração das energias 
renováveis, à eficiência eléctrica, às alterações climáticas, bem como à liberalização do mercado 
da energia e ao desenvolvimento da concorrência. 

A política a desenvolver em Portugal no sector da energia deve instituir um quadro de linhas de 
orientação estratégica e definir um conjunto de medidas que sejam coerentes com a política 
energética comunitária. 

Os objectivos da política energética nacional são: 

• Garantir a segurança do abastecimento de energia, através da diversificação dos recursos 
primários e dos serviços energéticos, e da promoção da eficiência energética, tanto na 
cadeia da oferta como na da procura de energia; 

• Estimular e favorecer a concorrência, de forma a promover a defesa dos consumidores, 
bem como a competitividade e a eficiência das empresas (quer as do sector energético 
quer as de outros sectores); 

• Garantir a adequação ambiental de todo o processo energético, reduzindo os impactes 
ambientais às diversas escalas - local, regional e global - nomeadamente no que respeita à 
intensidade carbónica do PIB. 

No contexto da directiva referente à produção de electricidade a partir de fontes de energia 
renováveis, Portugal assumiu o compromisso, perante a União Europeia, de que, em 2010, 39 % 
do consumo anual bruto de energia será assegurado por energias renováveis.  

Nos termos do Protocolo de Quioto, por outro lado, Portugal terá de limitar em 27 % o aumento 
das emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) no período de 2008 a 2012 relativamente ao 
valor de 1990.  

No entanto, o sector de energia - que é o principal contribuinte para essas emissões no nosso 
País - tem conhecido, desde 1990, um incremento muito acentuado e, não obstante algum 
abrandamento recente do consumo de energia primária (que coloca Portugal perto da média 
europeia em termos de intensidade energética e de taxa de crescimento da energia primária), o 
consumo de electricidade em Portugal tem vindo a aumentar significativamente nos últimos 
anos, continuando a crescer acima da média europeia e mantém-se uma elevada dependência 
energética do exterior (uma das maiores entre os Estados-Membros da União Europeia). Por 
essas razões, e não obstante o crescimento da produção de energia eléctrica, Portugal tem 
necessidade de prosseguir o reforço do parque electroprodutor, investindo preferencialmente em 
fontes alternativas de energia que sejam menos poluentes e sobretudo nas que apresentam o 
menor custo de produção (e que, por conseguinte, têm menor impacte nas tarifas médias a pagar 
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pelos consumidores): a componente hidroeléctrica e a componente eólica. A intensificação e 
diversificação do aproveitamento das fontes renováveis de energia para a produção de 
electricidade, com especial enfoque nessas duas componentes, é, assim, uma das medidas 
previstas na Estratégia Nacional para a Energia, em paralelo com outras como a clarificação e 
agilização dos mecanismos administrativos de licenciamento.  

As medidas propostas no Plano Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) 2006 para o 
sector da energia, permitirão reduzir previsivelmente as emissões de GEE desse sector em 
990 mil toneladas de CO2 eq até 2010. 

Aposta-se assim fortemente no aumento de investimento na produção de energia a partir de 
fontes renováveis, por um lado, como forma de reduzir a dependência energética do País face ao 
exterior, e por outro, como meio de atenuar as emissões de CO2 associadas à produção primária 
de energia no âmbito da contribuição para o combate às alterações climáticas. Além disso, em 
Portugal, as energias renováveis são também “um motor de desenvolvimento económico, social 
e tecnológico, estando na base da promoção de importantes fontes de investimento, de criação de 
emprego e de desenvolvimento regional”.  

1.2.3. Evolução da procura e eficiência energética 
O aumento da eficiência energética é um dos meios de reduzir o aumento da procura. Com 
efeito, ao reduzirem-se as perdas de energia, quer ao nível doméstico quer industrial, consegue-
se a mesma utilidade com um menor consumo de energia, daqui resultando uma redução do 
ritmo de crescimento das necessidades energéticas a nível global e, em particular, das 
necessidades de electricidade. 

Portugal apresenta um nível de eficiência energética inferior à média Europeia. A intensidade 
energética do PIB, ou seja, a quantidade total de energia primária necessária para a produção de 
uma unidade de riqueza, é em Portugal de 226 tep/MUSD1 contra 166 tep/MUSD para a média 
da Europa dos 15. No quadro 1.2.1 apresentam-se os valores da intensidade energética do PIB 
relativos a alguns países europeus.  

Quadro 1.2.1 – Intensidade energética do PIB de alguns países europeus 

País 
População 
(106 hab) 

Intensidade 
energética do  
(tep/MUSD) 

França 64 188 

Itália 59 168 

Espanha 45 229 

Reino Unido 60 145 

Portugal 10.3 226 

Existe portanto margem significativa para economias de energia em Portugal, sendo que estas 
economias são geralmente muito interessantes sob o ponto de vista económico – um 

                                                 
1 Toneladas equivalentes de petróleo por milhão de dólares de 2000. Valores de 2005. Fonte: Energy Information 

Administration.   
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investimento de um euro pode conduzir a economias actualizadas de até oito euros para 
investimentos em melhorias na iluminação e no isolamento térmico, por exemplo.  

Conforme se referiu anteriormente, o aumento da eficiência energética tem sido abordado 
recentemente em termos legislativos, podendo-se salientar a Estratégia Nacional para a Energia, 
aprovada através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005, de 24 de Outubro, e a 
Directiva 2006/32/CE, de 5 de Abril de 2006, relativa à eficiência na utilização de energia e aos 
serviços energéticos. 

O Decreto-Lei n.º 29/2006 de 15 de Fevereiro estabelece como uma das obrigações de Serviço 
Público de energia “A promoção da eficiência energética, a protecção do ambiente e a 
racionalidade de utilização dos recursos renováveis e endógenos”. 

A liberalização dos mercados da electricidade e do gás natural tem levado a uma maior eficiência 
no lado da oferta de energia – quer em termos técnicos, com a introdução de equipamentos de 
geração cada vez mais eficientes, quer em termos de gestão dos sistemas. A recente 
implementação, a nível nacional, dos incentivos à instalação de sistemas de microgeração 
também poderá constituir, a médio prazo, um contributo significativo, quer em termos de 
produção quer em termos da disseminação entre o público da problemática energética, tanto sob 
o ponto de vista da produção de energias renováveis, como do ponto de vista da redução dos 
consumos. 

Do lado da procura, muito mais disseminada e difícil de atingir, a evolução é necessariamente 
mais lenta, até porque é por vezes difícil fazer reflectir totalmente no preço da energia a 
totalidade das externalidades ambientais, tais como os custos resultantes da emissão de gases 
com efeito de estufa .  

No entanto, passos significativos têm sido dados recentemente, quer ao nível tarifário, quer ao 
nível da redução dos consumos.  

A nível tarifário, no âmbito da revisão do Plano Nacional de Alocação de Licenças de Emissão 
(PNALE) o Governo prevê fazer reflectir no preço da electricidade os custos relativos à emissão 
de gases de efeito de estufa, o que terá um reflexo na redução dos consumos, principalmente a 
nível industrial. 

Por outro lado, a entidade reguladora do sector eléctrico (ERSE) promove o Plano de Promoção 
da Eficiência no Consumo de energia eléctrica, cujo objectivo é o estabelecimento de um 
mecanismo competitivo de promoção de acções de gestão da procura, a implementar pelos 
comercializadores, operadores de redes e associações e entidades de promoção e defesa dos 
interesses dos consumidores. 

Mais de dois terços dos consumos domésticos de electricidade estão ligados à iluminação e à 
climatização. Os novos regulamentos a nível da qualidade da construção, nomeadamente em 
termos de isolamento térmico, tenderão a reduzir os consumos ligados à climatização dos 
espaços. De igual modo, as progressiva substituição por lâmpadas de baixo consumo das 
lâmpadas de incandescência convencionais (cuja produção terminará até 2015) permitirá 
igualmente uma substancial redução dos consumos energéticos. 

No entanto, ainda que todas estas medidas de economia de energia venham a ser tomadas, o 
consumo de energia eléctrica terá necessariamente que aumentar, se se pretender manter a 
convergência com a Europa.  Com efeito, no quadro 1.2.2 apresentam-se as produções médias de 
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energia eléctrica nalguns países Europeus com características climáticas semelhantes às de 
Portugal. 

Quadro 1.2.2 – Consumo de electricidade em alguns países europeus 

País 
Produção 

electricidade 
(TWh/ano) 

População 
(106 hab) 

Capitação 
(kWh/hab.ano) 

França 453 (2005) 64 7 080 

Itália 303 (2004) 59 5 135 

Espanha 246 (2004) 45 5 470 

Reino Unido 393 (2004) 60 6 550 

Portugal 43.5 (2005) 10.3 4 220 

Como se pode observar, mesmo não considerando o caso específico da França que, dado o seu 
significativo investimento na energia nuclear apresenta uma economia em que a electricidade 
substitui outras formas de energia nalgumas áreas (por exemplo no aquecimento doméstico), 
poderão prever-se, no âmbito da referida convergência, aumentos do consumo de electricidade 
da ordem de 30% em relação à situação actual, o que é significativo. 

Pode portanto afirmar-se que, no âmbito da convergência com os restantes países da União 
Europeia, mesmo tendo em conta a necessária implementação de medidas de economia de 
energia, o consumo de electricidade aumentará necessariamente no futuro a médio prazo. Tendo 
em conta o interesse em reduzir o consumo de energia eléctrica produzida a partir de fontes não 
renováveis, o aumento da produção com base em origens renováveis será ainda maior. 

1.2.4. Revisão da Estratégia – Novos compromissos 
Na sequência da implementação da política energética nacional referida no ponto 1.2.2, foram 
dados passos decisivos para o relançamento da produção de algumas energias de fontes 
renováveis, designadamente: 

• Desenvolvimento acentuado da instalação de parques eólicos, tornando Portugal o país da 
União Europeia que mais cresceu em 2005 (95%) e o segundo com maior crescimento em 
2006 (56%), atingindo-se mais de 1 500 MW de capacidade instalada no final de 2006;  

• Lançamento do maior parque solar fotovoltaico do Mundo, em Moura, no Alentejo; 

• Abertura de 15 concursos para centrais de biomassa dedicadas. 

Foram também desencadeados processos com vista a modernizar o parque produtor até 2010: a 
substituição das actuais centrais termoeléctricas a fuel/gasóleo por novas tecnologias mais 
eficientes e com menores emissões de CO2, a atribuição de licenças para quatro novas centrais a 
gás num total de 3 200 MW a entrar em funcionamento até 2010 e a substituição por biomassa 
de uma fracção de 5 a 10 % do carvão utilizado nas centrais de Sines e do Pego. 

Além disso, têm sido desenvolvidas diversas iniciativas - visando, nomeadamente o aumento da 
eficiência energética, prevendo-se que a implementação das medidas nesse domínio permitirá 
reduções de 10 % do consumo de energia até 2015 - que deverão acelerar o processo de 
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liberalização do mercado de produção de electricidade e permitir uma maior competitividade na 
actividade de produção de energia.  

Neste contexto, o Governo achou pertinente rever as metas anteriores (definidas na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 63/2003 de 19 de Outubro) e definir novas metas para 2007-2010), 
apostando na diversificação das tecnologias de produção, de acordo com o indicado no 
quadro 1.2.3. 

O cumprimento destas novas metas por Portugal permitirá conseguir reduções globais de cerca 
de 14 Mt CO2 eq./ano, o que viabilizará o cumprimento do Protocolo de Quioto e aumenta a 
segurança da execução do PNAC 2006.  

Quadro 1.2.3 – Metas a atingir na produção de energias renováveis 

REFERÊNCIA METAS  
ANTERIORES 

NOVAS METAS 
2007-2010 * 

Produção de electricidade com 
base em energias renováveis 39 % do consumo bruto 45 % do consumo bruto 

Energia hidroeléctrica 46 % do potencial 
5 000 MW em 2010 

7 000 MW em 2020, 70 % do potencial  
(5 575 MW em 2010) 

Energia eólica 3 750 5 100 MW em novas instalações 
+ 600 MW por upgrade do equipamento, em 2010 

Biomassa 100 150 MW 

Solar 50 150 MW 

Ondas 50 250 MW em zona piloto 

Biogás 50 100 MW 

Biocombustíveis utilizados nos 
transportes rodoviários 5.75% 10% 

Micro-geração - 50 000 sistemas 

1.2.5. Considerações técnicas sobre as opções tomadas 
A forte aposta no desenvolvimento da produção eólica (cerca de 5 700 MW instalados até ao fim 
de 2010) é claramente justificada pelas excelentes condições observadas em boa parte do 
território nacional e pelo amadurecimento tecnológico atingido pelos equipamentos.  

A instalação em larga escala de parques eólicos facilitará sem dúvida a obtenção dos objectivos 
de diversificação das origens energéticas e de redução das emissões de CO2. No entanto, o 
grande aumento da potência instalada levanta simultaneamente problemas técnicos importantes 
que não poderão ser esquecidos. 

Em primeiro lugar, a produção eólica é altamente irregular e dificilmente previsível. Na figura 
1.2.3, indica-se a produtividade média mensal eólica em função da potência instalada.  
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Como se pode observar a potência média gerada pelos parques eólicos nacionais é da ordem de 
28% da potência instalada, com um máximo de 38% em Dezembro e um mínimo de 18% em 
Setembro.  

Embora a distribuição média anual da produção seja razoavelmente uniforme, observam-se 
grandes variações de dia para dia e ao longo do dia. 

Na figura 1.2.4 apresenta-se a produção observada durante o mês de Novembro de 2006, em que 
a potência instalada rondava os 1450 MW. 
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Figura 1.2.3 

Produtividade média mensal eólica em função da potência instalada (fonte: REN) 
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Figura 1.2.4 

Produção observada durante o mês de Novembro de 2006 (fonte: REN) 
Como se pode verificar, num mês relativamente ventoso como foi o de Novembro de 2006 
(produção igual a 33% da produção potencial), a produção diária variou entre 7,2% da produção 
potencial (dia 13) e 69% da produção potencial no dia 15, ou seja, tendo em conta a prevista 
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disponibilidade de 5 600 MW em 2010, uma variação entre 3 500 MW entre um mínimo de 400 
e um máximo de 3 900 MW, o que corresponde a mais de 3 vezes a potência instalada na central 
a carvão de Sines. 

A produção eólica varia igualmente ao longo do dia, tendendo a ser maior durante a noite do que 
durante o dia. Na figura 1.2.5 apresenta-se a produção horária média observada em 2005, 2006 e 
2007 nas segundas semanas dos meses de Janeiro e Junho.  
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Figura 1.2.5 – Produção horária média observada em 2005, 2006 e 2007 nas segundas 

semanas dos meses de Janeiro e Junho (fonte: REN) 
Como se pode verificar, nota-se que a produção eólica tende a ser maior durante a noite, quando 
os consumos são menores, tendendo a reduzir-se durante o dia, quando os consumos são 
maiores. 

Esta excentricidade da produção diária, ligada à variabilidade de dia para dia coloca evidentes 
problemas à gestão da rede de transporte, uma vez que implica a existência de equipamentos 
geradores de reserva capazes de, rapidamente, poderem entrar ou sair de serviço de forma a 
complementarem a produção eólica. Tal rapidez dificilmente poderá ser igualada pelos 
equipamentos térmicos actualmente utilizados, os quais têm tempos de arranque e paragem 
longos e reduzida flexibilidade de variação da produção.  
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Note-se que a opção de exportação da energia eólica excedentária não estará geralmente 
disponível, uma vez que a condições ventosas em Portugal corresponderão geralmente condições 
ventosas em Espanha, a qual terá então um problema de excedentes semelhante. 

As centrais hidroeléctricas apresentam características de rapidez de entrada e saída de serviço e 
de flexibilidade de operação que as tornam extremamente adequadas como complemento da 
produção eólica. 

Se além dos equipamentos hidroeléctricos convencionais se recorrer igualmente à instalação de 
equipamentos reversíveis, tal possibilitará a sua intervenção quer quando a produção eólica é 
inferior à prevista quer quando ela é superior, utilizando-se nestes casos a energia eólica 
excedentária para bombar água para um reservatório superior, a qual será turbinada mais tarde 
quando as necessidades forem maiores e/ou a produção eólica for menor. Os aproveitamentos 
reversíveis operarão então como acumuladores de energia eólica.  

Nos estudos realizados foi estimado que a variabilidade previsível da produção eólica será da 
ordem de 3 900 MW, pelo que a capacidade de reversibilidade a instalar, considerando apenas o 
binário eólicas/hidroeléctricas, deveria ser da ordem metade desse valor, sendo assim portanto 
conveniente dispor de uma capacidade de bombagem da ordem de 2 000 MW.  

Na realidade, uma vez que as restantes centrais do sistema (hidráulicas e térmicas) possuem 
alguma flexibilidade, uma capacidade de reversibilidade algo inferior será geralmente suficiente. 
Os estudos preliminares realizados indicam a conveniência de dispor de uma capacidade 
reversível da ordem de 1 MW por cada 3,5 MW eólicos, o que corresponderá à necessidade de 
instalação, a médio prazo, de uma potência reversível da ordem de 1600 MW, de modo a  
regularizar a energia produzida pelos 5700 MW eólicos previstos. 

No que se refere às restantes energias renováveis destinadas à produção de energia eléctrica 
(solar, biomassa, biogás, minihídrica, ondas e microgeração) elas serão, a médio prazo, menos 
significativas, quer por razões tecnológicas e/ou económicas, quer pelos impactes ambientais 
significativos que impõem – como é o caso das minihídricas, que será abordado mais adiante. 

Futuramente, com o aumento da importância destas formas de energia renovável, elas tomarão 
um lugar complementar crescente na rede nacional. É de notar que estas novas formas de 
energia, embora frequentemente mais previsíveis que a energia eólica (nomeadamente os casos 
da energia solar, da biomassa e do biogás), serão igualmente irregulares, pelo que exigirão 
também uma componente hidroeléctrica de regularização, embora geralmente menor que a 
correspondente à energia eólica. No entanto, não se prevê que a médio prazo, estas formas de 
energia atinjam níveis de custo que as tornem economicamente atractivas, a menos que recebam 
subsídios muito significativos, como sucede actualmente. A título de exemplo refere-se que o 
valor da energia com origem em grandes hídricas é de cerca de 50 €/MW enquanto que a energia 
solar é remuneradas a valores da ordem de 300 €/MW.  

1.2.6. Posicionamento da hidroelectricidade no diagrama de cargas 
No que se refere à produção hidroeléctrica, a situação actual é muito diferente da observada nos 
anos 50 e 60, no decurso dos quais a produção hidroeléctrica foi dominante. Nesses tempos as 
centrais hidroeléctricas asseguravam a quase totalidade do diagrama de cargas, com as centrais 
térmicas a prestarem apoio nos períodos de estiagem. 
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DIAGRAMA DE CARGAS  (30 Janeiro 2006)
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DIAGRAMA DE CARGAS  (14 Fevereiro 2007)
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Com a evolução dos consumos e com a crescente importância da energia térmica, verificou-se 
uma especialização, tendo em conta as características de cada tipo de central: as centrais 
térmicas, menos flexíveis e devendo operar de forma mais ou menos contínua por longos 
períodos asseguram a produção de base, enquanto que as centrais hidroeléctricas, que podem 
entrar e sair de serviço com grande rapidez, concentram a sua produção nas horas de ponta do 
diagrama de cargas, excepto em períodos muito húmidos, em que podem operar continuamente 
de modo a minimizar os caudais descarregados nas barragens. 

Nas figuras 1.2.6 e 1.2.7 apresentam-se dois exemplos de diagramas de cargas recentes, 
correspondentes a um dia de baixa hidraulicidade e alto consumo (30 de Janeiro de 2006) e um 
dia chuvoso de Inverno (14 de Fevereiro de 2007). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1.2.6 – Diagrama de cargas num dia de baixa hidraulicidade (fonte: REN) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1.2.7 – Diagrama de cargas num dia de alta hidraulicidade (fonte: REN) 
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DIAGRAMA DE CARGAS  (11Julho 2006)
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Como se pode observar, nestes dois casos a colocação da energia hidroeléctrica é distinta. No dia 
seco a energia hidráulica é colocada apenas nas horas de ponta, enquanto que a energia térmica e 
os produtores em regime especial fazem a base do diagrama. 

Nos dias húmidos, os aproveitamentos a fio-de-água, com riscos elevados de descarga, operam 
continuamente, fazendo a base dos diagrama conjuntamente com as centrais térmicas mais 
económicas (carvão). As turbinas a gás, de arranque rápido, completam as necessidades de 
ponta. 

Nos dias de Verão, com baixa hidraulicidade, a base do diagrama é realizada essencialmente 
pelas centrais térmicas mais económicas (carvão e gás), bem como os produtores em regime 
especial (cogeração e eólicas). As pontas são asseguradas pelas centrais hidráulicas e pelas 
térmicas a fuel. Por vezes a importação de Espanha revela-se significativa, como mostra o 
diagrama do dia 11 de Julho de 2006, indicado na figura 1.2.8.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1.2.8 – Diagrama de cargas diário em dia de estiagem (fonte: REN) 

Independentemente das condições climáticas, verifica-se já alguma actividade de bombagem 
durante as horas de vazio, utilizando a energia excedentária, de origem nacional ou importada, 
para acumular energia que será utilizada posteriormente. Nos diagramas apresentados a 
capacidade de reversibilidade disponível é ainda relativamente modesta, da ordem de 800 MW -  
centrais do Alto Rabagão (70 MW), Aguieira (270MW), Torrão (140MW), Vilarinho das 
Furnas II (70 MW) e Alqueva I (260MW).  

Futuramente, a componente de bombagem terá sem dúvida tendência para aumentar, podendo-se 
referir a recente entrada em serviço (2007) da central de Venda Nova II, equipada com grupos 
reversíveis com uma capacidade total de 200 MW, bem como a futura central do Baixo Sabor, 
em fase de licenciamento, com uma potência reversível de 170MW.  
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1.2.7. Efeito do aumento da capacidade eólica 
Conforme se referiu no ponto anterior, o aumento da potência eólica instalada deverá ser 
complementado com um aumento da capacidade hidroeléctrica, nomeadamente na vertente 
reversível, a qual deverá compensar a acentuada irregularidade da produção eólica, 
possibilitando ainda a bombagem da energia excedentária disponível durante o período nocturno 
de dias ventosos. 

Conforme se mostra nas figuras 1.2.5, a produção eólica tende a ser máxima durante a noite, 
quando os consumos são mais reduzidos. Quando for atingida a capacidade eólica prevista para 
2010, cerca de 5 600 MW, o consumo nocturno mínimo em dia de semana em período típico de 
meia estação será da ordem de 4 900 MW. Na figura 1.2.9 apresenta-se o diagrama de cargas 
previsto, obtido a partir do diagrama de cargas observado em 29 de Novembro de 2006, 
multiplicado por 1.10, correspondente a uma taxa de aumento do consumo de 2.5% ao ano.  

Como se pode observar, o pedido máximo observado ocorrerá cerca das 19h e será da ordem de 
8 300 MW. O pedido mínimo, cerca da 5 horas da manhã, será ligeiramente inferior a 
5 000 MW. 

Num dia medianamente ventoso, a potência eólica máxima disponível rondará 70% da potência 
instalada, ou seja, a partir de 2010, cerca de 4 000 MW, os quais terão tendência a ocorrer 
durante o período de mais baixo consumo. Da observação dos dados disponíveis, poderá 
considerar-se o dia 16 de Dezembro de 2005 como um dia ventoso típico, com perfil semelhante 
aos perfis médios apresentados nas figuras 1.2.5. A produção média neste dia corresponde a 39% 
da potência instalada, o que, tendo em conta a produção média mensal indicada nas figuras 1.2.3 
e 1.2.4 poderá ser considerada típica de um dia ventoso normal.  

A produção eólica observada neste dia com uma potência eólica instalada de 5 600 MW 
apresenta-se na figura 1.2.9. 

Considere-se então um dia de semana médio com o diagrama de cargas indicado na figura 1.2.9 e 
com uma produção eólica equivalente a um dia ventoso normal, com a produção eólica indicada 
na figura 1.2.10.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1.2.9 – Diagrama de cargas previsto em 2011 num dia de meia estação 
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Figura 1.2.10 – Produção eólica num dia ventoso típico (a partir de 2010) 
 

Na hora de pedido máximo (8 300 MW) a produção eólica será de apenas 600 MW, havendo 
portanto que disponibilizar 7 700 MW adicionais. 

Considerando a ocorrência de um período medianamente seco, poderá contar-se com cerca de 
2 500 MW de origem hidráulica gerada pelos aproveitamentos do regime ordinário, com a 
produção concentrada durante as horas de ponta. Os produtores do regime especial (térmica de 
biomassa e de co-geração e minihídricas) poderão fornecer potências adicionais de 1 100 e 
150 MW, respectivamente, o que perfaz um total da ordem de 3 750 MW.  

Isto significa que será necessário dispor de uma produção gerada nas grandes centrais térmicas 
(carvão, gás natural ou fuel) da ordem de 4 000 MW. Ora, estas grandes centrais térmicas são 
pouco flexíveis, não podendo variar rapidamente a sua produção, quer por razões económicas 
quer para protecção do equipamento, não devendo geralmente operar a menos de um terço da sua 
potência nominal. Por este motivo, tendo em conta a potência requerida durante o dia, dispor-se-
á durante a noite de pelo menos de 1 300 MW produzidos nas grandes centrais térmicas. 

Além disso, os produtores térmicos do regime especial injectarão na rede cerca de 60% da 
produção máxima diurna, ou seja cerca de 650 MW, a que se adicionarão mais 50 MW das 
centrais minihídricas. 

Se a esta produção se adicionarem os cerca de 4 000 MW gerados pelos produtores eólicos, ter-
se-á um total de produção nocturna de cerca de 6 000 MW para um consumo de 5 000 MW, a 
que corresponderá portanto um excedente de 1 000 MW. Uma vez que esta energia excedente 
dificilmente poderá ser exportada, visto que em Espanha também se verificará certamente uma 
produção eólica excedentária, será necessário armazenar essa energia, utilizando as centrais 
reversíveis disponíveis. Na figura 1.2.11 apresenta-se uma possível solução do diagrama de 
cargas esperado nas condições referidas. Nas condições indicadas, a energia utilizada para 
bombagem durante a noite será de 4.0 GWh. 
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DIAGRAMA DE CARGAS  (2011 - Dia ventoso estiagem)
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Figura 1.2.11 – Diagrama de cargas em 2010 – Dia ventoso de baixa hidraulicidade  
Tratando-se de um dia de hidraulicidade média (o que é provável em períodos de maior 
intensidade do vento) a situação altera-se, na medida em que as centrais a fio de água do Douro e 
do Tejo tenderão a operar em regime constante, mesmo durante a noite, disponibilizando uma 
potência extra que deverá ser absorvida pelas centrais reversíveis.  

Considerando afluências idênticas às do dia 14 de Fevereiro de 2007, anteriormente apresentado, 
obtém-se a solução do diagrama de cargas apresentada na figura 1.2.12.  

DIAGRAMA DE CARGAS  (2011 - Dia ventoso húmido)
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Figura 1.2.12 – Diagrama de cargas em 2010 – Dia ventoso de hidraulicidade média 
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Neste caso a produção térmica necessária é bastante menor. A potência de bombagem requerida 
será agora da ordem de 2 000 MW, consumindo uma energia de 11.4 GWh.  

Uma análise mais detalhada do problema relativamente ao “mix” mais apropriado das 
componentes hidráulica e eólica deverá ser realizada rendo em conta as características globais de 
produção e consumo na rede nacional. Uma análise preliminar simplificada realizada no âmbito 
da elaboração do presente trabalho leva a sugerir que, em Portugal, a relação ideal em entre 
potência reversível e potência eólica será da ordem de 1,0 MW reversível por cada 3,5 MW 
eólicos. Nestas condições, tendo em conta os 5700 MW eólicos previstos para 2010, seria 
conveniente dispor nessa ocasião de aproximadamente 1600 MW reversíveis, o que implicará 
uma aumento de aproximadamente 600 MW face à potência reversível actualmente disponível. 

É necessário ter em conta que os 5700 MW eólicos previstos não esgotam, de nenhum modo, o 
potencial eólico nacional. O valor indicado como objectivo para 2010 representa apenas o 
máximo que pode ser suportado pela rede eléctrica nacional no médio prazo, tendo em conta a 
estrutura produtiva disponível, nomeadamente em termos de centrais reversíveis.  

A entrada em serviço de novos aproveitamentos reversíveis permitirá aumentar a capacidade 
eólica utilizável e, nestas condições, o aumento da capacidade em aproveitamentos reversíveis 
será sempre uma mais valia adicional, ao permitir aumentar o potencial eólico explorável 
comercialmente. 

1.2.8. Outras utilizações dos aproveitamentos hidroeléctricos 
Os aproveitamentos hidroeléctricos, nomeadamente as suas albufeiras, apresentam, para além do 
papel na produção/regularização de energia eléctrica, muitos outros usos, por vezes muito 
significativos, se não mesmo dominantes. 

Entre esses outros usos, poderão destacar-se o fornecimento de água para abastecimento e para 
rega, o controlo de cheias, o combate a incêndios florestais, o lazer e os usos ambientais 
(garantia de qualidade da água a jusante e manutenção de caudais ambientais). 

A componente de reserva de água dos aproveitamentos hidroeléctricos instalados numa dada 
bacia é importante em termos de segurança da mesma, principalmente no que se refere às 
utilizações complementares. Só albufeiras com capacidade de armazenamento significativa 
poderão garantir a satisfação dos usos alternativos em períodos de estiagem prolongados ou em 
caso de acidentes ambientais graves. 

Na figura 1.2.13, indicam-se para o território nacional os aproveitamentos hidráulicos 
(hidroeléctricos ou não) mais importantes (capacidade de armazenamento superior a 50 hm³ e/ou 
potência instalada superior a 25 MW). 

Como se pode observar, nota-se que os grandes aproveitamentos hidroeléctricos se concentram a  
norte do rio Tejo: a sul do Tejo destaca-se apenas o aproveitamento de Alqueva. Os restantes 
aproveitamentos de existentes a sul destinam-se apenas ao armazenamento da água para usos 
como a rega e o abastecimento de água às populações. 
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Figura 1.2.13 – Grandes 

aproveitamentos hidráulicos existentes
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No quadro 1.2.4 apresentam-se os totais de capacidade útil de armazenamento e de capacidade 
eléctrica instalada nas principais bacias nacionais (apenas as relativas a grandes 
aproveitamentos).  

Quadro 1.2.4 – Capacidade de armazenamento e potência  
hidroeléctrica instalada por bacia hidrográfica 

Bacia hidrográfica 
Afluências  

anuais actuais
(hm³) 

Capacidade útil 
das albufeiras 

(hm³) 

Capacidade útil 
das albufeiras em 
% das afluências 

Potência 
hidroeléctrica 

(MW) 

Lima 3 000 355 12% 650 

Cávado 2 300 1 142 50% 630 

Douro 18 500 380 2% 2 000 

Vouga 2 000 0 0% 0 

Mondego 3 350 361 11% 500 

Tejo 12 000 2 355 20% 570 

Guadiana 4 500 3 244 72% 250 

Sado 1 460 444 30% 0 

Mira 330 240 73% 0 

Ribeiras Algarve 400 341 85% 0 

Total 47 800 8 862 19% 4 600 

 

Duas bacias destacam-se das restantes relativamente à capacidade de armazenamento: Douro e 
Vouga. O Douro, embora seja de longe a bacia com maior capacidade hidroeléctrica instalada, 
apresenta uma capacidade de armazenamento útil de apenas 380 hm³, o que corresponde a menos 
de uma semana de afluências médias do rio Douro (contra 10 semanas no Tejo e 36 semanas no 
Guadiana). Pior ainda, encontra-se o Vouga, com uma capacidade de armazenamento nula. 

Esta falta de capacidade de armazenamento torna estas bacias muito vulneráveis a situações 
climatéricas ou ambientais desfavoráveis.  

Nomeadamente, no que se refere ao Douro, a pequena capacidade de armazenamento disponível 
implica uma total dependência do efeito de regularização dos aproveitamentos espanhóis 
situados a montante. Uma vez que, por razões topográficas, é absolutamente impossível criar 
uma capacidade de armazenamento significativa no próprio Douro nacional, tal capacidade de 
armazenamento terá de ser criada nos seus afluentes principais, principalmente nos trechos de 
jusante desses afluentes. A capacidade de armazenamento criada nestes afluentes terá não apenas 
um interesse referente à produção de energia própria, mas, uma vez que os caudais libertados 
nestes aproveitamentos poderão ser turbinados na cascata a jusante, eles constituirão uma valiosa 
reserva de energia para utilização na cascata nacional em caso de necessidade. 

1.2.9. Estratégia global de instalação de novos aproveitamentos 
Tendo em conta a situação actual identificada anteriormente, em termos de instalação de novos 
aproveitamentos hidroeléctricos, pode concluir-se o seguinte:  
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• O cumprimento dos objectivos ambientais estabelecidos em termos de produção de 
energia implica o reforço da capacidade de produção eólica e hidroeléctrica; 

• A elevada capacidade eólica prevista implica o reforço da instalação de aproveitamentos 
hidroeléctricos reversíveis, de modo a compensar as oscilações na disponibilidade eólica; 

• A capacidade de armazenamento de água deverá ser distribuída de forma mais 
homogénea pelas diferentes bacias, de modo a equilibrar a sua capacidade de 
regularização e de segurança em termos de abastecimento, protecção contra cheias, usos 
ambientais, etc. 

Com base nestas condicionantes, o Governo definiu já a construção de uma série de 
aproveitamentos, nomeadamente: 

• Duplicação da capacidade das centrais de Alqueva, no Guadiana (+260 MW) e de Picote 
e Bemposta, no Douro (+409 MW). A central de Alqueva será equipada com grupos 
reversíveis. 

• Construção do aproveitamento de Ribeiradio, no Vouga, com 110 hm³ de capacidade útil 
e 70 MW de potência instalada. 

• Construção do aproveitamento do Baixo Sabor, na bacia do Douro, com 450 hm³ de 
capacidade útil e 170 MW de capacidade instalada (reversível). 

Os restantes aproveitamentos hidroeléctricos a desenvolver de modo a atingir os objectivos 
expostos anteriormente serão o objecto do estudo em curso, incluindo-se neste relatório uma 
selecção preliminar dos aproveitamentos mais favoráveis sob os diferentes pontos de vista 
considerados.  

1.2.10. Aproveitamentos em fase de implementação 
Conforme se referiu no ponto anterior, foi já decidido pelo Governo o arranque das obras do 
reforço de potência das centrais de Picote, Bemposta e Alqueva e, ainda, a construção dos 
aproveitamentos do baixo Sabor, no rio Sabor (bacia do Douro), e de Ribeiradio, no rio Vouga. 

Embora cada um destes aproveitamentos apresente uma lógica distinta, todos eles se enquadram 
nos princípios base referidos no capítulo anterior. De seguida apresentam-se notas sucintas sobre 
o enquadramento destes aproveitamentos. 

a) Centrais de Picote II e de Bemposta II 
Os aproveitamentos do Douro internacional (Miranda, Picote e Bemposta), foram construídos no 
final dos anos 50, princípios de 60. Nesta época, a componente hidroeléctrica da produção 
nacional tocou num máximo de 95%, representando a quase totalidade do consumo nacional. 

Nessa altura, em que a componente hidroeléctrica do sistema ocupava a base do diagrama de 
cargas, as centrais hidroeléctricas tinham de operar todos os dias, de Inverno ou Verão. As 
centrais a fio-de-água (como é o caso das do Douro) tinham uma redução significativa de 
produção durante os meses de estiagem, a qual era compensada pelo aumento de produção 
nesses períodos dos aproveitamentos de albufeira (Cávado e Zêzere). Nestas condições, no 
entanto, a hidroelectricidade apenas disponível em períodos húmidos tinha pouco valor e só a 
energia mais ou menos garantida era explorada. Por este motivo, as centrais do Douro 
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internacional foram equipadas com caudais turbináveis relativamente baixos, se se levar em linha 
de conta que o caudal médio observado no trecho internacional do Douro ronda os 340 m³/s: 
350 m³/s em Miranda, 345 m³/s em Picote e 420 m³/s em Bemposta. 

Nestas condições, considerando a evolução dos consumos e a deslocação da produção 
hidroeléctrica da base para a ponta do diagrama de cargas, torna-se evidente que o caudal 
original de equipamento destes aproveitamentos é excessivamente baixo. Além disso, uma vez 
que o aproveitamento de Castro, em Espanha, imediatamente a montante de Miranda, tem uma 
capacidade de turbinamento de 590 m³/s, sempre que a sua central opera a plana carga, os 
aproveitamentos nacionais, sem capacidade de regularização efectiva, são forçados a descarregar 
boa parte do caudal excedentário. 

Deste modo a decisão de aumentar a capacidade de turbinamento dos aproveitamentos do Douro 
internacional para cerca de 740 m³/s (o que corresponderá a um factor de equipamento2 da ordem 
de 2.2) constitui um passo lógico que conduzirá a um significativo aumento da sua produção, 
além de aumentar a flexibilidade de exploração. Concluído o aumento da capacidade da central 
de Miranda em 1995 (189 MW, 220 GWh/ano), prevê-se actualmente a construção de novas 
centrais de Picote II (231 MW, 240 GWh/ano) com entrada em serviço em 2011 e de 
Bemposta II (178 MW, 160 GWh/ano), com entrada em serviço até 2015. 

b) Central de Alqueva II 
Já foi anteriormente referida a necessidade de, paralelamente ao aumento da capacidade eólica 
nacional, se aumentar a capacidade de bombagem disponível em aproveitamentos 
hidroeléctricos, de modo a permitir uma melhor gestão dos recursos disponíveis (utilizando a 
energia eólica excedentária em períodos ventosos em alturas de menor consumo – noites e fins 
de semana). Uma das questões que se coloca é que se o aumento da capacidade eólica pode ser 
efectuado de modo relativamente rápido (atingindo-se os 5 600 MW em 2010), o aumento da 
potência hidroeléctrica reversível ser, em razão da mais pesada componente de construção civil, 
necessariamente mais lenta. 

O actual aproveitamento de Alqueva (260 MW reversíveis, 420 m³/s) dispõe de um factor de 
equipamento superior a 6.0 – o que, conjugado com a enorme capacidade da sua albufeira, lhe 
permite turbinar praticamente a totalidade dos caudais afluentes. Nestas condições, a instalação 
de uma nova central não permitirá produzir energia adicional em relação à central existente 
senão muito esporadicamente, em períodos extremamente húmidos. 

No entanto, o aproveitamento de Alqueva dispõe já das duas albufeiras de montante e jusante, 
dispondo a albufeira de jusante de capacidade excedentária em relação a um ciclo de regulação 
semanal. Nestas condições a instalação de uma nova central será bastante simples, rápida e 
relativamente económica. Embora a nova central não venha a produzir praticamente mais energia 
relativamente à central existente, ela poderá operar com a sua componente reversível, 
equilibrando a produção eólica conforme descrito anteriormente.  

Não sendo necessária a construção de barragens, a instalação da nova central será bastante 
rápida, podendo entrar em serviço no início de 2012. Prevê-se a instalação de 2 grupos de 
130 MW de capacidade em turbinamento (2x110 MW em bombagem). 

                                                 
2   O factor de equipamento representa a relação entre o caudal turbinável e o caudal médio afluente 
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c) Aproveitamento do Baixo Sabor 
No capítulo 1.2.7 referiu-se o facto de a bacia do Douro nacional dispor de uma muito pequena 
capacidade de armazenamento (380 hm³), quando comparada quer com as dimensões da mesma 
quer com a sua produtividade – 20 000 hm³/ano no total, dos quais 8 000 hm³/ano 
correspondentes à bacia nacional.  

Os escoamentos gerados na bacia nacional, com escassos recursos subterrâneos, são muito 
irregulares, com os principais afluentes – com excepção do Paiva - a apresentarem caudais de 
estiagem muito baixos - por vezes mesmo nulos em anos secos. No quadro 1.2.5 apresenta-se a 
relação entre os caudais médios anuais e os caudais médios observados no mês de Agosto nas 
secções de alguns dos principais aproveitamentos estudados: 

Quadro 1.2.5 – Caudais (Q) de estiagem nos principais afluentes do Douro 

Área Qméd Qagosto 
Rio  Secção 

(km²) (m³/s) (m³/s) 
% 

Tâmega Fridão 2 519 56.7 4.9 8.6 

Tua Foz Tua 3 822 38.3 2.4 6.3 

Sabor Foz 3 868 30.2 1.7 5.8 

Paiva Alvarenga 610 20.8 4.0 19.2 

Côa Pero Martins 2 140 16.1 0.8 4.9 

Como se pode observar, o caudal médio escoado em Agosto nas bacias dos principais afluentes 
do Douro varia entre 5 e 20% do caudal médio anual, com um valor médio de 10%.  

Em termos globais, o caudal médio produzido em Agosto na bacia nacional do Douro é de 
29 m³/s, podendo no entanto baixar a 10 m³/s num ano medianamente seco, com 20% de 
probabilidade de não excedência, e mesmo a 5 m³/s em anos muito secos. 

No entanto, apesar dos baixos caudais gerados na bacia nacional, verifica-se que o escoamento 
médio observado actualmente em Agosto junto à foz do Douro (Crestuma) é de 120 m³/s, 
descendo a 60 m³/s em ano seco. Dada a existência de albufeiras espanholas com capacidade de 
armazenamento importante junto à fronteira (Ricobayo e Almendra, com uma capacidade global 
de armazenamento da ordem de 4 000 hm³), pode concluir-se existir um significativo efeito 
regularizador proporcionado por estes aproveitamentos hidroeléctricos. 

No caso de uma qualquer avaria ou falta de água grave nestes aproveitamentos, o trecho nacional 
do Douro estará potencialmente sujeito a caudais extremamente baixos, muito inferiores aos 
actualmente observados, com os consequentes riscos de abastecimento a jusante, de redução da 
produção hidroeléctrica e de aumento de concentração de poluentes. 

Para minimizar a probabilidade de ocorrência de um tal evento, torna-se indispensável dispor na 
bacia nacional de uma capacidade de armazenamento significativa, que possibilite a libertação 
para jusante, em caso de necessidade, caudais adicionais que permitam obviar a uma situação 
grave de abaixamento de caudais. 

Considerando a ocorrência de um período de estiagem com 6 meses de duração (Maio a 
Outubro) durante o qual seja necessário libertar um caudal de apoio médio de 30 m³/s, será 
necessário dispor de uma capacidade de armazenamento da ordem de 470 hm³.  
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Esta reserva estratégica de água deverá localizar-se tão a montante quanto possível, de modo a 
que os caudais libertados possam beneficiar o maior trecho possível do Douro nacional. Nestas 
condições, podem-se encarar duas alternativas para criação de albufeiras com capacidade de 
armazenamento estratégico: na bacia do Côa ou na bacia do Sabor. 

A bacia do Côa apresenta a vantagem de se localizar mais a montante, dominando um trecho de 
rio mais longo (mais cerca de 15 km). Tem no entanto dois inconvenientes principais: a 
capacidade de armazenamento necessária é mais difícil de obter, exigindo a construção de duas 
barragens, e a capacidade de reenchimento dessa capacidade na sequência de um esvaziamento 
de emergência é menor, uma vez que as afluências médias disponíveis no Côa são cerca de 
metade das que poderão ser obtidas no Sabor. Deste modo, na sequência do esvaziamento da 
capacidade de reserva num ano seco, existe uma probabilidade de reenchimento total da reserva 
no ano seguinte de apenas 50%. 

No caso do Sabor, no entanto, a probabilidade de reenchimento total da reserva num só ano é de 
85%, permitindo uma garantia de estabilidade de fornecimento muito superior. 

É evidente que, para além da constituição de uma capacidade de reserva para situações de 
emergência, o aproveitamento do Baixo Sabor permitirá a produção de quantidades significativas 
de energia, bastante superiores às que poderiam ser obtidas no Côa. Além disso, para compensar 
o aumento da capacidade eólica prevista, o aproveitamento deverá ser reversível. 

Por estas razões, o aproveitamento do Baixo Sabor compreenderá dois escalões em cascata: o 
escalão principal, cerca de 12 km a montante da foz, será constituído por uma barragem abóbada 
com 120 m de altura; o escalão de jusante, será formado por uma barragem em betão gravidade 
com 40 m de altura que criará o contra-embalse de onde a água turbinada a montante durante as 
horas de ponta poderá ser de novo bombeada durante as horas de vazio, utilizando energia eólica 
excedentária. 

A central principal, associada à barragem de montante, estará equipada com grupos reversíveis 
com potência total de 135 MW sob uma queda de 90 m, podendo turbinar um caudal de 
170 m³/s. A produção anual de energia primária será, em média, de 250 GWh/ano. A albufeira 
criada terá uma capacidade total de 630 hm³, dos quais 450 hm³ formarão a reserva de 
emergência para utilização em caso de muito baixos caudais no Douro.  

A central de jusante terá uma capacidade de 35 MW sob uma queda de 30 m. A albufeira terá 
uma capacidade útil de 10 hm³. 

Prevê-se o início de construção em 2008 e a entrada em serviço deste aproveitamento em 
2012/2013. 

d) Aproveitamento de Ribeiradio 
Como se referiu anteriormente, o rio Vouga é o único grande rio nacional que não dispõe 
actualmente de qualquer capacidade de armazenamento. Por este motivo, os caudais de estiagem 
são frequentemente muito reduzidos, levantando problemas de abastecimento à população 
residente na zona baixa da bacia – cerca de 300 000 habitantes servidos pelo sistema do 
Carvoeiro nos concelhos de Aveiro, Águeda, Estarreja, Albergaria e Ílhavo.  

Por outro lado, a falta de capacidade de retenção, associada à baixa pendente dos rios no trecho 
terminal da bacia, conduz a episódios de cheias frequentes que são agravados quando se verifica 
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uma coincidência de pontas de cheia nos principais rios que drenam para a ria de Aveiro – 
nomeadamente o Vouga e o Águeda.  

Para resolver estes problemas, prevê-se a construção no rio Vouga, cerca de 20 km a montante 
confluência com o Caima, da barragem de Ribeiradio, a qual dominará uma bacia com 900 km², 
com afluências médias anuais de 750 hm³.  

A barragem de Ribeiradio terá cerca de 80 m de altura e será em betão, com perfil gravidade. A 
albufeira criada terá 100 hm³ de capacidade útil, o que permitirá assegurar o abastecimento das 
populações a jusante. A albufeira de Ribeiradio constituirá ainda uma reserva de segurança que 
permitirá manter a jusante caudais ambientais adequados, garantindo a qualidade da água na 
zona lagunar de jusante; além disso, a operação conveniente da albufeira permitirá desfasar os 
picos de cheia do Vouga relativamente aos do Águeda, minimizando, ainda que não de forma 
total, as consequências negativas das cheias. 

A barragem será equipada com uma central hidroeléctrica com 70 MW de capacidade instalada e 
capacidade produtiva média de 100 GWh/ano. Eventualmente, a central será equipada com 
grupos reversíveis.  

Prevê-se a entrada em serviço deste aproveitamento em 2012. 

1.2.11. Aproveitamentos de reversibilidade pura 
Conforme se referiu anteriormente, o aumento da potência eólica disponível impõe sobre a rede 
eléctrica nacional condicionantes significativas, na medida em que a irregularidade e 
imprevisibilidade da sua produção implica a existência de fontes alternativas capazes não só de 
fornecer potência alternativa em períodos de baixa produtividade, como, idealmente, de absorver 
a energia eventualmente excedentária em períodos nocturnos de grande produção e de baixo 
consumo. É por estes motivos que se preconiza o aumento da capacidade hidroeléctrica instalada 
em aproveitamentos com significativa capacidade de armazenamento, bem como a consideração 
da implementação da reversibilidade nesses aproveitamentos, sempre que tal seja tecnicamente 
viável. 

O principal problema que se coloca a esta estratégia é que a construção de novos 
aproveitamentos associados a grandes barragens é muito demorada.  

Conforme se notou no ponto anterior, a entrada em serviço dos novos grandes aproveitamentos 
com componente reversível (Alqueva II e Baixo Sabor), que elevará a capacidade reversível 
nacional até aos 1400 MW, não ocorrerá antes de 2012.  

Por outro lado, os primeiros aproveitamentos implementados no âmbito do PNBEPH, não 
entrarão em serviço antes de 2015, prevendo-se a conclusão do programa em 2020. 

Ora, o aumento da potência eólica para 5700 MW acontecerá, de acordo com o programado, até 
2010; isto significa que, se se depender exclusivamente da entrada em serviço da potência 
reversível disponibilizada pelos novos aproveitamentos previstos no âmbito do PNBEPH, se 
verificará uma falta de capacidade de bombagem durante uma boa parte da próxima década. 

Como solução para este problema poderá encarar-se a instalação de um ou mais aproveitamentos 
de reversibilidade pura, destinados a disponibilizar rapidamente uma capacidade adicional de 
bombagem conveniente. 
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Os aproveitamentos de bombagem pura são aproveitamentos hidroeléctricos reversíveis cuja 
produtividade própria é muito inferior à produtividade que pode ser obtida com recurso à 
reversibilidade. Os locais destes aproveitamentos são seleccionados tendo em conta as 
características topográficas e geológicas dos locais, uma vez que as características hidrológicas 
não são relevantes. 

Um aproveitamento de reversibilidade pura compreende dois reservatórios de modesta 
capacidade, tão próximos quanto possível um do outro em planta (de modo a minimizar o 
comprimento do circuito hidráulico), mas com uma diferença de cota tão grande quanto possível 
(200 m ou mais, de modo a maximizar a energia acumulada pela água bombada). Os dois 
reservatórios estarão interligados por um circuito hidráulico de grande capacidade onde estará 
integrada uma central equipada com grupos reversíveis.  

A necessidade de dispor de um grande desnível numa curta distância implica geralmente a 
instalação deste tipo de aproveitamentos em zonas montanhosas. De modo a reduzir os custos, 
recorre-se, sempre que possível, ao aproveitamento de locais em que já exista uma albufeira que 
possa ser utilizada como reservatório inferior, construindo-se apenas um novo reservatório 
superior num encosta adjacente, embora também existam casos em que os dois reservatórios são 
construídos de raiz numa zona acidentada. 

Para poder ser de utilidade na resolução dos problemas de estabilidade da rede que se colocarão a 
médio prazo, um aproveitamento de reversibilidade pura deverá ter as seguintes características: 

• poder dispor de uma potência significativa (da ordem de 400 MW); 
• poder operar a plena capacidade durante um período suficiente (pelo menos 6 horas em 

regime diário ou 20 horas em regime semanal); 
• ter custos moderados; 
• poder ser construída rapidamente. 

Considerando-se a disponibilidade de uma queda de 300 m, para dispor de uma potência de 
400 MW, será necessário uma capacidade de bombagem/turbinamento da ordem de150 m³/s, o 
que implica uma capacidade mínima de armazenamento nos reservatórios superior e inferior da 
ordem de 3 hm³ para uma operação de ciclo diário e de 10 hm³ para uma operação de ciclo 
semanal. Trata-se de capacidades relativamente modestas que poderão geralmente ser obtidas 
com alguma facilidade com obras de moderada dimensão, com impactes reduzidos e custos não 
muito elevados. 

Em Portugal já se procedeu, em estudos anteriores, à análise preliminar de alguns locais 
promissores, como os de Linhares, no Douro, utilizando a albufeira de Valeira como reservatório 
inferior e o da Serra da Estrela, com um elevado desnível entre dois pequenos reservatórios. 
Outros locais poderão existir no Norte e Centro do país com boas características para a 
implementação de aproveitamentos deste tipo. 

Estes aproveitamentos – que essencialmente redistribuirão no tempo a energia produzida noutros 
centros geradores – apresentam critérios de dimensionamento e de comparação muito diferentes 
dos aproveitamentos hidroeléctricos clássicos que serão analisados no presente relatório. É por 
este motivo que eles não serão aqui considerados. 
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Se, como consequência das resultados obtidos no presente estudo se verificar ser necessária a 
inclusão de aproveitamentos de reversibilidade pura, eles serão estudados, comparados e 
seleccionados numa fase subsequente. 

1.2.12. Aproveitamentos minihídricos 
Os aproveitamento minihídricos são frequentemente citados como alternativa à construção de 
grandes aproveitamentos hidroeléctricos.  

Embora os pequenos aproveitamentos hidroeléctricos tenham certamente o seu lugar no “mix” 
nacional de centros produtores, é necessário notar que eles são fundamentalmente diferentes dos 
grandes aproveitamentos na medida em que um aproveitamento minihídrico só produz energia, 
não a armazena.  
De facto, um aproveitamento minihídrico, com uma muito pequena capacidade de 
armazenamento, tem de produzir energia à medida que a água lhe chega, turbinando muito 
durante o Inverno – frequentemente dia e noite -  e praticamente parando durante o período de 
estiagem. 

Ora, como vimos anteriormente, o principal objectivo dos grandes aproveitamentos a construir 
no âmbito do presente Programa será o regularizar o sistema electroprodutor nacional, 
armazenando energia quando ela existe em excesso e produzindo-a quando faz falta, o que os 
aproveitamentos minihídricos não podem fazer. 

Além disso, os impactes ambientais dos aproveitamentos minihidricos são geralmente mais 
significativos, proporcionalmente à energia produzida, que os correspondentes aos grandes 
aproveitamentos, uma vez que tendem a ocupar apenas as zonas baixas dos vales, geralmente 
mais sensíveis sob o ponto de vista ambiental. 

Por estas razões, não se poderá nunca considerar-se os pequenos aproveitamentos hidroeléctricos 
como alternativa viável aos grandes aproveitamentos.   

1.3. Organização dos documentos 
Os documentos finais do Programa Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hidroeléctrico 
(PNBEPH), compreendem os seguintes volumes:   

• Memória. 

• Anexos. 

• Relatório Ambiental.  

• Declaração Ambiental. 

O “Programa” está organizado em 7 capítulos e 10 anexos, um anexo por aproveitamento 
seleccionado. 

Os diferentes capítulos da presente memória contêm a apresentação e análise dos seguintes 
aspectos:  

− Capítulo 1 : Introdução; onde é feita a definição do âmbito e objectivos dos estudos.  



 
 

 

PROGRAMA NACIONAL DE BARRAGENS COM ELEVADO POTENCIAL HIDROELÉCTRICO (PNBEPH) 
MEMÓRIA 28

 

− Capítulo 2 : Metodologia; neste capítulo são apresentadas as opções estratégicas 
definidas para a selecção dos aproveitamentos e é definida a metodologia adoptada no 
desenvolvimento dos estudos.  

− Capítulo 3 : Características Técnicas dos Aproveitamentos; são definidas variantes para 
cada um dos aproveitamentos, seleccionada a variante considerada mais adequada e 
definidas as suas características de dimensionamento, incluindo a estimativa da produção 
de energia.  

− Capítulo 4 : Análise Económica; é definida a valorização da energia produzida, estimados 
os custos de execução e exploração e calculados indicadores de viabilidade económica 
dos aproveitamentos.  

− Capítulo 5 : Avaliação Socioeconómica e Ambiental dos Aproveitamentos; este capítulo 
apresenta um resumo dos aspectos socioeconómicos e ambientais associados a cada 
aproveitamento.  

− Capítulo 6 : Selecção dos Aproveitamentos a Implementar; neste capítulo é efectuada a 
análise comparativa dos aproveitamentos estudados, em face das opções estratégicas 
definidas, e apresentam-se os aproveitamentos seleccionados para implementação. 

− Capítulo 7 : Conclusões; são apresentadas as conclusões dos estudos realizados.  

No final do volume da memória são apresentados desenhos com a representação dos 
aproveitamentos, e que ilustram os estudos realizados e as conclusões obtidas.  

Os anexos contêm informação mais detalhada relativa a cada um dos aproveitamentos 
hidroeléctricos, na forma de textos, quadros e desenhos. Os anexos apresentados são: 

− Anexo 1 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Foz Tua 

− Anexo 2 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Padroselos 

− Anexo 3 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Alto Tâmega (Vidago) 

− Anexo 4 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Daivões 

− Anexo 5 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Fridão 

− Anexo 6 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Gouvães 

− Anexo 7 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Pinhosão 

− Anexo 8 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Girabolhos 

− Anexo 9 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Almourol 

− Anexo 10 - Aproveitamento Hidroeléctrico de Alvito 

Nos anexos é incluída a representação cartográfica da configuração do aproveitamento, na escala 
1:25 000, e é indicada a localização da barragem, área inundada pela albufeira, arranjo geral das 
obras, traçado do circuito hidráulico e implantação da central hidroeléctrica.  

São apresentados em detalhe apenas os aproveitamentos seleccionados para implementação no 
âmbito do presente PNBEPH, contudo inclui-se também informação relativa aos 
aproveitamentos que não foram seleccionados, de forma a enquadrar o processo de seleccção 
realizado.  
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2. Metodologia 

2.1. Considerações prévias 
No presente capítulo apresenta-se a metodologia geral seguida na elaboração dos estudos e 
definem-se as orientações e opções estratégicas que fundamentam a selecção dos 
aproveitamentos quem integram o PNBEPH.  

É também descrito o faseamento dos estudos, que culminam com a apresentação do presente 
Programa e da respectiva Declaração Ambiental.  

2.2. Faseamento dos estudos 
Como se referiu anteriormente, e como definido no caderno de encargos da REN, os estudos 
relativos ao PNBEPH foram desenvolvidos em duas fases sequenciais:  

• Fase A : Elaboração de um “Projecto de Programa”, bem como do correspondente 
“Relatório Ambiental”.  

• Fase B : Processo de participação pública e elaboração do “Programa” e da respectiva 
“Declaração Ambiental”.  

A elaboração do Projecto de Programa, desenvolvido na Fase A, inclui quatro actividades 
fundamentais: 

− Identificação e caracterização de todos os locais potenciais para a localização de 
aproveitamentos.  

− Elaboração de um “Relatório de Factores Críticos” da avaliação ambiental, a submeter a 
consulta institucional. 

− Elaboração de um relatório de avaliação ambiental estratégica (“Relatório Ambiental”).  

− Classificação dos diferentes aproveitamentos, tendo em contas as suas características 
técnicas, económicas, sociais e ambientais. 

A finalização dos documentos do Programa, efectuada na Fase B, incluiu as seguintes duas 
actividades: 

− Participação no processo de participação pública no âmbito do Programa e da Avaliação 
Ambiental, incluindo a preparação de documentação para divulgação e a elaboração do 
respectivo Relatório de Consulta. 

− Integração dos resultados da consulta pública no Projecto de Programa e no Relatório 
Ambiental (elaboração do “Programa” e da “Declaração Ambiental”). 

Os aproveitamentos analisados no âmbito do Programa são os que constam de um inventário 
nacional de locais com elevado potencial hidroeléctrico, disponibilizado pela REN, que inclui 
um total de 25 aproveitamentos.  
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Os locais inventariados localizam-se no Centro e Norte do país, estando todos localizados a 
Norte do rio Tejo, incluindo dois no rio Tejo, e são os seguintes:  

• Bacia hidrográfica do rio Lima : Assureira.  

• Bacia hidrográfica do rio Douro : Atalaia, Senhora de Monforte, Pêro Martins, Sampaio,  
Mente, Rebordelo, Foz Tua, Castro Daire, Alvarenga, Castelo de Paiva, Padroselos, Alto 
Tâmega (Vidago), Daivões, Fridão e Gouvães.  

• Bacia hidrográfica do rio Vouga : Póvoa e Pinhosão. 

• Bacia hidrográfica do rio Mondego : Asse-Dasse, Girabolhos e Midões. 

• Bacia hidrográfica do rio Tejo: Almourol, Santarém, Erges e Alvito.  

Estes aproveitamentos são estudados numa perspectiva técnica, económica, social e ambiental, 
com vista à selecção dos aproveitamentos que integram o PNBEPH.  

A localização destes aproveitamentos, incluindo os limites das respectivas albufeiras, está 
representada no desenho 1, apresentado no final do presente volume.  

2.3. Metodologia de elaboração dos estudos 

2.3.1. Considerações gerais 
Os estudos que visaram fundamentar e elaborar o Programa e a Declaração Ambiental, 
compreenderam a realização das seguintes actividades:  

− Recolha e análise de elementos disponíveis.  

− Definição dos aproveitamentos a analisar. 

− Definição de critérios de avaliação dos aproveitamentos.  

− Caracterização técnica dos aproveitamentos. 

− Análise económica dos aproveitamentos.  

− Análise de aspectos socioeconómicos.  

− Análise de aspectos ambientais.  

− Avaliação da viabilidade técnica, económica, social e ambiental dos aproveitamentos. 

− Selecção dos aproveitamentos a implementar. 
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2.3.2. Recolha e análise de dados 
a) Topografia e cartografia 
No início dos estudos procedeu-se à recolha dos elementos topográficos disponíveis para cada 
local, designadamente das cartas militares à escala 1:25000.  

Considera-se esta escala como necessária e suficiente para o dimensionamento preliminar a 
realizar no âmbito do presente estudo.  

Foram também utilizados elementos cartográficos de menor escala – 1:50000, 1:250000 e 
1:500000, para análise e representação dos resultados dos estudos realizados.  

b) Geologia e geotécnia  
A caracterização geológica e geotécnica dos locais dos aproveitamentos foi baseada em 
informação existente, quer relativa a estudos anteriores eventualmente disponíveis em cada um 
dos locais, quer em informação de ordem geral disponível, designadamente na cartografia 
geológica de Portugal à escala 1:50000.  

Estes dados são considerados suficientes para a definição da viabilidade de implantação das 
obras e para a realização da estimativa do respectivo custo de execução.  

c) Climatologia, hidrologia e hidrometria 
Para apoiar os estudos a desenvolver foram recolhidos dados relativos a séries de escoamentos 
mensais, no período mais longo disponível, para cada local com capacidade de armazenamento 
significativa. Para os locais com exploração a fio-de-água a estimativa da produção de energia 
foi realizada com base em curvas de duração de caudais diários obtidas de dados disponíveis.  

Estas séries e curvas de duração foram obtidas dos diferentes Planos de Bacia Hidrográfica onde 
se encontram inseridos os aproveitamentos a estudar. Uma vez que as metodologias utilizadas 
nos planos de bacia foram uniformes, os valores obtidos serão comparáveis, o que é uma 
exigência importante para a comparação dos diferentes aproveitamentos. Foram designadamente 
utilizadas, para todos os aproveitamentos, séries de escoamentos relativas ao mesmo período 
hidrológico.  

Para além dos dados de escoamentos foram recolhidos dados relativos a evaporação ao nível de 
albufeiras e caudais de cheia.  

d) Estudos existentes  
Os termos de referência do presente estudo definem os nomes e os locais dos aproveitamentos na 
escala 1:1000000, contudo a informação dada não é suficientemente precisa para permitir a 
localização dos aproveitamentos.  

Foi assim efectuada uma análise dos documentos que se encontram acessíveis publicamente, 
designadamente alguns estudos anteriores realizados sobre os aproveitamentos, de modo a obter 
informação julgada relevante quanto à localização e configuração prevista para os 
aproveitamentos.  

Refira-se que alguns dos aproveitamentos dispõem de estudos e projectos com elevado grau de 
desenvolvimento e recentes, enquanto para outros aproveitamentos estão disponíveis apenas ou 
estudos preliminares ou estudos mais detalhados mas já muito antigos e desactualizados.  
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Na maior parte dos casos dispôs-se apenas de informação sobre a coordenada aproximada de 
localização da barragem, do nível de pleno armazenamento previsto para a albufeira, da queda 
bruta disponível e da potência instalada prevista.  

e) Pontos de ligação à rede eléctrica nacional 
Para a definição dos pontos de ligação à rede eléctrica nacional e tensões de transporte da energia 
a produzir nos novos aproveitamentos, promoveram-se reuniões com a REN, específicas para 
esse fim, que permitiram definir e quantificar de forma detalhada esta componente de cada 
aproveitamento.  

2.3.3. Definição dos aproveitamentos a analisar 
No âmbito dos estudos realizados analisaram-se apenas locais que constam do Inventário de 
Recursos Hidroeléctricos, que se pode considerar exaustivo, pelo que não se procedeu à 
identificação de outros locais com potencial para implantação de aproveitamentos com 
capacidade superior a 30 MW.  

2.3.4. Definição das características técnicas dos aproveitamentos 
A definição das características técnicas dos aproveitamentos consistiu na definição, 
caracterização e pré-dimensionamento das obras a implantar em cada local, bem como dos custos 
e benefícios económicos, directos e indirectos que resultarão da sua implementação. 

Para cada local foram analisadas uma ou mais variantes potencialmente viáveis, correspondentes 
a diferentes combinações das variáveis que definem o aproveitamento (local, altura de barragem, 
potência a instalar, etc.), de modo a poder definir-se para cada local a variante mais interessante. 

A metodologia aplicada para a caracterização dos aproveitamentos foi idêntica para todos os 
locais, tendo sido utilizada para o efeito a cartografia à escala 1:25000, de forma a se obterem 
resultados comparáveis.  

O pré-dimensionamento realizado para cada aproveitamento é necessariamente simplificado, de 
modo a possibilitar a análise de um conjunto importante de aproveitamentos no prazo disponível 
para elaboração dos estudos. É no entanto suficientemente detalhada e discriminante, de modo a 
permitir a caracterização, comparação e ordenamento dos diferentes aproveitamentos estudados.  

Para a caracterização e prédimensionamento dos aproveitamentos foram seguidos os seguintes 
passos:  

− Identificação do local de implantação da barragem (eixo).  

− Cálculo da curva de área inundadas e volumes armazenados.  

− Determinação da série de escoamentos afluentes, respectivos caudais de cheia e 
evaporação ao nível da albufeira.  

− Definição de variantes para os aproveitamentos (queda útil, caudal de equipamento e 
possibilidade de funcionamento reversível). 

− Simulação da exploração dos aproveitamentos para as variantes consideradas, incluindo a 
determinação da energia produzida e da respectiva valorização económica.  
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− Estimativa de custos, incluindo o desenvolvimento e aplicação de curvas paramétricas de 
custos por tipo de obra.  

− Determinação de indicadores económicos de caracterização da valia dos aproveitamentos, 
para as diferentes variantes consideradas.  

− Análise técnica, económica e social, e definição (optimização) das características a 
adoptar para cada aproveitamento.  

Ficam assim determinadas as características técnicas dos aproveitamentos, a ser objecto da 
avaliação técnica, económica, social e ambiental.  

A descrição detalhada dos estudos realizados e dos resultados obtidos é apresentada ao longo do 
capítulo 3 do presente relatório.  

2.3.5. Avaliação económica dos aproveitamentos 
A avaliação económica dos aproveitamentos compreendeu a determinação da valia da energia 
produzida e o cálculo de indicadores económicos que caracterizam a viabilidade dos 
investimentos necessários para a sua concretização.  

O valor da energia produzida compreende uma primeira parcela de venda de energia no mercado 
e uma segunda parcela de serviços de rede, relacionados com o potencial para apoiar a produção 
de energia eléctrica de outras origens.  

Os indicadores económicos utilizados são o valor actualizado líquido, o índice benefícios-custos, 
a taxa interna de rentabilidade e o tempo de amortização dos investimentos. Determinam-se 
ainda os valores actualizados do kWh produzido e da potência instalada.  

Para o cálculo dos indicadores económicos admitiu-se um período de vida útil e um calendário 
de investimentos igual para todos os aproveitamentos, o que se considera uma simplificação 
aceitável em função da dimensão dos aproveitamentos.  

2.3.6. Aspectos socioeconómicos e ambientais 
A metodologia adoptada para o desenvolvimento dos estudos socioeconómicos e ambientais é 
apresentada no Relatório Ambiental que integra o Programa.  

2.4. Avaliação e selecção dos aproveitamentos 

2.4.1. Definição das opções estratégicas  
A selecção dos aproveitamentos hidroeléctricos considerados prioritários, baseou-se numa 
análise multicritério, em que foram considerados os benefícios directa e indirectamente 
associados à implementação de cada aproveitamento e os eventuais aspectos negativos que 
possam derivar da sua execução e exploração.  

Para esta análise foram identificados um conjunto de critérios de avaliação de natureza técnica, 
económica, social e ambiental, designados por “opções estratégicas”, em face dos quais é 
avaliado o interesse da implementação de cada aproveitamentos estudado.  
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Foram definidas as seguintes opções estratégicas: 
• Opção estratégica A : Potencial hidroeléctrico do aproveitamento.  
• Opção estratégica B : Optimização do potencial hídrico da bacia hidrográfica.  
• Opção estratégica C : Conflitos / condicionantes ambientais.  
• Opção estratégica D : Ponderação energética, sócio-económica e ambiental.  

A opção A (potencial hidroeléctrico do aproveitamento) representa os objectivos fundamentais 
do Programa, em que são avaliados dos aspectos técnicos e económicos considerados relevantes 
para a determinação da valia hidroeléctrica de cada aproveitamento.  

A opção B (optimização do potencial hídrico da bacia hidrográfica) pode encarar-se como 
representativa dos aspectos socioeconómicos associados à implementação do aproveitamento, 
que podem incrementar o interesse da sua execução para satisfação de outras utilizações, mas 
que não são, por si só, determinantes para a definição da viabilidade do empreendimento. 

A opção C (conflitos / condicionantes ambientais) pondera os aspectos ambientais que poderão 
ser determinantes para a viabilização de determinado aproveitamento ou que poderão 
condicionar fortemente o seu calendário da sua concretização.  

É ainda definida uma opção D (ponderação energética, sócio-económica e ambiental), que define 
a valia global de cada aproveitamento, através da ponderação quantitativa do respectivo 
potencial de produção de energia, da possibilidade da sua utilização para fins múltiplos e da 
consideração dos aspectos ambientais mais relevantes associados à execução dos 
aproveitamentos.  

As opções estratégicas definidas são consideradas representativas do contexto em que se insere a 
implementação dos diferentes aproveitamentos hidroeléctricos e dos objectivos definidos para o 
PNBEPH, e permitem diferenciar os diferentes aproveitamentos entre si.  

Seguidamente descrevem-se os critérios ou parâmetros de avaliação, que caracterizam os 
aproveitamentos em função de cada uma das referidas opções estratégicas.  

2.4.2. Opção estratégica A : Potencial hidroeléctrico do aproveitamento 
Nesta opção é avaliado, de forma quantitativa, o interesse do aproveitamento em função da 
respectiva valia energética, considerando os parâmetros potência instalada, produção de energia, 
rentabilidade económica e reversibilidade, de acordo com os seguintes critérios :  

− Os aproveitamentos de maior potência têm um maior interesse, por contribuem 
directamente para o cumprimento das metas estabelecidas de potência total instalada em 
grandes centrais hidroeléctricas estabelecidas para o ano 2020. Possibilitam ainda uma 
rápida resposta da rede a variações bruscas da produção de origem eólica ou podem 
actuar como segurança da alimentação da rede em caso de falha do fornecimento não 
programada de energia de outras origens (nomeadamente térmica).  

− Os aproveitamentos com maior produtibilidade têm também maior interesse por melhor 
contribuírem para a redução da dependência energética nacional. Esta capacidade 
relaciona-se também directamente com o potencial de redução de emissões de CO2 
associado a cada aproveitamento, e consequentemente com os aspectos ambientais 
relacionados com as alterações climáticas.  
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− Outro parâmetro utilizado para a determinação do valor a atribuir a esta opção diz 
respeito à taxa interna de rentabilidade (TIR), que define o interesse económico na 
concretização do aproveitamento.  

− A possibilidade de instalação de equipamentos reversíveis aumenta o interesse dos 
aproveitamentos, designadamente pelo facto de potenciarem a produção de origem eólica.  

Esta opção estratégica é assim quantificada através de um factor “E”, que representa a valia 
eléctrica do aproveitamento, calculado por aplicação da seguinte expressão:  

 E = ( Potência instalada [MW] × Energia produzida [GWh/ano]  )0.5 × TIR [%] × FR 

O parâmetro FR representa um factor de correcção, que toma o valor 1.0 para aproveitamentos 
não reversíveis e 1.2 para aproveitamentos em que se prevê a instalação de equipamentos 
reversíveis, dado que no valor da energia produzida apenas se considera a energia primária e não 
a energia produzida com caudais previamente bombeados.  

Os valores assim determinados são posteriormente adimensionalizados em função do valor 
calculado para o aproveitamento mais favorável.  

É de realçar também o interesse em se dispor, em cada bacia hidrográfica, de um volume de 
reserva de água estratégico, que permita em caso de necessidade a continuidade da produção de 
energia ou do abastecimento de água em caso de falha de outras origens. Verifica-se assim que 
os aproveitamentos associados a albufeiras com maior capacidade de armazenamento, e 
consequentemente com maior reserva de energia disponível, têm maior interesse por 
possibilitarem o melhor atendimento a situações de ponta de consumo ou de quebra prolongada 
(dias ou semanas) de produção de energia de origem eólica ou outra. Este aspecto não é contudo 
avaliado explicitamente na fórmula de cálculo acima apresentada.  

Refira-se ainda que os aproveitamentos reversíveis do tipo “bombagem pura” não contribuem 
para o aumento da produção de energia, dado que consomem mais energia do que aquela que  
produzem. Contudo, caso disponham de significativa capacidade de armazenamento, poderão 
potenciar o aumento da produção e/ou potência instalada com origem eólica pelo facto de terem 
capacidade de actuar como elemento de regularização da produção de energia, ao longo de um 
dia, e uma semana ou por períodos mais longos. Como se referiu anteriormente, o âmbito do 
PNBEPH não incluiu a análise de aproveitamentos deste tipo.  

2.4.3. Opção estratégica B : Optimização do potencial hídrico da bacia hidrográfica  
Nesta opção é essencialmente avaliado, de forma qualitativa, o interesse do aproveitamento em 
face da existência de outros aproveitamentos hidroeléctricos na bacia hidrográfica ou da 
possibilidade da sua utilização para satisfação outros usos múltiplos. 

Nesta opção são assim considerados os seguintes aspectos:  

− Potencial benefício para a exploração de outros aproveitamentos hidroeléctricos 
existentes, situados a jusante, através da regularização dos respectivos caudais afluentes e 
consequente maximização da produção de energia nesses aproveitamentos. Neste âmbito 
são também identificados eventuais conflitos na utilização dos recursos hídricos 
disponíveis na bacia, com prejuízo para outros aproveitamentos ou utilizações 
(hidroeléctricas, abastecimento de água ou outras).  
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− Potencial como origem de abastecimento de água para consumo humano, eventualmente 
com possibilidade de substituir outras origens ou infra-estruturas de abastecimento de 
água existentes ou planeadas.  

− Potencial como origem de abastecimento de água para irrigação, quer para 
desenvolvimento de novas áreas agrícolas de rega ou para reforço da alimentação de 
áreas existentes, com eventual substituição de infra-estruturas de rega existentes ou 
planeadas.  

− Potencial de utilização da albufeira para outros fins, como sejam:  

− Capacidade para protecção contra cheias de zonas sensíveis a esses fenómenos, 
situadas ao longo do vale a jusante.  

− Navegabilidade.  

− Origem de água para combate a incêndios, designadamente em regiões em que não 
existem origens alternativas equivalentes em termos de proximidade e capacidade.  

− Potencial para utilização em actividades de lazer.  

Os aproveitamentos considerados mais favoráveis relativamente ao potencial benefício para a 
exploração de outros aproveitamentos hidroeléctricos são os que apresentam : i) maior 
capacidade de armazenamento na albufeira; ii)  maior coeficiente de regularização (capacidade 
da albufeira dividida pelo escoamento médio anual afluente), e iii) situarem-se a montante de um 
ou de vários aproveitamentos com grande potência instalada e com reduzida capacidade de 
armazenamento própria.  

São também considerados como mais interessantes os aproveitamentos em que tenha sido 
identificada a possibilidade de utilização para abastecimento de água para consumo humano ou 
para alimentação de perímetros de irrigação.  

As utilizações para outros fins – protecção contra cheias, navegabilidade, combate a incêndios e 
actividades de lazer – são também avaliadas de forma qualitativa e global, sendo-lhe atribuída 
uma ponderação idêntica à dos restantes três factores.  

Numa perspectiva oposta, são considerados menos favoráveis os aproveitamentos que possam 
prejudicar a produção de aproveitamentos existentes, designadamente por necessidade de 
desactivação de pequenas centrais hidroeléctricas ou por desvio de caudais actualmente 
utilizados por outros aproveitamentos hidroeléctricos, ou que conduzam à inviabilização de 
utilizações de água actuais.  

A avaliação dos parâmetros que definem esta opção estratégica é efectuada de forma qualitativa, 
de acordo com o seguinte sistema de pontuação:  

• “3” = mais favorável ou menos desfavorável”  
Corresponde a um aproveitamento cuja avaliação relativamente a esta opção é favorável 
quando comparada com os restantes aproveitamentos. No conjunto de aproveitamentos 
analisado, é o melhor ou um dos melhores relativamente a esta opção ou critério.  

• “2” = avaliação intermédia  
Corresponde a um aproveitamento cuja avaliação relativamente a esta opção pode ser 
considerada neutra, pouco favorável ou pouco desfavorável, quando comparada com os 
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restantes aproveitamentos. O aproveitamento em causa está aproximadamente na média 
em relação ao conjunto dos restantes aproveitamentos.   

• “1” = menos favorável ou mais desfavorável 
Corresponde a um aproveitamento cuja avaliação relativamente a esta opção é 
desfavorável quando comparada com os restantes aproveitamentos. No conjunto de 
aproveitamentos analisados, é o pior ou um dos piores relativamente ao critério ou opção 
considerado.  

Este sistema de pontuação tem um carácter essencialmente relativo, atendendo à necessidade de 
distingir entre si os diferentes aproveitamentos com o objectivo de os hierarquizar. Ou seja, 
embora relativamente a um determinado aspecto um aproveitamento possa não ser desfavorável 
em termos absolutos, pode ser classificado com “1“ caso seja considerado o menos favorável do 
universo em análise. Haverá contudo tendência para classificação com “2” ou “3” os parâmetros 
que definem esta opção, que são intrinsecamente positivos.  

As pontuações atribuídas a cada parâmetro permitem o cálculo de indicadores quantitativos 
objectivos, que avaliam o interesse de cada aproveitamento relativamente a esta opção 
estratégica.  

A classificação final relativa a esta opção B é o resultado da soma simples das classificações 
parciais atribuídas a cada parâmetro. Os valores obtidos são adimensionalizados para um 
intervalo compreendido entre 1.0 e 1.5, representando assim uma mais valia atribuída ao 
interesse do aproveitamento.   

Considera-se que a identificação de outras utilizações para o aproveitamento, para além da 
produção de energia, poderá beneficiar o interesse na sua realização, contudo este aspecto por si 
só não constituirá motivo para a realização ou não do aproveitamento.  

2.4.4. Opção estratégica C : Conflitos / condicionantes ambientais  
Nesta opção incluem-se aspectos de natureza ambiental que poderão condicionar a 
implementação do aproveitamento, quer pelo facto de o poderem inviabilizar quer por 
condicionarem fortemente um possível calendário de execução.  

Neste âmbito são avaliados unicamente três factores :  

− Presença de significativas condicionantes relacionadas com a biodiversidade.  

− Afectação de elementos de património classificado.  

− Restrições territoriais existentes, designadamente a ocupação de áreas classificadas ou de 
áreas agrícolas de grande relevo.  

A avaliação dos parâmetros que definem esta opção estratégica é efectuada de forma qualitativa, 
idêntica à da opção estratégica anterior, ou seja, de acordo com o seguinte sistema de pontuação:  

• “3” = mais favorável ou menos desfavorável. 

• “2” = avaliação intermédia. 

• “1” = menos favorável ou mais desfavorável. 
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A pontuações têm o mesmo significado anteriormente indicado, e destinam-se a classificar e 
hierarquizar os aproveitamentos. Atendendo ao carácter essencialmente negativo dos parâmetros 
que caracterizam esta opção estratégica, haverá neste caso maior tendência para atribuição das 
classificações “2“ ou “1”.  

As pontuações atribuídas a cada parâmetro definidor desta opção, permite o cálculo de 
indicadores quantitativos objectivos que avaliam o interesse de cada aproveitamento numa 
perspectiva unicamente relativa a esta opção estratégica.  

Nesta opção, considera-se que um aproveitamento com classificação “1” em determinado 
parâmetro constitui factor penaliza fortemente o interesse do aproveitamento, pelo que são 
considerados sempre como bastante mais favoráveis os aproveitamentos que não tenham obtido 
essa classificação e nenhum dos três parâmetro.  

Os diferentes parâmetros são considerados mais restritivos pela seguinte ordem: 
“biodiversidade”, “restrições territoriais” e “património cultural”.  

Assim, para a determinação da classificação conjunta dos três parâmetros ambientais (C) são 
consideradas as classificações obtidas nos parâmetros biodiversidade (CB), património cultural 
(CP) e restrições territoriais (CT), e é utilizado o seguinte procedimento de cálculo:  

– Para Cb, Cp ou Ct = 1 : C = CB + CP + CT  

– Para Cb = 1  : C = 0.4 × CB + (CP/100 + CT/100)  

– Para Ct = 1  : C = 0.9 × CT + (CB/100 + CP/100)  

– Para Cp = 1  : C = 2.9 × CP + (CB/100 + CT/100)  

Os valores obtidos para esta opção C são tornados adimensionais para o intervalo compreendido 
entre 0 e 1.0.  

Nesta opção incluem-se desta forma aspectos que poderão, por si só, inviabilizar a execução de 
um aproveitamento, caso sejam considerados muito negativos e de grande relevo. 

2.4.5. Opção estratégica D : Ponderação energética, sócioeconómica e ambiental 
Para a avaliação dos aproveitamentos em face da opção D é elaborada uma matriz de avaliação, 
em que são ponderadas as características dos diferentes aproveitamentos. Em colunas constam os 
critérios de avaliação desta opção e em linhas os 25 aproveitamentos analisados no âmbito do 
Programa.  

A avaliação do interesse de cada aproveitamento relativamente a esta opção estratégica é 
efectuada através da seguinte metodologia de cálculo:  

− A valia energética de cada aproveitamento, “E”, é calculada pela expressão acima 
indicada, sendo o respectivo valor obtido adimensionalizado para um intervalo entre 0 e 
100%.  

− A valia do aproveitamento para outros usos múltiplos é determinada através do cálculo de 
um “factor socioeconómico”, “fs”, que apresenta valores compreendidos entre 1.0 e 1.5, e 
que representa o aumento do interesse na realização de cada aproveitamento pelo facto de 
poderem vir a ser viabilizados outros usos.  
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− Os conflitos e condicionantes ambientais são expressos através do cálculo de um “factor 
ambiental”, “fa”, que apresenta valores compreendidos entre 0 e 1.0, que avalia os 
aspectos ambientais considerados críticos para a implementação de um determinado 
aproveitamento.  

A matriz de avaliação dos aproveitamentos pondera os parâmetros acima indicados, através do 
cálculo do “valor energético, socioeconómico e ambiental”, “V”, de cada aproveitamento. Os 
valores finais calculados são adimensionalizados de forma a limitar o valor máximo teórico a 
100%, sendo considerada a seguinte expressão:  

 V = [ ( E × fs × fa ) / 1.5 ]0.5 

Considerando o valor obtido por cada aproveitamento para o parâmetro “V”, é possível proceder 
à sua listagem, por ordem decrescente de interesse de realização, face aos objectivos expressos 
por esta opção estratégica.  

2.4.6. Selecção dos aproveitamentos 
Considerando as classificações obtidas por cada aproveitamento em cada opção estratégica  “A”, 
“B”, “C” e “D”, é possível proceder à sua listagem, por ordem decrescente de interesse de 
realização, face aos objectivos expressos por cada uma dessas opções. 

Poderá assim definir-se, para cada uma das quatro opções estratégicas, quais os aproveitamentos 
hidroeléctricos que deverão ser realizados para se atingirem as metas de potência instalada em 
novos aproveitamentos hidroeléctricos para o ano horizonte 2020. Todas estas opções são assim 
equivalentes do ponto de vista de se atingirem as metas estabelecidas, embora possam integrar 
conjuntos diferentes de aproveitamentos.   

2.4.7. Avaliação ambiental estratégica 
As quatro Opções Estratégicas acima definidas foram objecto de uma Avaliação Ambiental 
Estratégica, com vista a avaliar a melhor opção estratégica definida pelo Programa, em face da 
aplicação dos factores críticos de decisão previamente estabelecidos. 

Os aspectos relativos à avaliação ambiental estratégica realizada, incluindo a definição dos 
factores críticos de avaliação (que constam do “Relatório de Factores Críticos” já apresentado), 
são apresentados e justificados no “Relatório Ambiental”, que integra o presente PNBEPH.  
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3. Características Técnicas dos Aproveitamentos 

3.1. Considerações prévias 
No presente capítulo são definidas as características técnicas adoptadas para os diferentes 
aproveitamentos estudados, incluindo a identificação dos aspectos físicos condicionantes de cada 
local, a definição da hidrologia das bacias hidrográficas e o pré-dimensionamento dos diferentes 
componentes dos aproveitamentos. 

Relativamente a cada um dos aproveitamentos são definidas diversas variantes, são estimados os 
respectivos custos de execução, é efectuada a avaliação da capacidade de produção de energia e 
são determinados indicadores económicos relativos a cada variante.  

É então seleccionada a variante considerada mais adequada do ponto de vista técnico, 
económico, social e ambiental e definidas as suas principais características de dimensionamento.  

3.2. Características previstas em estudos anteriores 
Como se referiu anteriormente, os elementos de base utilizados para o presente estudo consistem 
essencialmente no inventário de aproveitamentos hidroeléctricos.  
Os elementos disponíveis relativos às características técnicas dos aproveitamentos 
hidroeléctricos com potencialidade para integrarem o PNBEPH consistem essencialmente na 
informação constante nos “Planos de Bacia Hidrográfica” do Instituto da Água (INAG) e das 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDR), e nos documentos 
“Hidroelectricidade em Portugal, memória e desafio, REN, Novembro 2002” e “Potencial 
Hidroeléctrico Nacional, Importância aocioeconómica e ambiental do seu desenvolvimento, 
REN, Novembro 2006”.  
No “site” do INAG foi também possível obter informação sobre as características gerais das 
barragens previstas nas bacias internacionais, dos rios Tejo e Douro, não constando contudo  
desse “site” dados sobre os aproveitamentos previstos para as bacias dos rios Mondego e Vouga.  
Assim, foi possível obter, para todos os aproveitamentos, dados relativos à localização da 
barragem (coordenadas), tipo de barragem, área da bacia hidrográfica, nível de pleno 
armazenamento, capacidade da albufeira, queda média, potência a instalar e produtibilidade 
média anual. Neste conjunto de elementos não consta informação cartográfica ou relativa à 
implantação das barragens e delimitação das respectivas albufeiras.  

Outra informação mais detalhada foi obtida nos arquivos da COBA, designadamente os relativos 
a barragens projectadas pela COBA (Póvoa, Pinhosão, Asse-Dasse e Alvito), em estudos de 
recursos hídricos realizados pela COBA e pela PROCESL e em documentos diversos. 
Teve-se também acesso a elementos do Estudo de Impacto Ambiental dos aproveitamentos do 
rio Côa, onde é efectuada a comparação com o aproveitamento do Baixo Sabor. 
A informação disponível, com excepção dos projectos das barragens indicados, é assim 
essencialmente de carácter geral, o que corresponde ao necessário para o desenvolvimento do 
presente estudo, em que se pretende realizar uma avaliação comparativa independente e com o 
mesmo nível de profundidade para o conjunto de locais potenciais para implantação de 
aproveitamentos hidroeléctricos.  
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Muita desta informação pode-se considerar “desactualizada”, derivado da evolução verificada no 
tempo dos objectivos a atender para os diferentes aproveitamentos hidroeléctricos e também da 
ocupação actual dos locais das barragens e das áreas a inundar pelas respectivas albufeiras.  

3.3. Configuração geral dos aproveitamentos analisados 
Os aproveitamentos estudados, como se referiu anteriormente, distribuem-se pelas bacias 
hidrográficas do Tejo, Douro, Mondego e Vouga, e são os seguintes (desenhos 1 e 2):  

• Bacia hidrográfica do rio Lima: 

− Assureira, no rio Castro Laboreiro. 

• Bacia hidrográfica do rio Douro: 

− Atalaia, Sra. de Monforte e Pêro Martins no rio Côa. 

− Sampaio, no rio Sabor 

− Mente no rio Mente e Rebordelo no rio Rabaçal, afluentes do rio Tua. 

− Foz Tua, no rio Tua. 

− Castro Daire, Alvarenga e Castelo de Paiva, no rio Paiva. 

− Alto Tâmega (Vidago), Daivões e Fridão, no rio Tâmega. 

− Padroselos no rio Beça e Gouvães no rio Louredo, afluentes do rio Tâmega.  

• Bacia hidrográfica do rio Vouga: 

− Póvoa e Pinhosão, no rio Vouga. 

• Bacia hidrográfica do rio Mondego: 

− Asse-Dasse, Girabolhos e Midões, no rio Mondego. 

• Bacia hidrográfica do rio Tejo: 

− Almourol e Santarém no rio Tejo. 

− Erges, no rio Erges. 

− Alvito, no rio Ocreza.  

As bacias hidrográficas definidas nas secções das barragens variam entre cerca de 200 e 
4 000 km², com excepção de Almourol e Santarém que dominam bacias com cerca de 
68 000 km².  

Verifica-se que grande parte destes aproveitamentos dominam bacias hidrográficas que se 
prolongam a montante por território Espanhol. As áreas drenadas fora de Portugal são muito 
significativas para vários aproveitamentos, designadamente para Mente e Rebordelo no rio Tua, 
para o aproveitamento de Erges no rio Erges e para os aproveitamentos de Almourol e Santarém 
no rio Tejo. Refira-se ainda que o aproveitamento de Erges se situa num rio internacional e que 
Assureira se situa a montante de um troço de rio que também faz fronteira. 

Os aproveitamentos integram uma barragem, quase sempre com grande capacidade de 
armazenamento, um circuito hidráulico em pressão e uma central hidroeléctrica.  
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Nos estudos realizados, considera-se que a configuração global de cada aproveitamento definida 
em estudos anteriores é aproximadamente mantida, designadamente o troço geral de rio onde se 
localiza a barragem e a localização aproximada da central hidroeléctrica. São contudo realizadas 
alterações, por vezes significativas de alguns quilómetros, quer na localização do eixo da 
barragem quer no local de restituição dos caudais turbinados.  

Todos os aproveitamentos em estudo podem ser classificados como grandes aproveitamentos 
hidroeléctricas, apresentando potências previstas variando entre cerca de 40 e 250 MW.  

Estes aproveitamentos integram barragens de grande altura, geralmente entre 60 e 175 m de 
altura, que criam albufeiras com significativa capacidade de armazenamento, entre 40 e 800 hm³. 
São excepção os aproveitamentos de Assureira, Gouvães, Almourol e Santarém, que possuem 
barragens de menor altura e menor capacidade de armazenamento.  

Praticamente todos os aproveitamentos, com excepção dos aproveitamentos de Assureira, 
Castelo de Paiva, Daivões, Almourol e Santarém, possuem uma razoável capacidade de 
armazenamento dos caudais afluentes. Destacam-se os aproveitamentos de Atalaia, Sra. de 
Monforte, Pêro Martins, Sampaio, Padroselos, Asse-Dasse e Alvito que possuem capacidades de 
armazenamento de mais de metade do volume médio anual afluente. Outros aproveitamentos 
possuem também grande capacidade de armazenamento, como sejam Rebordelo, Foz Tua, 
Alvarenga, Fridão, Girabolhos e Midões, mas menor capacidade de regularização dos caudais 
afluentes, dado que dominam rio muito caudalosos. Os aproveitamentos de Almourol e Santarém 
são os únicos aproveitamentos com funcionamento puramente a fio-de-água.  

A quase totalidade das barragens foi prevista em betão, do tipo abóbada, com excepção de 
Assureira, Daivões e Gouvães, onde é previsto uma barragem perfil gravidade em betão, e de 
Atalaia, Castelo de Paiva, Pinhosão e Midões, previstas em aterro.  

O circuito hidráulico é geralmente em túnel e a central é implantada em caverna, apresentando 
desenvolvimentos totais entre cerca de 500 e 16500 m. Exceptuam-se os aproveitamentos de 
Sampaio, Mente, Fridão, Midões e Erges, em que a central é prevista em pé-de-barragem e o 
circuito hidráulico ficará integrado com o próprio corpo da barragem ou terá poucas dezenas de 
metros de extensão. Nos aproveitamentos de Almourol e Santarém a central ficará integrada com 
o próprio corpo da barragem.  

Dos aproveitamentos analisados, a quase totalidade possui potencial para instalação de 
equipamentos reversíveis, dado que a restituição dos caudais turbinados é realizada para uma 
albufeira existente ou prevista ou poderá ser executado um contra-embalse para assegurar essa 
função. Exceptuam-se os aproveitamentos de Almourol e Santarém, com funcionamento a fio-
de-água.  

Os principais parâmetros dos aproveitamentos a ser objecto de análise detalhada e optimização 
no âmbito do presente estudo, consistem na cota do nível de pleno armazenamento das 
albufeiras e no caudal de equipamento da central e respectiva potência a instalar.  
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3.4. Hidrologia 

3.4.1. Considerações gerais 
Os estudos hidrológicos realizados tiveram por objectivo a caracterização dos escoamentos nos 
locais dos aproveitamentos, para utilização na simulação do funcionamento dos aproveitamentos 
e no dimensionamento dos órgãos de segurança das barragens.  

As afluências constituem-se como a variável exógena mais importante na definição do potencial 
de cada aproveitamento. Os caudais de cheia em cada local têm, nesta fase de estudos, uma 
importância secundária, na medida em que afectam apenas de forma marginal o custo da obra 
(descarregador de cheias).  

A avaliação das características hidrológicas dos cursos de água afluentes aos aproveitamentos 
hidroeléctricos tem por base os Planos de Bacia Hidrográfica nomeadamente: 

• O Plano de Bacia Hidrográfica do rio Lima para o aproveitamento de Assureira.  

• O Plano de Bacia Hidrográfica do rio Douro para os aproveitamentos de Atalaia, Sra. de 
Monforte, Pêro Martins, Sampaio, Mente, Rebordelo, Foz Tua, Castro Daire, Alvarenga, 
Castelo de Paiva, Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Fridão e Gouvães.  

• O Plano de Bacia Hidrográfica do rio Vouga para os aproveitamentos de Póvoa e 
Pinhosão. 

• O Plano de Bacia Hidrográfica do rio Mondego para os aproveitamentos de Asse-Dasse, 
Girabolhos e Midões.  

• O Plano de Bacia Hidrográfica do rio Tejo para os aproveitamentos de Almourol, 
Santarém, Erges e Alvito.  

Com base nos referidos Planos foram avaliados os escoamentos mensais e médios mensais, os 
caudais de ponta de cheia com diferentes períodos de retorno, os hidrogramas de cheia e as 
evapotranspirações/evaporação média mensal. 

Para a determinação destes parâmetros foi realizada uma caracterização geomorfológica sumária 
na qual se procedeu à avaliação dos seguintes elementos principais: localização, delimitação da 
bacia hidrográfica, avaliação da área da bacia e análise da rede hidrográfica. 

Nos anexos correspondentes a cada aproveitamento apresentam-se as características principais 
das bacias hidrográficas com vista ao desenvolvimento do estudo hidrológico, as séries de 
escoamentos mensais e anuais completas, os dados de evaporação e os hidrogramas de cheia.  

Foi utilizado o mesmo período de análise para a determinação das séries de escoamentos 
afluentes a todos os aproveitamentos.  

3.4.2. Escoamentos 
a) Bacia hidrográfica do rio Lima 
Para o aproveitamento preconizado para esta bacia hidrográfica foram avaliados os escoamentos 
mensais e mensais médios. 
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Nestes termos para o aproveitamento de Assureira foi utilizada a média da série de escoamentos 
anuais da estação hidrométrica de Ameijoeira e efectuada a sua desagregação para escoamentos 
mensais com base na série de escoamentos da bacia Tâmega 13 referente ao Plano de Bacia do 
rio Douro.  
A estação hidrométrica de Ameijoeira localiza-se muito próxima da secção do aproveitamento de 
Assureira. A série Ameijoeira não tem anos suficientes no período seleccionado para análise, 
1941/42 a 1990/91 e a bacia hidrográfica Tâmega 13 apresenta características semelhantes à de 
Assureira. 

b) Bacia hidrográfica do rio Douro 
Para os aproveitamentos preconizados para a bacia hidrográfica do rio Douro foram avaliados os 
escoamentos mensais médios. 
Para os aproveitamentos situados nesta bacia hidrográfica foram utilizados os valores constantes 
do Anexo 3, Tabela 45, do Plano de Bacia, referentes a escoamentos mensais avaliados em várias 
sub-bacias e efectuada a ponderação de área.  
A desagregação dos valores mensais médios em séries de valores mensais foi efectuada com a 
mesma partição da série de escoamentos mensais da estação hidrométrica próxima considerada 
compatível com cada curso de água em estudo. Nos anexos correspondentes a cada 
aproveitamento apresentam-se as estações hidrométricas utilizadas e as séries de escoamento 
mensal obtidas. 

c) Bacias hidrográficas dos rios Vouga e Mondego 
Para diferentes locais da rede hidrográfica dos rios Vouga e Mondego foram determinados nos 
dois Planos de Bacia os escoamentos mensais médios (Anexo 3 do PBH do Mondego e do PBH 
do Vouga). A avaliação destes mesmos valores para as secções dos cursos de água afluentes aos 
aproveitamentos em análise foi efectuada por ponderação de área com o local mais próximo de 
cada obra, constante da listagem de locais analisados no âmbito do Plano de Bacia. 
Nos anexos correspondentes a cada aproveitamento apresentam-se os locais de ponderação de 
escoamentos mensais médios, de acordo com o quadro 4.7 do Plano de Bacio do rio Vouga 
(Anexo 3) e com o quadro 5.7  do Plano de Bacia do rio Mondego (Anexo 3). 
A desagregação dos valores mensais médios em séries de valores mensais foi efectuada com a 
mesma partição da série de escoamentos mensais de estações hidrométricas próximas, 
consideradas compatíveis com os cursos de água em estudo. 

d) Bacia hidrográfica do rio Tejo 
Para o aproveitamento preconizado para esta bacia hidrográfica é disponibilizada, no Plano de 
Bacia Hidrográfica do rio Tejo – Anexo 3, a série de escoamentos mensais. 

Nos locais onde tal não se verifica como é o caso de Almourol e Santarém foi considerada a série 
de escoamentos da estação hidrométrica próxima (disponibilizado no SNIRH), com ponderação 
de área. Nos anexos é indicada a proveniência das séries de escoamentos mensais. 
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3.4.3. Evaporações e evapotranspirações 
a) Bacia hidrográfica do rio Lima 
Para esta baia hidrográfica não foi possível obter valores de evaporações ou evapotranspirações a 
partir dos correspondentes Planos de Bacia pelo que foram adoptados os valores mensais médios 
da estação climatológica localizada o mais próximo possível do aproveitamento. 

Os referidos valores foram obtidos a partir das Normais Climatológicas. 

b) Bacia hidrográfica do rio Douro 
Para esta baia hidrográfica também não foi possível obter valores de evaporações ou 
evapotranspirações a partir dos correspondentes Planos de Bacia pelo que foram adoptados os 
valores mensais médios das estações climatológicas localizadas o mais próximo possível dos 
aproveitamentos. 

c) Bacias hidrográficas dos rios Vouga e Mondego 
Para os aproveitamentos preconizados para estas bacias hidrográficas são disponibilizados, nos 
correspondentes Planos de Bacia os valores das evapotranspirações reais em vários locais. 

d) Bacia hidrográfica do rio Tejo 
Para esta bacia hidrográfica não foi possível obter valores de evaporações ou evapotranspirações 
a partir do correspondente Plano de Bacia pelo que foram adoptados os valores mensais médios 
da estação climatológica localizada o mais próximo possível dos aproveitamentos. 

Os referidos valores foram obtidos a partir das Normais Climatológicas. 

3.4.4. Caudais de ponta de cheia 
a) Bacia hidrográfica do rio Lima 
Para o aproveitamento preconizado para esta bacia hidrográfica foram avaliados os caudais de 
ponta de cheia para os períodos de retorno de 2, 5, 10, 25, 50, 100, 500 e 1000 anos, tendo por 
base as curvas IDF de Casal Soeiro e a Fórmula Racional. 

Para o período de retorno de 10 000 anos, superior aos disponíveis foi considerada a 
extrapolação por regressão logarítmica dos valores dos outros períodos de retorno. 

b) Bacia hidrográfica do rio Douro 
Para os aproveitamentos preconizados para esta bacia hidrográfica foram avaliados os caudais de 
ponta de cheia para os períodos de retorno de 2, 5, 10, 25, 50, 100, 500 e 1000 anos, tendo por 
base o anexo 11 do Plano de Bacia do Rio Douro, com excepção de praticamente todas as 
derivações e contra-embalses.  
Para o período de retorno de 10 000 anos, superior aos disponíveis foi considerada a 
extrapolação por regressão logarítmica dos valores dos outros períodos de retorno. 
Nestes termos no Anexo 11 do Plano de Bacia, são disponibilizados os valores dos caudais de 
ponta de cheia cujos valores são apresentados nos anexos. 
Para as referidas derivações e contra-embalses, cujos valores de caudais de ponta de cheia não 
são disponibilizados no Plano de Bacia foram utilizadas as curvas IDF de Chaves e Miranda do 
Douro acordo com “Análise de Fenómenos Extremos. Precipitações Intensas em Portugal 
Continental”, INAG 2001, e a Formula Racional.  
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c) Bacias hidrográficas dos rios Vouga e Mondego 
Para diferentes locais da rede hidrográfica dos rios Vouga e Mondego foram determinados nestes 
dois Planos de Bacia os caudais de ponta de cheia. A avaliação destes mesmos valores para as 
secções dos cursos de água afluentes aos aproveitamentos em análise foi efectuada por 
ponderação de área com o local mais próximo de cada obra, com excepção da pequena bacia 
hidrográfica de Asse-Dasse. 

Em anexo apresentam-se os locais de ponderação de caudais de ponta de cheia para cada obra, de 
acordo com o Quadro 3.7 do Plano de Bacio do rio Vouga e com o Quadro 3.3 do Plano de Bacia 
do rio Mondego.  

Relativamente à pequena bacia hidrográfica do rio Mondego em Asse-Dasse, não se dispondo no 
Plano de Bacia de caudais de ponta de cheia em bacias hidrográficas com área da mesma ordem 
de grandeza utilizou-se a Fórmula Racional e a curva I-D-F de Portalegre de acordo com 
“Análise de Fenómenos Extremos. Precipitações Intensas em Portugal Continental”, INAG 2001 

d) Bacia hidrográfica do rio Tejo 
Para o aproveitamento de Alvito foram avaliados no Pano de Bacia Hidrográfica (Anexo 11) os 
caudais de ponta de cheia para os períodos de retorno de 2, 5, 10, 20, 50, 100, 500 e 1 000 anos.  

Para períodos de retorno superiores aos disponíveis nomeadamente 10 000 anos foi considerada 
a extrapolação por regressão logarítmica dos valores dos outros períodos de retorno. 

Nestes termos no Anexo 11 (Quadros 11 a 14) do Plano de Bacia, são disponibilizados os valores 
dos caudais de ponta de cheia.   

Para o aproveitamento de Erges I foi aplicada a lei de extremos, lei de Gumbel, à série de caudais 
instantâneos máximos anuais da estação hidrométrica de Segura (15P/01H). 

Para Santarém e Almourol foram considerados os valores de caudais de ponta de cheia na secção 
de Almourol disponibilizados no Plano de Bacia do rio Douro, anexo 11 (considerando regressão 
de área) complementados com regressão logarítmica dos valores de outros períodos de retorno 
para os períodos de retorno mais elevados. 

3.4.5. Hidrogramas de cheia 
Para a avaliação dos hidrogramas de cheia correspondentes aos períodos de retorno de cálculo 
dos caudais de ponta de cheia foi adoptado o Hidrograma do Soil Conservation Service.  

Os tempos de concentração de cada bacia hidrográfica foram obtidos dos correspondentes Planos 
de Bacia (caso de Lima, Douro e Tejo para as barragens principais dos aproveitamentos) ou 
avaliados pelos métodos de Kirpich e Temez para os restantes casos. 

3.4.6. Resultados dos estudos hidrológicos 
Nos quadros 3.4.1 e 3.4.2 apresenta-se um resumo dos resultados dos estudos hidrológicos 
realizados, sendo apresentados os escoamentos médios anuais afluentes aos locais de barragem e 
respectivos caudais de ponta de cheia para diferentes períodos de retorno, respectivamente.  
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Quadro 3.4.1 – Escoamentos médios anuais afluentes  
ÁREA DA BACIA

TOTAL Em Espanha

(km²) (km²) (hm³/ano) (m³/s)

Assureira Lima Bacia própria / total Castro Laboreiro 56.2 124.4 3.94

Atalaia Douro Bacia própria / total Côa 946.5 281.7 8.93

Bacia própria Côa 1 139.2 315.3 10.00

Ribeira das Cabras Ribeira das Cabras 264.7 55.2 1.75

Total Côa 1 403.9 370.6 11.75

Pêro Martins Douro Bacia própria Côa 1 742.0 442.1 14.02

Massueime Ribeira de Massueime 398.3 65.8 2.08

Total Côa 2 140.2 507.9 16.10

Sampaio Douro Bacia própria Sabor 2 269.0 528.0 623.3 19.76

Vale de Moinhos Ribeira de Vale de Moinhos 166.0 33.1 1.05

Total Sabor 2 434.9 656.3 20.81

Mente Douro Bacia própria Mente 297.0 253.0 175.3 5.56

Alto Rabaçal Rabaçal 319.0 249.0 187.9 5.96

Total Mente 616.0 363.1 11.51

Rebordelo Douro Bacia própria Rabaçal 869.0 501.2 512.6 16.25

Vinhais Tuela 452.9 200.0 340.9 10.81

Total Rabaçal 1 321.9 853.5 27.07

Foz Tua Douro Bacia própria / total Tua 3 822.0 702.0 1 207.4 38.29

Castro Daire Douro Bacia própria Paiva 286.3 219.2 6.95

Carvalhosa Ribeiro da Carvalhosa 11.1 34.4 1.09

Miravaio Paivô 35.4 29.6 0.94

Picão Picão 2.4 2.5 0.08

Pombeiro Pombeiro 28.8 11.4 0.36

Total Paiva 364.0 297.0 9.42

Alvarenga Douro Bacia própria Paiva 543.0 594.7 18.86

Rio Paivô Paivô 66.5 62.2 1.97

Total Paiva 610.0 656.9 20.83

Castelo de Paiva Douro Bacia própria / total Paiva 775.2 691.0 21.91

Padroselos Douro Bacia própria / total Beça / Tâmega 314.7 202.5 6.42

Alto Tâmega (Vidago) Douro Bacia própria / total Tâmega 1 557.1 673.0 663.9 21.05

Daivões Douro Bacia própria / total Tâmega 1 984.2 673.0 1 057.4 33.53

Fridão Douro Bacia própria / total Tâmega 2 630.3 673.0 1 789.4 56.74

Gouvães Douro Bacia própria Torno / Tâmega 40.8 31.8 1.01

Alvadia Poio 24.7 27.0 0.86

Olo Olo 29.5 36.2 1.15

Viduedo Ribeiro de Viduedo 5.3 5.9 0.19

Total Louredo / Tâmega 100.3 100.8 3.20

Póvoa Vouga Bacia própria / total Vouga 256.7 156.3 4.95

Pinhosão Vouga Bacia própria / total Vouga 401.4 256.6 8.14

Asse-Dasse Mondego Bacia própria Mondego 68.4 51.0 1.62

Derivações "Várias linhas de água" 120.6 89.9 2.85

Total Mondego 189.0 140.9 4.47

Girabolhos Mondego Bacia própria / total Mondego 980.3 372.2 11.80

Midões Mondego Bacia própria / total Mondego 1 423.2 540.4 17.14

Almourol Tejo Bacia própria / total Tejo 67 322.7 55 769.0 11 305.0 358.48

Santarém Tejo Bacia própria / total Tejo 67 837.9 55 769.0 11 839.0 375.41

Erges Tejo Bacia própria / total Erges 1 155.2 562.0 267.5 8.48

Alvito Tejo Bacia própria / total Ocreza 968.0 318.7 10.11

- Aproveitamentos seleccionados integrar o PNBEPH.

Sra. de Monforte Douro

RIO / RIBEIRA
Escoamento médio anual

APROVEITAMENTO BACIA 
HIDROGRÁFICA

SUB-BACIAS E DERIVAÇÕES
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Quadro 3.4.2 – Caudais de ponta de cheia afluentes  
CAUDAIS DE PONTA DE CHEIA (m³/s)

[T = período de retorno]
(km²) T = 50 T = 100 T = 500 T=1 000 T=10000

Assureira Lima Bacia própria / total Castro Laboreiro 56.17 249 273 371 400 518

Atalaia Douro Bacia própria / total Côa 946.50 1 715 1 930 2 590 2 886 3 870

Bacia própria Côa 1 139.19 1 295 1 454 1 954 2 178 2 922

Ribeira das Cabras Ribeira das Cabras 264.71 411 455 633 723 913

Total Côa 1 403.90 - - - - -

Pêro Martins Douro Bacia própria Côa 1 741.96 1 715 1 930 2 590 2 886 3 870

Massueime Ribeira de Massueime 398.28 639 708 984 1 125 1 430

Total Côa 2 140.24 - - - - -

Sampaio Douro Bacia própria Sabor 2 268.96 1 515 1 888 2 437 2 715 3 638

Vale de Moinhos Ribeira de Vale de Moinhos 165.98 180 197 304 324 418

Total Sabor 2 434.94 - - - - -

Mente Douro Bacia própria Mente 297.00 229 287 373 416 557

Alto Rabaçal Rabaçal 319.00 356 475 597 668 903

Total Mente 616.00 - - - - -

Rebordelo Douro Bacia própria Rabaçal 869.00 565 713 922 1 024 1 365

Vinhais Tuela 452.85 507 675 849 950 1 284

Total Rabaçal 1 321.85 - - - - -

Foz Tua Douro Bacia própria / total Tua 3 822.00 3 477 4 298 5 537 6 154 8 207

Castro Daire Douro Bacia própria Paiva 286.30 503 564 770 860 1 159

Carvalhosa Ribeiro da Carvalhosa 11.07 93 103 160 172 222

Miravaio Paivô 35.42 76 84 130 140 181

Picão Picão 2.44 18 20 32 35 46

Pombeiro Pombeiro 28.81 60 67 106 115 149

Total Paiva 364.04 - - - - -

Alvarenga Douro Bacia própria Paiva 543.02 953 995 1 363 1 511 2 002

Rio Paivô Paivô 66.48 154 169 262 282 364

Total Paiva 610.00 - - - - -

Castelo de Paiva Douro Bacia própria / total Paiva 775.17 1 305 1 433 1 916 2 123 2 810

Padroselos Douro Bacia própria / total Beça / Tâmega 314.68 562 698 917 1 027 1 390

Vidago Douro Bacia própria / total Tâmega 1 557.11 1 117 1 398 1 793 1 998 2 677

Daivões Douro Bacia própria / total Tâmega 1 984.17 1 517 1 825 2 271 2 530 3 388

Fridão Douro Bacia própria / total Tâmega 2 630.29 2 739 3 201 3 951 4 404 5 910

Gouvães Douro Bacia própria Torno / Tâmega 40.79 94 104 161 173 223

Alvadia Poio 24.74 140 156 248 268 348

Olo Olo 29.51 104 114 180 194 251

Viduedo Ribeiro de Viduedo 5.26 36 40 64 69 90

Total Louredo / Tâmega 100.30 - - - - -

Póvoa Vouga Bacia própria / total Vouga 256.71 1 194 1 735 4 065 5 844 7 217

Pinhosão Vouga Bacia própria / total Vouga 401.41 764 1 109 2 599 3 737 4 615

Asse-Dasse Mondego Bacia própria Mondego 68.40 241 263 360 383 498

Derivações "Várias linhas de água" 120.60 - - - - -

Total Mondego 189.00 - - - - -

Girabolhos Mondego Bacia própria / total Mondego 980.29 495 533 608 644 -

Midões Mondego Bacia própria / total Mondego 1 423.21 608 655 747 791 993

Almourol Tejo Bacia própria / total Tejo 67 322.66 - 18 003 23 004 24 504 31 323

Santarém Tejo Bacia própria / total Tejo 67 837.89 - 18 141 23 180 24 692 31 562

Erges Tejo Bacia própria / total Erges 1 155.19 1 193 1 357 1 734 1 896 2 435

Alvito Tejo Bacia própria / total Ocreza 968.03 765 891 1 195 1 329 1 726

- Aproveitamentos seleccionados integrar o PNBEPH.

Sra. de Monforte Douro

RIO / RIBEIRAAPROVEITAMENTO
BACIA 

HIDROGRÁFIC
A

SUB-BACIAS E DERIVAÇÕES
ÁREA DA 

BACIA
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No desenho 3 encontram-se delimitadas as bacias hidrográficas relativas a cada aproveitamento, 
incluindo as áreas de drenagem em Espanha, áreas de açudes de derivação, e respectivos 
escoamentos afluentes. 

No desenho 5 indicam-se os valores dos caudais de ponta de cheia afluentes e os respectivos 
hidrogramas de cheia.  

3.5. Simulação da exploração dos aproveitamentos 

3.5.1. Programa de Simulação 
Os estudos de simulação da exploração dos aproveitamentos visaram a definição da capacidade 
de regularização de caudais e do potencial de produção de energia primária (resultante do 
turbinamento das afluências próprias) e secundária (resultante do turbinamento de caudais 
previamente bombados, no caso de instalação de uma central reversível). 

Esta quantificação foi efectuada através da utilização de um modelo de simulação hidráulica da 
exploração do aproveitamento (SAPE – Simulação de Aproveitamentos para Produção de 
Energia), desenvolvido especificamente para o presente estudo. O programa teve por base o 
modelo computacional recentemente desenvolvido para análise da valia eléctrica da central de 
Alqueva e do interesse económico da eventual instalação de uma segunda central. 

O programa procede ao balanço hídrico mensal dos aproveitamentos, utilizando as séries de 
afluências mensais descritas anteriormente, necessidades de água para outros fins (incluindo os 
caudais ecológicos), o estado de enchimento da albufeira e as regras de operação estabelecidas 
para o aproveitamento visando a optimização da produção de energia.  

Na figura 3.5.1 é representado o esquema de funcionamento do modelo de simulação da 
exploração de um aproveitamento, com indicação das principais variáveis que o definem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.5.1 – Esquema do modelo de simulação da exploração dos aproveitamentos 
(SAPE) 
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A exploração de cada aproveitamento é realizada de forma independente de outros 
aproveitamentos, não considerando o estado dos restantes centros electroprodutores na rede. Na 
verdade, em exploração real, a operação de cada central dependerá do estado da rede. Por 
exemplo, em períodos húmidos, em que os aproveitamentos a fio-de-água se encontrem a 
turbinar 24 h por dia a plena capacidade, é provável que os aproveitamentos de albufeira 
armazenem as afluências, preferindo turbiná-las nos períodos com mais baixos caudais, quando a 
sua valia for superior. 

O programa não considera igualmente o eventual efeito provocado em aproveitamentos situados 
a jusante e resultante da regularização das afluências proporcionada a esses aproveitamentos, que 
tenderá a aumentar a sua produtividade. Este efeito será considerado de forma qualitativa na 
avaliação multicritério noutro local deste estudo. 

Os dados de entrada requeridos pelo programa são os seguintes: 

• Afluências mensais no período disponível (50 anos), Vafl  (hm³/mês); tabela de anos 
hidrológicos (Outubro a Setembro).  

• Perdas médias mensais líquidas por evaporação na albufeira, Hev (mm); (evaporação 
menos precipitação – pode ser negativa nos meses de Inverno). 

• Curva guia de operação da albufeira. Valores mensais sob a forma de percentagem de 
Ccguia. Explicado em maior detalhe mais abaixo. 

• Curva de volumes armazenados da albufeira, sob a forma V = a x ( Z - b ) c + d, em que V 
é o volume (hm³) acumulado à cota Z (m), e a, b, c e d são parâmetros da curva. 

• Cota do NPA e Nme da albufeira (poderão variar para diferentes alternativas). 

• Cota inicial da albufeira, Zini (m). Não sendo fornecido, o programa considera o NPA. 

• Área da albufeira do NPA, ANPA (km²) (para maior precisão. Pode ser omitida; neste caso, 
o programa calcula as áreas da albufeira por derivação da curva de volumes). 

• Cota da restituição da central (Zjus, m). 

• Queda nominal, Hnom, (m), potência instalada nominal, Pnom (MW), rendimento dos 
grupos νgrup, rendimento global do aproveitamento, νglob (incluindo perdas no circuito 
hidráulico, transformadores e linha de transporte). 

• Potência absorvida pelos grupos instalados na central, no caso de instalação de grupos 
reversíveis, Pbomb (MW). 

• Parâmetros de operação da central – capacidade de turbinamento obrigatória (Cturb, hm³), 
capacidade da faixa de operação da curva guia (Ccguia, hm³), objectivo mensal de 
fornecimento de energia. O significado destes parâmetros é definido mais abaixo. 

• Valor médio anual do MWh no mercado (€/MWh). Curvas de valorização máxima e 
mínima da energia em meses de verão e de Inverno. Estas curvas são iguais para todas as 
centrais e são definidas mais abaixo. 

Com base nas características dos grupos, o programa calcula o caudal nominal turbinável sob a 
queda nominal, bem como o caudal bombável sob a queda nominal. Para quedas efectivas 
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diferentes da nominal, o programa calcula o caudal turbinável como sendo função da raiz 
quadrada da relação de quedas (QH = Qtnom x (Htnom/H)0,5). O caudal bombável varia de forma 
inversamente proporcional à altura de elevação: (QBH = Qbnom x Hbnom/H). 

No início do mês é adicionado ao conteúdo da albufeira (o volume no final do mês anterior) o 
volume afluente no corrente mês. 

Se o volume obtido deste modo (que pode ser superior à capacidade da albufeira) estiver incluído 
na zona de turbinamento obrigatória, o volume incluído nessa zona é turbinado, se for inferior à 
capacidade máxima de turbinamento da central (caudal sob o NPA operando 24 h/dia todos os 
dias do mês). 

Se após ter turbinado o volume contido na área de turbinamento obrigatória, o nível da albufeira 
estiver acima da curva guia definida para o corrente mês (isto é, se a albufeira continuar cheia de 
mais para o mês em curso e com risco de descarga considerado inaceitável), o volume 
excedentário é turbinado, se a central ainda tiver capacidade para tal. 

Se, após ter realizado as operações anteriores não tiver sido atingido o objectivo de produção 
definido na curva de objectivos, a central tentará turbinar o volume necessário para atingir o 
objectivo de produção no mês em curso, se a albufeira dispuser de volume armazenado suficiente 
acima do Nme. 

No final destas operações é calculado o volume total turbinado. Se o volume total turbinado for 
superior ao caudal ambiental, não se procede a libertação adicional de caudal. Caso contrário é 
libertado o caudal ambiental devido no mês em curso, mesmo que a albufeira esteja abaixo do 
Nme (mas não vazia). 

As curvas guias e as curvas de objectivos têm coeficientes adimensionais e são definidas 
respectivamente em função capacidade da zona reservada (CCGuia) e das afluências médias 
anuais. Depois de uma optimização preliminar em três aproveitamentos, foram consideradas 
curvas idênticas para todos os aproveitamentos, com os valores indicados no quadro 3.5.1. 

Quadro 3.5.1 – Curva guia de turbinamento e curva de objectivos de produção 

Parâmetros Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul  Ago Set 

Curva guia 0.10 0.00 0.10 0.40 0.65 0.90 1.00 0.85 0.70 0.55 0.40 0.25 

Produção objectivo 0.083 0.083 0.083 0.083 0.083 0.083 0.083 0.083 0.083 0.083 0.083 0.083

A curva guia adoptada tem como objectivo ter a zona superior da albufeira vazia no final de 
Novembro, de modo a minimizar os riscos de descarga. A curva objectivo pretende distribuir a  
produção tão uniformemente quanto possível ao longo do ano. 

Uma vez definido o volume a turbinar durante o mês, o programa procede ao balanço final da 
albufeira: 

Vi1 = Vi-1 + Vafli – Vturbi – Vambi  
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em que Vi1 é o volume preliminar calculado no final do período i, Vi-1 é o volume no final do 
período anterior, Vafli é o volume afluente ao longo do período i, Vturbi o volume turbinado 
durante o período i e Vambi o volume ambiental libertado no período i. 

Se Vi1 for superior à capacidade da albufeira, o excedente é descarregado e Vi igualado à 
capacidade da albufeira. Caso contrário, é calculada a superfície média da albufeira durante o 
mês e retiradas as perdas por evaporação. 

Com base no volume turbinado, na queda média e nos rendimentos do sistema é calculada a 
energia produzida no mês i: 

 Ei = Vturbi x Hmédi x 9,8/3600 x νglobal     (GWh) 

em que Ei é a energia produzida no mês i, (GWh), Vturbi o volume turbinado no mês i (hm³) e 
Hmédi a queda média observado durante o mês i. 

O cálculo descrito anteriormente é repetido para a totalidade dos meses em análise. 

3.5.2. Cálculo do valor da energia produzida 
Em cada mês, o programa calcula o valor da energia produzida, admitindo que o aproveitamento 
opera em rede isolada e vende a energia produzida directamente no mercado nacional. 

A partir do volume turbinado e do caudal máximo turbinável em cada mês, o programa calcula o 
tempo de operação da central no mês i, Tti (horas).  

O valor médio da energia produzida é dado por: 

VEméd = VEmédano x (A1 + A2 Tti) 

em que VEméd é o valor médio da energia produzida (€/MWh), VEmédano, o valor médio da 
energia vendida no mercado e A1 e A2 são coeficientes que variam com a época do ano. 

De acordo com a análise efectuada com base no mercado espanhol, os coeficientes A1 e A2 são 
relativamente constantes de ano para ano, não dependendo do valor efectivo do kWh, oscilando 
apenas com a época do ano (Verão ou Inverno).  

O programa considera os seguintes coeficientes para valorização da energia produzida: 

• Inverno (Outubro a Março)  A1 = 1,414 A2 = -0,00274 

• Verão (Abril a Setembro)  A1 = 1,356 A2 = -0,00158 

3.5.3. Cálculo da reversibilidade 
No caso de a central ser equipada com grupos reversíveis, o programa procede à avaliação e 
valorização da estratégia óptima de bombagem, utilizando a seguinte metodologia: 

A reversibilidade operará sempre depois do ciclo de produção primário (turbinamento dos 
pedidos a jusante e turbinamento forçado, imposta pela curva-guia). Depois deste turbinamento, 
ficará eventualmente tempo livre para operar a reversibilidade para produção de energia 
secundária. 
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É evidente que, neste caso, o volume de água a bombar em cada ciclo deverá ser igual ao 
volume de água turbinado. A questão que se coloca é, qual o volume a bombar? 

A resposta é que o instante de bombagem mais caro (o último instante) deve ter um custo do 
kWh igual ao do valor do kWh mais barato do turbinamento (igualmente o último instante), 
depois de corrigido do efeito da eficiência global da reversibilidade ηb x ηt, em que ηb é o 
rendimento global em bombagem e ηt é o rendimento global em turbinamento. Considerando por 
exemplo que ηb x ηt = 0,75, dever-se-á parar a bombagem quando o custo da energia exceder 
75% do valor mais baixo da venda da energia em turbinamento. 

Os tempos de bombagem e de turbinamento secundária, estando ligados ao mesmo volume, estão 
relacionados pelos caudais respectivos: 

TB = TTS x QT/QB        

em que TB e TTS são os tempos de bombagem e turbinamento secundária, respectivamente, e QB e 
QT são os caudais em bombagem e turbinamento. 

Evidentemente que a produção primária ocupa as horas mais valiosas da semana. A última hora 
do turbinamento secundário ocupará então a posição TTP + TTS, em que TTP é a duração do 
turbinamento primário. 

O valor do último kWh vendido em turbinamento será dado por: 

VA = CA1 + CA2 x (TTP + TTS)        

em que VA é o valor do kWh (A de alto) e CA1 e CA2 são os coeficientes indicados anteriormente, 
conforme se trate de um mês de Inverno ou de Verão. 

Analogamente, o valor do último kWh comprado em bombagem é dado por: 

VB = CB1 + CB2 x TB         

em que VB é o valor do kWh (B de baixo) e CB1 e CB2 correspondem aos coeficientes de 
aquisição de energia nas horas mais baratas, conforme se trate de um mês de Inverno ou de 
Verão. 

Substituindo, obtém-se: 

VB = CB1 + CB2 x TTS x QT/QB       

De modo a que a reversibilidade na zona final de operação seja marginalmente rentável (ou 
antes, indiferente) os valores VA e VB deverão estar relacionados de tal modo que: 

 VA = VB / (ηb x ηt)       

Nesta situação, no entanto, o lucro nas últimas horas de operação seria nulo. Ora, existem custos 
de manutenção associados à operação dos grupos, que tornariam essa operação economicamente 
desinteressante. Se admitirmos a fixação de um coeficiente de lucro mínimo, CL , teremos então: 

 VA = VB / (ηb x ηt) x CL       

em que CL será um factor, superior à unidade, que só permitirá a operação de reversibilidade 
quando daí resultar um lucro razoável. O lucro marginal no último momento do ciclo de  
bombagem/turbinamento será dado por 1-CL. Nestas simulações considerou-se CL = 1,10. 

Combinando as equações anteriores obtém-se finalmente: 
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TTS = (-CB1 – TTP x CA2 + CA1 / (ηb x ηt) x CL ) / ( CA2 – CB2 / (ηb x ηt) x QT x CL / QB)  

Pode portanto definir-se em cada mês a estratégia de reversibilidade óptima, sem necessidade de 
proceder por tentativas. 

Note-se ainda, que a estratégia óptima não depende dos valores efectivos do kWh, mas apenas 
dos seus valores relativos. 

Com base nestes valores o programa calcula o valor da reversibilidade. 

No final do ciclo de cálculo, o programa procede à análise estatística dos resultados obtidos e 
elabora gráficos mensais e anuais da energia produzida, níveis da albufeira, caudais 
descarregados, etc. 

Na figura 3.5.2 exemplifica-se, para o aproveitamento de Alto Tâmega (Vidago), os resultados 
da simulação da exploração ao longo do período de análise. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.5.2 – Resumo dos resultados da simulação da exploração (exemplo) 

APROVEITAMENTO DE VIDAGO SAPE v1.0 (c) COBA 2007 

Qméd afluente 20.5 m³/s
Albufeira Central

Cota NPA 312 m Potência nominal 90 MW
Cota Nme 290 m Queda Nominal 81 m
Área NPA 3.63 km² Cota restituição 231 m

Curva volume V=a(Z-b)c+d Rendimento grupo 0.90
a 0.0026157 Rendimento global 0.87
b 250 m
c 2.528408 Potência bombagem 77 MW
d 10

Modo de exploração Valor energia
Cap. turb. obrigatória 6 hm³ b m

Cap. curva guia 6 Venda Inverno 1.414 -0.00274
Coef garantia objectivo 0.3 Verão 1.356 -0.00158

Compra Inverno 0.608 0.00191
Verão 0.630 0.00167

Valor médio energia 50 €/MWh

APROVEITAMENTO DE VIDAGO
(Valores anuais)

BALANÇO GERAL ALBUFEIRA 34 anos
Afluência média 648 hm³ REVERSIBILIDADE

Turbinagem média 593 hm³ E. bombagem 199 GWh
Descarga média 54.4 hm³ E. turb secundária 151 GWh

Evaporação média 1.8 hm³ Saldo reversib. -48 GWh
PRODUÇÃO PRIMÁRIA Custo bombagem 143 Gwhméd

Produção média 104 GWh Valor turb secundária 183 Gwhméd
Valor da produção 128 Gwhméd Valor reversibilidade 40 Gwhméd
Valor médio MWh 1.34 Kwhméd Custo bombagem 7.15 M€
Valor da produção 6.40 M€ Valor turb secundária 9.14 M€
Valor médio MWh 66.8 € Valor reversibilidade 1.99 M€

ALTO TÂMEGA 
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Na figura 3.5.3 apresenta-se, para o mesmo aproveitamento, a produção mensal de energia e 
ainda, no caso de instalação de grupos reversíveis, a produção de energia secundária, bem como 
o respectivo consumo de energia para bombagem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.5.3 – Produção mensal de energia primária e secundária e consumo 
de energia em bombagem (exemplo) 

 

3.6. Optimização das características dos aproveitamentos 

3.6.1. Definição de alternativas  
A análise das características dos aproveitamentos previstas em estudos anteriores revela que 
alguns dados disponíveis carecem de confirmação, designadamente pelo facto poderem estar 
desactualizados, poderem ser por vezes contraditórios e terem origem em estudos com diferentes 
níveis de detalhe e com distintas datas de elaboração. Verifica-se que por vezes os objectivos que 
tiveram por base as soluções adoptadas nesses estudos não correspondem aos objectivos actuais 
definidos para o PNBEPH.  
Tendo estes aspectos em consideração e com base nos elementos disponíveis, definiram-se 
configurações prováveis para cada um dos aproveitamentos, tendo-se estabelecido alternativas 
para os parâmetros que são fundamentais na determinação da sua produtibilidade energética.  
Assim, na fase inicial do estudo se procedeu à identificação, sobre cartografia à escala 1:25000, 
do local previsto para a implantação da barragem e respectiva central hidroeléctrica e à 
delimitação da área inundada pela albufeira à cota indicada nos elementos recolhidos, dados 
estes nem sempre disponíveis e por vezes não coincidentes em todas as fontes de informação.  

Para cada aproveitamento foram analisadas alternativas para o nível de pleno armazenamento 
(NPA) das albufeiras e para o caudal de equipamento – consequentemente para a potência a 
instalar –, com base nos seguintes critérios:  
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• As alternativas de NPA das albufeiras justificam-se atendendo a que este parâmetro é 
fortemente condicionado pela ocupação da área a inundar, situação que poderá ter 
evoluído desde a data em que foram elaborados os respectivos projectos, para além de ser 
um factor directamente relacionado com a potência a instalar, energia produzida e 
capacidade de regularização da albufeira.  

Foram consideradas, geralmente, três alternativas de nível de pleno armazenamento da 
albufeira, próximos do valor de referência considerado nos estudos disponíveis (entre 
cerca de -20 e +10 m, dependendo do aproveitamento em análise).  

O valor do NPA da albufeira define também o volume de armazenamento disponível, a 
altura da barragem e a queda disponível.  

• O caudal de equipamento a instalar depende fortemente das condições económicas 
actuais e previsíveis para o futuro, que poderão ser significativamente diferentes das que 
foram consideradas nos respectivos projectos, elaborados em alguns casos à largas 
décadas.  

Para aproveitamentos com significativa capacidade de armazenamento foram 
consideradas alternativas de caudais de equipamento numa gama alargada, 
compreendidos entre cerca de 3 a 10 vezes o caudal médio anual afluente. Para 
aproveitamentos a fio-de-água são considerados valores inferiores, da ordem de 1 a 3.5 
vezes o caudal médio anual afluente.  

O valor do caudal de equipamento define, em conjunto com o NPA da albufeira, a 
potência da central.  

Para além destas características, para a quase totalidade dos aproveitamentos foi considerada 
uma alternativa com instalação de grupos reversíveis, designadamente nas situações em que a 
restituição dos caudais turbinados é efectuada directamente para uma albufeira. A consideração 
desta alternativa poderá exigir a alteração da configuração do circuito hidráulico, de forma a 
garantir adequadas condições para a bombagem, designadamente no que diz respeito à 
submersão a jusante da central, ou necessitar a construção de um açude de contra-embalse a 
jusante da barragem principal.  

Relativamente à implantação das barragens, foi em geral mantida a localização geral 
originalmente prevista, contudo para alguns aproveitamentos foi necessário proceder a alterações 
significativas de localização da barragem (alteração de alguns quilómetros para montante ou 
jusante) de forma a viabilizar a sua implantação em face da ocupação actual da zona da barragem 
e respectiva albufeira. 

Relativamente à solução estrutural para a barragem, não se consideraram alternativas, tendo-se 
admitido que as soluções previstas anteriormente correspondem já a uma optimização do custo 
da obra e que, a serem alteradas, não terão um impacto significativo no custo global do 
aproveitamento.  

Os circuitos hidráulicos de alimentação e a localização das centrais, que são condicionados pela 
localização da própria barragem e pela cota de restituição prevista a jusante (geralmente uma 
outra albufeira), não colocam em geral dúvidas significativas sobre a sua implantação, que 
possam ter consequências nos respectivos custos de execução ou na viabilidade técnica do 
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aproveitamento. Em determinados casos considerou-se contudo locais de restituição dos caudais 
turbinados significativamente diferentes em relação aos anteriormente previstos. 

As alternativas consideradas não admitem, em geral, grandes alterações na concepção geral 
anteriormente prevista para os aproveitamentos, como seja a consideração de aproveitamentos a 
fio-de-água quando anteriormente era prevista a criação de uma albufeira com grande capacidade 
de armazenamento. 

3.6.2. Pré-dimensionamento dos aproveitamentos 
Tendo em conta as variáveis que caracterizam cada local foram pré-dimensionadas as diferentes 
componentes de cada aproveitamento, nomeadamente a barragem e órgãos anexos, o circuito 
hidráulico, a central, os equipamentos de produção, a subestação e a ligação à rede eléctrica 
nacional.  

O pré-dimensionamento dos vários componentes do aproveitamento foi efectuado para as 
diferentes alternativas analisadas, tendo-se admitido critérios de dimensionamento uniformes 
para o conjunto de aproveitamentos e variantes analisadas, como sejam velocidades de 
escoamento e características geométricas de obras, designadamente raios de curvatura e 
inclinações de paramentos de barragens.  

Foram considerados os seguintes critérios para a definição da potência de cada aproveitamento:  

• A queda bruta é calculada pela diferença entre o NPA da albufeira de montante e o NPA 
da albufeira de jusante ou, no caso de restituição para uma linha de água, entre o nível 
médio de exploração esperado para a albufeira e o nível de água normal do rio a jusante 
da restituição para o escoamento do caudal máximo de turbinamento.  

• A queda útil é estimada considerando uma redução de 5% da queda bruta disponível.  

• Para o cálculo da potência instalada admite-se um rendimento de 0.92.  

Os volumes armazenados na albufeira foram determinados por medição efectuada com base na 
carta 1:25000, ou seja com linhas de nível com afastamento de 10 m (as respectivas curvas de 
áreas inundadas e volumes armazenados são apresentadas nos anexos).  

A determinação da energia produzida resulta da simulação da exploração mensal do 
aproveitamento, em que se consideram os níveis reais da albufeira e os caudais disponíveis para 
turbinamento (ver secção 3.5).  

A metodologia utilizada na definição das características dos aproveitamentos permite assim a 
comparação de todos os aproveitamentos sobre bases técnicas e económicas idênticas, que se 
considera uma exigência fundamental para a comparação entre os aproveitamentos e correcta 
definição de prioridades de execução das obras.  

Os aproveitamentos foram esboçados em termos gráficos sobre a base cartográfica à escala 
1:25000, sendo os respectivos desenhos apresentados em anexo. 

Em geral foram considerados os seguintes aspectos: 

− Tipo e características da barragem e órgãos hidráulicos; 

− Localização da central hidroeléctrica; 
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− Dimensionamento do circuito hidráulicos; 

− Layout da central e subestação; 

− Traçado da linha eléctrica de interligação; 

− Acessos. 

Nos pontos seguintes indicam-se os aspectos tidos em consideração em cada uma destas 
componentes dos aproveitamentos. 

a) Aproveitamentos em cascata 
Para os aproveitamento em cascata as quedas brutas disponíveis para as diferentes centrais estão 
condicionadas entre si, assim como os respectivos caudais de equipamento, que deverão 
possibilitar uma exploração conjunta optimizada da totalidade das centrais da cascata.  

Verifica-se ainda que a reversibilidade dos aproveitamentos situados a montante é geralmente 
dependente da construção dos aproveitamentos de jusante, pelo que caso estes últimos não sejam 
construídos poderá fica comprometida uma solução com equipamentos reversíveis ou ser 
necessário a execução de um contra-embalse que garanta condições para armazenamento e 
captação dos caudais de bombagem.  

b) Barragem e órgãos hidráulicos 
As barragens e órgãos hidráulicos anexos foram adaptados às condições do local e à altura 
requerida pela capacidade de armazenamento analisada para cada variante.  

Tendo em conta as características dos locais, as barragens são geralmente em betão, podendo, 
conforme as relações corda-altura ser em arco ou de perfil gravidade. Nos locais com piores 
condições de fundação, foram consideradas soluções em aterro, de enrocamento ou de terra. As 
barragens de Almourol e Santarém são do tipo móvel, com soleira em betão e compotas de 
grande capacidade.  

Os órgãos hidráulicos poderão ser condicionantes do custo no caso das barragens de aterro ou de 
aproveitamentos a fio-de-água, tendo-se considerado o dimensionamento para o caudal de cheia 
amortecido na albufeira com o período de retorno de 10000 anos.  

As barragens foram implantadas em desenhos, geralmente à escala 1:1000 ou 1:2000, de forma a 
permitir estimar as quantidades de escavação e de betão (ou aterro) necessárias e, 
consequentemente, os respectivos custos de execução.  

c) Central hidroeléctrica 
Procedeu-se à implantação de cada central, na escala 1:25000, tendo em conta as características 
das variantes consideradas.  

As dimensões da central foram definidas de forma sumária, tendo em conta o número e dimensão 
dos grupos a instalar.  

Foram considerados os seguintes aspectos no pré-dimensionamento das centrais: 

− O número de grupos foi seleccionado tomando em consideração soluções técnicas 
habituais para os principais Fabricantes e de modo a conduzir à solução mais económica 
portanto: o menor número de grupos aceitável. 
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− Com base na informação disponível para cada aproveitamento foram assumidas as 
soluções anteriormente consideradas para o tipo de central, ou seja: caverna, central 
subterrânea, central à superfície ou em pé-de-barragem.  

− Foram pré-dimensionados os grupos por forma a obter as correctas dimensões do edifício 
da central.  

Para todos os aproveitamentos, com excepção de Almourol e Santarém, foram consideradas 
soluções alternativas com central reversível.  

Cada grupo gerador estará associado a um transformador, que ligará a central à rede eléctrica 
nacional. Esta tensão da rede será de 60 kV ou de 400 kV, conforme os casos. Cada 
transformador de grupo será trifásico, em banho de óleo, para montagem exterior. O 
equipamento à tensão de geração compreenderá um conjunto de celas em alvenaria.  

A subestação de 60 kV ou 400 kV ocupará uma plataforma junto à central e compreenderá os 
painéis de transformador e um painel de linha. 

No caso de centrais com grupos reversíveis, o arranque dos grupos para funcionamento como 
bombas será feito através de um conversor de frequência. 

Um barramento de arranque interligará os grupos, de modo a que um grupo possa ser posto em 
funcionamento pelo outro. 

Os serviços auxiliares da central serão alimentados por transformadores de relação de 
transformação tensão de geração/0,4 kV, alimentado por derivação do barramento de cada grupo. 
Haverá, ainda, outra alternativa de alimentação dos serviços auxiliares, através de um 
transformador 30/0,4 kV, alimentado pela rede pública de 30 kV. 

O comando da central será feito através de autómatos, que permitirão o seu funcionamento em 
regime automático.  

d) Circuito hidráulico 
O dimensionamento do circuito hidráulico dependerá da distância da barragem à central e do 
caudal a transportar.  

O circuito hidráulico incluirá a tomada de água na albufeira e uma conduta ou túnel de transporte 
(as características dos aproveitamentos analisados não permitem a consideração de circuitos de 
adução em canal). Os diferentes aproveitamentos considerados possuem circuitos hidráulicos em 
túnel, com excepção dos aproveitamentos com central implantada em pé-de-barragem ou com o 
edifício integrado no corpo da barragem.  

A tomada de água foi definida em função do tipo da barragem (torre independente ou estrutura 
incorporada na barragem). Esta estrutura foi implantada na escala 1:25000, tendo em conta o 
caudal a transportar e a necessidade de inclusão de grelhas de protecção. 

Para o circuito hidráulico foi definido o seu traçado, o diâmetro e número de túneis/condutas, em 
função da queda disponível e do caudal a transportar. Geralmente, maiores quedas admitirão 
maiores velocidades de escoamento, uma vez que as perdas de carga no circuito serão menos 
significativa face à queda total. 

Foi igualmente ponderada a necessidade de instalação de chaminés de equilíbrio para garantir a 
estabilidade da regulação dos grupos.  
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e) Linha de interligação 
Em função da potência instalada e do ponto de interligação definido para cada aproveitamento 
foi definida a tensão de transmissão de cada linha e comprimento de linha a executar. Esta 
definição contou com a estreita colaboração da REN.  

A linha, embora apresentada nos desenhos à escala 1:500000 (desenho 4), foi implantada 
sumariamente à escala 1:25000, de modo a permitir a definição da distância real da linha e, 
assim, estimar o seu custo.  

f) Acessos 
Foram traçados os acessos do aproveitamento, na referida cartografia à escala 1:25000. Foram 
igualmente identificadas estradas e caminhos eventualmente submersos pela albufeira e que 
devam ser repostos, eventualmente utilizando o coroamento da barragem. 

3.6.3. Reversibilidade 
Sempre que considerado interessante, foi analisada a hipótese de instalação de grupos reversíveis 
na central, que permitam a operação em bombagem sempre que esteja disponível na rede energia 
a baixo custo. Posteriormente essa água armazenada poderá ser utilizada para produção de 
energia durante horas de ponta ou de menor produção de origem eólica.  

Tendo em conta as condicionantes de cada local foram analisadas as alterações a introduzir de 
modo a tornar o aproveitamento reversível, nomeadamente: 

a) Possibilidade de criação de um reservatório a jusante (contra-embalse) 
Todos os aproveitamentos que restituem os caudais turbinados para um albufeira possuem 
potencial para instalação de grupos reversíveis, sendo contudo necessário assegurar que a 
restituição é realizada num local com condições de submersão adequadas para a captação no 
funcionamento por bombagem.  

Se não existir já uma albufeira, será necessário executar um açude a jusante (contra-embalse)  
cuja albufeira recebe os caudais turbinados. As características deste açude são função da 
necessidade de regulação do funcionamento dos grupos, ou seja deverá criar uma albufeira com 
capacidade de armazenamento suficiente para possibilitar um ciclo de operação diário, semanal 
ou outro, conforme desejado ou viável.  

b) Circuito hidráulico reversível 
O circuito hidráulico para uma alternativa de aproveitamento reversível é geralmente ajustado 
em função da operação em bombagem. Designadamente a zona de restituição deverá ser 
dimensionada também como tomada de água, com forma hidráulicas e equipamentos 
hidromecânicos adequados a essa função.  

Um aproveitamento reversível opera naturalmente mais tempo do que um aproveitamento só 
com turbinamento e, consequentemente, as perdas de carga no circuito hidráulico adquirem um 
maior significado, além de que ocorrem a dobrar em cada ciclo – durante a bombagem e durante 
o turbinamento. Por este motivo, os diâmetros económicos dos circuitos reversíveis são 
geralmente maiores do que nos sistemas só com turbinamento.  
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Os caudais em bombagem são geralmente inferiores aos caudais em turbinamento, pelo que não 
será geralmente necessário introduzir alterações significativas na tomada de água (que agora 
funcionará igualmente como rejeição) nem em eventuais chaminés de equilíbrio. 

De referir que o aumento do comprimento do circuito hidráulico reduz em geral o interesse na 
reversibilidade.  

c) Central e equipamento 
A central hidreléctrica é ajustada às características dos grupos reversíveis. Este ajustamento 
inclui geralmente um abaixamento da cota de calagem dos grupos, uma vez que a operação em 
bombagem impõe usualmente uma submersão significativa face ao nível de água a jusante.  

É igualmente necessário prever um sistema de grelhas a jusante da central, de modo a proteger os 
grupos quando eles operarem como bombas.  

O valor do caudal de equipamento considerado óptimo para soluções reversíveis poderá, em 
teoria, ser muito superior ao valor considerado adequado para uma solução sem reversibilidade.   

3.6.4. Definição de alternativas para cada aproveitamento 
Nos parágrafos seguintes descrevem-se as alternativas estudadas, apenas relativamente aos 
aproveitamentos seleccionados para integrar o Programa. É contudo feita referência aos 
aproveitamentos não seleccionados, designadamente nos casos em que se integrariam numa 
mesma cascata.  

3.6.4.1. Aproveitamento de Foz Tua 
A barragem de Foz Tua  ficará situada no rio Tua, afluente da margem direita do rio Douro, a 
cerca de 1.1 km da confluência com o rio Douro. A albufeira terá uma capacidade de 
armazenamento significativa para regularização dos caudais afluentes. 

Para o aproveitamento de Foz Tua dispõe-se de estudos detalhados recentes, contudo analisaram-
se também alternativas para a cota do NPA da albufeira e para o caudal de equipamento, de 
forma a avaliar a sensibilidade dos resultados obtidos à variação destes parâmetros.  

Foram assim analisadas alternativas de NPA da albufeira às cotas 190, 200 e 210 m, ou seja 
próximas da cota actualmente prevista de 200 m.  

Atendendo a que o vale é muito encaixado não existem diferenças muito significativas entre 
estas alternativas relativamente às áreas inundadas pela albufeira, tendo contudo influência na 
altura da barragem e na potência instalada. Verifica-se que à cota 210 m inundam-se algumas 
habitações nas localidades de Amieiro, Brumeda, Ribeirinha, Longra, Barcel, Cachão e Frechas, 
sendo a cota 200 m aproximadamente o limite que não afecta essas localidade ou que só afecta 
algumas habitações isoladas adjacentes. A cota do NPA de 190 m permitirá evitar praticamente 
todas as situações de afectação de zonas urbanas, com excepção de Brumeda.  

Refira-se que a albufeira irá submergir a linha do Tua, que se desenvolve a cotas inferiores à do 
NPA a albufeira ao longo de cerca de 35 km. 

Relativamente ao caudal de equipamento analisaram-se valores entre cerca de 115 e 380 m³/s, 
que abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 200 m³/s. 
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A restituição dos caudais turbinados será realizada na albufeira existente da Régua, no rio Douro, 
com NPA à cota 73.5 m.  

Para este aproveitamento foram consideradas alternativas com central reversível, aproveitando a 
restituição na albufeira existente a jusante, ou não reversível, sendo que nos estudos anteriores 
foi adoptada uma solução não reversível.  

O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em túnel conduta, com um comprimento de 
0.5 km, quer na alternativa não reversível quer na alternativa reversível. Ambas as alternativas 
apresentam assim uma configuração de circuito hidráulico idêntica, assim como iguais valores de 
queda bruta e de potência instalada.  

Em ambas as situações a central hidroeléctrica ficará implantada em caverna, restituindo os 
caudais turbinados na albufeira existente da Régua no rio Douro.  

No quadro 3.6.1 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  

Quadro 3.6.1 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Foz Tua 
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA Base NPA 2

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 3 822

Escoamento médio anual (hm³/ano) 1 207

Escoamento médio anual (m³/s) 38.3

NPA albufeira (m) 190 200 210

Área inundada (km²) 7.6 11.2 16.9

Capacidade da albufeira (hm³) 216 310 450

(m) 73.5 73.5 73.5

Caudal de equipamento (m³/s) 115 220 383 115 220 383 115 220 383

Queda bruta nominal (m) 114 114 114 124 124 124 134 134 134

Queda útil nominal (m) 108 108 108 118 118 118 127 127 127

Potência instalada (MW) 112 215 374 122 234 407 132 253 439

Factor de sobre-equipamento (-) 3.0 5.7 10.0 3.0 5.7 10.0 3.0 5.7 10.0

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BACIA 
HIDROGRÁFICA

CENTRAL

 
 

Para este aproveitamento foram ainda consideradas alternativas com NPA da albufeira a cotas 
mais baixas, de forma a minimizar a interferência com a linha de caminho de ferro do Tua.  

Foram assim analisados valores de NPA de 160 m e 170 m, que evitarão a afectação da linha a 
norte da estação de Santa Luzia (localidade de Amieiro) ou de Brunheda, respectivamente. Para a 
cota 160 m o comprimento de linha afectado será reduzido para 13 km e para a cota 170 m serão 
afectados cerca de 20 km de linha, contudo a potência a instalar e a energia produzida pelo 
aproveitamento serão significativamente inferiores.  

3.6.4.2. Aproveitamento Hidroeléctrico de Padroselos 
A barragem de Padroselos ficará situada no rio Beça, afluente da margem direita do rio Tâmega 
(bacia hidrográfica do rio Douro), a cerca de 3.0 km da localidade de Sto. Aleixo de Além 
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Tâmega. A albufeira terá uma capacidade de armazenamento significativa para regularização dos 
caudais afluentes. 

Este aproveitamento é uma das componentes da cascata do rio Tâmega, que integra, de montante 
para jusante, os aproveitamentos previstos de Alto Tâmega (Vidago), Daivões e Fridão no rio 
principal e de Padroselos e Gouvães em dois seus afluentes. Nestas condições as quedas brutas 
dos diferentes aproveitamentos estão relacionadas entre si, assim como os caudais de 
equipamento, que deverão possibilitar uma exploração conjunta optimizadas da totalidade das 
centrais da cascata.  

Para o aproveitamento de Padroselos não se verificam quaisquer restrições relativamente à 
ocupação das áreas inundadas para diferentes cotas de NPA da albufeira.  

Consideraram-se valores alternativos para o NPA da albufeira, de 430, 440 e 450 m, todos iguais 
ou superiores ao valor de referência de 430 m, previsto em estudos anteriores.  

A consideração de cotas mais altas de NPA tem por objectivo aumentar a capacidade de 
armazenamento disponível na albufeira. Em todos as alternativas de NPA são inundadas apenas 
algumas construções dispersas.  

Para a definição do caudal de equipamento analisaram-se valores entre 30 e 80 m³/s, que 
abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 50 m³/s. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada na futura albufeira de Daivões com o NPA à 
cota 231 m (caso esta barragem seja construída).  

Para este aproveitamento foram consideradas alternativas com central reversível ou não 
reversível, sendo que nos estudos anteriores foi adoptada uma solução reversível.  

O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em túnel, apresentando um comprimento 
de 3.5 km quer para a alternativa não reversível quer para a alternativa reversível. Ambas as 
alternativas apresentam uma configuração de circuito hidráulico idêntica, assim como iguais 
valores de queda bruta e de potência instalada.  

Em ambas as situações a central hidroeléctrica será subterrânea, e ficará situada próximo do local 
da restituição.  

No quadro 3.6.2 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  

Para o aproveitamento de Padroselos poderia ainda considerar-se a alternativa de restituição na 
albufeira de Alto Tâmega (Vidago) (solução prevista nos estudos anteriores), que tem uma 
capacidade de armazenamento prevista superior à albufeira de Daivões, potenciando desta forma 
o funcionamento com reversibilidade e eventual aumento do caudal de equipamento. Esta 
solução conduziria à utilização de uma menor queda bruta no aproveitamento de Padroselos, que 
seria recuperada posteriormente pelo turbinamento em Alto Tâmega (Vidago) (caso esse 
aproveitamento fosse executado), e ao aumento do circuito hidráulico. Esta alternativa não foi 
desenvolvida com maior detalhe no âmbito do presente estudo. 
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Quadro 3.6.2 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Padroselos  
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA Base NPA 1 NPA 2

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 315

Escoamento médio anual (hm³/ano) 202

Escoamento médio anual (m³/s) 6.4

NPA albufeira (m) 430 440 450

Área inundada (km²) 2.9 3.8 5.1

Capacidade da albufeira (hm³) 69 102 147

(m) 231.0 231.0 231.0

Caudal de equipamento (m³/s) 30 50 80 30 50 80 30 50 80

Queda bruta nominal (m) 199 199 199 209 209 209 219 219 219

Queda útil nominal (m) 189 189 189 199 199 199 208 208 208

Potência instalada (MW) 51 85 136 54 90 143 56 94 150

Factor de sobre-equipamento (-) 4.7 7.8 12.5 4.7 7.8 12.5 4.7 7.8 12.5

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BACIA 
HIDROGRÁFICA

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

CENTRAL

 

3.6.4.3. Aproveitamento de Alto Tâmega (Vidago) 
A barragem de Alto Tâmega, anteriormente designada por Vidago, ficará situada no rio Tâmega, 
afluente da margem direita do rio Douro, a cerca de 2.0 km da localidade de Parada de 
Monteiros. A albufeira terá uma capacidade de armazenamento significativa para regularização 
dos caudais afluentes. 

Este aproveitamento é uma das componentes da cascata do rio Tâmega, que integra, de montante 
para jusante, os aproveitamentos previstos de Alto Tâmega (Vidago), Daivões e Fridão no rio 
principal e de Padroselos e Gouvães em dois seus afluentes.  

Para o aproveitamento de Alto Tâmega (Vidago) dispõe-se de informação prévia contraditória 
relativamente ao NPA da albufeira, sendo indicadas as cotas de 312 m e 325 m em diferentes 
fontes.  

A análise das áreas inundadas pela albufeira permite constatar que com o NPA da albufeira à 
cota 325 m são afectadas um conjunto importante de habitações, nomeadamente nas localidades 
de Sobrilhal, Sobradelo e Caneiro, que poderiam condicionar significativamente a execução do 
aproveitamento. A cota 312 m evita em grande parte, embora não na totalidade, a afectação de 
área urbanas, que apenas seriam integralmente preservadas caso se adoptasse o NPA à cota de 
aproximadamente 200 m.  

Consideraram-se assim valores alternativos para o NPA da albufeira, de 300, 312 e 325 m, todos 
iguais ou inferiores aos valores de referência previstos em estudos anteriores. Será desta forma 
provável a redução da queda disponível e em consequência também a potência a instalar, 
relativamente ao previsto em estudos anteriores.  

Para a definição do caudal de equipamento analisaram-se valores entre cerca de 60 e 210 m³/s, 
que abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 150 m³/s. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada na futura albufeira de Daivões com o NPA à 
cota 231 m (caso esta barragem seja construída).  
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Para este aproveitamento foram consideradas alternativas com central reversível ou não 
reversível, sendo que nos estudos anteriores foi adoptada uma solução reversível.  

O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em túnel, apresentando um comprimento 
de 1.7 km quer para a alternativa não reversível quer para a alternativa reversível. Ambas as 
alternativas apresentam uma configuração de circuito hidráulico idêntica, assim como iguais 
valores de queda bruta e de potência instalada.  

Em ambas as situações a central hidroeléctrica será em caverna, e ficará situada próximo do local 
da restituição.  

No quadro 3.6.3 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  

Quadro 3.6.3 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Alto Tâmega (Vidago) 
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA 2 NPA Base

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 1 557

Escoamento médio anual (hm³/ano) 664

Escoamento médio anual (m³/s) 21.1

NPA albufeira (m) 300 312 325

Área inundada (km²) 2.3 3.5 5.7

Capacidade da albufeira (hm³) 61 96 158

(m) 231.0 231.0 231.0

Caudal de equipamento (m³/s) 63 150 211 63 150 211 63 150 211

Queda bruta nominal (m) 69 69 69 81 81 81 94 94 94

Queda útil nominal (m) 66 66 66 77 77 77 89 89 89

Potência instalada (MW) 37 89 124 44 104 146 51 121 170

Factor de sobre-equipamento (-) 3.0 7.1 10.0 3.0 7.1 10.0 3.0 7.1 10.0

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

CENTRAL

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BACIA 
HIDROGRÁFICA

 

3.6.4.4. Aproveitamento de Daivões 
A barragem de Daivões ficará situada no rio Tâmega, afluente da margem direita do rio Douro, a 
cerca de 1.8 km da localidade de Moimenta. A albufeira terá uma pequena capacidade de 
armazenamento para regularização dos importantes caudais afluentes. 

Este aproveitamento é uma das componentes da cascata do rio Tâmega, que integra, de montante 
para jusante, os aproveitamentos previstos de Alto Tâmega (Vidago), Daivões e Fridão no rio 
principal e de Padroselos e Gouvães em dois seus afluentes.  

A cota do NPA a adoptar resulta directamente da cota de restituição do aproveitamento situado a 
montante da cascata (Alto Tâmega (Vidago)), ou seja, a consideração de diferentes cotas de NPA 
teria de ser compensada com a alteração das características desse outro aproveitamento, 
reduzindo ou aumentando a queda numa altura idêntica.  

A análise das áreas inundadas pela albufeira permite constatar que com o NPA da albufeira à 
cota 231 m são afectadas parte das localidades de Ribeira de Baixo, Balteiro, Vela e Portela do 
Ouro. A adopção de cotas um pouco mais altas provocaria ainda a inundação parcial das 
localidades de Manscos, Friume e Sto. Aleixo de Além Tâmega, e agravaria a situação nas 
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restantes localidades. A cota 221 m permitiria evitar praticamente a inundação de povoações, 
com excepção de Manscos.  

Consideraram-se assim valores alternativos para o NPA da albufeira, de 221, 231 e 241 m, 
próximos do valor de referência de 231 m.  

A consideração de NPA a cotas inferiores reduzirá a capacidade de armazenamento da albufeira, 
que é já relativamente reduzida para atender às necessidades de regularização deste 
aproveitamento (ficaria mais dependente da capacidade da albufeira do aproveitamento previsto 
a montante). O aumento do NPA poderia ter interesse no sentido e aumentar a capacidade de 
armazenamento disponível, reduzido ligeiramente a queda disponível no aproveitamento de 
montante e aumentando a queda deste aproveitamento no mesmo valor. O aumento da área 
inundada é contudo condicionada pela ocupação actual dos terrenos adjacentes, podendo 
inviabilizar essa solução.  

Para a definição do caudal de equipamento analisaram-se valores entre cerca de 100 e 340 m³/s, 
que abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 170 m³/s. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada na futura albufeira de Fridão com o NPA à 
cota 160 m (caso esta barragem seja construída).  

Para este aproveitamento foram consideradas alternativas com central reversível ou não 
reversível, sendo que nos estudos anteriores foi adoptada uma solução não reversível.  

O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em túnel, apresentando um comprimento 
de 3.3 km quer para a alternativa não reversível quer para a alternativa reversível. Ambas as 
alternativas apresentam uma configuração de circuito hidráulico idêntica, assim como iguais 
valores de queda bruta e de potência instalada.  

Em ambas as situações a central hidroeléctrica será em caverna, e ficará situada próximo do local 
da restituição.  

No quadro 3.6.4 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  
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Quadro 3.6.4 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Daivões 
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA Base NPA 2

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 1 984

Escoamento médio anual (hm³/ano) 1 057

Escoamento médio anual (m³/s) 33.5

NPA albufeira (m) 221 231 241

Área inundada (km²) 2.5 3.7 5.0

Capacidade da albufeira (hm³) 35 66 110

(m) 160.0 160.0 160.0

Caudal de equipamento (m³/s) 101 170 335 101 170 335 101 170 335

Queda bruta nominal (m) 61 61 61 71 71 71 81 81 81

Queda útil nominal (m) 58 58 58 67 67 67 77 77 77

Potência instalada (MW) 53 89 175 61 103 204 70 118 233

Factor de sobre-equipamento (-) 3.0 5.1 10.0 3.0 5.1 10.0 3.0 5.1 10.0

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BACIA 
HIDROGRÁFICA

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

CENTRAL

 

3.6.4.5. Aproveitamento de Fridão 
A barragem de Fridão ficará situada no rio Tâmega, afluente da margem direita do rio Douro, a 
cerca de 1.8 km da localidade de Moimenta. A albufeira terá uma pequena capacidade de 
armazenamento para regularização dos importantes caudais afluentes. 

Este aproveitamento é uma das componentes da cascata do rio Tâmega, que integra, de montante 
para jusante, os aproveitamentos previstos de Alto Tâmega (Vidago), Daivões e Fridão no rio 
principal e de Padroselos e Gouvães em dois seus afluentes.  

A cota do NPA adoptado nos estudos anteriores resulta directamente da cota de restituição do 
aproveitamento situado a montante da cascata (Daivões), ou seja, a consideração de diferentes 
cotas de NPA teria de ser compensada pela alteração das características desse outro 
aproveitamento, reduzindo ou aumentando a queda numa altura idêntica.  

Este aproveitamento possui uma significativa capacidade de armazenamento, pelo que nessa 
perspectiva não haverá necessidade de aumentar a cota do NPA da albufeira. A descida da cota 
do NPA não reduz de forma significativa as áreas inundadas pela albufeira, contudo conduziria à 
redução da potência deste aproveitamento de jusante da cascata, onde o caudal disponível para 
turbinamento é superior, o que não seria integralmente compensado pelo aumento da queda no 
aproveitamento de montante.  

A análise das áreas inundadas pela albufeira permite constatar que com o NPA da albufeira à 
cota 160 m são afectadas parte das localidades de Ribeira, Mondim de Baixo, Veade, Sra. da 
Ponte e A. da Corda e Granja. A adopção de cotas um pouco mais altas provocaria ainda a 
inundação parcial das localidades de Parada de Atei, Belheiro, Monte Nadouro e Lourido, 
agravaria a situação nas restantes localidades, para além de inundar um pequeno troço da linha 
de caminho de ferro. A cota 150 m permitiria evitar praticamente a inundação de todas as 
povoações acima referidas, com excepção de Granja, Sra da Ponte e Mondim de Basto.  

Consideraram-se assim valores alternativos para o NPA da albufeira, de 150, 160 e 170 m, 
próximos do valor de referência de 160 m.  
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Para a definição do caudal de equipamento analisaram-se valores entre cerca de 170 e 570 m³/s, 
que abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 240 m³/s. 

A restituição dos caudais turbinados depende da alternativa de central considerada, que poderá 
ser não reversível, como previsto nos estudos anteriores, ou reversível:  

− Na alternativa de central não reversível a restituição dos caudais turbinados é feita no 
leito do rio Tâmega à cota aproximada 78 m.  

− Na alternativa com central reversível previu-se a execução de um contra-embalse cerca 
de 3.0 km a jusante da barragem principal, com o respectivo NPA da albufeira à cota 
90 m. Resulta assim uma queda bruta disponível 12 m inferior quando comparada com a 
alternativa não reversível. 

Em ambas as alternativas O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em conduta, 
integrada no corpo da barragem, apresentando um comprimento de 150 m. Ambas as alternativas 
apresentam assim uma configuração de circuito hidráulico idêntica, assim como iguais valores de 
queda bruta e de potência instalada.  

Também em ambas as situações a central hidroeléctrica ficará implantada em pé-de-barragem, 
integrada com o corpo da barragem.  

No quadro 3.6.5 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  

Quadro 3.6.5 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Fridão 
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA Base NPA 2

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 2 630

Escoamento médio anual (hm³/ano) 1 789

Escoamento médio anual (m³/s) 56.7

NPA albufeira (m) 150 160 170

Área inundada (km²) 5.6 8.0 11.0

Capacidade da albufeira (hm³) 127 195 290

SEM REVERSIBILIDADE

(m) 78.0 78.0 78.0

Caudal de equipamento (m³/s) 170 240 567 170 240 567 170 240 567

Queda bruta nominal (m) 70 70 70 80 80 80 90 90 90

Queda útil nominal (m) 66 66 66 76 76 76 85 85 85

Potência instalada (MW) 101 143 338 116 163 386 130 184 435

Factor de sobre-equipamento (-) 3.0 4.2 10.0 3.0 4.2 10.0 3.0 4.2 10.0

COM REVERSIBILIDADE

(m) 90.0 90.0 90.0

Caudal de equipamento (m³/s) 170 240 567 170 240 567 170 240 567

Queda bruta nominal (m) 58 58 58 68 68 68 78 78 78

Queda útil nominal (m) 55 55 55 64 64 64 74 74 74

Potência instalada (MW) 84 118 279 98 139 328 113 159 377

Factor de sobre-equipamento (-) 3.0 4.2 10.0 3.0 4.2 10.0 3.0 4.2 10.0

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

CENTRAL

CENTRAL

BACIA 
HIDROGRÁFICA

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
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3.6.4.6. Aproveitamento Hidroeléctrico de Gouvães 
A barragem de Gouvães ficará situada no rio Torno (troço de montante do rio Louredo), afluente 
da margem esquerda do rio Tâmega (bacia hidrográfica do rio Douro), a cerca de 1.8 km da 
localidade de Gouvães da Serra. A albufeira terá uma pequena capacidade de armazenamento em 
face dos caudais afluentes.  

O aproveitamento integrará ainda um sistema de derivação para reforço dos caudais afluentes 
com origem nas ribeiras de Poio, Olo e Viduedo, constituído por três pequenas barragens e 
respectivos túneis de derivação.  

Este aproveitamento é uma das componentes da cascata do rio Tâmega, que integra, de montante 
para jusante, os aproveitamentos previstos de Alto Tâmega (Vidago), Daivões e Fridão no rio 
principal e de Padroselos e Gouvães em dois seus afluentes.  

Para o aproveitamento de Gouvães verificam-se restrições significativas relativamente à 
ocupação das áreas inundadas para diferentes cotas de NPA da albufeira.  

Consideraram-se valores alternativos para o NPA da albufeira, de 880, 883.5 e 890 m, 
semelhantes ao valore de referência de 883.5 m, previsto em estudos anteriores.  

As consideração de cotas mais altas de NPA tem por objectivo aumentar a capacidade de 
armazenamento disponível na albufeira. Verifica-se contudo que para cotas superiores a cerca de 
890 m são inundadas áreas de diversas localidades. Em todos as alternativas de NPA são também 
inundadas algumas construções dispersas.  

Para a definição do caudal de equipamento analisaram-se valores entre 10 e 40 m³/s, que 
abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 20 m³/s. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada na futura albufeira de Daivões com o NPA à 
cota 231 m (caso esta barragem seja construída).  

Para este aproveitamento foram consideradas alternativas com central reversível ou não 
reversível, sendo que nos estudos anteriores foi adoptada uma solução reversível.  

O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em túnel, apresentando um comprimento 
de 7.2 km quer para a alternativa não reversível quer para a alternativa reversível. Ambas as 
alternativas apresentam uma configuração de circuito hidráulico idêntica, assim como iguais 
valores de queda bruta e de potência instalada.  

Em ambas as situações a central hidroeléctrica será subterrânea, e ficará situada próximo do local 
da restituição.  

No quadro 3.6.6 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  
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Quadro 3.6.6 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Gouvães  
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA Base NPA 2

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 100

Escoamento médio anual (hm³/ano) 101

Escoamento médio anual (m³/s) 3.2

NPA albufeira (m) 880 883.5 890

Área inundada (km²) 1.2 1.6 2.5

Capacidade da albufeira (hm³) 6 13 25

(m) 231.0 231.0 231.0

Caudal de equipamento (m³/s) 10 20 40 10 20 40 10 20 40

Queda bruta nominal (m) 649 649 649 653 653 653 659 659 659

Queda útil nominal (m) 617 617 617 620 620 620 626 626 626

Potência instalada (MW) 56 111 222 56 112 224 56 113 226

Factor de sobre-equipamento (-) 3.1 6.3 12.5 3.1 6.3 12.5 3.1 6.3 12.5

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BACIA 
HIDROGRÁFICA

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

CENTRAL

 
 

Para o aproveitamento de Gouvães  poderia ainda ser encarada uma alternativa de implantação 
do eixo da barragem num local situado cerca de 2.6 km a jusante (local previsto em estudos 
anteriores), próximo da localidade de Sta. Marta da Montanha. Esta localização permite 
aumentar o volume armazenado na albufeira, contudo conduz à inundação de área urbanas 
significativas para NPA acima da cota 850 m. Esta alternativa não foi desenvolvida com maior 
detalhe no âmbito do presente estudo.  

Poderá também ser considerada uma outra alternativa em que não é realizada a derivação com 
origem no rio Olo, reduzindo os caudais afluentes e produção de energia e diminuindo o custo do 
açude de derivação e respectivo túnel.  

3.6.4.7. Aproveitamento Hidroeléctrico de Pinhosão 
A barragem de Pinhosão ficará situada no rio Vouga, a cerca de 0.5 km da localidade de 
Pinhosão. A albufeira terá grande capacidade de armazenamento, permitindo a regularização dos 
importantes caudais afluentes.  

Este aproveitamento é uma das componentes da cascata do rio Vouga, que integra, de montante 
para jusante, os aproveitamentos previstos de Póvoa, Pinhosão e Ribeiradio, este último em fase 
de implementação (concurso).  

Para o aproveitamento de Pinhosão verifica-se que a cota 290 m, prevista em estudos anteriores 
para o NPA da albufeira, praticamente não afecta construções existentes. É ainda possível 
considerar níveis de pleno armazenamento um pouco superiores sem afectar zonas urbanas.  

Nestas condições analisaram-se alternativas para o NPA da albufeira, considerando as cotas 
280, 290 e 300 m, todas próximas do valor de referência.  

Note-se que, atendendo à grande queda bruta disponível, a variação da cota do NPA não altera 
significativamente a capacidade de produção de energia. Também a capacidade de 
armazenamento na albufeira mantém-se em valores considerados adequados.  
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Para a definição do caudal de equipamento analisaram-se valores entre cerca de 25 e 80 m³/s, que 
abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 50 m³/s. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada na futura albufeira de Ribeiradio com o NPA 
à cota 110 m (a implementação desta barragem está em curso).  

Para este aproveitamento foram consideradas alternativas com central reversível, aproveitando a 
restituição na futura albufeira em fase de implementação a jusante, ou não reversível, sendo que 
nos estudos anteriores foi adoptada uma solução não reversível. Note-se que o comprimento do 
circuito hidráulico deste aproveitamento é muito extenso o que condicionará o dimensionamento 
da componente de bombagem. 

O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em túnel, apresentando um comprimento 
de 12 km para a alternativa não reversível e de 13 km para a alternativa reversível. Ambas as 
alternativas apresentam uma configuração de circuito hidráulico idêntica, assim como iguais 
valores de queda bruta e de potência instalada.  

Em ambas as situações a central hidroeléctrica será em caverna, e ficará situada próximo do local 
da barragem.  

No quadro 3.6.7 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  

 

Quadro 3.6.7 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Pinhosão 
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA Base NPA 2

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 401

Escoamento médio anual (hm³/ano) 257

Escoamento médio anual (m³/s) 8.1

NPA albufeira (m) 280 290 300

Área inundada (km²) 1.9 2.5 3.4

Capacidade da albufeira (hm³) 46 68 97

(m) 110.0 110.0 110.0

Caudal de equipamento (m³/s) 25 50 80 25 50 80 25 50 80

Queda bruta nominal (m) 170 170 170 180 180 180 190 190 190

Queda útil nominal (m) 162 162 162 171 171 171 181 181 181

Potência instalada (MW) 36 73 116 39 77 123 41 81 130

Factor de sobre-equipamento (-) 3.1 6.1 9.8 3.1 6.1 9.8 3.1 6.1 9.8

CENTRAL

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BACIA 
HIDROGRÁFICA

 
 

Para o aproveitamento de Pinhosão poderia ainda ser encarada uma alternativa de restituição à 
cota 160 m, reduzindo o comprimento do circuito hidráulico para cerca de 4.0 km. Nesta 
alternativa seria perdida cerca de 50 m da queda bruta disponível e em consequência a potência a 
instalar seria de cerca de 75% da prevista. Esta alternativa não foi desenvolvida com maior 
detalhe no âmbito do presente estudo. 
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3.6.4.8. Aproveitamento de Girabolhos 
A barragem de Girabolhos ficará situada no rio Mondego, a cerca de 2 km da localidade de 
Girabolhos. A albufeira terá grande capacidade de armazenamento, permitindo a regularização 
dos caudais afluentes.  

Este aproveitamento é uma das componentes da cascata do rio Modego, que integra, de montante 
para jusante, os aproveitamentos previstos de Asse-Dasse, Girabolhos e Midões, e o 
aproveitamento existente da Aguieira.  

Para o aproveitamento de Girabolhos constata-se que os valores de cota do NPA indicados por 
diferentes fontes não são coincidentes, tendo-se encontrado indicação da cota 310 m e 300 m. 

Foram assim analisadas alternativas para a cota do NPA da albufeira, de 290, 300 e 310 m, ou 
seja próximas das cotas actualmente previstas. Em termos de área inundada as duas alternativas 
com NPA a cotas mais baixas podem ser consideradas semelhantes, enquanto que a cota mais 
alta inunda já áreas com alguma ocupação.  

Para a definição do caudal de equipamento analisaram-se valores entre cerca de 35 e 120 m³/s, 
que abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 80 m³/s. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada na futura albufeira de Midões com o NPA à 
cota 180 m, caso esta barragem seja construída (refira-se que esse aproveitamento não foi 
seleccionado para integrar o Programa).  

Para este aproveitamento foram consideradas alternativas com central reversível ou não 
reversível, sendo que nos estudos anteriores foi adoptada uma solução não reversível.  

O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em túnel, apresentando um comprimento 
de 5.8 km quer para a alternativa não reversível quer para a alternativa reversível (na alternativa 
reversível poderá vir a ser necessário prolongar ligeiramente o circuito hidráulico para garantir 
uma submersão adequada). Ambas as alternativas apresentam assim uma configuração de 
circuito hidráulico idêntica, assim como iguais valores de queda bruta e de potência instalada.  

Em ambas as situações a central hidroeléctrica será em caverna, e ficará situada próximo do local 
de restituição.  

No quadro 3.6.8 indicam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  
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Quadro 3.6.8 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Girabolhos 
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA Base NPA 2

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 980

Escoamento médio anual (hm³/ano) 372

Escoamento médio anual (m³/s) 11.8

NPA albufeira (m) 290 300 310

Área inundada (km²) 3.8 5.2 7.1

Capacidade da albufeira (hm³) 98 143 204

(m) 180.0 180.0 180.0

Caudal de equipamento (m³/s) 35 80 118 35 80 118 35 80 118

Queda bruta nominal (m) 110 110 110 120 120 120 130 130 130

Queda útil nominal (m) 105 105 105 114 114 114 124 124 124

Potência instalada (MW) 33 75 111 36 82 121 39 89 131

Factor de sobre-equipamento (-) 3.0 6.8 10.0 3.0 6.8 10.0 3.0 6.8 10.0

BACIA 
HIDROGRÁFICA

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

CENTRAL

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

 
 

3.6.4.9. Aproveitamento Hidroeléctrico de Almourol 
A barragem de Almourol ficará situada no rio Tejo, próximo da localidade de Praia do Ribatejo e 
a cerca de 2 km a montante do Castelo de Almourol.  

A albufeira terá uma muito pequena capacidade de armazenamento, pelo que o funcionamento 
será a fio-de-água. O aproveitamento será de baixa queda e não reversível. 

Para o aproveitamento de Almourol considerou-se o NPA da albufeira fixado à cota 31, idêntica 
à de estudos anteriores, atendendo às fortes restrições existentes pela ocupação de ambas as 
margens do rio Tejo. Estas restrições exigem a construção, em alguns locais, de diques marginais 
ao longo do leito menor do rio Tejo.  

Para a definição do caudal de equipamento analisaram-se valores entre cerca de 400 e 
1 000 m³/s, correspondendo a valores entre 1.2 e 3.1 vezes o caudal médio anual estimado. Não 
foi possível obter um valor anterior de referência de outros estudos para o caudal de 
equipamento.  

A restituição dos caudais turbinados será realizada no rio Tejo, na albufeira prevista de 
Santarém, com o NPA à cota 18 m, caso essa barragem seja construída (refira-se que esse 
aproveitamento não foi seleccionado para integrar o Programa).  

A central hidroeléctrica deste aproveitamento ficará incorporada no corpo da barragem, do lado 
da margem esquerda.  

No quadro 3.6.9 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para o 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia.  
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Quadro 3.6.9 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Almourol 
ALTERNATIVAS CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA Base NPA 2

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 67 323

Escoamento médio anual (hm³/ano) 10 305

Escoamento médio anual (m³/s) 326.8

NPA albufeira (m) - 31 -

Área inundada (km²) - 13.4 -

Capacidade da albufeira (hm³) - 20 -

(m) - 18.0 -

Caudal de equipamento (m³/s) - - - 400 700 1000 - - -

Queda bruta nominal (m) - - - 13 13 13 - - -

Queda útil nominal (m) - - - 12 12 12 - - -

Potência instalada (MW) - - - 45 78 111 - - -

Factor de sobre-equipamento (-) - - - 1.2 2.1 3.1 - - -

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BACIA 
HIDROGRÁFICA

ALBUFEIRA

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO

CENTRAL

 
 

Para este aproveitamento foi analisada uma alternativa de implantação do eixo da barragem a 
montante da localidade de Constância (4 km a montante da localização anteriormente indicada), 
evitando-se assim a execução de diques de altura significativa para protecção dessa localidade.  

Para esta alternativa será também prevista a execução adicional de um açude e túnel de derivação 
do rio Zêzere para a albufeira de Almourol, de forma a garantir o turbinamento dos respectivos 
caudais afluentes. Esta alternativa não foi desenvolvida com maior detalhe no âmbito do presente 
estudo. 

3.6.4.10. Aproveitamento de Alvito 
A implantação da barragem de Alvito foi prevista no rio Ocreza, afluente da margem direita do 
rio Tejo, cerca de 1 km a montante da povoação de Foz do Cobrão e da ponte da estrada 
CM1355 sobre o rio Alvito.  

Os estudos anteriores realizados para o aproveitamento de Alvito consideram o nível de pleno 
armazenamento da albufeira à cota 221 m, definindo uma albufeira de muito grande capacidade 
de armazenamento, dado que este aproveitamento foi previsto para fins múltiplos, destinado 
essencialmente a utilização para irrigação.  

À cota de NPA prevista, a criação da albufeira conduziria à inundação da quase totalidade da 
localidade de Cerejeira e de parte da localidade de Casa da Ribeira, ambas situadas ao longo do 
vale da ribeira do Alvito, afluente da margem direita do rio Ocreza.  

Nestas condições analisaram-se alternativas para o NPA da albufeira, a cotas inferiores ao valor 
de referência, ou seja foram consideradas as seguintes alternativas: 200, 211 e 221 m. A cota 
200 m minimiza muito significativamente a afectação das referidas áreas urbanas, enquanto que 
a cota 211 m corresponde a uma situação intermédia relativamente à inundação de áreas 
ocupadas. 

A adopção de cotas de NPA mais baixas conduzirá à redução da queda disponível, e em 
consequência da potência instalada, com algum significado em termos de redução da capacidade 
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de produção de energia. A redução do volume armazenado na albufeira não terá contudo 
influência significativa sobre a capacidade de produção de energia do aproveitamento.  

Relativamente ao caudal de equipamento analisaram-se valores compreendidos entre cerca de 30 
e 100 m³/s, que abrangem o valor previsto em estudos anteriores de 65 m³/s. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada na albufeira existente de Pracana, com o NPA 
à cota 114 m. 

Para este aproveitamento foram consideradas alternativas com central reversível, aproveitando a 
restituição na albufeira existente a jusante, ou não reversível, sendo que nos estudos anteriores 
foi adoptada uma solução não reversível.  

O circuito hidráulico deste aproveitamento é previsto em túnel, apresentando na alternativa não 
reversível um desenvolvimento de cerca de 1.7 km e de 4.9 km na alternativa reversível. Para a 
alternativa com reversibilidade torna-se necessário prolongar significativamente o circuito 
hidráulico para jusante, em cerca de 3.2 km para o interior da albufeira de Pracana, mantendo-se 
contudo inalterados quer a localização da central quer os valores de queda bruta e de potência 
instalada.  

Em todas as alternativas a central hidroeléctrica é em caverna, e ficará situada próximo do local 
da barragem.  

No quadro 3.6.10 apresentam-se as principais características das variantes consideradas para este 
aproveitamento, designadamente os parâmetros que condicionam a capacidade de produção de 
energia, que são idênticos para as alternativas com e sem reversibilidade.  

Para o aproveitamento de Alvito foi ainda avaliada, de forma sumária, uma alternativa de 
posicionamento do eixo da barragem cerca de 1.6 km para montante, evitando-se assim a 
inundação da referida povoação e a afectação de um troço do rio com uma zona de rápidos e 
elementos geológicos considerados de interesse.  

Nesta alternativa é possível voltar admitir a cota de NPA inicialmente prevista de 221 m, ou 
superior, e assim maximizar a queda e a potência disponíveis, embora com redução dos caudais 
afluentes, dado que esse local alternativo se situa a montante da confluência com a ribeira de 
Alvito.  

Verifica-se ainda que esta solução alternativa exige o aumento do comprimento do circuito 
hidráulico de alimentação da central. Esta alternativa não foi desenvolvida com maior detalhe no 
âmbito do presente estudo.  
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Quadro 3.6.10 – Alternativas consideradas para o aproveitamento de Alvito 
VARIANTES CONSIDERADAS NO PRESENTE ESTUDO

ALTERNATIVAS DE NPA DA ALBUFEIRA

NPA 1 NPA 2 NPA Base

ALTERNATIVAS DE CAUDAL DE EQUIPAMENTO (limites)

Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo Mínimo Base Máximo

Área da bacia hidrográfica (km²) 968

Escoamento médio anual (hm³/ano) 319

Escoamento médio anual (m³/s) 10.1

NPA albufeira (m) 200 211 221

Área inundada (km²) 11.1 16.8 23.1

Capacidade da albufeira (hm³) 209 384 560

(m) 114.0 114.0 114.0

Caudal de equipamento (m³/s) 30 65 101 30 65 101 30 65 101

Queda bruta nominal (m) 86 86 86 97 97 97 107 107 107

Queda útil nominal (m) 82 82 82 92 92 92 102 102 102

Potência instalada (MW) 22 48 74 25 54 84 28 60 93

Factor de sobre-equipamento (-) 3.0 6.4 10.0 3.0 6.4 10.0 3.0 6.4 10.0

CENTRAL

NÍVEL NA RESTITUIÇÃO (Albufeira de Pracana)

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BACIA 
HIDROGRÁFICA

ALBUFEIRA

 
 

3.6.5. Resumo das alternativas consideradas  
No quadro 3.6.11 resumem-se as alternativas consideradas para a totalidade dos aproveitamentos 
analisados, incluindo aqueles que não foram seleccionados para o Programa.  

De referir que, para a quase totalidade dos aproveitamentos, foi considerada a possibilidade de 
instalação de equipamentos reversíveis. Para os aproveitamentos de Santarém e Almourol foram 
consideradas apenas soluções com equipamento de turbinagem, dado que se tratam e 
aproveitamentos praticamente sem capacidade de a fio-de-água. Para o aproveitamento de Pêro 
Martins foi apenas considerada uma solução reversível.  

Os valores indicados no quadro correspondem à localização base adoptada para cada 
aproveitamento, ou seja não consideram as alternativas acima identificadas para a localização do 
eixo da barragem. 
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Quadro 3.6.11 – Resumo das alternativas consideradas para os aproveitamentos 
ALTERNATIVAS DE NPA DA 

ALBUFEIRA 
(m) 

ALTERNATIVAS DE CAUDAL 
DE EQUIPAMENTO 

(m³/s) APROVEITAMENTO REVERSI-
BILIDADE 

COTA(S) DE 
RESTITUIÇÃO

(m) (*) a b C 1 2 3 
Assureira Analisada 338 740 743 750 7 20 40 

Atalaia (*) Analisada 525 / 570 630 645 655 20 45 70 

Sra. de Monforte Analisada 380 515 525 535 30 65 100 

Pêro Martins Analisada 125.5 / 235 370 380 390 50 100 150 

Sampaio Analisada 230 / 252 360 370 377 50 120 200 

Mente Analisada 459 515 525 538 50 100 150 

Rebordelo Analisada 272 440 450 459 80 160 240 

Foz Tua Analisada 73.5 190 200 210 115 220 383 

Castro Daire Analisada 250 500 510 520 20 50 90 

Alvarenga Analisada 80 250 270 283 50 100 200 

Castelo de Paiva Analisada 13.2 70 80 84 60 120 220 

Padroselos Analisada 231 430 440 450 30 50 80 

Alto Tâmega 
(Vidago)  Analisada 231 300 312 325 63 150 211 

Daivões Analisada 160 221 231 241 101 170 335 

Fridão Analisada 78 / 90 150 160 170 170 240 567 

Gouvães Analisada 231 880 883.5 890 10 20 40 

Póvoa Analisada 290 450 460 470 15 30 50 

Pinhosão Analisada 110 280 290 300 25 50 80 

Asse-Dasse Analisada 300 1010 1020 1030 13 30 45 

Girabolhos Analisada 180 290 300 310 35 80 118 

Midões Analisada 117 170 180 190 51 100 171 

Almourol - 18 - 31 - 400 700 1000 

Santarém - 7 - 18 - 500 900 1200 

Erges Analisada 110 180 190 200 40 80 120 

Alvito  Analisada 114 200 211 221 30 65 101 

(*) – Cotas de restituição para as alternativas não reversível / reversível. 

 – Aproveitamentos seleccionados  
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3.7. Optimização das características dos aproveitamentos 
A definição das características a adoptar para os diferentes aproveitamentos, designadamente a 
potência a instalar na central hidroeléctrica, resultou de um estudo de optimização económica, 
função das variantes analisadas e dos seguintes factores:  

• Custo de construção e exploração do aproveitamento hidroeléctrico. 

• Valor económico da energia produzida, incluindo a valorização da reversibilidade. 

Pretende-se assim maximizar o valor económico da produção de energia hidroeléctrica, em face 
dos custos de construção do aproveitamento, considerando as diferentes variantes acima 
estabelecidas. Para os aproveitamentos em estudo a optimização da potência a instalar passa pela 
definição do caudal de equipamento e da queda útil (ou nível de pleno armazenamento da 
albufeira) de cada central.  

Para cada variante calcularam-se os valores de indicadores económicos habitualmente 
considerados para a análise de aproveitamentos hidroeléctricos (ver capítulo 4)., 
designadamente: Valor Actualizado Líquido (VAL); Índice Benefícios-custos (B/C), Taxa 
Interna de Rentabilidade (TIR) e Tempo de amortização do investimento (Ta). 

A variante considerada mais interessante será a que apresenta valores mais elevados de 
determinado indicar económico, função dos objectivos pretendidos com o investimento: 

• O valor máximo do Valor Actualizado Líquido (VAL) corresponde ao máximo do 
benefício total que se poderá obter pelo empreendimento, considerando uma determinada 
taxa de actualização do investimento. 

• Caso se considere mais vantajosa a maximização da rentabilidade económica do 
investimento realizado (menor investimento total), deverá adoptar-se a variante que 
maximiza a taxa interna de rentabilidade (TIR).  

A maximização do valor da TIR corresponde geralmente à não utilização da capacidade total 
potencial de produção do aproveitamento, pelo que se optou por adoptar o critério de 
maximização do VAL.  

Teve-se também em consideração que, dado o déficit nacional em energia eléctrica, interessa 
maximizar a produção de energia, desde que economicamente viável.  

Nas figuras 3.7.1 a 3.7.10 apresentam-se conjuntos de gráficos com os valores da estimativa da 
energia produzida, do VAL (para taxa de actualização de 6%) e da TIR, calculados para cada um 
dos 10 aproveitamentos seleccionados e para as diferentes variantes analisadas de NPA e caudal 
de equipamento.  

O valores da energia produzida para as diferentes variantes de nível de pleno armazenamento da 
albufeira e de caudal de equipamento analisadas foram obtidos através da utilização sistemática 
do programa de simulação da exploração dos aproveitamentos, apresentado anteriormente no 
presente capítulo.  

Os valores dos parâmetros de rentabilidade económica foram calculados também para todas as 
variantes de NPA e caudal consideradas, com base nas respectivas estimativas de custo de 
execução e exploração e de acordo com a metodologia apresentada no capítulo 4.  
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Figura 3.7.1 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Foz Tua 



 
 

 

PROGRAMA NACIONAL DE BARRAGENS COM ELEVADO POTENCIAL HIDROELÉCTRICO (PNBEPH) 
MEMÓRIA 80

 

PADROSELOS

80

85

90

95

100

105

110

20 30 40 50 60 70 80 90 100

Caudal de equipamento (m³/s)

En
er

gi
a 

pr
od

uz
id

a 
(G

W
h/

an
o)

 NPA = 430 m 
 NPA = 440 m 
 NPA = 450 m 

Com ou sem 
reversibilidade

 
PADROSELOS

-30

-15

0

15

30

45

60

75

90

20 30 40 50 60 70 80 90 100

Caudal de equipamento (m³/s)

VA
L 

(1
06  €

)

 NPA = 430 m 
 NPA = 440 m
 NPA = 450 m 
NPA = 430 m (R)
NPA = 440 m (R)
NPA = 450 m (R)R = Aproveitamento reversível

 
PADROSELOS

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

20 30 40 50 60 70 80 90 100

Caudal de equipamento (m³/s)

TI
R

 (%
)

 NPA = 430 m
 NPA = 440 m
 NPA = 450 m
NPA = 430 m (R)
NPA = 440 m (R)
NPA = 450 m (R)

R = Aproveitamento reversível

 
Figura 3.7.2 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Padroselos 
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Figura 3.7.3 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Alto Tâmega (Vidago) 
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Figura 3.7.4 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Daivões 
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Figura 3.7.5 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Fridão 
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Figura 3.7.6 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Gouvães 
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Figura 3.7.7 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Pinhosão 
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Figura 3.7.8 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Girabolhos 
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Figura 3.7.9 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Almourol 
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Figura 3.7.10 – Energia produzida, VAL e TIR do aproveitamento de Alvito 
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3.8. Características adoptadas para os aproveitamentos 

3.8.1. Critérios de selecção da solução a adoptar 
A selecção da variante a adoptar para cada aproveitamento baseou-se essencialmente na análise 
dos valores dos indicadores económicos calculados e da produção de energia.  

Para esta definição efectuou-se também uma avaliação das restrições existentes relativamente ao 
nível de pleno armazenamento da albufeira, designadamente a ocupação das áreas a inundar pela 
albufeira. Estas restrições foram na generalidade dos casos determinantes para a fixação do NPA 
a adoptar em cada aproveitamento. 

Foram adoptadas soluções com centrais reversíveis sempre que essa solução apresenta condições 
económicas mais favoráveis quando comparada com a alternativa não reversível, podendo 
ocorrer as seguintes situações:  

• Para as situações em que a potência a instalar e a energia produzida (primária) são iguais 
em ambas as alternativas e não se verificam diferenças significativas no comprimento do 
circuito hidráulico, a valorização da produção com reversibilidade compensa geralmente 
o aumento do custo da central.  

• Para situações também com igual produção de energia (primária), mas em que é 
necessário um aumento significativo do comprimento do circuito hidráulico ou é 
necessária a construção de um contra-embalse, o aumento da valorização da energia 
reversível produzida poderá ou não compensar o acréscimo de custo associado a essa 
obras, que poderá atingir valores importantes.  

• Para determinados aproveitamentos, as alternativas desenvolvidas sem e com 
reversibilidade apresentam quedas brutas distintas e circuitos hidráulicos também 
bastante diferenciados, resultando em diferentes valores de potência instalada e energia 
produzida. Também nestas situações o aumento de custo associado à instalação de 
equipamentos reversíveis e à eventual necessidade de execução de outras  obras 
complementares, poderá ou não compensar a diferença de produção de energia e 
respectivo valor económico.  

Relativamente ao caudal de equipamento procurou-se adoptar valores que resultem numa 
maximização energia da produzida, verificando-se que a partir de determinados valor de caudal o 
aumento de energia passa a ser pouco significativo, não compensando o aumento do custo de 
instalação de equipamentos de maior porte e respectivas obras civis associadas.  

Nesta avaliação tem-se também em consideração a necessidade de garantir um retorno positivo 
do investimento realizado para concretização do aproveitamento (VAL positivo) e em 
simultâneo taxas internas de rentabilidade consideradas interessantes.  

Os gráficos anteriormente apresentados permitem estabelecer o valor máximo do caudal de 
equipamento que deverá ser adoptado. O caudal de equipamento óptimo assim determindo 
conduz a valores de sobre-equipamento das ordem de 5 a 6 vezes o caudal médio anual afluente 
para aproveitamentos com significativa capacidade de armazenamento e de 2 a 3 vezes para 
aproveitamentos a fio-de-água.  
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Seguidamente descrevem-se as principais razões que fundamentam o dimensionamento adoptado 
para cada um dos aproveitamentos. 

Nos anexos, apresentados em volumes separados, são definidas em maior detalhe as 
características técnicas, económicas, sociais e ambientais dos aproveitamentos.  

3.8.2. Características adoptadas para cada aproveitamento 
Nos parágrafos seguintes descrevem-se as soluções base adoptadas, apenas relativamente aos 
aproveitamentos seleccionados para integrar o Programa, sendo contudo feitas referências a 
aproveitamentos não seleccionados.  

Refira-se que as características adoptadas são valores preliminares, que deverão ser objecto de 
avaliação com maior detalhe no âmbito da elaboração dos respectivos projectos e do processo de  
avaliação de impacte ambiental a que cada aproveitamento será submetido.  

3.8.2.1. Aproveitamento Hidroeléctrico de Foz Tua 
Para o aproveitamento e Foz Tua adoptou-se a cota 200 m para o NPA da albufeira, igual ao 
previsto em estudos anteriores, que corresponde aproximadamente ao limite máximo 
considerado aceitável em função da ocupação do vale. É também a cota que apresenta melhor 
rentabilidade económica. 

Foi adoptada uma solução com central reversível, dado que esta alternativa apresenta condições 
económicas bastante mais favoráveis quando comparada com a alternativa não reversível.  

A restituição dos caudais turbinados na central hidroeléctrica será realizada na albufeira existente 
da Régua, à cota 73.5 m. 

O caudal de equipamento adoptado foi de 220 m³/s, que foi considerado um valor adequado em 
função do escoamento afluente à albufeira, e é superior em 20 m³/s ao caudal originalmente 
previsto. Nestas condições, este aproveitamento apresentará uma potência instalada e capacidade 
de produção de energia superiores às previstas em estudos anteriores.  

A barragem foi prevista do tipo abóbada em betão, com uma altura de 135 m, criando uma 
albufeira com uma capacidade total de armazenamento de 310 hm³. O circuito hidráulico será 
constituído por um túnel com um desenvolvimento total de 0.5 km e a central será em caverna e 
ficará implantada próximo da barragem. A descrição detalhada do aproveitamento é apresentada 
no Anexo 1.  

A queda bruta disponível será de 124 m e a potência instalada de 234 MW, permitindo uma 
produção de energia de 340 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% 
a rentabilidade do aproveitamento é considerada extremamente interessante (a TIR é de 14.4%), 
sendo o custo actualizado da energia produzida de 0.045 €/kWh.  

O aproveitamento de Foz Tua, com o NPA à cota indicada, poderá eventualmente afectar uma 
central mini-hídrica actualmente em exploração.  

Embora no presente estudo tenha sido adoptada como solução base o NPA à cota 200 m, o 
interesse em minimizar a interferência com a linha de caminho de ferro do Tua (para esta cota 
são afectados cerca de 35 km de linha), poderá conduzir à adopção de uma cota 
significativamente inferior, por exemplo da ordem de 170 m, de forma a salvaguardar parte da 
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linha situada a norte da estação de Brunheda (reduzindo assim em cerca de 15 km o 
comprimento de linha afectado). A adopção da cota de cerca de 160 m para o NPA possibilitaria 
ainda manter em funcionamento a linha ao longo de mais 7 km a norte de da localidade de 
Amieiro (estação de Santa Luzia). A adopção de cotas de NPA da ordem destes valores reduzirá 
naturalmente a potência a instalar e a energia produzida pelo aproveitamento.  

3.8.2.2. Aproveitamento Hidroeléctrico de Padroselos 
Para o aproveitamento de Padroselos, integrado na cascata do rio Tâmega, adoptou-se o NPA da 
albufeira de 450 m, superior em 20 m relativamente ao NPA previsto em estudos anteriores. O 
incremento da cota do NPA visou essencialmente aumentar o volume armazenado na albufeira e 
assim maximizar o interesse da reversibilidade deste aproveitamento, embora se reduzam 
ligeiramente os parâmetros de rentabilidade económica. 

Foi adoptada uma solução com central reversível, dado que esta alternativa apresenta condições 
económicas francamente mais favoráveis quando comparada com a alternativa não reversível.  

A restituição dos caudais turbinados será realizada numa zona intermédia da albufeira prevista de 
Daivões, à cota 231 m. Caso esta albufeira não seja construída, será necessária a execução de um 
açude de menores dimensões de forma a garantir as condições de funcionamento com 
reversibilidade.  

O caudal de equipamento adoptado foi de 60 m³/s, que foi considerado um valor adequado em 
função do escoamento afluente à albufeira, e que é superior em 10 m³/s relativamente ao valor 
originalmente previsto. Nestas condições, este aproveitamento possuirá uma potência instalada e 
capacidade de produção de energia superiores às previstas em estudos anteriores.   

A barragem foi prevista do tipo abóbada em betão, com uma altura de 92 m, criando uma 
albufeira com uma capacidade total de armazenamento de 147 hm³. O circuito hidráulico será 
constituído por um túnel com um desenvolvimento total de 3.5 km e a central será subterrânea e 
ficará implantada junto à restituição. A descrição detalhada do aproveitamento é apresentada no 
Anexo 2.  

A queda bruta disponível será de 219 m e a potência instalada de 113 MW, permitindo uma 
produção de energia de 102 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% 
a rentabilidade do aproveitamento é bastante favorável (a TIR é de 9.7%), sendo o custo 
actualizado da energia produzida de 0.083 €/kWh.  

Considera-se que a viabilidade da execução deste aproveitamento é independentemente da 
realização ou não dos restantes aproveitamentos da cascata. O funcionamento com  
reversibilidade fica contudo dependente da construção da albufeira de Daivões ou de uma outra 
barragem no rio Tâmega na zona de restituição.  

Este aproveitamento, atendendo à grande queda disponível e grande capacidade de 
armazenamento, tem ainda potencial para a adopção de um maior sobre-equipamento de caudal 
(e potência) considerando o funcionamento com utilização de caudais bombados a partir do rio 
Tâmega (escalão tipo “bombagem pura”).  

O aproveitamento de Padroselos irá afectar uma central mini-hídrica actualmente em exploração 
(Bragados). 
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3.8.2.3. Aproveitamento Hidroeléctrico de Alto Tâmega (Vidago) 
Para o aproveitamento de Alto Tâmega, conhecido anteriormente por Vidago, integrado na 
cascata do rio Tâmega, adoptou-se o NPA da albufeira de 312 m, inferior em 13 m relativamente 
ao NPA máximo previsto em estudos anteriores, atendendo a que a partir dessa cota seriam 
inundadas significativas área com ocupação urbana.  

Foi adoptada uma solução com central reversível, dado que esta alternativa apresenta condições 
económicas bastante mais favoráveis quando comparada com a alternativa não reversível.  

A restituição dos caudais turbinados será realizada numa zona de montante da albufeira prevista 
de Daivões, à cota 231 m. Caso esta albufeira não seja construída, será necessária a execução de 
um açude de menores dimensões de forma a garantir as condições de funcionamento com 
reversibilidade. 

O caudal de equipamento adoptado foi de 130 m³/s, que foi considerado um valor adequado em 
função do escoamento afluente à albufeira, e que é inferior em 20 m³/s relativamente ao valor 
originalmente previsto. Nestas condições, este aproveitamento possuirá uma potência instalada e 
capacidade de produção de energia inferiores às previstas em estudos anteriores, devido à 
diminuição da queda útil e do caudal de equipamento. 

A barragem foi prevista do tipo abóbada em betão, com uma altura de 82 m, criando uma 
albufeira com uma capacidade total de armazenamento de 96 hm³. O circuito hidráulico será 
constituído por um túnel com um desenvolvimento total de 1.7 km e a central será em caverna e 
ficará implantada junto à restituição. A descrição detalhada do aproveitamento é apresentada no 
Anexo 3.  

A queda bruta disponível será de 81 m e a potência instalada de 90 MW, permitindo uma 
produção de energia de 114 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% 
a rentabilidade do aproveitamento é razoável (a TIR é de 8.3%), sendo o custo actualizado da 
energia produzida de 0.078 €/kWh.  

Considera-se que a viabilidade da execução deste aproveitamento é independentemente da 
realização ou não dos restantes aproveitamentos da cascata. O funcionamento com  
reversibilidade fica contudo dependente da construção da albufeira de Daivões ou de uma outra 
barragem no rio Tâmega na zona de restituição.  

3.8.2.4. Aproveitamento Hidroeléctrico de Daivões 
Para o aproveitamento de Daivões, integrado na cascata do rio Tâmega, adoptou-se o NPA da 
albufeira de 231 m, igual ao NPA máximo previsto em estudos anteriores. Corresponde também 
à cota que apresenta melhores condições de rentabilidade económica. 

Este aproveitamento integra-se na cascata do Tâmega, encontrando-se fortemente dependente da 
capacidade de regularização do aproveitamento previsto a montante, dada a pequena capacidade 
de armazenamento. Refira-se também que a albufeira de Daivões garantirá o funcionamento 
reversível simultaneamente para os aproveitamentos de Padroselos, Gouvães e Alto Tâmega 
(Vidago).  

Foi adoptada uma solução com central reversível, que apresenta condições económicas bastante 
mais favoráveis quando comparada com a alternativa não reversível.  
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A restituição dos caudais turbinados será realizada numa zona de montante da albufeira prevista 
de Fridão, à cota 160 m. Caso esta albufeira não seja construída, será necessária a execução de 
uma barragem de menores dimensões de forma a garantir as condições de funcionamento com 
reversibilidade. 

O caudal de equipamento adoptado foi de 180 m³/s, que foi considerado um valor adequado em 
função do escoamento afluente à albufeira, e que é superior em 10 m³/s relativamente ao valor 
originalmente previsto. Esta alteração motivou-se também pela necessidade de garantir uma 
exploração conjunta com o aproveitamento a montante. Nestas condições, este aproveitamento 
possuirá uma potência instalada e capacidade de produção de energia ligeiramente superiores às 
previstas em estudos anteriores, devido ao aumento do caudal de equipamento. 

A barragem foi prevista do betão gravidade, com uma altura de 70 m, criando uma albufeira com 
uma capacidade total de armazenamento de 66 hm³. O circuito hidráulico será constituído por um 
túnel com um desenvolvimento total de 3.3 km e a central será em caverna e ficará implantada 
junto à restituição. A descrição detalhada do aproveitamento é apresentada no Anexo 4.  

A queda bruta disponível será de 71 m e a potência instalada de 109 MW, permitindo uma 
produção de energia de 148 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% 
a rentabilidade do aproveitamento é razoável (a TIR é de 7.3%), sendo o custo actualizado da 
energia produzida de 0.082 €/kWh.  

Considera-se que a viabilidade da execução deste aproveitamento é independentemente da 
realização ou não dos restantes aproveitamentos da cascata. O funcionamento com  
reversibilidade fica contudo dependente da construção da albufeira de Fridão ou de um açude de 
contra-embalse no rio Tâmega na zona de restituição.  

3.8.2.5. Aproveitamento Hidroeléctrico de Fridão 
Para o aproveitamento de Fridão, integrado na cascata do rio Tâmega, adoptou-se o NPA da 
albufeira de 160 m, igual ao NPA máximo previsto em estudos anteriores, atendendo a que a 
partir dessa cota seriam inundadas área com ocupação urbana. Corresponde também a uma cota 
que apresenta boas condições de rentabilidade económica. 

Este aproveitamento integra-se na cascata do Tâmega, encontrando-se fortemente dependente da 
capacidade de regularização do aproveitamento previsto a montante, dada a pequena capacidade 
de armazenamento.  

Foi adoptada uma solução com central não reversível, dado que esta alternativa apresenta 
condições económicas francamente mais favoráveis quando comparada com a alternativa não 
reversível.  

A restituição dos caudais turbinados será realizada directamente no rio Tâmega, à cota 78 m, 
imediatamente a jusante da barragem. 

O caudal de equipamento adoptado foi de 240 m³/s, igual ao valor originalmente previsto, que foi 
considerado um valor adequado em função do escoamento afluente à albufeira. Esta alteração 
motivou-se também pela necessidade de garantir uma exploração conjunta com os 
aproveitamento da cascata a montante. Nestas condições, este aproveitamento possuirá uma 
potência instalada e capacidade de produção de energia semelhantes às previstas em estudos 
anteriores. 
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A barragem foi prevista do tipo abóbada em betão, com uma altura de 90 m, criando uma 
albufeira com uma capacidade total de armazenamento de 195 hm³. O circuito hidráulico será 
constituído por uma conduta integrada no corpo da barragem, com um desenvolvimento total de 
150 m e a central ficará em pé-de-barragem. A descrição detalhada do aproveitamento é 
apresentada no Anexo 5.  

A queda bruta disponível será de 80 m e a potência instalada de 163 MW, permitindo uma 
produção de energia de 299 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% 
a rentabilidade do aproveitamento é extremamente favorável (a TIR é de 13.0%), sendo o custo 
actualizado da energia produzida de 0.038 €/kWh.  

Considera-se que a viabilidade da execução deste aproveitamento é independentemente da 
realização ou não dos restantes aproveitamentos da cascata. Este aproveitamento, encontrando-se 
a jusante da cascata do Tâmega a criar, poderá beneficiar da execução dos restantes escalões, 
contudo considera-se assegurada a viabilidade da sua execução independentemente dos restantes 
aproveitamentos.  

Para além da estruturas directamente relacionadas com o aproveitamento, foi prevista a 
possibilidade de execução de um pequeno açude a jusante da barragem de Fridão, situado 
imediatamente a jusante da cidade de Amarante, que garantirá a manutenção de um nível de água 
permanente no troço do rio adjacente à cidade.  

Embora não exista uma relação directa com o aproveitamento de Fridão, constata-se que o limite 
de montante da albufeira do aproveitamento existente do Torrão (situado mais a jusante no rio 
Tâmega), quando se considera a cota máxima de exploração prevista, estende-se até junto à 
cidade, podendo ocasionar problemas de qualidade da água associados à baixa profundidade e à 
frequente variação de níveis na albufeira. Por essa razão o aproveitamento do Torrão é explorado 
actualmente com a albufeira a uma cota máxima inferior à prevista no projecto. Nestas 
condições, o açude a construir será alimentado em permanência  pela albufeira de Fridão, e 
assegurará por um lado a renovação da água armazenada e garantia da sua adequada qualidade, e 
por outro evitará os inconvenientes associados à variação de níveis de água ocasionada pela 
exploração do aproveitamento do Torrão.  

3.8.2.6. Aproveitamento Hidroeléctrico de Gouvães 
Para o aproveitamento de Gouvães, integrado na cascata do rio Tâmega, adoptou-se o NPA da 
albufeira de 883.5 m, igual ao NPA previsto em estudos anteriores. A cota do NPA desta 
albufeira encontra-se fortemente condicionada pela ocupação agrícola e de construções dispersas 
das áreas inundadas. 

Foi adoptada uma solução com central reversível, dado que esta alternativa apresenta condições 
económicas bastante mais favoráveis quando comparada com a alternativa não reversível.  

A restituição dos caudais turbinados será realizada numa zona intermédia da albufeira prevista de 
Daivões, à cota 231 m. Caso esta albufeira não seja construída, será necessária a execução de um 
açude de menores dimensões de forma a garantir as condições de funcionamento com 
reversibilidade. 

O caudal de equipamento adoptado foi de 20 m³/s, igual ao previsto em estudos anteriores, que 
foi considerado um valor adequado em função do escoamento afluente à albufeira. Nestas 
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condições, este aproveitamento possuirá uma potência instalada e capacidade de produção de 
energia semelhantes às previstas em estudos anteriores, embora a capacidade de armazenamento 
da albufeira seja bastante inferior.   

A barragem foi prevista do tipo betão-gravidade, com uma altura de 24 m, criando uma albufeira 
com uma capacidade total de armazenamento de 13 hm³. O circuito hidráulico será constituído 
por um túnel com um desenvolvimento total de 7.2 km e a central será subterrânea e ficará 
implantada junto à restituição. A descrição detalhada do aproveitamento é apresentada no 
Anexo 6.  

O aproveitamento integrará ainda, para reforço dos caudais afluentes, três pequenas barragens e 
respectivos túneis de derivação nas ribeiras de Poio, Olo e Viduedo e respectivos túneis de 
derivação com um comprimento total de 15.5 km. A contribuição desta derivação para o 
escoamento afluente é de cerca de 69% do escoamento total.  

A queda bruta disponível será de 653 m e a potência instalada de 112 MW, permitindo uma 
produção de energia de 153 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% 
a rentabilidade do aproveitamento é extremamente favorável (a TIR é de 11.8%), sendo o custo 
actualizado da energia produzida de 0.055 €/kWh.  

Considera-se que a viabilidade da execução deste aproveitamento é independentemente da 
realização ou não dos restantes aproveitamentos da cascata. O funcionamento com  
reversibilidade fica contudo dependente da construção da albufeira de Daivões ou de uma outra 
barragem no rio Tâmega na zona de restituição.  

Este aproveitamento, atendendo à grande queda disponível e razoável capacidade de 
armazenamento, tem ainda potencial para a adopção de um maior sobre-equipamento de caudal 
(e potência) considerando o funcionamento com utilização de caudais bombados a partir do rio 
Tâmega (escalão tipo “bombagem pura”).  

Para este aproveitamento poderá ser considerada uma outra alternativa em que não é realizada a 
derivação com origem no rio Olo, reduzindo os caudais afluentes e produção de energia e 
diminuindo o custo do açude de derivação e respectivo túnel.  

O aproveitamento de Gouvães poderá afectar uma central mini-hídrica actualmente em 
exploração (Alvadia). Verifica-se ainda que está prevista a construção de uma barragem na 
mesma bacia hidrográfica (barragem do Cabouço), situada mais a montante, que se destina a 
abastecimento de água e a rega.  

3.8.2.7. Aproveitamento Hidroeléctrico de Pinhosão 
Para o aproveitamento de Pinhosão, integrado na cascata do rio Vouga, adoptou-se o NPA da 
albufeira de 290 m, igual ao NPA previsto em estudos anteriores. Verifica-se que os parâmetros 
de rentabilidade económica do aproveitamento melhoram apenas muito ligeiramente quando se 
consideram cotas de NPA superiores, o que não compensaria a diminuição da produção do 
aproveitamento de montante da cascata. 

Foi adoptada uma solução com central reversível, dado que esta alternativa apresenta condições 
económicas bastante mais favoráveis quando comparada com a alternativa não reversível.  

A restituição dos caudais turbinados será realizada num ponto intermédio da futura albufeira de 
Ribeiradio (aproveitamento em fase de implementação), à cota 110 m.  
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O caudal de equipamento adoptado foi de 50 m³/s, igual ao valor originalmente previsto, que foi 
considerado um valor adequado em função do escoamento afluente à albufeira. Nestas 
condições, este aproveitamento possuirá uma potência instalada e capacidade de produção de 
energia semelhantes às previstas em estudos anteriores. 

A barragem foi prevista em aterro, com uma altura de 73 m, criando uma albufeira com uma 
capacidade total de armazenamento de 68 hm³. O circuito hidráulico será constituído por um 
túnel, com um desenvolvimento total de 13 km e a central será em caverna, situada próximo do 
local de restituição. A descrição detalhada do aproveitamento é apresentada no Anexo 7.  

A queda bruta disponível será de 180 m e a potência instalada de 77 MW, permitindo uma 
produção de energia de 106 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% 
a rentabilidade do aproveitamento é razoável (a TIR é de 7.4%), sendo o custo actualizado da 
energia produzida de 0.084 €/kWh.  

Este aproveitamento, encontrando-se a jusante na cascata do Vouga a criar, poderá beneficiar da 
execução do escalão de montante, contudo considera-se assegurada a viabilidade da sua 
execução independentemente dos restantes aproveitamentos.  

O aproveitamento de Pinhosão conduzirá à desactivação de duas mini-hídricas existentes (Drizes 
e São Pedro do Sul).  

3.8.2.8. Aproveitamento Hidroeléctrico de Girabolhos 
Para o aproveitamento de Girabolhos, integrado na cascata do rio Mondego, adoptou-se o NPA 
da albufeira de 300 m, igual ao NPA previsto em estudos anteriores. Todas as alternativas de 
NPA analisadas apresentam condições de rentabilidade económica muito semelhantes. 

Foi adoptada uma solução com central reversível, dado que esta alternativa apresenta condições 
económicas francamente mais favoráveis quando comparada com a alternativa não reversível.  

A restituição dos caudais turbinados por este aproveitamento será realizada aproximadamente à 
cota 180 m de um contra-embalse a executar para garantir a reversibilidade da central 
hidroeléctrica, dado que não se prevê a execução do aproveitamento a jusante na cascata 
(Midões).  

O caudal de equipamento adoptado foi de 70 m³/s, inferior em 10 m³/s relativamente ao valor 
originalmente previsto, que foi considerado um valor adequado em função do escoamento 
afluente à albufeira. Nestas condições, este aproveitamento possuirá uma potência instalada e 
capacidade de produção de energia um pouco inferiores às previstas em estudos anteriores. 

A barragem foi prevista do tipo abóbada em betão, com uma altura de 87 m, criando uma 
albufeira com uma capacidade total de armazenamento de 143 hm³. O circuito hidráulico será 
constituído por um túnel, com um desenvolvimento total de 5.8 km e a central será em caverna, 
situada próximo do local de restituição. A descrição detalhada do aproveitamento é apresentada 
no Anexo 8.  

A queda bruta disponível será de 120 m e a potência instalada de 72 MW, permitindo uma 
produção de energia de 99 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% a 
rentabilidade do aproveitamento é positiva (a TIR é de 7.3%), sendo o custo actualizado da 
energia produzida de 0.085 €/kWh.  
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Este aproveitamento está integrado numa cascata de três aproveitamentos, contudo praticamente 
não é influenciado pelo aproveitamento de montante, dado que domina uma bacia hidrográfica 
com muito maior área e possui um caudal de equipamento muito superior. Verifica-se no entanto 
que a grande capacidade da albufeira a montante poderá potenciar a produção conjunta de 
energia em período de estiagem. Considera-se contudo que está assegurada a viabilidade da sua 
execução independentemente dos restantes aproveitamentos.  

3.8.2.9. Aproveitamento Hidroeléctrico de Almourol 
Para o aproveitamento de Almourol, no rio Tejo, adoptou-se o NPA da albufeira de 31 m, igual 
ao NPA previsto em estudos anteriores. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada no rio Tejo imediatamente a jusante da 
barragem à cota aproximada 18 m, dado que não se prevê a execução do aproveitamento a 
jusante (Santarém).  

O caudal de equipamento adoptado foi de 700 m³/s, que foi considerado um valor adequado em 
função do escoamento afluente à albufeira. 

A barragem foi prevista do tipo móvel em betão, com perfil gravidade e comportas de grande 
capacidade, com uma altura de 24 m, criando uma albufeira com uma capacidade total de 
armazenamento de 20 hm³. A central ficará incorporada no corpo da barragem, do lado da 
margem esquerda. Será ainda necessária a construção de diques ao longo de ambas as margens 
do rio Tejo, de forma a evitar a inundação de infra-estruturas importantes ou áreas urbanas, 
designadamente Praia do Ribatejo, Constância, Rossio do Tejo, Tramagal e Abrantes e a celulose 
do Caima. A descrição detalhada do aproveitamento é apresentada no Anexo 9.  

A queda bruta disponível será de 13 m e a potência instalada de 78 MW, permitindo uma 
produção de energia de 209 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% 
a rentabilidade do aproveitamento é francamente favorável (a TIR é de 9.4%), sendo o custo 
actualizado da energia produzida de 0.040 €/kWh.  

Para este aproveitamento é possível considerar-se uma alternativa de implantação do eixo da 
barragem a montante da localidade de Constância, evitando-se assim a execução de diques de 
altura significativa para protecção dessa localidade. Nesta alternativa de implantação a barragem 
situa-se a montante da confluência do rio Zêzere, pelo que, caso seja considerado desejável 
continuar a aproveitar as afluências dessa bacia, será necessária a execução de um açude e túnel 
de derivação do rio Zêzere para a albufeira de Almourol.  

3.8.2.10. Aproveitamento Hidroeléctrico de Alvito 

Para o aproveitamento de Alvito adoptou-se o NPA da albufeira à cota 200 m, de forma a evitar 
a submersão da localidade de Cerejeira e de parte da localidade de Casal da Ribeira, situadas no 
vale da ribeira do Alvito, representando uma redução em 21 m relativamente ao previsto em 
estudos anteriores.  

Verifica-se ainda que, numa perspectiva de utilização exclusiva para produção de energia, a 
rentabilidade económica do aproveitamento melhora quando se reduz o NPA da albufeira, o que 
se deve essencialmente à redução do custo da barragem e ao facto de se manter ainda uma 
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significativa capacidade de armazenamento dos caudais afluentes, suficiente para as 
necessidades de produção de energia.  

Foi adoptada uma solução com central não reversível, que apresenta condições de viabilidade 
económica ligeiramente mais favoráveis em comparação com a alternativa reversível. 

A restituição dos caudais turbinados será realizada numa zona de montante da albufeira existente 
de Pracana, à cota 114 m.  

O caudal de equipamento adoptado foi de 65 m³/s, igual ao originalmente previsto, que foi 
considerado um valor adequado em função do escoamento afluente à albufeira.  

A barragem foi prevista do tipo abóbada em betão, com uma altura de 76 m, criando uma 
albufeira com uma capacidade total de armazenamento de 209 hm³. O circuito hidráulico será 
constituído por um túnel com um desenvolvimento total de 1.7 km e a central será em caverna, 
ficando implantada próximo da barragem. A descrição detalhada do aproveitamento é 
apresentada no Anexo 10.  

A queda bruta disponível será de 86 m e a potência instalada de 48 MW, permitindo uma 
produção de energia de 62 GWh/ano. Para a taxa de actualização de referência adoptada de 6% a 
rentabilidade do aproveitamento é marginalmente negativa (a TIR é de 5.7%), sendo o custo 
actualizado da energia produzida de 0.089 €/kWh. 

Para este aproveitamento é possível considerar-se uma alternativa de implantação do eixo da 
barragem cerca de 1.6 km para montante, evitando-se assim a inundação de algumas construções 
e a afectação de um troço do rio com uma zona de rápidos e elementos geológicos considerados 
de interesse. Nesta alternativa é possível admitir uma cota de NPA superior, embora com 
redução dos caudais afluentes. Esta solução alternativa conduz ainda ao aumento do 
comprimento do circuito hidráulico de alimentação da central.  

3.8.3. Resumo das características adoptadas para os aproveitamentos  
No quadro 3.8.1 apresentam-se as principais características técnicas de base adoptadas para a 
totalidade dos aproveitamentos hidroeléctricos analisados, incluindo aqueles que não foram 
seleccionados para o Programa.  

Neste quadro são indicadas as características físicas e hidrológicas das bacias hidrográficas, as 
características da albufeira, os aspectos técnicos principais das diferentes obras (barragem, 
circuito hidráulico, obras complementares, central e ligação à rede eléctrica nacional).  

É ainda indicado se o aproveitamento é previsto com funcionamento reversível e é caracterizado 
o armazenamento disponível na respectiva albufeira.   
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

Bacia hidrográfica Lima Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Douro Vouga Vouga Mondego Mondego Mondego Tejo Tejo Tejo Tejo

Linha de água Castro 
Laboreiro Côa Côa Côa Sabor Mente Rabaçal Tua Paiva Paiva Paiva Beça / 

Tâmega Tâmega Tâmega Tâmega Torno / 
Tâmega Vouga Vouga Mondego Mondego Mondego Tejo Tejo Erges Ocreza

Área da bacia hidrográfica (km²) 56 946 1 404 2 140 2 435 616 1 322 3 822 364 610 775 315 1 557 1 984 2 630 100 257 401 189 980 1 423 67 323 67 838 1 155 968

Escoamento médio anual (hm³/ano) 124 282 371 508 656 363 854 1 207 297 657 691 202 664 1 057 1 789 101 156 257 141 372 540 11 305 11 839 268 319

Escoamento médio anual (m³/s) 3.9 8.9 11.8 16.1 20.8 11.5 27.1 38.3 9.4 20.8 21.9 6.4 21.1 33.5 56.7 3.2 5.0 8.1 4.5 11.8 17.1 358.5 375.4 8.5 10.1

Armazenamento Pequena 
albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Pequena 

albufeira Albufeira Albufeira Pequena 
albufeira Albufeira Pequena 

albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Albufeira Fio-de-água Fio-de-água Albufeira Albufeira

Reversibilidade Reversível - Reversível Reversível Reversível Reversível - Reversível - Reversível - Reversível Reversível Reversível - Reversível Reversível Reversível Reversível Reversível Reversível - - Reversível -

NPA albufeira (m) 750 655 525 380 377 515 459 200 510 250 80 450 312 231 160 883.5 450 290 1 020 300 180 31 18 180 200

Área inundada (km²) 0.3 15.6 9.2 10.5 18.3 3.1 8.6 11.2 1.8 6.5 1.6 5.1 3.5 3.7 8.0 1.6 3.2 2.5 11.0 5.2 7.0 13.4 17.5 4.0 11.1

Capacidade total da albufeira (hm³) 4 423 271 386 784 90 286 310 35 206 37 147 96 66 195 13 45 68 563 143 166 20 26 83 209

Coeficiente de regularização (-) 0.03 1.50 0.73 0.76 1.19 0.25 0.33 0.26 0.12 0.31 0.05 0.72 0.14 0.06 0.11 0.13 0.29 0.26 4.00 0.38 0.31 0.00 0.00 0.31 0.66

(m) 338.0 525.0 380.0 125.5 252.0 459.0 272.0 73.5 250.0 80.0 13.2 231.0 231.0 160.0 78.0 231.0 290.0 110.0 300.0 180.0 117.0 18.0 7.0 110.0 114.0

Tipo Betão 
gravidade Aterro Abóbada Abóbada Abóbada Abóbada Abóbada Abóbada Abóbada Abóbada Aterro Abóbada Abóbada Betão 

gravidade Abobada Betão 
gravidade Abóbada Aterro Abóbada Abóbada Aterro - . Abóbada Abóbada

Altura da barragem (m) 35 93 98 143 137 83 95 135 55 93 61 92 82 70 90 24 50 73 175 87 60 24 16 75 76

Comprimento do coroamento (m) 320 760 470 340 410 310 460 325 370 410 210 550 370 300 440 160 480 300 650 460 280 320 1 100 200 290

Tipo Túnel Túnel Túnel Túnel Conduta Conduta Túnel Túnel Túnel Túnel Túnel Túnel Túnel Túnel Conduta Túnel Túnel Túnel Túnel Túnel Conduta Conduta Conduta / 
Canal Conduta Túnel

Comprimento (m) 12 200 9 300 3 200 16 000 150 150 6 500 550 10 600 6 500 1 300 3 500 1 700 3 300 150 7 200 4 400 13 000 16 500 5 800 400 100 100 150 1 700

Derivações de outras linhas de 
água (-) - - Açude e 

túnel
Açude e 

túnel
Açude e 

túnel
Açude e 

túnel
Açude e 

túnel - 4 açudes e 
túneis

Açude e 
túnel - - - - - 3 açudes e 

túneis - - Açudes e 
túneis - - - Canal de 

restituição - -

Contra-embalse (-) - - [eventual 
açude] - Açude [eventual 

açude] - - - [eventual 
açude] - [eventual 

açude]
[eventual 
açude]

[eventual 
açude] - [eventual 

açude]
[eventual 
açude] - [eventual 

açude]
[eventual 
açude] - - - - -

Localização/implantação (-) Caverna Subterrânea Caverna Caverna Pé-de-
barragem

Pé-de-
barragem Caverna Caverna Subterrânea Caverna Subterrânea Subterrânea Caverna Caverna Pé-de-

barragem Subterrânea Caverna Caverna Caverna Caverna Pé-de-
barragem

Integrado na 
barragem

Integrado na 
barragem

Pé-de-
barragem Caverna

Caudal de equipamento (m³/s) 25 45 65 100 140 100 160 220 60 120 140 60 130 180 240 20 30 50 30 70 100 700 900 70 65

Queda bruta nominal (m) 412 130 145 255 125 56 184 124 260 170 67 219 81 71 80 653 160 180 720 120 63 13 11 70 86

Queda útil nominal (m) 391 124 138 242 119 53 175 118 247 162 63 208 77 67 76 620 152 171 684 114 60 12 10 67 82

Potência instalada (MW) 88 50 81 218 150 48 252 234 134 175 80 113 90 109 163 112 41 77 185 72 54 78 85 42 48

Factor de sobre-equipamento (-) 6.3 5.0 5.5 6.2 6.7 8.7 5.9 5.7 6.4 5.8 6.4 9.3 6.2 5.4 4.2 6.3 6.1 6.1 6.7 5.9 5.8 2.0 2.4 8.3 6.4

Comprimento (km) 40.0 75.0 50.0 25.0 35.0 40.0 40.0 26.0 30.0 30.0 28.0 25.0 16.0 32.0 22.0 20.0 9.0 10.0 36.0 41.0 20.0 15.0 20.0 60.0 28.0

Tensão de transporte (kV) 60 60 400 400 400 60 400 400 400 400 220 400 400 400 400 400 60 60 400 60 60 60 220 150 60

- Aproveitamentos seleccionados.

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

ALBUFEIRA
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HIDROGRÁFICA
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CENTRAL

CIRCUITO 
HIDRÁULICO

OBRAS 
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LIGAÇÃO À REDE 
ELÉCTRICA 
NACIONAL

 

Quadro 3.8.1 – Características técnicas adoptadas para os aproveitamentos hidroeléctricos  
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3.9. Análise comparativa entre características técnicas dos aproveitamentos  
No quadro 3.9.1 comparam-se as características técnicas principais adoptadas para a totalidade 
dos aproveitamentos hidroeléctricos analisados, designadamente a potência a instalar, energia 
produzida, capacidade de armazenamento da albufeira e áreas de bacia hidrográfica.  

Quadro 3.9.1 – Características técnicas principais dos aproveitamentos hidroeléctricos 

(km²) (hm³) (MW) (GWh/ano)

Assureira Lima Castro Laboreiro Reversível 56 4 88 119

Atalaia Douro Côa - 946 423 50 82

Sra. de Monforte Douro Côa Reversível 1 404 271 81 121

Pêro Martins Douro Côa Reversível 2 140 386 218 297

Sampaio Douro Sabor Reversível 2 435 784 150 186

Mente Douro Mente Reversível 616 90 48 41

Rebordelo Douro Rabaçal - 1 322 286 252 364

Foz Tua Douro Tua Reversível 3 822 310 234 340

Castro Daire Douro Paiva - 364 35 134 180

Alvarenga Douro Paiva Reversível 610 206 175 257

Castelo de Paiva Douro Paiva - 775 37 80 80

Padroselos Douro Beça/Tâmega Reversível 315 147 113 102

Vidago Douro Tâmega Reversível 1 557 96 90 114

Daivões Douro Tâmega Reversível 1 984 66 109 148

Fridão Douro Tâmega - 2 630 195 163 299

Gouvães Douro Torno/Tâmega Reversível 100 13 112 153

Póvoa Vouga Vouga Reversível 257 45 41 57

Pinhosão Vouga Vouga Reversível 401 68 77 106

Asse-Dasse Mondego Mondego Reversível 189 563 185 232

Girabolhos Mondego Mondego Reversível 980 143 72 99

Midões Mondego Mondego Reversível 1 423 166 54 72

Almourol Tejo Tejo - 67 323 20 78 209

Santarém Tejo Tejo - 67 838 26 85 269

Erges Tejo Erges Reversível 1 155 83 42 45

Alvito Tejo Ocreza - 968 209 48 62

- Aproveitamentos seleccionados.

APROVEITAMENTO BACIA 
HIDROGRÁFICA RIO TIPO

ÁREA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA

CAPACIDADE 
DA 

ALBUFEIRA

POTÊNCIA 
INSTALADA

ENERGIA 
PRODUZIDA

 
As figuras 3.9.1 e 3.9.2 permitem, respectivamente, a comparação entre a potência instalada e a 
energia produzida pelos diferentes aproveitamentos.  

As figuras 3.9.3, 3.9.4 e 3.9.5 apresentam os valores da capacidade de armazenamento das 
albufeiras, do respectivo coeficiente de regularização dos escoamentos anuais afluentes e da 
capacidade de reserva de energia, respectivamente.  
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Figura 3.9.1 – Potência instalada por aproveitamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 3.9.2 – Energia produzida por aproveitamento 
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Figura 3.9.3 – Capacidade de armazenamento das albufeiras por aproveitamento 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.9.4 – Coeficiente de regularização das albufeiras por aproveitamento 
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Figura 3.9.5 – Capacidade de reserva de energia por aproveitamento 
As características técnicas definidas para os diferentes aproveitamentos no âmbito do presente 
estudo visam essencialmente a avaliação da viabilidade de cada local para implantação de um 
aproveitamento hidroeléctrico e a comparação entre os diferentes locais, pelo que o 
dimensionamento adoptado deve ser encarado como uma ordem de grandeza indicativa de 
referência.  

Estudos específicos, mais detalhados, a realizar para cada local poderão optimizar determinados 
parâmetros que caracterizam os aproveitamentos, com influência na potência a instalar e na 
produção de energia, como sejam: 

• O NPA da albufeira poderá ser ajustado em função de uma análise local das restrições 
físicas, de ocupação de terrenos e ambientais a identificar nos respectivos estudos de 
impacto ambiental.  

• O caudal de equipamento poderá ser ajustado em função de uma optimização económica 
mais detalhada com base num valor futuro “real” de venda de energia na época de 
implementação do aproveitamento e das condições de concessão de exploração que 
vierem a ser definidas.  

• A implementação de reversibilidade poderá ser ou não concretizada em função da 
eventual alteração futura da valorização económica da produção reversível, ou seja da 
disponibilidade e/ou custo da energia de bombagem e da evolução do valor da energia 
em horas de ponta.  
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Também as soluções técnicas para a implementação de cada uma das obras – barragens, túneis e 
centrais –, incluindo o posicionamento do eixo da barragem, poderão ser objecto de alteração em 
função evolução dos custos das diferentes tecnologias disponíveis para a sua concretização, e 
baseados em investigações de campo de maior pormenor (reconhecimentos sistemáticos, 
levantamentos topográficos de detalhe e resultados de prospecção geotécnica).  

Não será contudo previsível que a solução definitiva a adoptar para cada aproveitamento 
hidroeléctrico venha a ser significativamente diferente daquela adoptada no presente estudo.  

Refira-se também que a própria designação dos diferentes aproveitamentos poderá ser objecto de 
revisão. 
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4. Análise Económica  

4.1. Considerações prévias 
No presente capítulo apresentam-se os aspectos económicos associados a cada um dos 
aproveitamentos, designadamente no que se refere aos custos de execução e de exploração e à 
valorização da energia produzida.  

São considerados os custos de execução das obras, custos de expropriações, custos relativos a 
outras infra-estruturas afectadas e estimados os custos de exploração. Relativamente aos custos 
de execução das obras desenvolveram-se curvas paramétricas de custos para cada tipo de obra, 
com base em dados disponíveis de outros aproveitamentos já construídos ou em fase de 
concurso.  

São também apresentados os critérios utilizados para a valorização económica da energia 
produzida, considerando as condições económicas actualmente expectáveis e que têm sido 
aplicados em avaliações económicas de outros aproveitamentos hidroeléctricos em fase de 
implementação.  

Na avaliação do benefício económico associado à implementação dos diferentes aproveitamentos 
foram quantificadas as parcelas de venda de energia e a componente relativa a serviços de rede, 
associado à potência instalada, assim como a valorização da produção com funcionamento 
reversível.  

Não foi contudo avaliado o valor económico que poderá ser atribuído à redução de emissões de 
carbono associadas à produção de energia hidroeléctrica em comparação com origens 
alternativas de energia disponíveis (centrais térmicas a carvão ou a gás). A consideração deste 
benefício adicional aumentará o interesse económico na implementação dos aproveitamentos, 
contudo não fará alterar o ordenamento adoptado entre os diferentes aproveitamentos.  

Foi também analisado, embora não seja quantificado, o benefício associado à regulação da 
produção eólica e ao aumento da produtibilidade de aproveitamentos situados a jusante.  

Outro factor de custo não considerado, por não estar definido, refere-se ao valor a pagar pela 
utilização dos recursos hídricos para produção de energia.  

4.2. Valorização da energia produzida 

4.2.1. Valor da energia produzida/consumida 
Conforme se referiu no ponto 3.5, a exploração de cada aproveitamento foi simulada de modo a 
maximizar a valia da produção eléctrica, recorrendo às curvas de valores de mercado observadas 
recentemente no mercado espanhol. 

Uma vez que o mercado nacional apenas se encontra implementado desde 01 de Julho de 2007, 
procedeu-se à análise dos dados do mercado espanhol nos anos de 2002 a 2006. Os dados 
horários relativos a cada ano foram agrupados em 51 semanas, com início às 00:00h de cada 
segunda-feira e fim às 24:00h do domingo subsequente. 
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O valores semanais variam bastante em termos da hidraulicidade do ano, do custo do petróleo, 
etc. Para tornar as semanas comparáveis entre si, os valores horários verificados em cada semana 
foram adimensionalizados, dividindo cada valor horário pelo valor médio da energia observado 
na respectiva semana.  

Na figura 4.2.1 indicam-se, a título de exemplo, os valores horários adimensionalizados 
verificados ao longo das 51 semanas completas do ano de 2002. 

Conforme se pode observar, embora ocorram oscilações nalgumas semanas atípicas (por 
exemplo, Natal e Ano Novo), verifica-se um padrão relativamente constante ao longo do ano, 
com valores semelhantes nos dias úteis e mais baixos nos fins de semana. Nos dias de semana 
observam-se valores médios da ordem de 50 a 60% do valor médio durante a madrugada e dois 
picos diários com valores compreendidos entre 120 e 160% do valor médio semanal.  
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Figura 4.2.1 – Valores adimensionais da energia no mercado espanhol em 2002 

Durante o fim de semana os valores da energia são normalmente mais baixos embora se 
observem igualmente valores horários da ordem de 120% do valor médio ao início da noite. Na 
figura 4.2.2 apresentam-se os valores médios semanais adimensionalizados observados nos anos 
de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006. Como se pode observar, as curvas médias são bastante 
semelhantes de ano para ano.  

Procedeu-se igualmente à análise semestral dos valores horários da energia, considerando o 
semestre de Inverno (Outubro a Março) e o de Verão (Abril a Setembro) tendo-se obtido os 
resultados apresentados na figura 4.2.3. 

Nota-se uma pequena diferença entre o semestre de Inverno e de Verão, concentrada 
essencialmente na ponta do fim da tarde, que é mais acentuada em período de Inverno 
(iluminação pública), enquanto que a ponta de meio do dia é mais acentuada no Verão (ar 
condicionado). Durante as horas de vazio, os valores são praticamente iguais ao longo do ano. 
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Os valores horários semanais indicados na figura 4.2.3 podem ser colocados por ordem 
crescente, de modo a definir o valor mínimo ou máximo da energia que pode ser adquirida ao 
longo de um determinado período. Na figura 4.2.4 apresenta-se o gráfico correspondente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.2.2 – Valores horários adimensionalizados da energia eléctrica observados no 
mercado espanhol nos anos de 2002 a 2006 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.2.3 – Valores médios semanais da energia no mercado espanhol  
em período de Inverno e Verão 
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Figura 4.2.4 – Valores horários da energia no mercado espanhol, ordenados de modo 

crescente em período de Inverno e de Verão 

Como se pode observar, as curvas têm um andamento semelhante, com diferenças pontuais 
máximas da ordem de 10%. Com base nestas curvas podemos construir as curvas dos valores 
médios acumulados da energia para diferentes durações, as quais se indicam na figura 4.2.5.  

Por exemplo, observando a figura 4.2.5, verifica-se que, se fosse necessário adquirir energia 
durante 40 horas por semana, durante os meses de Inverno, poderia conseguir-se um preço médio 
da ordem de 68% do valor médio anual do kWh.  
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Figura 4.2.5 – Valores médios (altos e baixos) da energia no mercado espanhol, em função 

do período de aquisição 
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De igual modo, se se dispusesse de 40 h de produção para vender durante as mesmas semanas de 
Inverno, poderia conseguir-se um preço médio da ordem de 130% do valor médio anual do kWh. 

As curvas indicadas foram utilizadas para determinar o valor da produção dos aproveitamentos 
de turbinamento e também para determinar o ponto óptimo de operação dos aproveitamentos 
reversíveis. 

4.2.2. Valia eléctrica dos aproveitamentos 
No âmbito do mercado ibérico de energia, e em operação isolada, a valia eléctrica de cada 
aproveitamento compreende essencialmente duas parcelas: o valor da energia vendida e o valor 
da prestação de serviços à rede.  

A energia produzida será colocada na rede na sequência de um processo de leilão, e terá um 
valor que depende das condições de mercado e da época do ano. Considerar-se-á que o valor da 
energia produzida oscilará ao longo do ano de acordo com os gráficos apresentados 
anteriormente e com a metodologia exposta no capítulo 3.5.  

O valor médio da electricidade utilizado na análise económica foi de 50 €/MWh. Este valor foi 
calculado num estudo recente (2007) realizado pela COBA para a EDP, relativo ao reforço de 
potência da central de Alqueva (Alqueva II), tendo resultado de uma análise detalhada da 
variação do valor real da energia verificado nos últimos anos.  

No caso dos aproveitamentos reversíveis, para além da energia própria produzida, será possível 
transferir energia dos períodos de vazio para os períodos de ponta, bombando água nos períodos 
de vazio e turbinado-a nas horas de ponta. É evidente que, neste caso, a energia líquida de 
bombagem produzida pelo aproveitamento diminui, na medida em que a eficiência global do 
processo bombagem-turbinamento será bastante inferior a 100% (usualmente 65 a 70% de 
rendimento global). A produtividade em reversibilidade de cada aproveitamento foi estimada 
com recurso ao programa de simulação descrito no ponto 3.5. 

No que se refere aos serviços de rede (condensador síncrono, regulação de frequência, garantia 
de potência) o seu valor é mais difícil de estimar, dependendo muito da capacidade dos grupos e 
da sua localização na rede. O valor dos serviços de rede oscilará, de acordo com a UNIPEDE, 
entre 10 e 25% da produtividade de um aproveitamento.  

No presente momento a rede nacional encontra-se claramente num ponto de mudança, uma vez 
que se o aumento significativo da potência hidroeléctrica disponível tenderá a fazer baixar este 
factor, por outro lado o elevado aumento da capacidade eólica, ao introduzir um significativo 
factor de instabilidade terá tendência a fazê-lo subir. 

Uma vez que este efeito será proporcional à potência instalada em cada aproveitamento, ele não 
será discriminante em relação à sua ordenação – o objectivo deste estudo. 

4.2.3. Contribuição para a constituição de uma reserva operacional 
A exploração da capacidade de armazenamento de aproveitamentos localizados a montante de 
outros aproveitamentos será benéfica para estes, aumentando os caudais turbináveis e, 
consequentemente, a produção de energia.  
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Este efeito será tanto mais marcado quanto menor for a capacidade de regularização dos 
aproveitamentos a jusante. Por exemplo, os aproveitamentos do Douro nacional, que hoje 
beneficiam apenas da capacidade de regularização dos grandes aproveitamentos espanhóis de 
albufeira, beneficiarão com o aumento da capacidade de armazenamento de albufeiras criadas 
nos afluentes nacionais, podendo aumentar a sua produção, principalmente em período de 
estiagem. 

Uma análise preliminar efectuada mostrou que o efeito dos aproveitamentos nos afluentes do 
Douro na cascata nacional será modesta em condições normais, embora possa ser significativa 
em condições de emergência. Na presente fase do estudos não foi considerada a mais valia 
económica gerada nos aproveitamentos existentes a jusante, embora tal efeito positivo tenha sido 
considerado na análise multi-critério realizada. 

4.2.4. Serviços de rede 
Não existindo ainda em Portugal regras definidas para a valorização dos serviços de rede 
(regulação de frequência, compensação síncrona, etc.), a definição da valia desta componente 
dos serviços potencialmente prestados por novas centrais hidroeléctricas resulta difícil. 

A UNIPEDE estima para as centrais hidroeléctricas uma valia dos serviços de rede que estas 
centrais podem prestar compreendida entre 10 e 30% da sua produtividade anual. Considerando 
uma valia de 15% para uma central hidroeléctrica “típica”, com uma operação média de 
3 000 h/ano (factor de equipamento 3,0), a valia da central em serviços de rede será equivalente à 
sua produção durante 450 h. 

A valia dos serviços de rede prestados por uma dada central depende de facto da sua potência e 
não da sua produtividade e depende igualmente do seu posicionamento na rede. Nestas 
condições, considerou-se que a valia de cada central em serviços de rede poderá ser estimada 
como sendo equivalente a uma produção anual de aproximadamente 450 h, ou seja: 

Vsrede = P x 450 x VMWh                                    (€/ano) 

em que P é a potência instalada na central (MW) e VMWh é o valor médio no mercado do 
MWh (€). Considerando um valor médio do MWh de 50 €, será então: 

Vsrede = 0,0225 P                                     (M€/ano) 

4.2.5. Valorização da redução de emissões de CO2 
Considerando a produção média anual de cada aproveitamento poderá avaliar-se o valor 
económico que poderá ser atribuído à redução de emissões de carbono associadas à produção de 
energia hidroeléctrica em comparação com fontes alternativas de energia utilizadas actualmente.  

A produção de energia hidroeléctrica possibilitará uma redução de 500 ton de CO2 por GWh 
produzido, considerando a presente estrutura de produção em centrais térmicas (carvão, fuel e 
gás). Considerando apenas as novas centrais térmicas em exploração ou previstas a curto prazo, a 
redução de emissões de CO2 poderá ser a ordem de 350 ton de CO2 por GWh.  

O valor de CO2 necessário para a construção do aproveitamento é desprezável quando 
comparado com a redução de emissões, e não é muito diferente do valor de CO2 associado à 
construção de outras infra-estruturas de fontes alternativas de produção de energia eléctrica.  



 
 

 

PROGRAMA NACIONAL DE BARRAGENS COM ELEVADO POTENCIAL HIDROELÉCTRICO (PNBEPH) 
MEMÓRIA 111

 

No que diz respeito à exploração, um aproveitamento hidroeléctrico apresenta um benefício 
adicional associado à não necessidade de transporte de matéria prima para alimentação da 
central.  

O valor de mercado da tonelada de CO2 é internacionalmente referido como tendendo para 
valores da ordem de 20 a 50 € (fonte: Economist 02/06/2007), embora actualmente seja inferior.  

A consideração deste benefício poderá representar uma valorização adicional da energia 
produzida da ordem de 12% (considerando 350 ton de CO2 por GWh e 25 €/ tonelada de CO2). 

4.2.6. Custo da utilização da água  
Nos estudos realizados não se considerou o custo de utilização da água para turbinamento, dado 
que o enquadramento de taxa eventualmente a aplicar não está actualmente definido.  

4.2.7. Valor total da energia produzida 
Nos estudos económicos (cálculo dos indicadores económicos VAL e TIR) considerou-se a 
valorização da energia produzida e os serviços de rede, não sendo considerados a redução das 
emissões de CO2 ou o pagamento de taxas de utilização da água.  

4.3. Custos de implementação dos aproveitamentos 

4.3.1. Curvas de custo 
Como se referiu anteriormente, foram desenvolvidas curvas paramétricas de custos para cada  
componente dos aproveitamentos hidroeléctricos e por tipo de obra, que permitem a estimativa 
do custo de execução dos diferentes aproveitamento, com base em critérios homogéneos e 
consequentemente possibilitando uma correcta comparação entre aproveitamentos.  

A construção destas curvas de custos baseou-se em dados disponíveis de outros aproveitamentos 
hidráulicos e hidroeléctricos, executados recentemente ou desenvolvidos a nível de projecto para 
concurso. Para a calibração dos parâmetros destas curvas, foram considerados essencialmente 
dados relativos a obras projectadas pela COBA, em Portugal e no estrangeiro.  

Os parâmetros que definem as curvas de custos foram seleccionados de forma a caracterizarem 
de forma adequada as principais dimensões da obra e custo associado, e a possibilitarem a sua 
medições com a utilização dos elementos de base disponíveis, ou seja, essencialmente a 
cartografia na escala 1:25000.  

Para a avaliação destes custos admitiram-se as mesmas soluções técnicas adoptadas nos estudos 
disponíveis, embora em determinados casos se possa admitir a possibilidade de alteração da 
concepção das obras, atendendo quer à antiguidade dos estudos existentes quer ao facto de em 
determinados casos os estudos disponíveis se encontrarem numa fase ainda preliminar.  

Nas referidas curvas de custos encontram-se incorporados valores para atender a imprevistos de 
obra e outros custos. 

Foram ainda considerados custos relativos a estudos, projectos, gestão e fiscalização, em 
percentagem do custo global a obra.  
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4.3.2. Custo de execução dos aproveitamentos  

4.3.2.1. Componentes dos aproveitamentos 
Para a avaliação dos custos de execução estabeleceram-se curvas para os principais componentes 
que integram os diferentes aproveitamentos, designadamente: barragem, circuito hidráulico, 
central e linha de ligação à rede eléctrica nacional.  

Os custos relativos a cada obra foram sempre repartidos em obras de construção civil e em 
equipamentos. Estes custos incluem todas as condicionantes de execução de obras, 
nomeadamente as relativas a estaleiros, tratamento de fundações, obras anexas e arranjos 
exteriores, e de projecto, fabrico, transporte e instalação de equipamentos.  

Para cada um destes componentes são definidas diferentes expressões em função do tipo de obra, 
tendo-se assim considerado as seguintes curvas de custos: 

• Barragens: 
− Betão, tipo abobada; 
− Betão, tipo gravidade; 
− Aterro, sem cortina de impermeabilização. 

• Circuitos hidráulicos: 
− Túnel; 
− Conduta forçada. 

• Centrais hidroeléctricas: 
− Central, edifício; 
− Central, caverna; 
− Equipamentos; 

• Ligação à rede eléctrica nacional.  

• Acessos.  

4.3.2.2. Barragens 
A estimativa do custo de execução de barragens baseou-se na medição expedita do volume de 
material do corpo da barragem, incluindo fundação, efectuada na cartografia à escala 1:25000. 
Consideraram-se preços unitários estabelecidos em função valores de obras similares. 

No custo estimado considerou-se incluído o corpo da barragem da barragem, descarregador de 
cheias, descarga de fundo, tomada de água (ainda que esta última possa em determinados casos 
constituir uma estrutura independente da barragem), derivação provisória e todas as estruturas 
anexas e arranjos exteriores. 

a) Barragens de betão – tipo abobada  

Corresponde a barragens situadas em vales de reduzida largura e boas condições de fundação,  
cuja construção é prevista em betão tipo abobada.  

Para este tipo de barragens, considerou-se um perfil tipo considerado típico para barragens deste 
tipo, com uma espessura no topo de 4,5% a altura máxima e espessura na base, excluindo 
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fundação, de 14,5% a altura. A curvatura em perfil ao nível do coroamento será de cerca de 
metade da largura do vale. Para profundidade de fundação admitiu-se uma altura média de 5,0 m.  

A curva de custo total (Ct), função do volume de betão (Vb), considerada para este tipo de obra, 
admitiu-se linear e é a seguinte (figura 4.3.1):  

Ct [M €] = 360 × 10-6 × Vb [m³]  

Para este tipo de barragens admite-se que os equipamentos (comportas, outros equipamentos e 
instalações eléctricas) correspondem a 15% do custo total da obra acima estimado.  

b) Barragens de betão – tipo gravidade  

Corresponde a barragens cuja execução é prevista com perfil gravidade, de eixo rectilíneo ou em 
arco, e construção em betão convencional ou em betão compactado.  

Considerou-se um perfil tipo considerado típico para barragens deste tipo e dimensões, com uma 
largura de coroamento de 10 m, inclinação do paramento de montante vertical e inclinação do 
paramento de jusante de 0.8:1 (H:V) – ou 0.1:1 (H:V) a montante e  0.7:1 (H:V) – com origem à 
cota do coroamento do lado de montante. Para profundidade de fundação admitiu-se uma altura 
média de 3,0 m. 

A curva de custo total (Ct), função do volume de betão (Vb), considerada para este tipo de obra, 
admitiu-se linear e é a seguinte (figura 4.3.1):  

Ct [M €] = 160 × 10-6 × Vb [m³]  

Para este tipo de barragens admite-se que os equipamentos (comportas, outros equipamentos e 
instalações eléctricas) correspondem a 15% do custo total da obra acima estimado.  

c) Barragens de aterro – sem cortina de impermeabilização 

Corresponde a barragens cuja execução é prevista em aterro, de terra ou parcialmente de 
enrocamento, sem cortina de impermeabilização a montante.  

Considerou-se um perfil tipo considerado típico para barragens deste tipo e dimensões, com uma 
largura de coroamento de 12 m, inclinação do paramento de montante de 2.0:1 (H:V) e 
inclinação do paramento de jusante de 2.5:1 (H:V). Por simplificação, admite-se que a geometria 
considerada engloba eventuais banquetas intermédias no paramento de jusante. Para 
profundidade de fundação admitiu-se uma altura média de 2,0 m. 

O custo unitário admitiu-se variável em função do volume de aterro, ou seja ligeiramente 
decrescente em função da dimensão da obra. 

A curva de custo total (Ct), função do volume de aterro (Va), considerada para este tipo de obra é 
assim é a seguinte (figura 4.3.1):  

Ct [M €] = (17.0 – 0.50 × Va [hm³] ) × Va [hm³]  
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Figura 4.3.1 – Curvas de custos de execução de barragens  

Para este tipo de barragens admite-se que os equipamentos (comportas, outros equipamentos e 
instalações eléctricas) correspondem a 10% do custo total da obra acima estimado.  

4.3.2.3. Circuitos hidráulicos 
A definição das curvas de custos de execução de circuitos hidráulicos foi efectuada com base na 
medição das quantidade de trabalhos principais necessárias para a sua execução e na composição 
dos preços unitários aplicáveis a esses trabalhos, em função do diâmetro hidráulico.  

Definiram-se assim curvas de custo por metro linear, de túnel ou conduta forçada, em função do  
respectivo diâmetro de escoamento.  

A medição do comprimento do circuito hidráulico foi efectuada com base na cartografia à escala 
1:25 000, tendo-se devidamente considerado os comprimentos reais, ou seja incluindo os troços 
verticais ou de grande inclinação.  

Nos casos estudados não existem circuitos hidráulicos de baixa pressão de significativa extensão, 
canais em superfície livre ou câmaras de carga.  

a) Circuitos hidráulicos – túneis  

Para a execução de túneis consideram-se as principais componentes da obra, ou seja escavação 
(método convencional), injecções, revestimento provisório e revestimento definitivo.  

No custo de túneis considera-se incluído a eventual chaminé de equilíbrio, considerada como um 
comprimento adicional de galeria, as estruturas dos emboquilhamentos de montante e jusante. 
Consideram-se túneis com comprimento significativo (quilómetros).  

Para a definição do diâmetro da secção de escoamento considerou-se uma velocidade de 3,0 m/s, 
considerada típica para circuitos hidráulicos deste tipo (com comprimento significativo).  
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A curva de custo total por metro linear (Ctm), função do diâmetro corrente do túnel (DNt), 
considerada para este tipo de obra é assim é a seguinte (figura 4.2):  

Ctm [€ / ml] = 60 × DNt [m] ² + 400 × DNt [m] + 500  

O custo total (Ct) será assim dado por em função do comprimento (Lt): 

Ct [M € ] = Ctm [€ / ml] × Lt [m] × 10-6 

Admitiu-se que 5% do custo total acima estimado corresponde a equipamentos, os quais poderão 
compreender troços que possam exigir blindagem e eventuais equipamentos na estrutura de 
restituição (para restituição em albufeiras e centrais reversíveis).  

b) Circuitos hidráulicos – condutas forçadas  

Para a execução de condutas forçadas consideram-se as principais componentes da obra, ou seja 
chapa de aço, peças de reforço, bifurcações, apoios em betão ou metálicos e revestimentos de 
protecção. No custo de condutas considera-se incluído eventuais válvulas e ligações às estruturas 
a montante e aos grupos a jusante.  

Para a determinação do custo consideraram-se pressões máximas da ordem de grandeza das que 
se verificam nos aproveitamentos em estudo. Consideram-se também condutas de pequena 
extensão (centenas de metros).  

Para a definição do diâmetro da secção de escoamento considerou-se uma velocidade de 4,0 m/s, 
considerada típica para circuitos hidráulicos deste tipo (com comprimento significativo).  

A curva de custo total por metro linear (Ctm), função do diâmetro corrente da conduta (DNt), 
considerada para este tipo de obra é assim é a seguinte (figura 4.3.2):  

Ctm [€ / ml] = 450 × DNt [m] ² – 900 × DNt [m] + 1500  
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Figura 4.3.2 – Curvas de custos de execução de circuitos hidráulicos  
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O custo total (Ct) será assim dado, em função do comprimento (Lt), pela expressão seguinte: 

Ct [M € ] = Ctm [€ / ml] × Lt [m] × 10-6 

Admitiu-se que 70% do custo total acima estimado corresponde a equipamentos, onde se 
considera incluída a própria conduta em aço, e os restantes 30% a construção civil.  

4.3.2.4. Centrais hidroeléctricas 

a) Central, edifício 

A estimativa de custo dos edifícios de centrais foi efectuada com base em dados relativos a 
outros aproveitamentos e compreende o próprio edifício, obras de contenção de escavações, 
canal de restituição, obras de protecção de margens e os arranjos exteriores. Considera-se esse 
custo independente da implantação em pé-de-barragem ou num outro local.  

A curva de custo total considerada (Ct), função da potência instalada (P) e do número de grupos 
(NG) foi assim a seguinte (figura 4.3.3):  

Ct [M €] = ( 1.25 × P [MW] 0.4 ) × 1.20(NG – 1)  

b) Central, caverna 

O custo de execução de uma central em caverna foi obtido a partir do custo de uma central em 
edifício exterior, considerando o sobrecusto associado à escavação, revestimento provisório e 
revestimento definitivo da caverna e acessos.  

A curva de custo total considerada (Ct), função da potência instalada (P) e número de grupos 
(NG) foi assim a seguinte (figura 4.3.3):  

Ct [M €] = ( 1.50 × P [MW] 0.4 ) × 1.20(NG – 1)  

c) Equipamentos 

No custo de equipamentos considera-se incluído o custo dos grupos, equipamentos auxiliares, 
equipamentos eléctricos, sistema de automação e sub-estação.  

Este custo foi estabelecido em função do número de grupos, do caudal de equipamento e queda 
útil nominal, tendo sido utilizada a conhecida expressão de Gordon, calibrada com base em 
custos de outros aproveitamentos.  

A curva de custo total considerada (Ct), função da potência (P), da queda útil nominal (H), do 
número de grupos (NG) e do facto do equipamento ser ou não reversível, foi assim a seguinte 
(figura 4.3.3):  

Não reversível :  Ct [M €] = ( 2.90 × P [MW] 0.82 × H [m] -0.35 ) × 1.15(NG – 1)  

Reversível :  Ct [M €] = ( 3.40 × P [MW] 0.82 × H [m] -0.35 ) × 1.15(NG – 1)  

Deste custo considera-se que 75% corresponde a equipamentos mecânicos e electromecânicos e 
25% a equipamentos e instalações eléctricas.  
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Figura 4.3.3 – Curvas de custos de execução de centrais hidroeléctricas  

4.3.2.5. Ligação à rede eléctrica nacional 
O custo da ligação à rede eléctrica nacional foi estabelecido em função da distância da central ao 
ponto de interligação mais próximo considerado viável, considerando a potência a instalar nas 
centrais e as características da rede existente.  

A informação dos pontos de ligação, tensões de transporte a utilizar e custos de execução foram 
definidos de acordo com informação detalhada prestada pela REN. O comprimento de linha foi 
medido em linha recta, tendo-se considerado um comprimento adicional para ter em 
consideração eventuais restrições de traçado.  

A curva de custo total considerada (Ct), função do comprimento de linha (L) a executar e da 
tensão, é assim  dado por (figura 4.3.4):  

Para linha a 400 kV : Ct [M €] = 0.250 × L [km] + 1.5 

Para linha a 220 kV : Ct [M €] = 0.180 × L [km] + 0.9 

Para linha a 150 kV : Ct [M €] = 0.177 × L [km] + 0.7 

Para linha a 60 kV : Ct [M €] = 0.100 × L [km] + 0.5 

A parcela constante das expressões indicadas é relativa ao custo do painel de linha a executar no 
ponto de ligação. Deste custo considera-se que 90% corresponde a equipamentos e 10% a 
construção civil.  

4.3.2.6. Acessos 
O custo das estradas de acesso à barragem e à central hidroeléctrica (estradas definitivas) foi 
estabelecido em função da distância à estrada nacional situada mais próximo do aproveitamento. 
Admite-se que a estrada de acesso terá uma largura de 7.0 m de faixa de rodagem e 1.0 de berma.  
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A curva de custo total considerada (Ct), função do comprimento de estrada (L) a executar é 
assim  dado por (figura 4.3.4):  

Ct [M €] = 0.35 × L [km]  
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Figura 4.3.4 – Curvas de custos de execução da ligação à rede eléctrica e de acessos  

4.3.3. Custo de expropriações e afectação de infra-estruturas 
Para além dos custos associados à construção dos aproveitamentos consideraram-se os custos de 
expropriações e de reposição de infra-estruturas afectadas.  

Os custos associados à expropriação das áreas inundadas pela albufeira foram estabelecidos com 
base num valor unitário médio de 0.90 €/m², em que se admite que a maior parte dos terrenos 
afectados têm uma ocupação essencialmente florestal ou correspondem a baldios e que apenas os 
terrenos ao longo do leito de cheias possuem aptidão para regadio.  

Para a avaliação do valor relativo a expropriação de habitações e outras construções considerou-
se uma identificado de imóveis realizada na cartografia disponível à escala 1:25000 e 
considerou-se um valor unitário médio de 0.120 M€ por unidade.  

A avaliação dos custos de afectação de outras infra-estruturas – estradas, pontes, linhas eléctricas 
e outros – foram estabelecidos caso a caso, também com base numa identificação realizada na 
cartografia disponível à escala 1:25000 e considerando os mesmos custos unitários anteriormente 
indicados.  

Na avaliação económica dos aproveitamentos, os custos de expropriações e afectação de infra-
estruturas são adicionados ao custo de execução dos aproveitamentos.  

4.3.4. Custos de estudos, projectos, gestão e fiscalização 
Os custos de estudos, projectos, gestão e fiscalização foram considerados iguais a 10% do valor 
global do investimento em obras e outros custos. 
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4.3.5. Custos de exploração 
Os encargos de exploração anuais estimaram-se em 1.5% dos custos de investimento em 
equipamentos e de 0.5% dos custos de investimento em construção civil. 

Parta encargos com pessoal de exploração considerou-se um custo anual equivalente a 0.2% do 
custo total de investimento.  

Não se considerou o eventual custo de utilização da água para turbinamento, que embora seja 
uma utilização não consumptiva, poderá no futuro representar um encargo adicional de 
exploração.  

4.3.6. Custos totais 
No quadro 4.3.1 apresentam-se os custos parciais e totais estimados para o conjunto dos 
aproveitamentos analisados, incluindo aqueles que não foram seleccionados para o Programa, e 
considerando a solução adoptada para cada aproveitamento (capítulo 3).   

Refira-se que para os aproveitamentos de Fridão e de Midões não foram previstas alternativas 
com reversibilidade.   

Os custos foram repartidos em construção civil e equipamentos, a que correspondem diferentes 
valores de custo de exploração e períodos de vida útil.  

Como se indicou cima, os custos estimados incluem estudos e projectos, fiscalização e 
imprevistos.  

4.4. Análise económica  

4.4.1. Critérios da análise económica  
Para a avaliação do interesse económico da realização de cada um dos aproveitamentos 
considerou-se o fluxo de custos e de receitas associados à sua execução e exploração, ao longo 
do período de vida útil admitido de 40 anos.  

Assim, determinaram-se os valores dos seguintes indicadores económicos dos aproveitamentos 
hidroeléctricos: 

• Valor Actualizado Líquido (VAL); 

• Índice Benefícios-custos (B/C); 

• Taxa Interna de Rentabilidade (TIR); 

• Tempo de amortização do investimento (Ta). 

Os valores anuais de custos e receitas foram actualizados para o ano de início de construção, 
tendo sido realizada uma análise de sensibilidade para diferentes valores da taxa de actualização 
dos investimentos, em que se consideraram valores de 6, 8, 10 e 12%. 
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

NPA albufeira (m) 750 655 525 380 377 515 459 200 510 250 80 450 312 231 160 883.5 450 290 1 020 300 180 31 18 180 200

Cota do leito do rio (m) 718 567 430 240 243 435 367 68 458 160 22 361 233 164 73 863 403 220 848 220 123 10 5 108 127

Altura da barragem (m) 35 93 98 143 137 83 95 135 55 93 61 92 82 70 90 24 50 73 175 87 60 24 16 75 76

Comprimento do 
coroamento (m) 320 760 470 340 410 310 460 325 370 410 210 550 370 300 440 160 480 300 650 460 280 320 1 100 200 290

Volume do corpo da 
barragem (m³) 59 000 3 900 000 200 000 345 000 221 000 68 000 86 000 115 000 42 000 107 000 580 000 77 000 75 000 175 000 85 000 36 000 25 000 1 000 000 440 000 68 000 750 000 90 000 190 000 38 000 45 000

Construção civil 8.0 52.8 61.2 105.6 67.6 20.8 26.3 35.2 12.9 32.7 8.7 23.6 23.0 23.8 26.0 4.9 7.7 14.9 134.6 20.8 11.2 12.2 25.8 11.6 13.8

Equipamentos 1.4 5.9 10.8 18.6 11.9 3.7 4.6 6.2 2.3 5.8 1.0 4.2 4.1 4.2 4.6 0.9 1.4 1.7 23.8 3.7 1.2 2.2 4.6 2.1 2.4

Total parcial 9.4 58.7 72.0 124.2 79.6 24.5 31.0 41.4 15.1 38.5 9.7 27.7 27.0 28.0 30.6 5.8 9.0 16.5 158.4 24.5 12.5 14.4 30.4 13.7 16.2

Diâmetro (m) 3.3 4.4 5.3 7.0 7.7 6.5 8.2 9.7 5.0 7.1 7.7 5.0 7.4 8.7 10.1 2.9 3.6 4.6 3.6 5.5 6.5 17.2 19.5 5.5 5.3

Comprimento (m) 12 200 9 300 3 200 16 000 150 150 6 500 550 10 600 6 500 1 300 3 500 1 700 3 300 150 7 200 4 400 13 000 16 500 5 800 400 100 100 150 1 700

Construção civil 28.3 30.0 12.9 95.1 1.0 0.8 48.6 5.2 47.3 39.6 8.8 13.5 11.0 26.9 1.7 14.9 11.2 44.7 42.2 24.6 1.8 2.4 3.0 0.6 6.9

Equipamentos 1.5 1.6 0.7 5.0 0.1 0.0 2.6 0.3 2.5 2.1 0.5 0.7 0.6 1.4 4.0 0.8 0.6 2.4 2.2 1.3 4.1 0.1 0.2 0.0 0.4

Total parcial 29.8 31.6 13.6 100.1 1.1 0.8 51.2 5.5 49.8 41.7 9.3 14.2 11.5 28.3 5.7 15.7 11.8 47.0 44.4 25.9 5.9 2.5 3.1 0.7 7.2

Altura de açudes e/ou 
contra-embalse (m) 0 0 20 30 25 e 30 50 50 0 15/15/20/30 20 0 0 0 0 0 10/ 10/ 20 0 0 10 a 30 0 0 0 0 0 0

Diâmetro de túneis (m) 0.0 0.0 3.0 3.5 3.0 3.2 3.5 0.0 2.8 2.8 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 2.8 0.0 0.0 2.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0

Comprimento de túneis (m) 0 0 3 000 4 000 4 000 2 800 14 000 0 7 500 4 000 0 0 0 0 0 15 500 0 0 20 000 0 0 0 22 000 0 0

Construção civil 0.0 0.0 24.7 31.4 16.2 18.6 45.8 0.0 22.5 11.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 35.4 0.0 0.0 41.2 0.0 0.0 0.0 6.1 0.0 0.0

Equipamentos 0.0 0.0 3.6 4.3 1.8 2.5 3.7 0.0 2.1 1.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 2.4 0.0 0.0 3.6 0.0 0.0 0.0 0.6 0.0 0.0

Total parcial 0.0 0.0 28.3 35.7 18.0 21.1 49.5 0.0 24.7 12.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 37.8 0.0 0.0 44.8 0.0 0.0 0.0 6.6 0.0 0.0

Número de grupos (un.) 1 1 2 2 2 2 2 3 2 2 2 1 2 2 2 1 1 1 1 1 1 2 3 1 1

Caudal de equipamento (m³/s) 25 45 65 100 140 100 160 220 60 120 140 60 1 180 240 20 30 50 30 70 100 700 900 70 65

Queda útil nominal (m) 391 124 138 242 137 53 175 118 247 162 63 208 77 67 76 620 152 171 684 114 60 12 10 67 82

Potência instalada (MW) 88 50 81 218 173 48 252 234 134 175 80 113 90 109 163 112 41 77 185 72 54 78 85 42 48

Construção civil 7.5 6.0 10.4 15.5 11.8 7.1 16.4 19.1 10.6 14.2 8.7 8.3 10.9 11.8 11.5 8.2 6.6 8.5 12.1 8.3 6.2 8.6 10.6 5.6 7.0

Equipamentos 16.5 13.3 25.5 47.4 47.8 23.3 51.0 74.2 26.8 45.5 28.4 25.2 34.2 42.1 47.9 17.1 12.3 19.8 25.0 21.6 21.4 49.2 64.3 16.8 14.8

Total parcial 24.0 19.3 36.0 62.9 59.6 30.3 67.4 93.3 37.5 59.7 37.1 33.5 45.1 53.9 59.5 25.4 19.0 28.4 37.1 29.9 27.5 57.8 75.0 22.3 21.9

Comprimento (km) 40.0 75.0 50.0 25.0 35.0 40.0 40.0 26.0 30.0 30.0 28.0 25.0 16.0 32.0 22.0 20.0 9.0 10.0 36.0 41.0 20.0 15.0 20.0 60.0 28.0

Tensão (kV) 60 60 400 400 400 60 400 400 400 400 220 400 400 400 400 400 60 60 400 60 60 60 220 150 60

Construção civil 0.5 0.8 1.4 0.8 1.0 0.5 1.2 0.8 0.9 0.9 0.6 0.8 0.6 1.0 0.7 0.7 0.1 0.2 1.1 0.5 0.3 0.2 0.5 1.1 0.3

Equipamentos 4.1 7.2 12.6 7.0 9.2 4.1 10.4 7.2 8.1 8.1 5.3 7.0 5.0 8.6 6.3 5.9 1.3 1.4 9.5 4.1 2.3 1.8 4.1 10.2 3.0

Total parcial 4.5 8.0 14.0 7.8 10.3 4.5 11.5 8.0 9.0 9.0 5.9 7.8 5.5 9.5 7.0 6.5 1.4 1.5 10.5 4.6 2.5 2.0 4.5 11.3 3.3

Comprimento (km) 3.2 4.0 7.9 8.0 2.6 1.7 1.8 0.3 1.8 1.7 1.0 1.2 4.7 0.5 1.5 0.6 1.8 2.5 2.7 1.5 1.4 0.2 3.4 10.0 1.0

CUSTO (10^6 Euros) Total parcial 1.1 1.4 2.8 2.8 0.9 0.6 0.6 0.1 0.6 0.6 0.4 0.4 1.6 0.2 0.5 0.2 0.6 0.9 0.9 0.5 0.5 0.1 1.2 3.5 0.4

Área inundada (km²) 0.3 15.6 9.2 10.5 18.3 3.1 8.6 11.2 1.8 6.5 1.6 5.1 3.5 3.7 8.0 1.6 3.2 2.5 16.8 5.2 7.0 3.0 3.0 4.0 11.1

Acessos (km) 0.0 4.0 0.0 24.0 2.3 1.8 2.0 2.0 0.0 1.3 1.8 0.0 0.0 2.0 1.0 1.1 2.0 1.6 0.0 4.0 3.0 22.0 50.0 0.5 1.0

Habitações e outras 
construções (un.) 0 79 20 50 15 8 22 15 76 210 30 30 20 60 90 6 20 21 50 10 20 0 0 0 10

CUSTO (10^6 Euros) Total parcial 0.3 24.9 10.7 23.8 19.1 4.4 11.1 12.6 10.7 31.5 5.7 8.2 5.6 11.2 18.4 2.6 6.0 5.3 21.1 7.3 9.8 10.4 20.2 3.8 11.5

ESTUDOS, PROJECTOS, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 6.9 14.4 17.7 35.7 18.8 8.6 22.2 16.1 14.7 19.3 6.8 9.2 9.6 13.1 12.2 9.4 4.8 10.0 31.7 9.3 5.9 8.7 14.1 5.5 6.0

Construção civil (M Euros) 52.6 130.3 141.9 310.8 136.4 61.3 172.2 89.1 120.3 149.8 39.7 63.9 62.2 87.9 71.0 76.2 37.1 84.3 284.9 71.2 35.5 42.6 81.4 31.8 46.0

Equipamentos (M Euros) 23.5 28.0 53.2 82.3 70.8 33.5 72.3 87.9 41.8 62.4 35.2 37.1 43.8 56.3 62.8 27.1 15.5 25.2 60.5 30.7 29.0 53.3 73.6 29.0 20.6

Total (M Euros) 76.1 158.2 195.1 393.1 207.3 94.8 244.5 177.0 162.2 212.2 74.8 100.9 106.0 144.2 133.8 103.3 52.6 109.5 345.4 101.9 64.5 95.9 155.1 60.8 66.5

(M Euros / ano) 0.77 1.39 1.90 3.57 2.16 1.00 2.43 2.12 1.55 2.11 0.88 1.08 1.18 1.57 1.57 0.99 0.52 1.02 3.02 1.02 0.74 1.20 1.82 0.72 0.67

- Aproveitamentos seleccionados.

CUSTO TOTAL DE 
EXECUÇÃO

CUSTO DE EXPLORAÇÃO

ACESSOS

LIGAÇÃO À REDE 
ELÉCTRICA 
NACIONAL

CUSTO (10^6 Euros)

EXPROPRIAÇÕES 
E REPOSIÇÃO DE 
INFRAESTRUTUR
AS

CENTRAL

CUSTO (10^6 Euros)

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

BARRAGEM

CUSTO (10^6 Euros)

CIRCUITO 
HIDRÁULICO

CUSTO (10^6 Euros)

CUSTO (10^6 Euros)

OBRAS 
COMPLEMENTAR
ES

Quadro 4.3.1– Custos estimados de execução dos aproveitamentos hidroeléctricos  
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Admitiram-se ainda os seguintes critérios de análise económica, para todos os aproveitamentos:  
− Período de construção de 4 anos, com uma repartição do investimento total de 20% no 

primeiro ano, 30% nos segundo e terceiro ano e 20% no quarto ano.  
− Início da exploração no ano 4 após início da construção, considerando que nesse ano a 

produção de energia será de metade do valor médio anual estimado, assim como os 
custos de exploração. 

− Produção de energia e receitas constantes entre o ano 5 e o ano 43, assim como os custos 
de exploração.  

− Necessidade de realização de uma grande intervenção de beneficiação de equipamentos, a 
meio do período, ou seja no ano 23.  

− Valor residual de 50% do investimento inicial em obras de construção civil.  

Os indicadores económicos foram calculados para as alternativas com centrais reversíveis ou não 
reversíveis, quando aplicável.  

Para cada aproveitamento foi ainda calculado o custo unitário actualizado da energia produzida 
(€/kWh) e o custo unitário da potência instalada (€/kW).  

4.4.2. Resultados obtidos 
No quadro 4.4.1 apresentam-se os valores dos indicadores económicos calculados para os 
diferentes aproveitamentos analisados, incluindo aqueles que não foram seleccionados para o 
Programa, e considerando a respectiva solução adoptada. São também resumidos os custos de 
construção, exploração e o valor da energia produzida.  

Como se referiu anteriormente, no cálculo dos indicadores económicos não se consideraram os 
benefícios associados à redução de emissões de CO2 ou o eventual benefício acrescido para a 
exploração de aproveitamentos existentes a jusante, que aumentarão o interesse económico na 
implementação dos aproveitamentos.  

4.5. Comparação entre características económicas dos aproveitamentos  
As características económicas determinadas para cada aproveitamento podem ser comparadas 
pela análise do quadro 4.5.1, que considera as alternativas seleccionadas para o aproveitamento. 

Na figura 4.5.1 são comparados os custos de execução de cada aproveitamento, repartidos por 
construção civil e equipamentos.  

Os custos de execução dos aproveitamentos e o valor económico da energia produzida são 
comparados nas figuras 4.5.2 e 4.5.3, respectivamente.  

As figuras 4.5.4 e 4.5.5 permitem comparar os indicadores económicos principais calculados, 
designadamente o valor actualizado líquido e a taxa interna de rentabilidade, respectivamente.  

Os custos actualizados da energia produzida e da potência instalada por aproveitamento são 
representados nas figuras 4.5.6 e 4.5.7.  
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

Barragem (M Euros) 9.4 58.7 72.0 124.2 79.6 24.5 31.0 41.4 15.1 38.5 9.7 27.7 27.0 28.0 30.6 5.8 9.0 16.5 158.4 24.5 12.5 14.4 30.4 13.7 16.2

Circuito hidráulico (M Euros) 29.8 31.6 13.6 100.1 1.1 0.8 51.2 5.5 49.8 41.7 9.3 14.2 11.5 28.3 5.7 15.7 11.8 47.0 44.4 25.9 5.9 2.5 3.1 0.7 7.2

Obras complementares (M Euros) 0.0 0.0 28.3 35.7 18.0 21.1 49.5 0.0 24.7 12.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 37.8 0.0 0.0 44.8 0.0 0.0 0.0 6.6 0.0 0.0

Central (M Euros) 24.0 19.3 36.0 62.9 59.6 30.3 67.4 93.3 37.5 59.7 37.1 33.5 45.1 53.9 59.5 25.4 19.0 28.4 37.1 29.9 27.5 57.8 75.0 22.3 21.9

Ligação à rede eléctrica (M Euros) 4.5 8.0 14.0 7.8 10.3 4.5 11.5 8.0 9.0 9.0 5.9 7.8 5.5 9.5 7.0 6.5 1.4 1.5 10.5 4.6 2.5 2.0 4.5 11.3 3.3

Acessos (M Euros) 1.1 1.4 2.8 2.8 0.9 0.6 0.6 0.1 0.6 0.6 0.4 0.4 1.6 0.2 0.5 0.2 0.6 0.9 0.9 0.5 0.5 0.1 1.2 3.5 0.4

Expropriações e reposição de 
infra-estruturas (M Euros) 0.3 24.9 10.7 23.8 19.1 4.4 11.1 12.6 10.7 31.5 5.7 8.2 5.6 11.2 18.4 2.6 6.0 5.3 21.1 7.3 9.8 10.4 20.2 3.8 11.5

Estudos, Projectos, Gestão e 
Fiscalização (M Euros) 6.9 14.4 17.7 35.7 18.8 8.6 22.2 16.1 14.7 19.3 6.8 9.2 9.6 13.1 12.2 9.4 4.8 10.0 31.7 9.3 5.9 8.7 14.1 5.5 6.0

Total construção civil (M Euros) 52.6 130.3 141.9 310.8 136.4 61.3 172.2 89.1 120.3 149.8 39.7 63.9 62.2 87.9 71.0 76.2 37.1 84.3 284.9 71.2 35.5 42.6 81.4 31.8 46.0

Total equipamentos (M Euros) 23.5 28.0 53.2 82.3 70.8 33.5 72.3 87.9 41.8 62.4 35.2 37.1 43.8 56.3 62.8 27.1 15.5 25.2 60.5 30.7 29.0 53.3 73.6 29.0 20.6

Total geral (M Euros) 76.1 158.2 195.1 393.1 207.3 94.8 244.5 177.0 162.2 212.2 74.8 100.9 106.0 144.2 133.8 103.3 52.6 109.5 345.4 101.9 64.5 95.9 155.1 60.8 66.5

(M Euros/ano) 0.77 1.39 1.90 3.57 2.16 1.00 2.43 2.12 1.55 2.11 0.88 1.08 1.18 1.57 1.57 0.99 0.52 1.02 3.02 1.02 0.74 1.20 1.82 0.72 0.67

(GWh/ano) 119 82 121 297 186 41 364 340 180 257 80 102 114 148 299 153 57 106 232 99 72 209 269 45 62

(M Euros/ano) 11.59 6.12 11.10 23.19 18.67 4.85 28.44 31.77 14.24 23.92 6.75 12.22 11.16 13.70 21.68 14.86 5.42 10.18 23.68 9.44 6.89 11.49 14.82 5.02 5.09

Valor actualizado líquido, VAL (1) (M Euros) 72.0 -80.1 -56.7 -97.5 26.3 -36.4 117.3 222.5 19.0 91.9 7.2 52.9 32.6 25.8 138.5 87.5 16.1 20.9 -39.8 17.3 20.6 44.5 25.9 -0.2 -2.9

Taxa interna de rentabilidade, TIR (%) 12.4 1.8 3.7 4.1 6.9 2.8 9.4 14.4 6.9 9.1 6.7 9.7 8.3 7.3 13.0 11.8 8.2 7.4 5.1 7.3 8.3 9.4 7.3 6.0 5.7

Índice Benefícios-Custos, B/C (1) (-) 1.91 0.50 0.72 0.76 1.12 0.63 1.46 2.16 1.11 1.42 1.09 1.50 1.29 1.17 1.96 1.82 1.30 1.19 0.89 1.16 1.30 1.42 1.15 1.00 0.96

Tempo de amortização, Ta (1) (anos) 12 - - - 31 - 18 10 32 19 33 17 21 28 11 13 23 27 - 29 21 17 28 - -

(Euros/kWh) 0.053 0.154 0.132 0.107 0.093 0.193 0.055 0.045 0.073 0.068 0.080 0.083 0.078 0.082 0.038 0.055 0.076 0.084 0.119 0.085 0.076 0.040 0.049 0.116 0.089

(Euros/kW) 901 3 199 2 488 1 836 1 450 2 078 1 008 822 1 245 1 259 1 011 943 1 256 1 404 886 951 1 332 1 455 1 886 1 472 1 284 1 353 1 971 1 566 1 445

- Aproveitamentos seleccionados.

INDICADORES 
ECONÓMICOS        
(1) - taxa de 
actualização, 
tx=6%

Custo actualizado do kWh produzido (tx=6%)

ENERGIA PRODUZIDA

Custo da potência instalada (tx=6%)

CUSTO POR 
COMPONENTE

VALOR DA ENERGIA PRODUZIDA

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

CUSTO TOTAL DE 
EXECUÇÃO

CUSTO DE EXPLORAÇÃO

 

 

Quadro 4.4.1 – Custos, produção de energia e indicadores económicos dos aproveitamentos 
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Quadro 4.5.1 – Características económicas principais dos aproveitamentos hidroeléctricos 
 

ENERGIA PRODUZIDA
INDICADORES 

ECONÓMICOS (Taxa de 
actualização de 6%)

CUSTOS ACTUALIZADOS  
(Taxa de actualização de 

6%)

Energia Valor VAL B/C Ta Da energia 
produzida

Da potência 
instalada

(106 €) (GWh/ano) (106 €/ ano) (106 €) (-) (anos) (%) (€/kWh) (€/kW)

Assureira 76 119 11.59 72 1.9 12 12.4 0.053 901

Atalaia 158 82 6.12 -80 0.5 - 1.8 0.154 3 199

Sra. de Monforte 195 121 11.10 -57 0.7 - 3.7 0.132 2 488

Pêro Martins 393 297 23.19 -98 0.8 - 4.1 0.107 1 836

Sampaio 207 186 18.67 26 1.1 31 6.9 0.093 1 450

Mente 95 41 4.85 -36 0.6 - 2.8 0.193 2 078

Rebordelo 244 364 28.44 117 1.5 18 9.4 0.055 1 008

Foz Tua 177 340 31.77 223 2.2 10 14.4 0.045 822

Castro Daire 162 180 14.24 19 1.1 32 6.9 0.073 1 245

Alvarenga 212 257 23.92 92 1.4 19 9.1 0.068 1 259

Castelo de Paiva 75 80 6.75 7 1.1 33 6.7 0.080 1 011

Padroselos 101 102 12.22 53 1.5 17 9.7 0.083 943

Vidago 106 114 11.16 33 1.3 21 8.3 0.078 1 256

Daivões 144 148 13.70 26 1.2 28 7.3 0.082 1 404

Fridão 134 299 21.68 139 2.0 11 13.0 0.038 886

Gouvães 103 153 14.86 88 1.8 13 11.8 0.055 951

Póvoa 53 57 5.42 16 1.3 23 8.2 0.076 1 332

Pinhosão 109 106 10.18 21 1.2 27 7.4 0.084 1 455

Asse-Dasse 345 232 23.68 -40 0.9 - 5.1 0.119 1 886

Girabolhos 102 99 9.44 17 1.2 29 7.3 0.085 1 472

Midões 65 72 6.89 21 1.3 21 8.3 0.076 1 284

Almourol 96 209 11.49 45 1.4 17 9.4 0.040 1 353

Santarém 155 269 14.82 26 1.2 28 7.3 0.049 1 971

Erges 61 45 5.02 0 1.0 - 6.0 0.116 1 566

Alvito 67 62 5.09 -3 1.0 - 5.7 0.089 1 445

- Aproveitamentos seleccionados.

APROVEITAMENTO
CUSTO 
TOTAL

TAXA INTERNA 
DE 

RENTABILIDADE 
(TIR)
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Figura 4.5.1 – Custos de execução por aproveitamento (construção civil e equipamentos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Figura 4.5.2 – Custo total de execução por aproveitamento 
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VALOR DA ENERGIA PRODUZIDA
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Figura 4.5.3 – Valor da energia produzida por aproveitamento 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.5.4 – Valor actualizado líquido por aproveitamento 
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Figura 4.5.5 – Taxa interna de rentabilidade por aproveitamento 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.5.6 – Custo actualizado da energia produzida por aproveitamento 
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Figura 4.5.7 – Custo actualizado da potência instalada por aproveitamento 
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5. Avaliação Socioeconómica e Ambiental dos Aproveitamentos 

5.1. Enquadramento 
O presente capítulo apresenta um resumo de aspectos socioeconómicos e ambientais relativos a 
cada um dos aproveitamentos. 

São também apresentados os aspectos relativos à possibilidade de utilização dos aproveitamentos 
para fins múltiplos, designadamente para abastecimento de água para consumo humano e para a 
alimentação de aproveitamentos hidroagrícolas.  

5.2. Alterações Climáticas 
As Alterações Climáticas foram analisado em função de dois critérios de avaliação diferentes, 
um primeiro que mede a vantagem de cada aproveitamento do ponto de vista da redução de 
emissões de gases com efeito de estufa e um outro que premeia a existência de potencial para 
aproveitamento e outras fontes renováveis.  

No primeiro critério de avaliação, é possível dividir os empreendimentos em três grupos de 
dimensão equivalente. No grupo de empreendimentos de avaliação mais favorável, nos termos 
deste critério, destacam-se de forma muito clara três aproveitamentos de maior interesse 
hidroeléctrico. Por ordem de interesse: Rebordelo, Foz Tua, Fridão e Pêro Martins, 
aproveitamentos com uma produção esperada acima dos 290 GWh/ano, correspondendo a uma 
emissão evitada de CO2 entre cerca de 100 a 120 mil toneladas por ano. De sinal contrário, pela 
reduzida produção eléctrica esperada, destacam-se Mente, Erges, Póvoa, Alvito e Midões, 
aproveitamentos com uma produção esperada abaixo dos 75 GWh/ano, correspondendo a 
emissões evitadas de CO2 inferiores a 25 000 toneladas por ano. Os restantes aproveitamentos 
não se diferenciam, estabilizando num escalão de interesse intermédio. 

Quanto ao segundo critério disponível, apenas foi considerada a existência, ou não, de potencial 
para o aproveitamento da funcionalidade de reversibilidade dos diferentes projectos. Distinguem-
se 16 empreendimentos com reversibilidade e 9 sem essa funcionalidade. 

Numa avaliação conjunta final dos dois critérios destacam-se como os mais favoráveis os 
empreendimentos de Foz Tua e Rebordelo.  

5.3. Biodiversidade 
Para a análise da Biodiversidade foram estudados a possível sobreposição e grau de afectação de 
áreas classificadas, as espécies ameaçadas particularmente dependentes do ecossistema lótico, 
espécies insuficientemente cobertas pela rede natural e grau de naturalidade dos habitats. 

Empreendimentos menos desfavoráveis 
O conjunto de empreendimentos que se apresentam como menos desfavoráveis, inclui 
Girabolhos, Padroselos, Alvito, Alto Tâmega (Vidago), Fridão, Daivões, Foz Tua e Pinhosão. 
Nenhum está sobreposto a área classificada; em nenhum se verifica a presença de um número 
elevado das espécies consideradas nos critérios como ameaçadas ou insuficientemente cobertas 
pela rede natura; e em todos se verifica o risco de não cumprir os objectivos da DQA e a 
fragmentação lótica é avaliada como elevada ou moderada. 



 
 

 

PROGRAMA NACIONAL DE BARRAGENS COM ELEVADO POTENCIAL HIDROELÉCTRICO (PNBEPH) 
MEMÓRIA 129

 

Note-se que o facto de se considerarem estes empreendimentos menos desfavoráveis não implica 
que os mesmos não tenham impactes potenciais sobre a Biodiversidade, eventualmente de 
magnitude ou significância elevada. No conjunto dos 25 empreendimentos em análise, no 
entanto, e tendo em conta os critérios avaliados no presente aspecto ambiental, estes são os que 
apresentam menores impactes potenciais, sendo assim considerados menos desfavoráveis. 

Empreendimentos intermédios 
O grupo intermédio são os empreendimentos de Assureira, Gouvães, Santarém, Almourol, Pêro 
Martins, Póvoa, Srª. Monforte, Atalaia e Asse-Dasse.  

Deste grupo, todos apresentam sobreposição com áreas classificadas, com excepção de 
Santarém, Almourol e Póvoa. Em geral, para as que estão sobrepostas a áreas classificadas, o 
grau de afectação foi considerado reduzido ou apenas. 

Quanto a Asse-Dasse, perante a ausência de informação sobre a cartografia de habitats do SIC, 
considerou-se que o aproveitamento afectaria potencialmente a integridade do SIC Serra da 
Estrela, numa perspectiva de aplicação do princípio de precaução.  

De referir em Santarém, Almourol e Póvoa a presença de uma comunidade ictiofaunística 
diversa, com várias espécies migradoras inventariadas, o que determina a sua inclusão neste 
grupo intermédio, apesar de não interceptarem qualquer área classificada. 

Empreendimentos mais desfavoráveis 
O conjunto de empreendimentos que se revelam mais desfavoráveis do ponto de vista da 
Biodiversidade são Sampaio, Alvarenga, Castro Daire, Rebordelo, Midões, Mente, Erges e 
Castelo Paiva. Em comum, estes empreendimentos têm o seguinte: 

• Todos estão sobrepostos com áreas classificadas, sendo que em quatro casos existe 
sobreposição com mais de um tipo de área classificada – Sampaio, Rebordelo, Mente e 
Erges; 

• Para quase todos foi considerado que o empreendimento afectaria a integridade da área 
classificada (Sampaio, Alvarenga, Castro Daire, Castelo Paiva e Midões), ou essa 
afectação era potencial (Erges), tendo em conta os objectivos da criação das áreas 
classificadas e os valores naturais potencialmente afectados pelas barragens e albufeiras. 
A única excepção é Mente; 

• Em todas estas localizações foram inventariadas, no critério C2, quatro ou cinco espécies 
com estatuto de conservação nacional Vulnerável ou superior; 

• Em todas estas localizações foram inventariadas, no critério C3, duas ou três espécies que 
se encontram insuficientemente cobertas pela Rede Natura 2000; 

• Estas massas de água não apresentam risco de não cumprir os objectivos ambientais 
estabelecidos pela DQA, de acordo com a análise de impacte das actividades humanas 
constante de INAG (2005), com excepção de Midões, que apresenta esse risco, e de 
Alvarenga e Castelo Paiva, que estão em dúvida; 

• Para todos estes empreendimentos a fragmentação lótica preexistente foi considerada 
reduzida (Alvarenga, Castro Daire, Castelo Paiva e Erges) ou moderada (Sampaio, 
Rebordelo e Mente), com excepção de Midões. 
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5.4. Património  
Identificaram-se e hierarquizaram-se as grandes condicionantes à execução dos 25 
aproveitamentos hidroeléctricos em estudo, ao nível do Património cultural, arquitectónico, 
arqueológico e natural. 

O conjunto de aproveitamentos mais desfavoráveis integra aqueles que comportam sítios 
classificados e/ou número significativo de sítios arqueológicos na albufeira. Estão nesta situação 
Fridão, Midões, Atalaia, Assureira, Pêro Martins, Gouvães, Almourol e Santarém. 

Destes, importa destacar os casos mais desfavoráveis, que são Gouvães, Pero Martins e 
Santarém. Gouvães é o caso com maior número de monumentos classificados (cinco) presentes 
na zona da albufeira, no universo de aproveitamentos em análise. Pêro Martins tem elevado 
número de sítios arqueológicos (vinte e cinco) comparativamente com os restantes casos e um 
sítio com estatuto de protecção a coincidir com as quatro áreas de representação (barragem, 
albufeira, jusante, zona envolvente), o Parque Arqueológico do Vale do Côa. Destaque ainda 
para Santarém envolve o sítio emblemático do castelo de Almourol. 

Finalmente, o local de  Erges, embora situado numa posição favorável nesta avaliação, merece 
uma chamada de atenção muito especial, visto tratar-se de um caso irregular, inerente ao estatuto 
internacional. Não se tendo solicitado ao Estado espanhol informação relativa à margem 
esquerda, tal configura uma lacuna de conhecimento, formal. Este caso deve considerar-se, 
prudentemente, como indeterminado. Acresce a elevada probabilidade deste rio conter arte 
rupestre pré-histórica (paleolítica e/ou pós-paleolítica). Esta possibilidade também é extensiva ao 
aproveitamento de Sampaio, situado no rio Sabor. 

5.5. Paisagem 
Em relação às 25 barragens em estudo destaca-se pela sua identidade e raridade das Unidades de 
Paisagem onde se inserem as Barragens de Asse-Dasse e de Santarém, pois têm uma identidade 
muito elevada conferida, quer pelas suas características naturais, quer pelo seu conteúdo 
histórico e cultural, e são consideradas únicas no contexto nacional.  

Por outro lado distinguem-se as Barragens de Alvito, Castelo de Paiva e Alvarenga por 
apresentarem uma identidade desvirtuada do seu potencial, sendo recomendado que se aposte 
numa política de ordenamento do território. Considera-se que a que a construção da barragem e 
formação de uma albufeira poderão potenciar, nestes casos, este desenvolvimento territorial 
positivo.  

5.6. Recursos Minerais 
Nenhuma das barragens se encontra em áreas mineiras em exploração, havendo no entanto 
interferência com áreas mineiras desactivadas, nomeadamente: 

• A albufeira de Padroselos irá interferir com a antiga área mineira de Ribeira de Pena, 
região onde os aluviões estaníferos têm grande desenvolvimento. No entanto, nunca esta 
zona atingiu posição de destaque na produção nacional. 

• A albufeira de Sampaio situa-se relativamente perto da antiga área mineira de Ribeira. 
Esta foi dos mais importantes entre os jazidos filonianos quatzosos com casserite, 
volfranite e scheelite. Ocupou mesmo posição de destaque  de casserite, porém a 



 
 

 

PROGRAMA NACIONAL DE BARRAGENS COM ELEVADO POTENCIAL HIDROELÉCTRICO (PNBEPH) 
MEMÓRIA 131

 

produção foi-se tornando cada vez mais limitada, por esgotamento das reservas 
conhecidas. 

• A albufeira de Alvarenga interfere com o couto mineiro de Rio de frades, que inclui 
filões quartzosos com casserite, volframite e scheelite, mas este último minério tem 
caracter mais esporádico do que os anteriores. 

A interferência com minas abandonadas, para além da inviabilização do usos dos recursos 
durante o tempo útil de vida da barragem, que face a uma diferente situação económica poderiam 
merecer ser explorados, surge também o problema da possível contaminação da albufeira. 

Desta forma, é recomendável que, se se optar por alguma das barragens citadas, sejam 
efectuados estudos para avaliar a probabilidade de contaminação da albufeira pela antiga área 
mineira e definir mediadas de prevenção da mesma. 

5.7. Recursos Hídricos 
Para se avaliar este descritor recorreu-se ao uso de dois diferentes sub-critérios, os quais são 
apresentados nos próximos pontos. 

5.7.1. Recursos Hídricos Superficiais 

a) Interferência com infra-estruturas existentes para utilização da água: 
Foram consideradas, neste domínio, as captações destinadas à produção de água para consumo 
humano, as ocorrências termais e as zonas balneares classificadas, em actividade. 

Quanto às captações de águas superficiais para produção de água para consumo humano, obtidas 
através dos Planos de Bacia Hidrográfica e do contacto com as autarquias, foram identificados 
três locais de barragem cuja albufeira afectará directamente infra-estruturas deste tipo, 
implicando a adaptação futura dessas infra-estruturas:  

• Fridão: duas pequenas captações do sistema Mondim de Basto, do concelho de Mondim 
de Basto, para servir um total de 916 habitantes; 

• Foz Tua: uma pequena captação do sistema EE Sobreira, do concelho de Murça, para 
servir 808 habitantes; 

• Atalaia: uma captação do sistema de Porto de S. Miguel, do concelho de Almeida, para 
servir 2 366 habitantes; 

• Midões: uma captação na albufeira da Aguieira, no concelho de Tábua, para servir 16 519 
habitantes. 

Registam-se ainda afectações indirectas nas barragens de Almourol e Santarém, com maior 
incidência nesta última, da captação de Valada-Tejo integrada no Sistema de Abastecimento da 
EPAL (localizada cerca de 30 km para jusante do local de barragem Santarém), uma vez que a 
retenção de água por aquelas barragens terá como consequência a progressão, para montante, da 
cunha salina, no troço fluvial do Tejo, o que pode vir a afectar a qualidade da água captada em 
Valada-Tejo. Recomenda-se assim que, em articulação com a EPAL, se proceda a estudos 
específicos para avaliar a intensidade deste fenómeno, antes da tomada de decisão sobre a 
construção de qualquer daquelas duas obras hidráulicas. 
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No que diz respeito às ocorrências termais, foram consideradas as situações incluídas na Lista de 
Ocorrências Termais Portuguesas referenciadas no INETI, que se localizam na área a inundar 
pela futura albufeira ou numa envolvente inferior a 1 km dessa área. 

Foi identificada apenas uma situação que será directamente afectada pela área a inundar pela 
futura albufeira, trata-se das termas de Caldas do Carlão que se situam na futura albufeira de Foz 
Tua, no rio Tua. Foram também identificadas duas situações na vizinhança imediata dos futuros 
planos de água, nomeadamente Caldas da Felgueira, para o local Midões, no rio Mondego, e 
Caldas de São Lourenço, para o local Foz Tua, no rio Tua; pela subida do nível da água com a 
construção das respectivas barragens, estas instalações poderão ser afectadas, determinando uma 
avaliação mais precisas em fases subsequentes. 

No que se refere às zonas balneares, foram consideradas exclusivamente as zonas classificadas, 
nas quais a qualidade da água tem de obedecer a determinados critérios mínimos e que devem ser 
objecto de notificação regular à Comissão Europeia (conforme Decreto-Lei n.º 236/98 de 1 de 
Agosto que, neste domínio, transpõe para o direito nacional a Directiva 76/160/CEE do 
Conselho, de 8 de Dezembro). 

Neste âmbito salienta-se que o local de Póvoa (no rio Vouga) que irá conflituar com a zona 
balnear “Almargem” e que o local de Castro Daire (no Rio Paiva) irá interferir com a zona 
balnear “Folgosa”, as quais ficarão inundadas pelas futuras albufeiras determinando, 
consequentemente, a sua adaptação caso se venham a construir as respectivas barragem. 

b) Probabilidade de ocorrência de eutrofisação: 
Estão inseridos em zona sensível por eutrofisação os seguintes locais: 

• Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Fridão e Gouvães 

        Zona n.º 3 – Albufeira do Torrão 

• Pêro Martins, Sr.ª Monforte, Atalaia   Zona n.º 6 – Albufeira do Pocinho 

• Asse-Dasse, Girabolhos e Midões    Zona n.º 8 – Albufeira da Aguieira 

• Alvito        Zona n.º 9 – Albufeira de Pracana. 

c) Afectação das características de águas piscícolas classificadas  
Estão inseridos em águas classificadas para salmonídeos (que se consideram de valor elevado) os 
seguintes locais:  

• Castro Daire e Alvarenga, no rio Paiva 
• Póvoa e Pinhosão, no rio Vouga;  
• Asse-Dasse, no rio Mondego. 

Inserem-se em águas classificadas para ciprinídeos (que se consideram de valor mais reduzido) 
os seguintes locais:  

• Castelo de Paiva, no rio Paiva; 

• Girabolhos e Midões, no rio Mondego;  

• Alvito, no rio Ocreza; 
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• Almourol, no rio Tejo 

5.7.2. Recursos hídricos subterrâneos 
A avaliação dos recursos hídricos subterrâneos dos locais em estudo teve por base a Carta 
Geológica de Portugal, na escala 1/500 000, folha norte (IGM, 1992), a informação dos PBH do 
Lima, Douro, Vouga, Mondego e Tejo e os dados disponíveis do Sistema Nacional de 
Informação dos Recursos Hídricos. 

Os locais em estudo não integram qualquer sistema aquífero classificado e de interesse relevante 
e correspondem, em geral, a zonas de reduzida produtividade e de baixa vulnerabilidade à 
poluição. Os aproveitamentos de Almourol e de Santarém situam-se sobre o importante Sistema 
Aquífero das Aluviões do Tejo, caracterizado por uma elevada produtividade e média a elevada 
vulnerabilidade à poluição. 

5.8. Riscos Naturais e Tecnológicos 

5.8.1. Considerações prévias 
Os critérios de risco intervenientes foram agrupados segundo os efeitos incidentes sobre a 
barragem e respectiva albufeira (risco incidente condicionante e capacidade de mitigação de 
riscos na área de influência) e segundo os efeitos induzidos pela presença potencial da barragem. 

5.8.2. Riscos Incidentes 
a) Riscos de poluição acidental (condicionante) 
Caracterização do perigo: a poluição acidental coloca em perigo o uso da água da albufeira. 

A existência de unidades potencialmente poluentes em cada bacia hidrográfica das barragens 
avaliadas resultou no seguinte: 

• Risco elevado (presença expressiva de instalações potencialmente poluentes ou de áreas 
agrícolas): Pêro Martins, Sampaio, Rebordelo, Foz Tua, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, 
Almourol e Santarém (exclusivamente pela expressiva ocupação da respectiva bacia 
hidrográfica com área agrícola, uma vez que é reduzida a presença de instalações 
potencialmente poluentes); 

• Risco moderado (presença pouco expressiva de instalações potencialmente poluentes ou 
de áreas agrícolas): Asssureira, Atalaia, Srª de Monforte, Mente, Castro Daire, 
Alvarenga, Castelo de Paiva, Padroselos, Fridão, Gouvães, Póvoa, Pibnhosão, 
Girabolhos, Midões, Erges e Alvito; 

• Risco nulo (ausência de instalações potencialmente poluentes e reduzidas áreas 
agrícolas): Asse-Dasse. 

b) Risco sísmico (condicionante) 
Caracterização do perigo: a actividade sísmica pode colocar em perigo a segurança da barragem 
e do vale a jusante. 
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Para avaliação das localizações tendo em conta o risco sísmico, avaliou-se a localização de cada 
barragem e albufeira no contexto do zonamento sísmico de Portugal Continental e do 
Regulamento de Segurança e Acções para Estruturas de Edifícios e Pontes. Este zonamento 
classifica quatro áreas do país, localizando-se a maior parte das infra-estruturas em avaliação nas 
zonas de menor sismicidade. 

Considerou-se que as localizações na zona D são as menos desfavoráveis, por corresponderem 
regiões de risco baixo, na zona B as mais desfavoráveis por corresponderem a regiões de risco 
médio a elevado e as localizações na zona C correspondem a risco médio. 

Da avaliação efectuada, identificam-se os aproveitamentos do PNBEPH segundo a classificação 
de risco sísmico adoptada: 

• Risco baixo: Assureira, Atalaia, Srª de Monforte, Pêro Martins, Sampaio, Mente, 
Rebordelo, Foz Tua, Castro Daire, Alvarenga, Castelo de Paiva, Padroselos, Alto Tâmega 
(Vidago), Daivões, Fridão e Gouvães; 

• Risco médio: Póvoa, Pinhosão, Asse-Dasse, Girabolhos, Midões, Erges e Alvito; 

• Risco médio a elevado: Almourol e Santarém. 

c) Risco de Cheias Afluentes (capacidade de mitigação) 
Caracterização do perigo: as cheias naturais colocam em perigo as pessoas e bens. A barragem e 
a albufeira podem ser uma estrutura de controlo e mitigação de perdas. 

Para a avaliação do risco de cheias afluentes considerou-se a capacidade de retenção de água na 
albufeira, calculando-se um índice de controlo de cheias que reflecte a relação entre a capacidade 
total das albufeiras e o volume de referência de uma cheia afluente para um período de retorno 
de 500 anos. 

A barragem de Asse-Dasse destaca-se das restantes devido ao elevado volume de 
armazenamento (o 2º maior) e ao facto da bacia hidrográfica correspondente e potencial geradora 
de cheias naturais ser de reduzida dimensão. Gouvães, Rebordelo, Mente e Sampaio são 
aproveitamentos que também poderão contribuir para mitigar os efeitos das cheias. 

d) Risco de Secas/Desertificação na albufeira (capacidade de mitigação) 
Caracterização do perigo: as secas estão associadas a uma redução temporária de 
disponibilidades hídricas na região. A barragem e correspondente albufeira podem ser uma 
estrutura mitigadora dos efeitos das secas. 

Para a avaliação do risco de secas considerou-se a capacidade de cada albufeira contribuir para 
atenuar as secas na área da bacia hidrográfica a que pertence. 

Calculou-se um índice de capacidade de mitigação de secas, que reflecte a relação entre o 
volume de água armazenado em cada albufeira e o volume total de água nos principais 
aproveitamentos hidráulicos existentes na bacia hidrográfica onde se localiza cada um dos 
aproveitamentos. 

Os aproveitamentos considerados mais favoráveis são Erges, Castelo de Paiva, Alvarenga e 
Castro Daire e os menos favoráveis são Gouvães, Almourol e Santarém. Os restantes 
aproveitamentos apresentam uma capacidade intermédia de mitigação de secas.  
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e) Risco de Incêndio (capacidade de mitigação) 
Caracterização do perigo: os incêndios florestais constituem um perigo relevante que pode ser 
mitigado com a água da albufeira. 

Avaliou-se a capacidade da água de cada albufeira na atenuação do risco de incêndio na 
proximidade da albufeira respectiva, tendo em conta a sensibilidade da área ao risco de incêndio. 

Calculou-se um índice de capacidade de mitigação do risco de incêndio, tendo em conta uma 
faixa de 5 km adjacente à albufeira e a percentagem de área abrangida por classes de risco de 
incêndio (muito baixo, baixo, médio alto e muito alto) estabelecidas na Carta de Risco de 
Incêndio disponibilizada pela Direcção-Geral dos Recursos Florestais. Quanto maior for a área 
de risco de incêndio muito alto, maior capacidade terá a albufeira respectiva para a mitigação dos 
incêndios na faixa envolvente considerada. 

As faixas adjacentes às albufeiras dos aproveitamentos de Alvito, Póvoa, Padroselos, Castelo de 
Paiva, Alvarenga e Castro de Aire, são as que abrangem maior área de risco de incêndio e as 
faixas das albufeiras dos aproveitamentos de Pero Martins, Sampaio e Santarém abrangem áreas 
de menor risco de incêndio. Os restantes aproveitamentos abrangem áreas de risco médio a alto. 

Da avaliação efectuada considera-se que a maior parte dos aproveitamentos terá uma importância 
significativa na mitigação dos efeitos dos incêndios. 

5.8.3. Riscos induzidos 
a) Risco de Erosão Costeira 
Caracterização do perigo: A interrupção do trânsito de sedimentos nos cursos de água pode 
contribuir para alterar a dinâmica costeira. 

A avaliação qualitativa do potencial risco teve por base a consideração de três índices: 

• Índice de relação de área, que relaciona a área da bacia hidrográfica própria de cada 
aproveitamento com a área da bacia hidrográfica relativa à foz no mar; 

• Índice de artificialização a jusante, que pondera a importância da existência de barragens 
que actualmente constituem obstáculo ao transporte de sedimentos a jusante de cada 
aproveitamento, até à foz no mar; 

• Índice de artificialização na bacia hidrográfica, que pondera a importância da existência 
de barragens, que constituem obstáculo ao transporte de sedimentos (pela sua capacidade 
de armazenamento), na bacia hidrográfica do curso de água onde se insere o 
aproveitamento. 

Assim, no caso de existir uma artificialização significativa na bacia hidrográfica onde se insere o 
aproveitamento, o risco acrescido de erosão costeira potencial é maior do que no caso de 
aproveitamentos localizados em bacias hidrográficas onde existe pouca intervenção. 

No caso da bacia controlada pela barragem ter uma área muito reduzida relativamente à área da 
bacia na foz, a importância da retenção de sedimentos pelo aproveitamento é menor. 

Por fim, considerou-se que o maior número de barragens até à foz atenuaria a importância da 
barragem contribuir para o risco acrescido de erosão costeira. 
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Da avaliação efectuada, os aproveitamentos localizados na bacia hidrográfica do rio Tejo são os 
mais desfavoráveis atendendo à acentuada artificialização existente. 

Os aproveitamentos de Midões, Girabolhos, Pinhosão, Póvoa, Fridão, Daivões, Alto Tâmega 
(Vidago) e Foz Tua também apresentam risco acrescido de erosão costeira médio/alto. 

Os aproveitamentos deAtalaia, Srª de Monforte, Mente, Rebordelo, Castro Daire, Padroselos 
Gouvães e Erges são os que apresentam o menor risco acrescido de erosão costeira. 

b) Risco de Rotura da Barragem 
Caracterização do perigo: a existência de uma barragem num rio passa a constituir um risco para 
o vale a jusante, envolvendo pessoas e bens materiais, ambientais e culturais. 

Para a avaliação do risco de rotura considerou-se um índice de intensidade de cheia induzida, 
traduzido pelo produto entre o volume de água armazenada em cada albufeira e a altura da 
barragem. 

As barragens de Asse-Dasse e Sampaio destacam-se das restantes devido à elevada capacidade 
de armazenamento da albufeira e altura da barragem. A albufeira de Sampaio é a que tem a 
maior capacidade de armazenamento de todas as albufeiras dos aproveitamentos  em avaliação, 
seguida da albufeira de Asse-Dasse. 

Igualmente importantes, com um valor de intensidade de cheia induzida elevado, são as 
barragens de Foz Tua, Rebordelo, Pêro Martins, Srª de Monforte e Atalaia. 

As barragens de Assureira, Gouvães, Almourol e Santarém são as que apresentam o menor valor 
do índice considerado, apresentando por isso o menor risco.  

5.9. Desenvolvimento Humano 
Em termos gerais, a avaliação global realizada aos diversos locais conduz à conclusão de que 
tratando-se de uma zona do Continente Português com características de interioridade associadas 
a situações sócio-económicas em estagnação ou mesmo regressão, o desenvolvimento do 
PNBEPH vai originar fortes oportunidades de desenvolvimento, sendo o saldo dos impactes 
provocados pela sua implementação de ordem positiva: 

• Indicador de Rendimento: 

− Impacte positivo elevado – dados os baixos níveis de rendimento disponível da 
população residente (Castelo de Paiva, Alvarenga, Padroselos, Daivões, Fridão, 
Castro Daire, Gouvães e Erges); 

− Impacte positivo de menor amplitude – uma vez que se trata de territórios com uma 
população residente de maiores rendimentos disponíveis (Póvoa, Pinhosão, Santarém, 
Almourol, Asse-Dasse, Alvito, Sampaio, Girabolhos) 

• Indicador de Educação: 

− Impacte positivo elevado – presença de populações com baixos níveis de qualificação 
(Atalaia, Padroselos, Castro Daire, Fridão, Rebordelo, Assureira, Pêro Martins, 
Alvarenga); 
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− Impacte positivo de menor amplitude – onde se localizam os Municípios com 
populações de maior nível educacional (Póvoa, Pinhosão, Asse-Dasse, Sampaio, 
Girabolhos, Foz Tua, Midões, Erges); 

• Indicador de Longevidade: 

− Impacte positivo elevado – onde se registam as piores condições de qualidade de vida 
para este efeito (Alvito, Foz Tua, Pinhosão, Alvarenga, Castro Daire, Asse-Dasse, 
Padroselos, Sampaio); 

− Impacte positivo de menor amplitude – locais onde a população residente dificilmente 
poderá experimentar maiores índices de esperança de vida (Gouvães, Erges, Mente, 
Almourol, Daivões, Atalaia, Assureira, Santarém); 

• Índice de saúde e Bem-Estar: 

− Impacte positivo mais elevado – territórios onde existem as piores condições de saúde 
(Castro Daire, Alvarenga, Castelo de Paiva, Padroselos, Assureira, Gouvães, Daivões, 
Fridão); 

− Impacte positivo de menor amplitude – territórios cuja população residente possui 
melhores condições de assistência na saúde e no seu bem-estar (Póvoa, Asse-Dasse, 
Sampaio, Pinhosão, Alvito, Girabolhos, Santarém, Atalaia) 

5.10. Competitividade 
Em termos gerais, a avaliação global realizada aos diversos locais relativamente à 
Competitividade conduziu também à conclusão que a implementação do PNBEPH assume um 
saldo final muito positivo, designadamente na geração de novas oportunidades que vão 
contribuir de forma significativa para a diversificação das respectivas economias locais/regionais 
e, desse modo, apoiar fortemente um crescimento sustentado da actividade económica das 
localizações candidatas mais competitivas: 

• Oferta Original: 

− Melhor utilização de recursos – por se tratar de locais/regiões onde os recursos 
existentes podem ser ainda mais utilizados sem por em risco o equilíbrio dos vários 
sistemas a eles ligados (Rebordelo, Fridão, Foz Tua, Sampaio, Alvarenga, Pêro 
Martins, Asse-Dasse, Padroselos); 

− Menor impacte na utilização de recursos – por se tratar de locais/regiões onde os 
recursos são utilizados até ao ponto a partir do qual podem ser postos em risco os 
necessários equilíbrios dos sistemas com eles relacionados (Castro Daire, Daivões, 
Almourol, Erges, Mente, Assureira, Gouvães, Castelo de Paiva); 

• Oferta Agregada: 

− Maior possibilidade de estruturação – locais ou regiões onde é possível optimizar a 
estruturação da oferta através da implementação do PNBEPH (Asse-Dasse, 
Padroselos, Pêro Martins, Sr.ª Monforte, Alvarenga, Rebordelo, Pinhosão, Mente); 
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− Menor possibilidade de estruturação – por existir uma oferta estruturada de forma 
mais eficiente para as necessidades existentes (Almourol, Santarém, Daivões, 
Assureira, Gouvães, Foz Tua, Póvoa, Fridão); 

• Aproveitamento de Oportunidades: 

− Impacte positivo mais elevado – por ser possível melhorar e racionalizar de forma 
significativa, através da implementação do PNBEPH, tal aproveitamento (Pêro 
Martins, Sampaio, Alvarenga, Rebordelo, Sr.ª Monforte, Padroselos, Atalaia, Mente); 

− Impacte positivo de menor amplitude – locais/regiões onde o aproveitamento das 
oportunidades existentes pouco poderá ser melhorado (Almourol, Santarém, Daivões, 
Gouvães, Póvoa, Fridão, Erges, Alvito); 

• Uso e Ocupação do Solo: 

a) Albufeira 

Para avaliar as implicações das localizações em estudo sobre a ocupação do solo 
(Territórios Artificializados, Áreas Agrícolas e Florestas e Meios Semi-Naturais), 
procedeu-se à identificação de classes de ocupação do solo a partir da Carta de Ocupação 
do Solo “Corine Land Cover 2000” disponibilizada pela Agência Portuguesa de 
Ambiente (APA). 

Considerou-se a área de cada albufeira e a respectiva percentagem de área de cada uma 
das classes abrangidas com vista a uma avaliação de sensibilidade sobre a ocupação 
humana (sobretudo espaços construídos e espaços agrícolas). Esta informação permitiu 
aferir o grau de afectação das referidas áreas, tendo-se atribuído maior importância às 
áreas de tecido urbano e menor importância às áreas florestais. 

− Situação mais favorável devido à não afectação de áreas com ocupação humana 
(espaços construídos e áreas agrícolas) pela albufeira – Girabolhos, Rebordelo, Erges, 
Midões e Padroselos; 

− Situação menos favorável devido à presença de ocupação humana (espaços 
construídos e áreas agrícolas) pela albufeira, embora muito pouco significativa) – 
Almourol, Santarém, Póvoa, Foz Tua e Gouvães. 

b) Faixa de 500 m envolvente da albufeira 

Tendo em conta que a albufeira poderá potenciar o desenvolvimento da área envolvente, 
através da capacidade de atracção que poderá exercer, e pelas limitações decorrentes do 
ordenamento futuro da Zona de Protecção, procedeu-se também à avaliação da ocupação 
do solo numa faixa de 500 m em redor da albufeira. À semelhança do que sucedeu 
relativamente à área da albufeira, procurou-se avaliar as potencialidades e 
constrangimentos de desenvolvimento da área envolvente. 

− Situação mais favorável devido à presença de ocupação humana na faixa de 
protecção, o que pode potenciar o desenvolvimento dos núcleos populacionais e 
diversificação de actividades pela atracção inerente à proximidade do plano de água) 
– Santarém, Almourol, Póvoa, Fridão e Alvarenga; 



 
 

 

PROGRAMA NACIONAL DE BARRAGENS COM ELEVADO POTENCIAL HIDROELÉCTRICO (PNBEPH) 
MEMÓRIA 139

 

− Situação menos favorável devido à presença de actividades humanas (espaços 
construídos e áreas agrícolas) que pela sua natureza ou expressão espacial possam 
condicionar a qualidade da massa de água – Foz Tua, Assureira, Gouvães, Castro 
Daire e Castelo de Paiva 

5.11. Utilização dos aproveitamentos para abastecimento de água  

5.11.1. Abastecimento de água para consumo humano 

As áreas envolventes dos aproveitamentos em causa, potencialmente beneficiadas com as novas 
origens de água encontram-se actualmente integradas na sua maioria em Sistemas 
Multimunicipais de Abastecimento de Água, geridos pelas diferentes empresas participadas pelo 
grupo Águas de Portugal.  

O quadro 5.11.1 sintetiza os subsistemas onde se integram os aproveitamentos em estudo, bem 
como as principais origens que lhe estão actualmente associadas. 

No sentido de avaliar o interesse da utilização dos aproveitamentos como origens ou reforço da 
origem a curto / médio prazo dos subsistemas em causa foi auscultada e posteriormente 
contactada por escrito a empresa Águas de Portugal, a que se solicitou que identificasse o maior 
ou menor interesse da implementação de cada um dos 25 empreendimentos em análise, tendo em 
conta a sua utilização como suporte ou reforço ao abastecimento humano / público nas áreas de 
influência dos mesmos.  

No desenho 6 apresenta-se a delimitação das áreas de influência das empresas da Águas de 
Portugal.  

Para facilitar e para permitir harmonizar e comparar as respostas foi previamente preparada uma 
ficha–tipo referente a cada um dos aproveitamentos de que se apresenta um exemplar no quadro 
5.11.2. 

Na sequência das respostas recebidas foi possível obter uma “classificação” relativa a 22 das 
barragens, constatando-se o pouco interesse, em geral, que estas novas origens apresentam, 
situação previsível, dada a constituição recente da maioria dos sistemas de abastecimento em 
causa, com infra-estruturas de captação adequadamente projectadas em fase inicial de arranque. 

A única excepção a esta situação geral são os aproveitamentos eventualmente a construir no rio 
Paiva, os quais constituirão uma interessante alternativa ao abastecimento à Região do Grande 
Porto, fortemente dependente de uma única origem – o rio Douro, em Lever.  

No Quadro 5.11.3 sintetiza-se o conjunto de resultados obtidos, concluindo-se que apenas os três 
aproveitamentos do rio Paiva e os dois do rio Tejo se diferenciam de todos os restantes no 
critério “utilização para consumo humano / público”.  

Relativamente aos aproveitamentos para os quais não se obteve resposta considerou-se como 
viável a utilização para abastecimento de água os aproveitamentos de Pinhosão e Póvoa e cmo 
pouco interessante o aproveitamento de Midões. Para o aproveitamento de Alvito foi 
considerado viável a sua utilização para abastecimento de água.  
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Quadro 5.11.1 – Subsistemas de abastecimento de água da Águas de Portugal 

DESIGNAÇÃO DO 
APROVEITAMENTO 

LOCALIZAÇÃO APROXIMADA 
(BACIA HIDROGRÁFICA / 

/ CONCELHO) 

EMPRESA / MUNICÍPIO 
QUE GERE O SUBSISTEMA 

DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA ENVOLVENTE 

ACTUAL ORIGEM DO 
SUBSISTEMA EM CAUSA 

Almourol 
Tejo / Tomar, Vila Nova da 
Barquinha, Chamusca, Constança, 
Abrantes, Mação 

EPAL – 

Alvarenga Douro – Paiva / Arouca, São Pedro 
do Sul, castro Daire Águas do Douro e Paiva ETA do Lever 

Alvito 
Tejo – Ocreza / Proença-a-Nova – – 
Vila Velha de Ródão – Castelo 
Branco 

Águas do Centro Barragem da Marateca / 
/ Santa Águeda 

Asse-Dasse  Mondego / Gouveia Águas do Zêzere e Côa Barragem do Caldeirão 

Assureira Lima – Castro Laboreiro / Melgaço Águas do Minho e Lima Captação no rio Minho / 
/ Troporiz (em construção) 

Atalaia Douro – Côa / Almeida, Sabugal Águas do Zêzere e Côa Barragem do Sabugal 

Castelo de Paiva Douro – Paiva / Castelo de Paiva, 
Cinfães, Arouca Águas do Douro e Paiva ETA do Lever 

Castro Daire Douro – Paiva / Castro Daire Águas do Douro e Paiva ETA do Lever 

Daivões Douro – Tâmega / Ribeira de Pena – 
Cabeceira de Basto Águas do Douro e Paiva – 

Erges Tejo – Erges / Idanha-a-Nova Águas do Centro Barragem de Penha Garcia 

Foz  Tua Douro – Tua / Carrazeda de Ansiães 
– Alijó  

Águas de Trás-os-Montes e 
Alto Douro Barragem da Fonte Longa 

Fridão Douro – Tâmega / Celorico de Basto 
– Amarante  Águas do Douro e Paiva – 

Girabolhos Mondego / Mangualde – Gouveia  Águas do Zêzere e Côa Captações da Serra – 
– Senhora do Desterro 

Gouvães Douro – Gouvães / Vila Pouca de 
Aguiar 

Águas de Trás-os-Montes e 
Alto Douro Barragem do Cabouço 

Mente Douro – Mente / Chaves, Vinhais Águas de Trás-os-Montes e 
Alto Douro Barragem do Rabagão 

Midões Mondego / Santa Comba Dão – 
– Tábua Águas do Planalto Ribeira do Paul + Açude da 

Levadinha 

Padroselos Douro – Beça / Cabeceiras de Basto, 
Ribeira de Pena, Boticas Águas do Douro e Paiva – 

Pêro Martins Douro – Côa / Figueira de Castelo 
Rodrigo, Pinhel Águas do Zêzere e Côa Barragens de Ranhados e 

Vascoveiro 
Pinhosão São Pedro do Sul, Viseu Águas do Planalto – 

Póvoa Vouga / Viseu Associação de Municípios do 
Planalto Beirão Barragem de Fagilde 

Rebordelo Douro – Rabaçal / Chaves, Vinhais, 
Valpaços 

Águas de Trás-os-Montes e 
Alto Douro – 

Sampaio 
Douro – Sabor / Macedo de 
Cavaleiros, Vimioso, Bragança, 
Mogadouro 

Águas de Trás-os-Montes e 
Alto Douro – 

Santarém 
Tejo / Santarém, Alpiarça, Golegã, 
Chamusca, Vila Nova da Barquinha, 
Abrantes, Constância 

EPAL – 

Senhora do Monforte Douro – Côa / Figueira de Castelo 
Rodrigo, Pinhel, Almeida Águas do Zêzere e Côa Barragens de Vascoveiro e do 

Sabugal 

Alto Tâmega (Vidago) Douro – Tâmega / Boticas – Vila 
Pouca de Aguiar 

Águas de Trás-os-Montes e 
Alto Douro 

Barragem do Rabagão e 
Barragem do Cabouço 
(ainda não construída) 
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Quadro 5.11.2 – Inquérito realizado às empresas da Águas de Portugal 
Aproveitamento de: Atalaia 

Subsistema de Abastecimento de Água da: Águas do Zêzere e Côa 

O aproveitamento em causa não apresenta interesse para a nossa empresa já que o subsistema se 
encontra em exploração com base em origens consideradas adequadas e com elevada garantia de 
quantidade a curto, médio e longo prazo. 

1 

O aproveitamento em causa não apresenta interesse para a nossa empresa, a não ser 
eventualmente a longo prazo, já que o subsistema se encontra em exploração com base em origens 
consideradas adequadas e com elevada garantia de quantidade a curto, médio e longo prazo. 

2 

O subsistema não apresenta actualmente necessidade de qualquer reforço de abastecimento, 
dispondo no entanto, o aproveitamento em causa de boas condições para a médio longo prazo 
constituir um reforço / alternativa como origem do subsistema. 

3 

O subsistema apresenta necessidades de reforço a curto médio longo prazo, constituindo o 
aproveitamento em causa uma oportunidade com muito interesse para a nossa empresa. 4 

O aproveitamento em causa apresenta condições de localização que o permitam considerar como 
essencial para o adequado funcionamernto do subsistema a curto  médio longo  prazo.  5 

Nota: No caso de terem sido assinaladas as opções 3 a 5 solicita-se a indicação dos volumes anuais necessários e a data a partir da 
qual o aproveitamento poderá constituir um reforço ao abastecimento de água de que região/concelhos. 

Quadro 5.11.3 – Síntese dos resultados dos inquéritos às empresas da Águas de Portugal  

Designação do 
aproveitamento 

Manifestação de interesse no que respeita à utilização para 
consumo humano 

Almourol 3 (*) 

Gouvães 2 
Alvarenga 3 

Alvito 1 
Asse-Dasse  2 

Assureira 2 
Atalaia 2 

Castelo de Paiva 3 
Castro Daire 3 

Daivões 1 
Erges 1 

Foz Tua 2 
Fridão 1 

Girabolhos 1 
Mente 2 
Midões – 

Padroselos 1 
Pêro Martins 2 

Pinhosão – 
Póvoa – 

Rebordelo 2 
Sampaio 2 
Santarém 3 (*) 

Senhora de Monforte 1 
Alto Tâmega (Vidago) 2 

(*) - interessada em eventual participação nos aproveitamentos, no âmbito de uma estratégia de 
diversificação de origens e consequente reforço dos níveis de segurança do Sistema de Abastecimento. 
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5.11.2. Abastecimento de água para rega 
No presente capítulo, para os vários aproveitamentos hidroeléctricos em estudo, avalia-se a 
possibilidade de utilização da água armazenada para a rega dos terrenos localizados nas zonas de 
influência das futuras albufeiras. 

Na prossecução deste objectivo realizaram-se as seguintes actividades: 

• Recolha e análise genérica de estudos hidroagrícolas existentes; 

• Reuniões com os principais interessados, nomeadamente, Direcção Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural (DGADR, que integra o técnicos do ex-IDRHa) de modo a 
identificar locais com interesse hidroagrícola nas zonas de influência das futuras 
albufeiras. 

Desta maneira foi construída uma tabela que hierarquiza os potenciais interesses dos 
aproveitamentos hidroeléctricos para fins hidroagrícolas, conforme se apresenta no 
quadro 5.11.4. 

Quadro 5.11.4 

Definição do potencial interesse dos aproveitamentos para fins hidroagrícolas 

O aproveitamento em causa não apresenta interesse para fins hidroagrícolas já que na 
sua área de influência não foram identificadas áreas com potencial hidroagrícola.  1 

O aproveitamento em causa não apresenta interesse para fins hidroagrícolas já que os 
regadios privados e públicos identificados encontram-se em exploração com base em 
origens consideradas adequadas e com elevada garantia de quantidade.  

2 

O aproveitamento em causa apresenta interesse para fins hidroagrícolas já que na sua 
área de influência foram identificadas áreas com potencial hidroagrícola que poderão 
resultar na definição de um regadio colectivo. 

3 

O aproveitamento em causa apresenta interesse para fins hidroagrícolas já que poderá 
constituir reforço às origens dos regadios públicos em exploração ou projectados 
identificados na área de influência do aproveitamento 

4 

O aproveitamento em causa apresenta muito interesse para fins hidroagrícolas já que as 
condições de localização permitem-no integrar no plano de investimentos preconizados 
pela DGADR no desenvolvimento de novos regadios públicos. 

5 

Tendo em consideração as classes de “interesse” definidas foram estabelecidas várias reuniões 
com a DGADR que permitiram com base na análise integrada da localização dos potenciais 
aproveitamentos hidroeléctricos com as localizações dos aproveitamentos hidroagrícolas em 
exploração, em construção, em projecto ou potenciais caracterizar os aproveitamentos em estudo 
de interesse: 

• 1 – “O aproveitamento em causa não apresenta interesse para fins hidroagrícolas já que 
na sua área de influência não foram identificadas áreas com potencial hidroagrícola” – os 
aproveitamentos de Almourol, Alvarenga, Alvito, Assureira, Asse-Dasse, Castelo de 
Paiva, Castro Daire, Daivões, Erges, Girabolhos, Fridão, Foz Tua, Mente, Midões, 
Padroselos, Pinhosão, Póvoa, Ribeiradio, Rebordelo, Sampaio, Santarém e Alto Tâmega 
(Vidago); 
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• 3 – “O aproveitamento em causa apresenta interesse para fins hidroagrícolas já que na sua 
área de influência foram identificadas áreas com potencial hidroagrícola que poderão 
resultar na definição de um regadio colectivo” – os aproveitamentos de Pêro Martins, Srª 
de Monforte e Atalaia; 

• 4 – “O aproveitamento em causa apresenta interesse para fins hidroagrícolas já que 
poderá constituir reforço às origens dos regadios públicos em exploração ou projectados 
identificados na área de influência do aproveitamento” – o aproveitamento de Gouvães. 

Refira-se que os aproveitamentos classificados com interesse 1 caracterizam-se, de acordo com a 
metodologia seguida, por não integrarem planos gerais de desenvolvimento hidroagrícola da 
região de inserção dos aproveitamentos hidroeléctricos, no entanto, não significa que não exista 
um potencial interesse para os pequenos regadios locais, de grande importância social e para a 
economia das populações, mas que pela sua dimensão não oferecem viabilidade económica para 
a definição de um aproveitamento hidroagrícola. 

Relativamente aos aproveitamentos com interesse 3, Pêro Martins, Srª de Monforte e Atalaia 
estimam-se áreas passíveis de serem beneficiadas de cerca de 620, 2160 e  
3880 ha, respectivamente. 

Para o aproveitamento hidroeléctrico de Gouvães, com interesse 4, estima-se uma área potencial 
de rega de 1000 ha. 

O aproveitamento de Atalaia foi também considerado de grande interesse como origem de água 
para irrigação, tendo sido este um dos factores principais que esteve na origem da elaboração do 
respectivo projecto, que considerou a execução de um aproveitamento de fins múltiplos.  

No desenho 7 apresenta-se a localização integrada dos potenciais aproveitamentos 
hidroeléctricos com os aproveitamentos hidroagrícolas em exploração, em construção, em 
projecto ou potenciais, bem como, à classificação dos aproveitamentos em estudo quanto ao seu 
interesse para fins hidroagrícolas. 
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6. Selecção dos Aproveitamentos a Implementar 

6.1. Considerações prévias 
Tendo em consideração as opções estratégicas identificadas e caracterizadas em detalhe no 
capítulo 2 – “Opção A : Potencial hidroeléctrico do aproveitamento”, “Opção B : Optimização 
do potencial hídrico da bacia hidrográfica”, “Opção C : Conflitos/condicionantes ambientais” e 
“Opção D : Ponderação energética, socioeconómica e ambiental” – efectuou-se uma análise 
comparativa entre os diferentes aproveitamentos hidroeléctricos estudados, com o objectivo de se 
proceder à selecção dos aproveitamentos a implementar no âmbito do PNBEPH.  

A metodologia de cálculo e de avaliação relativa a cada opção estratégica é descrita em detalhe 
no capítulo 2, sendo aqui apresentada de forma resumida.  

A avaliação do interesse de realização de cada aproveitamento é inicialmente efectuada uma 
avaliação quantitativa da respectiva valia para produção de energia (“Opção Estratégica A”), 
função da potência instalada, da produção de energia, da possibilidade de reversibilidade e da 
viabilidade económica, reflectida na taxa interna de rentabilidade. É assim estabelecido um 
ordenamento dos aproveitamentos em função da sua valia energética.  

Esta avaliação é completada pela consideração de um factor socioeconómico de ponderação, que 
representa a possibilidade de utilização do aproveitamento para fins múltiplos (“Opção 
Estratégica B”), definindo assim um novo ordenamento do interesse de realização dos diferentes 
aproveitamentos que tem em consideração unicamente aspectos sócio-económicos.  

É também determinado um factor ambiental, que avalia eventuais conflitos e condicionantes 
ambientais associadas à realização de cada aproveitamento (“Opção Estratégica C”). A 
consideração individual deste factor permite igualmente obter um outro ordenamento do 
interesse de realização dos aproveitamentos.  

É ainda determinada a valia global de cada aproveitamento, através do cálculo do respectivo 
“valor energético, sócio-económico e ambiental” (“Opção Estratégica D”), em que são 
ponderados os aspectos de produção de energia, a possibilidade de usos múltiplos e as principais 
condicionantes ambientais, e estabelecer assim um quatro ordenamento dos aproveitamentos.  

A consideração de cada uma destas quatro opções estratégicas conduz à selecção de conjuntos de 
aproveitamentos, considerados de maior relevo (em função de cada opção estratégica) para o 
cumprimento dos objectivos definidos no PNBEPH para o ano 2020, ou seja de instalação de 
cerca de 1 150 MW em novos aproveitamentos hidroeléctricos (ver quadro 7.1).  

A avaliação ambiental estratégica, apresentada no “Relatório Ambiental”, que integra o 
PNBEPH, permite avaliar as diferentes opções estratégicas em função dos factores críticos de 
decisão definidos e respectivos indicadores de cálculo.  

6.2. Avaliação dos aproveitamentos face às opções estratégicas 

6.2.1. Opção estratégica A : Potencial hidroeléctrico do aproveitamento 
Para o cumprimento dos objectivos definidos para a opção estratégica “A : Potencial 
hidroeléctrico do aproveitamento”, têm prioridade para implementação os aproveitamentos com 
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maior potência instalada, com maior produtibilidade de energia, com funcionamento reversível e 
com melhores condições de rentabilidade económica.  

Os gráficos apresentados no Capítulo 4 permitem a comparação entre as características técnicas e 
económicas dos diferentes aproveitamentos. Seguidamente apresenta-se uma descrição os 
aspectos mais significativos de cada aproveitamento em face desta opção estratégica.  

a) Potência instalada  
Para a classificação dos aproveitamentos em função desta opção estratégica, consideram-se como 
os mais favoráveis os aproveitamentos que possuam uma potência instalada superior a 150 MW, 
que corresponde a cinco vezes a potência mínima definida para inclusão de um aproveitamento 
no Programa (30 MW). Neste grupo incluem-se os aproveitamentos de Pêro Martins, Sampaio, 
Rebordelo, Foz Tua, Alvarenga, Fridão e Asse-Dasse, com potências instaladas claramente 
superiores à dos restantes aproveitamentos. 

Também considerados como bastante interessantes para implementação são os aproveitamentos 
com potência inferior a 150 MW e superior a 70 MW, ou seja com potência superior 
aproximadamente ao dobro do valor mínimo aceitável. Neste grupo incluem-se os 
aproveitamentos de Assureira, Sra. de Monforte, Castro Daire, Castelo de Paiva, Padroselos, 
Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Gouvães, Pinhosão, Girabolhos, Almourol e Santarém.  

Os aproveitamentos com menos de 70 MW de potência instalada e mais de 30 MW são 
classificados de interesse mais limitado, contudo são ainda considerados viáveis. Encontram-se 
nesta situação os aproveitamentos de Atalaia, Mente, Póvoa, Midões, Erges e Alvito. 

Aproveitamentos com menos de 30 MW são excluídos, por não cumprirem o limite mínimo 
estabelecido para serem objecto de análise no âmbito do Programa, situação que não ocorre com 
nenhum dos aproveitamentos estudados.  

b) Produção de energia  
Relativamente à capacidade de produção de energia, a classificação relativa de cada um dos 
aproveitamentos não difere muito em comparação com a potência instalada, tendo em 
consideração que todos os aproveitamentos foram dimensionados com base na aplicação de 
critérios idênticos.  

São contudo excepção os dois aproveitamentos no rio Tejo, Almourol e Santarém, com 
funcionamento a fio-de-água, que por esse facto apresentam naturalmente uma capacidade de 
produção de energia muito superior à dos restantes aproveitamentos, quando comparada com as 
respectivas potências instaladas.  

c) Capacidade de armazenamento de energia 
A comparação entre os diferentes aproveitamentos é também efectuada em função da capacidade 
de armazenamento de energia nas respectivas albufeiras.  

Em face das características dos aproveitamentos em estudo, em que a grande maioria apresenta 
capacidades de armazenamento significativas, não se considerou que este aspecto possa conduzir 
à alteração da classificação atribuída a cada aproveitamento com base nos parâmetros “potência 
instalada” e “produção de energia”, mesmo para os aproveitamentos a fio-de-água de Almourol e 
Santarém.   
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Constata-se contudo que, no que diz respeito à capacidade de armazenamento de energia, 
destacam-se os aproveitamentos de Atalaia, Sra. de Monforte, Pêro Martins, Sampaio, 
Rebordelo, Foz Tua, Alvarenga, Padroselos e Asse-Dasse, com capacidades de armazenamento 
de energia acima de 70 GWh.  

Os aproveitamentos com menor capacidade de armazenamento de energia, inferior a 20 GWh, 
são os de Assureira, Mente, Castelo de Paiva, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Póvoa, 
Almourol, Santarém e Erges, dado que possuem albufeiras com pequena capacidade de 
armazenamento.  

Os restantes aproveitamentos, Castro Daire, Fridão, Gouvães, Pinhosão, Girabolhos, Midões e 
Alvito encontram-se numa situação intermédia, apresentando capacidades de armazenamento de 
energia superiores a 20 GWh e inferiores a 70 GWh.  

d) Rentabilidade económica 
Os aproveitamentos que apresentam melhores indicadores de rentabilidade económica, 
reflectidos nos valores da taxa interna de rentabilidade, são os aproveitamentos de Assureira, Foz 
Tua, Fridão e Gouvães, todos com valores de TIR acima de 10%.  

Também com boas condições de viabilidade económica, com TIR entre 8 e 10%, encontram-se 
os aproveitamentos de Rebordelo, Alvarenga, Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Póvoa, 
Midões, Almourol e Santarém.  

Os aproveitamentos de Sampaio, Castro Daire, Castelo de Paiva, Daivões, Pinhosão, Girabolhos 
e Erges, apresentar uma TIR entre 6 e 8%.  

Com valores de rentabilidade económica considerados desfavoráveis, ou seja com TIR abaixo de 
6%, encontram-se os aproveitamentos de Atalaia, Sra. de Monforte, Pêro Martins, Mente, Asse-
Dasse e Alvito.  

e) Reversibilidade 
A possibilidade de um determinado aproveitamento ser reversível é também uma característica 
positiva para a determinação desta classificação a atribuir a esta opção, contudo admite-se que 
esta característica não poderá alterar de forma muito significativa as classificações relativas 
atribuídas em função dos restantes parâmetros. 

Note-se que, em teoria, praticamente todos os aproveitamentos (excepto Almourol e Santarém) 
apresentam potencial para instalação de equipamentos reversíveis, embora para determinados 
aproveitamentos seja necessário considerar a execução de obras complementares adicionais 
(prolongamento do túnel para jusante, açude de contra-embalse, etc.), o que representará um 
acréscimo de custo, função das condições específicas de execução das obras, que é comparado 
com o consequente acréscimo do valor da energia produzida.  

Nos estudos realizados foi considerado viável a implementação de reversibilidade nos 
aproveitamentos de Assureira, Sra. de Monforte, Pêro Martins, Sampaio, Mente, Foz Tua, 
Alvarenga, Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Gouvães, Póvoa, Pinhosão, Asse-Dasse, 
Girabolhos, Midões e Erges.  
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d) Classificação dos aproveitamentos relativamente à opção estratégica A 
No Quadro 6.2.1 apresenta-se a determinação da classificação atribuída à opção estratégica A, 
relativa ao potencial hidroeléctrico do aproveitamento, com base na avaliação técnica e 
económica efectuada e na metodologia de cálculo descrita no capítulo 2.  

 

Quadro 6.2.1 
Matriz de classificação dos aproveitamentos relativamente à opção estratégica A  

(potencial hidroeléctrico do aproveitamento)  

OPÇÃO A : POTENCIAL HIDROELÉCTRICO DO APROVEITAMENTO ORDENAMENTO DOS 
APROVEITAMENTOS PELA OPÇÃO A

PARÂMETROS CÁLCULOS

REVERSIBILIDADE

TIPO FR

(MW) (GWh/ano) (%) (-) (-) (-) (%) (%) (MW)

Assureira 88 119 12.4 Reversível 1.2 15.2 31.3 1 Foz Tua 100.0 234

Atalaia 50 82 1.8 - 1.0 1.2 2.4 2 Fridão 59.0 163

Sra. de Monforte 81 121 3.7 Reversível 1.2 4.4 9.0 3 Rebordelo 58.5 252

Pêro Martins 218 297 4.1 Reversível 1.2 12.5 25.7 4 Alvarenga 47.5 175

Sampaio 150 186 6.9 Reversível 1.2 13.8 28.4 5 Gouvães 38.1 112

Mente 48 41 2.8 Reversível 1.2 1.5 3.1 6 Assureira 31.3 88

Rebordelo 252 364 9.4 - 1.0 28.5 58.5 7 Sampaio 28.4 150

Foz Tua 234 340 14.4 Reversível 1.2 48.7 100.0 8 Asse-Dasse 26.0 185

Castro Daire 134 180 6.9 - 1.0 10.7 22.0 9 Pêro Martins 25.7 218

Alvarenga 175 257 9.1 Reversível 1.2 23.1 47.5 10 Padroselos 25.7 113

Castelo de Paiva 80 80 6.7 - 1.0 5.4 11.0 11 Almourol 24.6 78

Padroselos 113 102 9.7 Reversível 1.2 12.5 25.7 12 Daivões 22.9 109

Vidago 90 114 8.3 Reversível 1.2 10.1 20.7 13 Santarém 22.7 85

Daivões 109 148 7.3 Reversível 1.2 11.1 22.9 14 Castro Daire 22.0 134

Fridão 163 299 13.0 - 1.0 28.7 59.0 15 Vidago 20.7 90

Gouvães 112 153 11.8 Reversível 1.2 18.5 38.1 16 Pinhosão 16.5 77

Póvoa 41 57 8.2 Reversível 1.2 4.8 9.8 17 Girabolhos 15.2 72

Pinhosão 77 106 7.4 Reversível 1.2 8.0 16.5 18 Midões 12.7 54

Asse-Dasse 185 232 5.1 Reversível 1.2 12.7 26.0 19 Castelo de Paiva 11.0 80

Girabolhos 72 99 7.3 Reversível 1.2 7.4 15.2 20 Póvoa 9.8 41

Midões 54 72 8.3 Reversível 1.2 6.2 12.7 21 Sra. de Monforte 9.0 81

Almourol 78 209 9.4 - 1.0 12.0 24.6 22 Erges 6.4 42

Santarém 85 269 7.3 - 1.0 11.0 22.7 23 Alvito 6.4 48

Erges 42 45 6.0 Reversível 1.2 3.1 6.4 24 Mente 3.1 48

Alvito 48 62 5.7 - 1.0 3.1 6.4 25 Atalaia 2.4 50

TIR = Taxa interna de rentabilidade FR = Factor de reversibilidade (reversível = 1.2)

Nº APROVEITAMENTO

APROVEITAMENTO
POTÊNCIA 

INSTALADA
ENERGIA 

PRODUZIDA TIR
VALORES 

DE 
CÁLCULO

CLASSIFI-
CAÇÃO 

PERCENTUAL

POTÊNCIA 
INSTALADAVALOR

 
Admitindo a selecção dos aproveitamentos a implementar exclusivamente através da avaliação 
do seu potencial hidroeléctrico, os objectivos do Programa para o ano 2020, podem ser atingidos 
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com a execução dos seguintes 7 aproveitamentos, que totalizam 1 174 MW de potência 
instalada:  

− Alvarenga. 
− Assureira. 
− Foz Tua. 
− Fridão. 
− Gouvães. 
− Rebordelo. 
− Sampaio. 

6.2.2. Opção estratégica B : Optimização do potencial hídrico da bacia hidrográfica 
A avaliação efectuada relativamente à opção estratégica “B : Optimização do potencial hídrico 
da bacia hidrográfica”, considera de maior interesse: 

− os aproveitamentos que possuam albufeiras com maior capacidade de regularização 
dos caudais afluentes e que se situem a montante de outros aproveitamentos 
hidroeléctricos já existentes, podendo assim potenciar o aumento da respectiva 
produtibilidade.  

− os aproveitamentos que possuam maior potencial de utilização para fins múltiplos, ou 
seja aqueles que possuem maior interesse para a satisfação de outras utilizações, 
como sejam abastecimento de água para consumo humano, para irrigação, para 
protecção contra cheias, navegabilidade, para combate a incêndios ou para 
actividades de lazer.  

A análise detalhada dos aspectos socioeconómicos associados a cada aproveitamento é 
apresentada com maior detalhe no “Relatório Ambiental” que integra o PNBEPH, e cujas 
conclusões se resumem no capítulo 5 do presente relatório.  

a) Capacidade de regularização dos caudais afluentes 
No que diz respeito à capacidade de regularização dos caudais afluentes destacam-se os 
aproveitamentos de Atalaia, Sra. de Monforte, Pêro Martins, Sampaio, Padroselos, Asse-Dasse e 
Alvito, com capacidades de armazenamento acima de 300 hm³ e coeficientes de regularização 
dos caudais médios anuais afluentes superiores a 0.6.  

Num segundo nível de interesse encontram-se os aproveitamentos de Mente, Rebordelo, Foz 
Tua, Alvarenga, Póvoa, Pinhosão, Girabolhos, Midões e Erges, que apresentam coeficientes de 
regularização da ordem de 0.25 a 0.60.  

Com menor capacidade de armazenamento em face dos caudais afluentes encontram-se os 
aproveitamentos de Assureira, Castro Daire, Castelo de Paiva, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, 
Fridão, Gouvães, Almourol e Santarém, que apresentam coeficientes de regularização inferiores 
a 0.25.  

Note-se que apesar do coeficiente de regularização ser elevado, determinado aproveitamento 
poderá não contribuir significativamente para a capacidade de regularização do conjunto da bacia 
hidrográfica, caso se situe nas zonas mais a montante da bacia. Nesta situação encontram-se os 



 
 

 

PROGRAMA NACIONAL DE BARRAGENS COM ELEVADO POTENCIAL HIDROELÉCTRICO (PNBEPH) 
MEMÓRIA 149

 

aproveitamentos de Atalaia e Sampaio. Em contrapartida, os aproveitamentos de Foz Tua e Sra. 
de Monforte possuem uma grande capacidade de armazenamento mas também caudais afluentes 
muito importantes, reduzindo assim o coeficiente de regularização mas aumentando o interesse 
para a regularização do conjunto da bacia hidrográfica.   

b) Localização relativamente a aproveitamentos existentes 
O aproveitamento de Assureira no rio Castro Laboreiro possui uma pequena capacidade de 
armazenamento e situa-se a  montante do aproveitamento existente de Alto Lindoso, que tem 
uma muito grande capacidade de armazenamento, pelo que o interesse deste aproveitamento para 
optimização do potencial hidreléctrico da bacia é limitado.  

Os aproveitamentos da cascata do rio Côa – Atalaia, Sra. de Monforte e Pêro Martins –, para 
além de possuírem significativa capacidade de armazenamento, situam-se a montante de grande 
parte dos aproveitamentos existentes da cascata do rio Douro (Pocinho, Valeira, Régua, 
Carrapatelo e Crestuma-Lever), podendo assim beneficiar de forma muito significativa a 
capacidade de produção de energia desses aproveitamentos existentes, que têm reduzida 
capacidade de armazenamento e que portanto funcionam essencialmente a fio-de-água. O 
aproveitamento de Sra. de Monforte poderá afectar uma central mini-hídrica actualmente em 
exploração.  

O aproveitamento de Sampaio no rio Sabor possui uma grande capacidade de armazenamento e 
situa-se a  montante de quatro dos aproveitamentos existentes da cascata do rio Douro (Valeira, 
Régua, Carrapatelo e Crestuma-Lever) e do aproveitamento em fase de implementação do Baixo 
Sabor. Apresenta assim significativo interesse do ponto de vista da optimização do potencial 
hidreléctrico da bacia, embora se situe a montante do aproveitamento em fase de implementação 
do Baixo Sabor, que possui já uma capacidade de armazenamento muito importante.  

Os aproveitamentos de Mente e Rebordelo situam-se a montante de três dos aproveitamentos 
existentes da cascata do rio Douro (Régua, Carrapatelo e Crestuma-Lever). O aproveitamento de 
Rebordelo poderá ser considerado de grande interesse do ponto de vista da optimização do 
potencial hidroeléctrico da bacia por possuir grande capacidade de armazenamento, enquanto o 
aproveitamento de Mente com menor capacidade de armazenamento pouco contribuirá para essa 
optimização. Note-se ainda que o aproveitamento de Rebordelo conduzirá à desactivação de duas 
centrais mini-hídricas existentes (Rebordelo e Bouçouais), o que constitui um aspecto negativo. 

O aproveitamento de Foz Tua, que possui grande capacidade de armazenamento, situa-se a 
montante de três aproveitamentos existentes da cascata do rio Douro (Régua, Carrapatelo e 
Crestuma-Lever), podendo assim contribuir de forma significativa para beneficiar a produção de 
energia desses aproveitamentos hidroeléctricos com funcionamento actual a fio-de-água, através 
da regularização dos caudais afluentes.  

Os aproveitamentos da cascata do rio Paiva – Castro Daire, Alvarenga e Castelo de Paiva – 
possuem em conjunto significativa capacidade de armazenamento e situam-se a montante do 
aproveitamento existente no rio Douro de Crestuma-Lever, podendo assim beneficiar de forma 
significativa a capacidade de produção de energia desse aproveitamento, que têm funcionamento 
a fio-de-água. É contudo no aproveitamento de Alvarenga que se concentra a maior parte da 
capacidade de armazenamento dessa cascata, pelo será este o aproveitamento com maior 
interesse para os objectivos desta opção estratégica.  
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Os aproveitamentos de Alto Tâmega (Vidago), Daivões e Fridão, que formam uma cascata no rio 
Tâmega, juntamente com Padroselos e Gouvães, situam-se a montante dos aproveitamentos do 
Torrão no rio Tâmega e de Crestuma-Lever no rio Douro, ambos com elevada potência instalada 
e reduzida capacidade de regularização dos caudais afluentes. Embora os cinco aproveitamentos 
previstos na bacia do rio Tâmega não possuam individualmente uma muito grande capacidade de 
armazenamento, designadamente Daivões e Gouvães, possibilitam a regularização dos caudais 
afluentes e poderão beneficiar a produção de energia dos referidos dois aproveitamentos 
existentes a jusante. Refira-se ainda que a execução do aproveitamento de Daivões possibilitará a 
implementação de reversibilidade nos novos aproveitamentos de montante (Padroselos, Alto 
Tâmega (Vidago) e Gouvães). O aproveitamento de Padroselos poderá, eventualmente, afectar 
uma central mini-hídrica actualmente em exploração. 

Relativamente aos aproveitamentos de Póvoa e Pinhosão, no rio Vouga, verifica-se que não 
existem actualmente outros aproveitamentos hidroeléctricos a jusante, embora se encontre em 
fase de implementação o aproveitamento de Ribeiradio, situado a jusante de ambos. Assim, 
apesar da significativa capacidade de armazenamento que dispõem, o seu interesse para 
optimização da produção em outros aproveitamentos existentes é assim limitada. O 
aproveitamento de Pinhosão conduzirá à desactivação de duas mini-hídricas existentes (Drizes e 
São Pedro do Sul), o que constitui um aspecto negativo.  

Os novos aproveitamentos do rio Mondego – Asse-Dasse, Girabolhos e Midões –, que 
constituem uma cascata de três aproveitamentos, situam-se a montante do aproveitamento da 
Aguieira, que embora tenha uma grande potência instalada possui já uma albufeira com muito 
significativa capacidade de armazenamento. Nestas condições, o interesse destes 
aproveitamentos para a optimização da capacidade global de produção de energia em outros 
aproveitamentos existentes na bacia hidrográfica é limitada, com excepção do aproveitamento de 
Asse-Dasse que apresenta uma muito grande capacidade de armazenamento.  

Os aproveitamentos de Almourol e Santarém possuem reduzida capacidade de armazenamento e 
não existem actualmente outros aproveitamentos a jusante, pelo que poderão beneficiar a 
produção de energia em outros aproveitamentos.  

O aproveitamento de Erges possui uma albufeira com significativa capacidade de 
armazenamento e situa-se a montante dos aproveitamentos existentes de Cedillo (Espanha), 
Fratel e Belver, podendo contribuir para o aumento da capacidade de produção dos 
aproveitamentos existentes, designadamente nos dois aproveitamentos portugueses.  

O aproveitamento do Alvito situa-se a montante dos aproveitamentos existentes de Pracana e 
Belver e possui uma albufeira com significativa capacidade de armazenamento, podendo assim 
contribuir para o aumento da produção desses dois aproveitamentos com funcionamento a fio-de-
água, designadamente em períodos de estiagem.  

Relativamente à optimização do potencial hidroeléctrico da bacia hidrográfica – alíneas a) e b) –,  
adoptou-se assim a seguinte classificação: 

• “3 = mais favorável ou menos desfavorável”; incluem-se os aproveitamentos de Atalaia, 
Sra. de Monforte, Pêro Martins, Foz Tua, Alvarenga, Padroselos e Alvito.  

Estes aproveitamentos possuem significativa capacidade de armazenamento e situam-se a 
montante de vários aproveitamentos existentes com elevada potência instalada e reduzida 
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capacidade de regularização (designadamente a cascata do Douro e os aproveitamentos 
do Tejo, com funcionamento a fio-de-água), podendo assim potenciar de forma 
significativa o aumento da produção global de energia na respectiva bacia hidrográfica.  

• “2 = avaliação intermédia”; neste grupo incluem-se os aproveitamentos de Sampaio, 
Rebordelo, Castro Daire, Castelo de Paiva, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Fridão, 
Asse-Dasse e Erges, que se situam a montante de outros grandes aproveitamentos 
hidroeléctricos existentes, podendo potenciar o aumento da produção de energia nesses 
aproveitamentos.  

Os aproveitamentos nesta classificação possuem contudo uma capacidade de 
regularização de caudais não muito elevada, que condicionará o benefício potencial para 
os aproveitamentos existentes. É excepção o aproveitamento de Rebordelo, que foi 
colocado neste grupo e não no primeiro, pelo facto de obrigar à desactivação de duas 
centrais mini-hídricas.  

• “1 = menos favorável ou mais desfavorável”; incluem-se neste grupo os aproveitamentos 
de Assureira, Mente, Gouvães, Póvoa, Pinhosão, Girabolhos e Midões, que atendendo à 
reduzida capacidade de armazenamento e à sua localização relativamente a outros 
aproveitamentos existentes ou em fase de implementação, não apresentam interesse 
significativo para potenciar o aumento da produção de energia em aproveitamentos 
existentes a montante.  

Esta classificação atribui-se também aos aproveitamentos com funcionamento a fio-de-
água, ou seja aos aproveitamentos de Almourol e Santarém. 

Como se referiu, verifica-se que com excepção dos aproveitamentos de Sra. de Monforte, 
Rebordelo, Padroselos e Pinhosão, os restantes aproveitamentos não irão afectar negativamente a 
exploração de outros aproveitamentos hidroeléctricos existentes. 

c) Abastecimento de água para consumo humano 

De acordo com inquéritos específicos realizados junto da empresa Águas de Portugal, 
relativamente ao interesse na utilização (ver capítulo 5), constata-se o pouco interesse que a 
maioria destas eventuais novas origens apresenta, situação previsível, dada a constituição recente 
da maioria dos sistemas de abastecimento em causa, com infra-estruturas de captação 
adequadamente projectadas em fase inicial de arranque.  

Verificou-se que nenhum dos aproveitamentos foi considerado como essencial para garantir o 
actual abastecimento de água aos subsistemas da Águas de Portugal, nem para atender a 
necessidades de reforço de origens de água a curto, médio ou longo prazo.  

Excepção a esta situação geral são os aproveitamentos eventualmente a construir no rio Paiva – 
Castro Daire, Alvarenga e Castelo de Paiva – os quais constituirão uma interessante alternativa 
ao abastecimento à Região do Grande Porto, fortemente dependente actualmente de uma única 
origem, que é a captação no rio Douro em Lever. Verifica-se contudo que os aproveitamentos de 
Castro Daire e Castelo de Paiva possuem uma capacidade de armazenamento insuficiente para se 
constituírem como origens de água alternativas e fiáveis e simultâneo assegurarem a exploração 
para produção de energia, pelo que efectivamente apenas o aproveitamento de Alvarenga 
apresenta interesse do ponto de vista de constituir uma origem de água para abastecimento da 
região do Porto.   
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Também relativamente aos aproveitamentos de Almourol e Santarém foi manifestado o interesse 
em eventual participação na implementação dos aproveitamentos, no âmbito de uma estratégia 
de diversificação de origens e consequente reforço dos níveis de segurança dos sistemas de 
abastecimento.  

O aproveitamento de Alvito foi também considerado de interesse como origem de água para 
abastecimento humano, dadas as características climáticas da região em que se insere. 

Relativamente a alguns outros aproveitamentos – Assureira, Atalaia, Pêro Martins, Sampaio, 
Mente, Rebordelo, Foz Tua, Alto Tâmega (Vidago), Gouvães e Asse-Dasse – foi apenas 
manifestado um eventual interesse a longo prazo, embora os subsistemas actuais e previstos se 
encontrem em exploração com base em origens consideradas adequadas e com elevada garantia 
de quantidade a curto, médio e longo prazo. Refira-se contudo que a pequena capacidade de 
armazenamento das albufeiras de Assureira e Gouvães dificultará a utilização simultânea para 
abastecimento e produção de energia.  

Os restantes aproveitamentos foram considerados de pouco interesse como origens de água para 
abastecimento, mesmo a longo prazo.  

As utilizações para abastecimento de água, embora sejam consideradas prioritárias, pela sua 
reduzida expressão não deverão entrar em conflito com a função principal dos aproveitamentos, 
que é a produção de energia.  

d) Abastecimento de água para rega 

Para a avaliação dos aproveitamentos em função do seu potencial de utilização como origem de 
água para rega procedeu-se à recolha e análise genérica de estudos hidroagrícolas existentes e a 
reuniões com a DGADR (capítulo 5).  

Constatou-se que o aproveitamento de Gouvães apresenta interesse para fins hidroagrícolas já 
que poderá constituir reforço às origens dos regadios públicos em exploração ou projectados 
identificados na área de influência do aproveitamento (área potencial de rega de 1 000 ha).  

Os aproveitamentos de Atalaia, Srª de Monforte e Pêro Martins apresentam interesse para fins 
hidroagrícolas, já que nas suas áreas de influência foram identificadas áreas com potencial 
hidroagrícola que poderão resultar na definição de um regadio colectivo (áreas potenciais de rega 
de 620, 2 160 e 3 880 ha, respectivamente).  

O aproveitamento de Alvito foi também considerado de grande interesse como origem de água 
para irrigação, tendo sido este um dos factores principais que esteve na origem da elaboração do 
respectivo projecto, que considerou a execução de um aproveitamento de fins múltiplos.  

Para os restantes aproveitamentos não foi identificado interesse relativamente à utilização como 
origem de água para aproveitamento hidroagrícola, contudo em todos os casos existirá um forte 
potencial interesse para os pequenos regadios locais, de grande importância social e para a 
economia das populações.  

As utilizações para irrigação, embora sejam consideradas prioritárias, pela sua reduzida 
expressão não deverão entrar em conflito com a função principal dos aproveitamentos, que é a 
produção de energia. Exceptua-se o aproveitamento de Gouvães cuja capacidade de 
armazenamento é relativamente pequena.  
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e) Outras utilizações 

e.1) Protecção contra cheias 

No que diz respeito à protecção contra cheias destacam-se os aproveitamentos dos rios Vouga 
(Póvoa e Pinhosão) e Mondego (Asse-Dasse, Girabolhos e Midões) que se situam em bacias 
hidrográficas que apresentam conhecidos problemas de cheias nas respectivas zonas baixas 
aluvionares, com importante utilização agrícola e ocupação urbana.  

Os aproveitamentos de Póvoa e Asse-Dasse, embora de grande capacidade de armazenamento, 
dominam áreas de bacia hidrográfica mais a montante, pelo que o seu interesse para protecção 
contra cheias é mais limitado.  

Os três aproveitamentos do rio Côa (Atalaia, Sra. de Monforte e Pêro Martins), o aproveitamento 
do rio Sabor (Sampaio), os três aproveitamentos da bacia do rio Tua (Mente, Rebordelo e Foz 
Tua), quatro dos aproveitamentos do rio Tâmega (Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões e 
Fridão) e os três aproveitamentos do rio Paiva (Castro Daire, Alvarenga e Castelo de Paiva), 
proporcionariam também um significativo encaixe das cheias destes dois afluentes do rio Douro, 
minimizando assim o efeito das cheias que ocorrem ao longo do rio Douro, incluindo a foz, e que 
afectam ciclicamente a baixa da cidade do Porto e outras localidades. A capacidade de 
amortecimento de cheias individual de cada aproveitamento não é contudo muito significativa 
em face dos importantes caudais de cheia do rio Douro e seus afluentes, que só poderão ser 
controlados com a execução de vários aproveitamentos em simultâneo.  

Os aproveitamentos de Erges e de Alvito, embora com grande capacidade de armazenamento, 
não terão impacto significativo na redução do efeito das cheias do rio Tejo.  

Os aproveitamentos com menor capacidade de armazenamento (Assureira, Gouvães, Almourol e 
Santarém) não terão interesse no que diz respeito à protecção contra cheias.  

e.2) Navegabilidade  

Os aproveitamentos de Almourol de Santarém, para além da valia hidroeléctrica, foram 
projectados originalmente também no âmbito de uma intervenção global de regularização e 
navegabilidade do rio Tejo.  

Este tipo e intervenção no rio Tejo não está contudo prevista implementar num horizonte 
próximo. 

e.3) Combate contra incêndios 

Os aproveitamentos que se considera possuírem maior potencial para combate a incêndios, 
localizam-se próximo de áreas florestais, que não se encontrem abrangidas por outras origens de 
água comparáveis. Esta análise é efectuada numa perspectiva regional, dado que as albufeiras 
constituem origens de água adequadas para utilização por meios aéreos de longo alcance.  

A quase totalidade dos aproveitamentos situa-se em zonas de elevado risco de incêndio 
(avaliação efectuada com base num raio e 5 km), com excepção dos aproveitamentos de Pêro 
Martins, Sampaio e Santarém, que se situam em zonas de risco de incêndio médio, apresentando 
por isso menor interesse relativamente a esta utilização.  

Refira-se que a possibilidade de utilização para combate contra incêndios, embora seja de grande 
relevância socioeconómica, não justificaria por si só a execução de qualquer um dos 
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aproveitamentos com as características actualmente previstas. Não é também considerado um 
aspecto que possa distinguir entre o interesse relativo dos diferentes aproveitamentos.  

e.4) Utilizações para lazer e turismo  

Relativamente à possibilidade de utilização para lazer e turismo, destacam-se os aproveitamentos 
de Foz Tua e Alvito por se situarem em zonas com reconhecido potencial para desenvolvimento 
turístico, com associação à criação de um plano de água.  

Considera-se que os aproveitamentos de Castro Daire e Alvarenga também possuem 
características adequadas para este tipo de utilização, contudo a implementação destes 
aproveitamentos irá inundar troços do rio onde actualmente se praticam actividades de lazer. 
Considera-se ainda que os aproveitamentos do Vouga (Póvoa e Pinhosão) e do Mondego 
(Girabolhos e Midões) possuem condições para utilização para actividades de lazer.  

Refira-se que a utilização para lazer e turismo não poderia justificar por si só a execução de 
qualquer dos aproveitamentos estudados.  

Atendendo ao acima exposto, no que diz respeito a outras utilizações – alínea e) –, foram 
atribuídas as seguintes classificações relativas:  

• “3 = mais favorável ou menos desfavorável”; incluem-se os aproveitamentos de Atalaia, , 
Foz Tua, Alvarenga e Alvito, dado que apresentam potencial para utilizações como 
origem de água para abastecimento humano, para rega ou protecção contra cheias.  

• “2 = avaliação intermédia”; neste grupo incluem-se os aproveitamentos de Assureira, Sra. 
de Monforte, Sampaio, Mente, Rebordelo, Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Fridão, 
Daivões, Pinhosão, Asse-Dasse, Girabolhos e Midões, dado que embora apresentem 
potencial para outras utilizações, não se considera que o contributo dessas utilizações 
secundárias seja suficientemente importante para justificar a implementação de um 
aproveitamento de fins múltiplos. 

• “1 = menos favorável ou mais desfavorável”; inclui-se nesta classificação os 
aproveitamentos de, Pêro Martins, Castro Daire, Castelo de Paiva, Gouvães, Póvoa, 
Almourol, Santarém e Erges, cuja possibilidade de utilização para outros fins é pouco 
relevante.  

f) Classificação dos aproveitamentos relativamente à opção estratégica B 

Atendendo ao acima exposto relativamente aos critérios aplicados a esta opção estratégica de 
optimização do potencial hídrico da bacia hidrográfica, e à metodologia de avaliação 
estabelecida, foram atribuídas as classificações relativas que se apresentam no Quadro 6.2.2.   

Admitindo que a selecção dos aproveitamentos a implementar é efectuada exclusivamente 
através da avaliação da optimização do potencial hídrico da bacia hidrográfica, os objectivos do 
Programa para o ano 2020, podem ser atingidos com a execução dos seguintes 7 
aproveitamentos, que totalizam 1 127 MW de potência instalada:  

− Alvarenga. 
− Alvito. 
− Atalaia. 
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− Foz Tua. 
− Pêro Martins. 
− Rebordelo.  
− Sampaio. 

Note-se que vários outros aproveitamentos – Sra. de Monforte, Padroselos e Alto Tâmega 
(Vidago) – têm a mesma classificação de Sampaio e Rebordelo, pelo que poderiam também ser 
considerados nos aproveitamentos seleccionados, contudo estes dois aproveitamentos são os de 
maior potência.  

Quadro 6.2.2 
Matriz de classificação dos aproveitamentos relativamente à opção estratégica B 

(optimização do potencial hídrico da bacia hidrográfica)  

OPÇÃO B : OPTIMIZAÇÃO DO POTENCIAL HÍDRICO DA BACIA HIDROGRÁFICA ORDENAMENTO DOS 
APROVEITAMENTOS PELA OPÇÃO B

CARACTERÍSTICAS PARÂMETROS CÁLCULOS

(hm³) (.) (un.) (-) (-) (-) (MW)

Assureira 4 0.03 1.0 1 2 1 2 6.0 1.13 1 Atalaia 1.44 50

Atalaia 423 1.50 5.0 3 2 3 3 11.0 1.44 1 Alvarenga 1.44 175

Sra. de Monforte 271 0.73 5.0 3 1 3 1 8.0 1.25 1 Alvito 1.44 48

Pêro Martins 386 0.76 5.0 3 2 3 1 9.0 1.31 4 Foz Tua 1.38 234

Sampaio 784 1.19 5.0 2 2 2 2 8.0 1.25 5 Pêro Martins 1.31 218

Mente 90 0.25 3.0 1 2 2 2 7.0 1.19 6 Sampaio 1.25 150

Rebordelo 286 0.33 3.0 2 2 2 2 8.0 1.25 6 Rebordelo 1.25 252

Foz Tua 310 0.26 3.0 3 2 2 3 10.0 1.38 6 Sra. de Monforte 1.25 81

Castro Daire 35 0.12 1.0 2 3 1 1 7.0 1.19 6 Padroselos 1.25 113

Alvarenga 206 0.31 1.0 3 3 2 3 11.0 1.44 6 Vidago 1.25 90

Castelo de Paiva 37 0.05 1.0 2 3 1 1 7.0 1.19 11 Mente 1.19 48

Padroselos 147 0.72 2.0 3 1 2 2 8.0 1.25 11 Castro Daire 1.19 134

Vidago 96 0.14 2.0 2 2 2 2 8.0 1.25 11 Castelo de Paiva 1.19 80

Daivões 66 0.06 2.0 2 1 2 2 7.0 1.19 11 Daivões 1.19 109

Fridão 195 0.11 2.0 2 1 2 2 7.0 1.19 11 Fridão 1.19 163

Gouvães 13 0.13 2.0 1 2 3 1 7.0 1.19 11 Gouvães 1.19 112

Póvoa 45 0.29 1.0 1 1 1 1 4.0 1.00 11 Pinhosão 1.19 77

Pinhosão 68 0.26 1.0 1 2 2 2 7.0 1.19 11 Asse-Dasse 1.19 185

Asse-Dasse 563 4.00 1.0 2 2 1 2 7.0 1.19 19 Assureira 1.13 88

Girabolhos 143 0.38 1.0 1 1 2 2 6.0 1.13 19 Girabolhos 1.13 72

Midões 166 0.31 1.0 1 1 2 2 6.0 1.13 19 Midões 1.13 54

Almourol 20 0.00 0.0 1 3 1 1 6.0 1.13 19 Almourol 1.13 78

Santarém 26 0.00 0.0 1 3 1 1 6.0 1.13 19 Santarém 1.13 85

Erges 83 0.31 3.0 2 1 1 1 5.0 1.06 24 Erges 1.06 42

Alvito 209 0.66 2.0 3 2 3 3 11.0 1.44 24 Póvoa 1.00 41

Classificações: “3 = mais favorável ou menos desfavorável”; "2 = avaliação intermédia”; “1 = menos favorável ou mais desfavorável”
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6.2.3. Opção estratégica C : Conflitos / condicionantes ambientais 
A análise efectuada relativamente a esta opção estratégica – “C : Conflitos / condicionantes 
ambientais” – tem por objectivo classificar os aproveitamentos em função de aspectos ambientais 
que poderão condicionar a sua implementação, quer pelo facto de poderem inviabilizar a sua 
execução quer por poderem condicionar fortemente o respectivo calendário de implementação.  

Neste âmbito são considerados relevantes os seguintes aspectos, considerados relevantes:  

− Biodiversidade;  

− Património cultural.  

− Restrições territoriais.  

A avaliação e descrição detalhada destes aspectos é apresentada no “Relatório Ambiental”, que 
integra o PNBEPH e um breve resumo é apresentado no capítulo 5 do presente relatório. Assim, 
para cada um destes aspectos é indicada apenas a classificação obtida.  

a) Biodiversidade 

• “3 = mais favorável ou menos desfavorável”; aproveitamentos de Foz Tua, 
Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Fridão, Pinhosão, Girabolhos e Alvito.  

• “2 = avaliação intermédia”; aproveitamentos de Assureira, Atalaia, Sra de Monforte, 
Pêro Martins, Gouvães, Póvoa, Asse-Dasse, Almourol e Santarém.  

• “1 = menos favorável ou mais desfavorável”; aproveitamentos de Sampaio, Mente, 
Rebordelo, Castro Daire, Alvarenga, Castelo de Paiva, Midões e Erges.  

b) Património Cultural 

• “3 = mais favorável ou menos desfavorável”; aproveitamentos de Alvarenga, Castelo 
de Paiva, Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Póvoa, Pinhosão, Midões, Erges e 
Alvito. 

• “2 = avaliação intermédia”; aproveitamentos de Sampaio, Mente, Rebordelo, Foz 
Tua, Castro Daire, Daivões, Asse-Dasse, Girabolhos.  

• “1 = menos favorável ou mais desfavorável”; aproveitamentos Assureira, Atalaia, Sra 
de Monforte, Pêro Martins, Fridão, Gouvães, Almourol e Santarém. 

c) Restrições territoriais 

• “3 = mais favorável ou menos desfavorável”; aproveitamentos de Foz Tua, 
Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Fridão, Póvoa, Pinhosão, Girabolhos e 
Alvito. 

• “2 = avaliação intermédia”; aproveitamentos de Sampaio, Mente, Rebordelo, Castro 
Daire, Alvarenga, Castelo de Paiva, Gouvães, Midões, Almourol e Santarém. 

• “1 = menos favorável ou mais desfavorável”; aproveitamentos Assureira, Atalaia, Sra 
de Monforte, Pêro Martins, Asse-Dasse e Erges. 
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d) Classificação dos aproveitamentos relativamente à opção estratégica C 
Atendendo ao acima exposto relativamente aos critérios aplicados a esta opção estratégica, que 
avalia as condicionantes ambientais que poderão condicionar a facilidade de implementação dos 
aproveitamentos, e à metodologia de avaliação estabelecida, foram atribuídas as classificações 
relativas que se apresentam no Quadro 6.2.3.  

 

Quadro 6.2.3 
Matriz de classificação dos aproveitamentos relativamente à opção estratégica C 

(conflitos / condicionantes ambientais) 
OPÇÃO C : CONFLITOS / CONDICIONANTES AMBIENTAIS ORDENAMENTO DOS 

APROVEITAMENTOS PELA OPÇÃO C

PARÂMETROS CÁLCULOS

(-) (-) (-) (-) (%) (%) (MW)

Assureira 2 1 1 0.93 10.3 1 Padroselos 100.0 113

Atalaia 2 1 1 0.93 10.3 1 Vidago 100.0 90

Sra. de Monforte 2 1 1 0.93 10.3 1 Pinhosão 100.0 77

Pêro Martins 2 1 1 0.93 10.3 1 Alvito 100.0 48

Sampaio 1 2 2 0.44 4.9 5 Foz Tua 88.9 234

Mente 1 2 2 0.44 4.9 5 Daivões 88.9 109

Rebordelo 1 2 2 0.44 4.9 5 Póvoa 88.9 41

Foz Tua 3 2 3 8.00 88.9 5 Girabolhos 88.9 72

Castro Daire 1 2 2 0.44 4.9 9 Fridão 32.9 163

Alvarenga 1 3 2 0.45 5.0 10 Gouvães 32.7 112

Castelo de Paiva 1 3 2 0.45 5.0 10 Almourol 32.7 78

Padroselos 3 3 3 9.00 100.0 12 Santarém 32.7 85

Vidago 3 3 3 9.00 100.0 12 Asse-Dasse 10.4 185

Daivões 3 2 3 8.00 88.9 12 Assureira 10.3 88

Fridão 3 1 3 2.96 32.9 12 Atalaia 10.3 50

Gouvães 2 1 2 2.94 32.7 12 Sra. de Monforte 10.3 81

Póvoa 2 3 3 8.00 88.9 12 Pêro Martins 10.3 218

Pinhosão 3 3 3 9.00 100.0 12 Alvarenga 5.0 175

Asse-Dasse 2 2 1 0.94 10.4 12 Castelo de Paiva 5.0 80

Girabolhos 3 2 3 8.00 88.9 12 Midões 5.0 54

Midões 1 3 2 0.45 5.0 21 Sampaio 4.9 150

Almourol 2 1 2 2.94 32.7 21 Mente 4.9 48

Santarém 2 1 2 2.94 32.7 21 Rebordelo 4.9 252

Erges 1 3 1 0.44 4.9 21 Castro Daire 4.9 134

Alvito 3 3 3 9.00 100.0 21 Erges 4.9 42

Classificações: “3 = mais favorável ou menos desfavorável”; "2 = avaliação intermédia”; “1 = menos favorável ou mais desfavorável”
Notas A classificação "1" em determinado parâmetro penaliza significativamente o aproveitamento, pela seguinte ordem de importância:

a) Biodiversidade; b) Restrições territoriais e; c) Património cultural.
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Admitindo que a selecção dos aproveitamentos a implementar é efectuada exclusivamente 
através da opção estratégica relativa aos conflitos e condicionantes ambientais, considera-se que 
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os objectivos do Programa para o ano 2020, podem ser atingidos com a execução dos seguintes 
10 aproveitamentos, que totalizam 1 059 MW de potência instalada:  

− Alvito. 
− Daivões. 
− Foz Tua. 
− Fridão. 
− Girabolhos. 
− Gouvães. 
− Padroselos. 
− Pinhosão. 
− Póvoa. 
− Alto Tâmega (Vidago). 

6.2.4. Opção estratégica D : Ponderação Energética, Socioeconómica e Ambiental 
Como base na ponderarão dos aspectos que definem a valia energética de cada aproveitamento, a 
possibilidade de utilização para fins múltiplos e as condicionantes ambientais de maior 
relevância, definiu a “Opção estratégica D : Ponderação Energética, Socioeconómica e 
Ambiental”, de acordo com a metodologia expressa no capítulo 2.  

No quadro 6.2.4 é indicada a pontuação atribuída a cada aproveitamento e efectuada a respectiva 
avaliação conjunta, sendo apresentada a classificação relativamente ao “valor energético, 
socioeconómico e ambiental” dos diferentes aproveitamentos. É assim estabelecido um 
ordenamento dos aproveitamentos relativamente a esta opção estratégica.  

Sendo a selecção dos aproveitamentos a implementar efectuada através desta opção estratégica,  
os objectivos do Programa para o ano 2020, podem ser atingidos com a execução dos seguintes 
10 aproveitamentos, que totalizam 1 096 MW de potência instalada:  

− Almourol. 
− Alvito. 
− Daivões. 
− Foz Tua. 
− Fridão. 
− Girabolhos. 
− Gouvães. 
− Padroselos. 
− Pinhosão. 
− Alto Tâmega (Vidago). 
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Quadro 6.2.4 
Matriz de classificação dos aproveitamentos relativamente à opção estratégica D 

(ponderação energética, socioeconómica e ambiental)  

OPÇÃO D : PONDERAÇÃO ENERGÉTICA, SOCIO-ECONÓMICA 
E AMBIENTAL

ORDENAMENTO DOS APROVEITAMENTOS 
PELA OPÇÃO D

(%) (%) (MW)

Assureira 31.3 1.13 10.3 15.6 1 Foz Tua 90.3 234

Atalaia 2.4 1.44 10.3 4.8 2 Padroselos 46.2 113

Sra. de Monforte 9.0 1.25 10.3 8.8 3 Vidago 41.6 90

Pêro Martins 25.7 1.31 10.3 15.2 4 Daivões 40.1 109

Sampaio 28.4 1.25 4.9 10.8 5 Fridão 39.2 163

Mente 3.1 1.19 4.9 3.4 6 Pinhosão 36.1 77

Rebordelo 58.5 1.25 4.9 15.4 7 Girabolhos 31.8 72

Foz Tua 100.0 1.38 88.9 90.3 8 Gouvães 31.4 112

Castro Daire 22.0 1.19 4.9 9.2 9 Alvito 24.7 48

Alvarenga 47.5 1.44 5.0 15.1 10 Almourol 24.6 78

Castelo de Paiva 11.0 1.19 5.0 6.6 11 Póvoa 24.1 41

Padroselos 25.7 1.25 100.0 46.2 12 Santarém 23.6 85

Vidago 20.7 1.25 100.0 41.6 13 Assureira 15.6 88

Daivões 22.9 1.19 88.9 40.1 14 Rebordelo 15.4 252

Fridão 59.0 1.19 32.9 39.2 15 Pêro Martins 15.2 218

Gouvães 38.1 1.19 32.7 31.4 16 Alvarenga 15.1 175

Póvoa 9.8 1.00 88.9 24.1 17 Asse-Dasse 14.7 185

Pinhosão 16.5 1.19 100.0 36.1 18 Sampaio 10.8 150

Asse-Dasse 26.0 1.19 10.4 14.7 19 Castro Daire 9.2 134

Girabolhos 15.2 1.13 88.9 31.8 20 Sra. de Monforte 8.8 81

Midões 12.7 1.13 5.0 6.9 21 Midões 6.9 54

Almourol 24.6 1.13 32.7 24.6 22 Castelo de Paiva 6.6 80

Santarém 22.7 1.13 32.7 23.6 23 Atalaia 4.8 50

Erges 6.4 1.06 4.9 4.7 24 Erges 4.7 42

Alvito 6.4 1.44 100.0 24.7 25 Mente 3.4 48

Nº
CLASSIFICAÇÃO 

FINAL
POTENCIAL 

HIDROELÉCTRICO 
DO 

APROVEITAMENTO

OPTIMIZAÇÃO DO 
POTENCIAL 
HÍDRICO DA 

BACIA 
HIDROGRÁFICA

CONFLITOS / 
CONDICIONANTES 

AMBIENTAIS
APROVEITAMENTO

APROVEITAMENTO POTÊNCIA 
INSTALADAVALOR

 
 

6.3. Resultados da avaliação ambiental estratégica 
O quadro 6.3.1 sintetiza a avaliação ambiental das opções estratégicas do PNBEPH, efectuada 
em termos do cumprimento das metas estratégicas relativas a cada factor crítico.  
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Quadro 6.3.1 – Síntese da avaliação ambiental estratégica  

OPÇÕES ESTRATÉGICAS 

A B C D 
FACTORES CRÍTICOS 

Potencial 
hidroeléctrico do 
aproveitamento 

Optimização do 
potencial hídrico 

da bacia 
hidrográfica 

Conflitos / 
condicionantes 

ambientais 

Ponderação 
Energética, Socio-

económica e 
Ambiental 

Alterações climáticas + + + +  + + 

Biodiversidade – – – – – + 

Recursos Naturais e Culturais – – 0 0 + 

Riscos Naturais e Tecnológicos – – – 0 + 

Desenvolvimento Humano e 
Competitividade + +  + + + + 

Avaliação global……………… – – – +  + + 

   Legenda: + + Contribui muito para o alcance das metas estratégicas.  
+ Contribui para o alcance das metas estratégicas.  
0 Não contribui, mas também não conflitua, com as metas estratégicas  
– Conflitua com o alcance das metas estratégicas.  
– – Conflitua muito com o alcance das metas estratégicas.  

 

A avaliação ambiental do PNBEPH, nas suas quatro opções estratégicas, permitiu constatar que a 
opção A se revela mais desfavorável. Se, por um lado, em termos de alterações climáticas 
consiste numa opção vantajosa, como aliás seria espectável, dada a optimização do potencial 
hidroeléctrico, no que se refere a biodiversidade apresenta-se claramente desvantajosa. A 
concentração dos aproveitamentos no Norte do País, promovendo assimetrias regionais, foi, 
igualmente, considerado um aspecto negativo desta opção. 

Já no que se refere à opção B, menos interessante do ponto de vista das alterações climáticas, 
revela-se mais vantajosa em termos de competitividade, uma vez que, na linha da respectiva 
orientação estratégica, potencia a utilização das albufeiras para fins múltiplos, designadamente 
para lazer e turismo. Do ponto de vista de biodiversidade, esta opção é, tal como a anterior, 
potencialmente mais prejudicial. 

As opções C e D revelam-se muito semelhantes em termos de avaliação ambiental, dado 
contemplarem praticamente os mesmos aproveitamentos, com excepção de Póvoa e Almourol, 
que apenas integram as opções C e D, respectivamente. Neste contexto, e embora com um maior 
número de aproveitamentos que as opções A e B, apresentam-se ambas menos desfavoráveis, em 
termos de biodiversidade, dado que são, no cômputo geral, bastante menos problemáticas para os 
diversos critérios considerados no âmbito deste factor crítico.  
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A opção D é contudo considerada globalmente mais vantajosa, essencialmente devido aos 
factores críticos, alterações climáticas e recursos naturais e culturais, embora se apresente menos 
favorável relativamente ao factor riscos naturais e tecnológicos.  

6.4. Aproveitamentos seleccionados 
Para os aproveitamentos seleccionados para integrar o PNBEPH não é estabelecido um 
ordenamento ou calendarização específicos para a sua realização, dado que todos são igualmente 
importantes para o cumprimento das metas de potência total instalada estabelecidas, que só pode 
ser atingida pela realização da totalidade desses aproveitamentos.  

Para a definição dos aproveitamentos seleccionados admite-se que a meta de potência instalada é 
cumprida de forma adequada, desde que a potência total a instalar seja próxima do valor limite 
estabelecido, atendendo a que os valores de potência estabelecidos para cada aproveitamento são 
valores preliminares aproximados, que poderão ser ajustados em função de estudos de detalhe 
específicos a realizar. Note-se também que os aproveitamentos definidos através da consideração 
das opções estratégicas “C” e “D” são muito semelhantes, contudo verifica-se que caso a meta de 
potência instalada fosse diferente haveria diferenças mais significativas entre os aproveitamentos 
seleccionados através destas duas opções.  

Embora o ordenamento estabelecido para os aproveitamentos não seja considerado relevante 
para a implementação do PNBEPH, atendendo aos resultados obtidos na opção “D”, verifica-se 
que o aproveitamento de Foz Tua é aquele que apresenta melhores condições de implementação, 
apesar de não ser o mais favorável relativamente a todas as opções. Seguem-se os 
aproveitamentos de Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões e Fridão, todos na bacia do rio 
Tâmega e o aproveitamento de Pinhosão no rio Vouga.  

Nas posições seguintes encontram-se os aproveitamento de Girabolhos no rio Mondego, 
Gouvães no rio Torno da bacia do rio Tâmega, Alvito no Rio Ocreza da bacia hidrográfica do 
Tejo e Almourol no rio Tejo, que completam os aproveitamentos seleccionados.  

Após estes aproveitamentos, são considerados como mais favoráveis os aproveitamentos de 
Póvoa no rio Vouga, Santarém no rio Tejo, Assureira no rio Castro Laboreiro e Rebordelo no rio 
Rabaçal da bacia do rio Tua.  

Os aproveitamentos para os quais foram identificados importantes condicionantes da sua 
execução são ordenados nas últimas posições, designadamente : Pêro Martins, Alvarenga, Asse-
Dasse, Sampaio, Castro Daire,  Sra. de Monforte, Midões, Castelo de Paiva, Atalaia, Erges e 
Mente.  

Refira-se ainda que a concretização dos aproveitamentos do rio Tua (Foz Tua) e do rio Tâmega 
(Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Fridão e Gouvães) terá um benefício adicional 
para a exploração de aproveitamentos existentes a jusante, designadamente do aproveitamento da 
foz do Tâmega (Torrão) e dos três aproveitamentos de jusante da cascata do Douro (Régua, 
Carrapatelo e Crestuma-Lever). Também a execução do aproveitamento de Alvito beneficiará a 
produção dos aproveitamentos de Pracana e Belver.  

Os aproveitamentos de Foz Tua, Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Gouvães, 
Pinhosão e Girabolhos são reversíveis, embora a implementação de reversibilidade em 
determinados aproveitamentos esteja dependente da execução de outros aproveitamentos ou um 
açude de contra-embalse.  
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Refira-se finalmente que o aproveitamento de Erges, sendo o único aproveitamento situado num 
troços de rio internacional, está abrangido pelo convénio Luso-Espanhol de partilha do potencial 
hidroeléctrico do conjunto dos rios partilhados pelos dois países.  
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7. Conclusões 

O presente “Programa Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hidroeléctrico 
(PNBEPH)”, analisa um conjunto alargado de 25 aproveitamentos hidroeléctricos previamente 
inventariados e selecciona os aproveitamentos a concretizar no período 2007-2020 com o 
objectivo de incrementar da produção de energia hidroeléctrica.  

Com esse objectivo foram realizados um conjunto de estudos que permitiram definir a 
configuração a adoptar para cada aproveitamento, avaliar a capacidade de produção de energia e 
estimar os respectivos custos de execução. Os diferentes aproveitamentos foram objecto de uma 
avaliação técnica, económica, social e ambiental comparativa, que permitiu seleccionar os 
aproveitamentos cuja implementação é considerada prioritária em função dos objectivos 
definidos para o PNBEPH.  

Os estudos ambientais relativos a estes aproveitamentos, que incluíram a realização de uma 
Avaliação Ambiental Estratégica, são apresentados em volume separado, designado por 
“Relatório Ambiental”, que integra o PNBEPH.  

A implementação destes aproveitamentos integra-se nos objectivos e metas estabelecidas pelo 
Governo para a produção de energia com origem hídrica até ao horizonte 2020. O objectivo é 
superar os 7 000 MW de potência hidro-eléctrica instalada, o que permitirá a Portugal utilizar 
aproximadamente 70 % do seu potencial (fonte: “Ministério da Economia e da Inovação, 2007, 
Uma Política de Energia com Ambição”).  

Actualmente a potência hidroeléctrica total instalada é de 4 945 MW, ou seja um valor muito 
próximo do cumprimento da meta anteriormente fixada para o horizonte 2010.  

Assim, para o cumprimento das referidas metas será necessária a instalação de uma potência de 
2 055 MW no período 2007-2020. 

Com os reforços de potência previstos, que se encontram em fase de projecto/execução (Picote II 
com 231 MW e Bemposta II com 178 MW) poderá ser atingido em 2011 o valor de 5 354 MW 
de potência instalada, ou seja 354 MW acima da meta anteriormente estabelecida para 2010.  

Actualmente encontram-se também em fase de implementação três outros grandes 
aproveitamentos hidroeléctricos, com entrada em exploração prevista para 2012 e 2013:  

• Alqueva II (central reversível com 260 MW de potência e produção estimada em 
30 GWh/ano de energia primária), prevista para entrada em exploração em 2012, e 
que se constitui como um reforço de potência da actual central de Alqueva; 

• Baixo Sabor (170 MW; 250 GWh/ano), com entrada em exploração prevista também 
para 2012.  

• Ribeiradio (70 MW; 110 GWh/ano), com entrada em exploração prevista para 2013. 

O conjunto de novos aproveitamentos em fase de implementação permitirá aumentar a potência 
instalada em 909 MW. Com a entrada em exploração do conjunto dos aproveitamentos previstos 
ficará assim instalada uma potência hidroeléctrica total de aproximadamente 5 850 MW.  
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Neste contexto o PNBEPH deverá garantir o cumprimento das metas estabelecidas para o ano 
horizonte 2020, que exigem assim a execução de novos aproveitamentos, que deverão garantir 
uma potência instalada adicional de cerca de 1 150 MW.  

A definição de opções estratégicas para o Programa, a análise dos aproveitamentos face a essas 
opções e a avaliação ambiental estratégica realizada, permitiu a selecção dos aproveitamentos a 
implementar para atingir as metas estabelecidas para o PNBEPH, ou seja:   

• Aproveitamentos, num total de dez, seleccionados para integrar o PNBEPH e que 
permitem atingir as metas de potência instalada estabelecidas para o horizonte de 
2020: 
– Almourol. 
– Alvito. 
– Daivões. 
– Foz Tua. 
– Fridão. 
– Girabolhos. 
– Gouvães. 
– Padroselos. 
– Pinhosão. 
– Alto Tâmega (Vidago). 

• Aproveitamentos que não são incluídos no PNBEPH, dado que a sua implementação 
não é necessária para o cumprimento das metas de potência instalada estabelecidas: 
– Alvarenga. 
– Asse-Dasse. 
– Assureira. 
– Atalaia. 
– Castelo de Paiva.  
– Castro Daire. 
– Erges.  
– Mente.  
– Midões. 
– Pêro Martins. 
– Póvoa.  
– Rebordelo.  
– Sampaio. 
– Santarém.  
– Sra. de Monforte. 

Entre os aproveitamentos não incluídos no Programa, encontram-se vários aproveitamentos que 
apresentam boas condições de viabilidade técnica, económica, social e ambiental, outros que 
apresentam importantes condicio-nantes relativamente à sua viabilidade de realização, e ainda 
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outros cuja implementação é considerada abandonada. Nesta última situação encontram-se os 
aproveitamentos de Sra. de Monforte e Pêro Martins, que foram considerados como alternativa 
relativamente ao aproveitamento em fase de implementação do Baixo Sabor, tendo sido 
preteridos relativamente a este último aproveitamento no respectivo estudo de impacte ambiental 
comparativo realizado.  

O aproveitamento de Erges, embora não incluído no Programa, situado num rio internacional, 
está abrangido por um convénio entre Portugal e Espanha, que define condições específicas para 
a sua realização.  

No quadro 7.1 resumem-se as características dos aproveitamentos hidroeléctricos seleccionados 
para implementação no âmbito do PNBEPH (por ordem de potência instalada), cuja localização 
se apresenta na Figura 7.1.  

 

Quadro 7.1 
Principais características dos aproveitamentos seleccionados para o PNBEPH 

(km²) (hm³) (MW) (GWh/ano)

Foz Tua Douro Tua Reversível 3 822 310 234 340

Fridão Douro Tâmega - 2 630 195 163 299

Padroselos Douro Beça/Tâmega Reversível 315 147 113 102

Gouvães Douro Torno/Tâmega Reversível 100 13 112 153

Daivões Douro Tâmega Reversível 1 984 66 109 148

Alto Tâmega (Vidago) Douro Tâmega Reversível 1 557 96 90 114

Almourol Tejo Tejo - 67 323 20 78 209

Pinhosão Vouga Vouga Reversível 401 68 77 106

Girabolhos Mondego Mondego Reversível 980 143 72 99

Alvito Tejo Ocreza - 968 209 48 62

TOTAL............................................................................................................................................. 1 266 1 096 1 632

ÁREA DA BACIA 
HIDROGRÁFICA

CAPACIDADE 
DA ALBUFEIRA

POTÊNCIA 
INSTALADA

ENERGIA 
PRODUZIDAAPROVEITAMENTO BACIA 

HIDROGRÁFICA RIO TIPO

 
 

Note-se que as características técnicas definidas para os diferentes aproveitamentos no âmbito do 
presente estudo são preliminares, visando essencialmente a comparação e selecção de 
aproveitamentos. Estudos específicos, mais detalhados, a realizar para cada local irão optimizar 
determinados parâmetros que caracterizam os aproveitamentos, estabelecendo as suas 
características definitivas, designadamente o ajustamento da cota final do nível de pleno 
armazenamento da albufeira e a potência a instalar.  

Para determinados aproveitamentos foram ainda identificadas alternativas de concepção ou 
arranjo geral das obras, que deverão ser avaliadas a nível de projecto, e que resultaram 
nomeadamente de comentários recebidos e de reuniões realizadas durante a fase de Consulta 
Pública. Encontram-se nesta situação os aproveitamentos de Almourol e Alvito em que se 
analisaram também alternativas com o eixo da barragem implantado a montante do local 
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seleccionado, o aproveitamento de Gouvães em que se encara a possibilidade de não se executar 
um dos açudes e túnel de derivação inicialmente previstos, o aproveitamento de Fridão em que se 
deverá analisar o interesse de construção de um pequeno açude a jusante para regularização do 
nível de água no rio, e o aproveitamento de Foz Tua, em que se analisaram alternativas de 
redução significativa da cota do nível de pleno armazenamento adoptada na solução 
seleccionada.  

Também como resultado do processo de consulta pública foi considerada a alteração da 
designação do aproveitamento de Vidago para Alto Tâmega, de forma a melhor representar a sua 
localização para a solução adoptada.  

Refira-se também que grande parte destes aproveitamentos irá trazer um benefício adicional para 
a produção de energia dos aproveitamentos já existentes, situados a jusante, que não se encontra 
considerada nos valores de energia produzida apresentados.   

O conjunto dos aproveitamentos seleccionados no PNBEPH terá uma potência instalada total de 
cerca de 1 100 MW, permitindo uma produção em ano hidrológico médio de 1 630 GWh/ano. A 
energia produzida anualmente representará uma redução de pelo menos 570 000 ton./ano de 
emissões de CO2, em comparação com produção alternativa actual de origem térmica.  

O investimento total previsto para a implementação do Programa foi estimado em cerca de 1 140 
milhões de euros.  

Os aproveitamentos de Foz Tua, Padroselos, Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Gouvães, 
Pinhosão e Girabolhos são reversíveis, totalizando uma potência instalada total de 807 MW. Os 
aproveitamentos reversíveis dependem, em determinados casos, da execução de outros 
aproveitamentos situados a jusante, que caso não sejam concretizados em prazos compatíveis, 
exigirão a realização de uma obra de contra-embalse adicional específica. 

Tendo em conta o previsível déficit de capacidade de bombagem para equilíbrio da potência 
eólica a instalar até 2010, será ainda necessário encarar a eventual necessidade de execução de 
aproveitamentos de reversibilidade pura, os quais deverão ser analisados no âmbito de um estudo 
específico. 

No quadro 7.2 e na figura 7.2 encontram-se representados os valores de potência a instalar e de 
potência total instalada, para o horizonte do ano 2020, sendo também efectuada a comparação 
com as metas estabelecidas.   

No final da implementação do PNBEPH, em 2020, a potência total instalada hidroeléctrica em 
grandes aproveitamentos será de 6 950 MW, ou seja pode considerar-se que será cumprida a 
meta estabelecida de 7 000 MW.  

 

 

Lisboa, 30 de Novembro de 2007 
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Figura 7.1 – Localização dos aproveitamentos seleccionados para o PNBEPH
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Quadro 7.2 
Potência instalada em aproveitamentos hidroeléctricos (2007-2020) 

(MW) (MW)

METAS DEFINIDAS PELO GOVERNO................................................................ 7 000

TOTAL INSTALADO (existentes final 2006).................... ~ 4 950

Diferença em relação às metas....................................... 2 050

Picote II 231

Bemposta II 178

Alqueva II 260

Baixo Sabor 170

Ribeiradio 70

TOTAL GERAL APROVEITAMENTOS EM CURSO.................... ~ 5 860

Diferença em relação às metas....................................... -1 140

Foz Tua 234
Fridão 163
Padroselos 113
Gouvães 112
Daivões 109
Alto Tâmega (Vidago) 90
Almourol 78
Pinhosão 77
Girabolhos 72
Alvito 48

TOTAL GERAL APÓS O "PNBEPH"........................................... ~6 960

~ 1 100APROVEITAMENTOS 
SELECCIONADOS 
PARA O PNBEPH 

POTÊNCIA A INSTALAR 
POR APROVEITAMENTO

POTÊNCIA TOTAL 
INSTALADA EM 2020

(reforços de potência e 
novos aproveitamentos)

APROVEITAMENTOS 
EM FASE DE 
IMPLEMENTAÇÃO

SITUAÇÃO ACTUAL 
(FINAL DE 2006)

HORIZONTES E APROVEITAMENTOS 
HIDROELÉCTRICOS

~ 910

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7.2 
Potência total instalada em aproveitamentos hidroeléctricos (2007-2020) 
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01 - Localização dos Aproveitamentos Hidroeléctricos  

02 - Localização dos Aproveitamentos Hidroeléctricos (sobre carta 1:500000) 

03 - Bacias hidrográficas e escoamentos  

04 - Localização das centrais hidroeléctricas e ligação à rede eléctrica nacional  

05 - Bacias hidrográficas e hidrogramas de cheias  

06 -  Sistemas multi-municipais de abastecimento de água 

07 -  Potencial dos aproveitamentos do PNBEPH para fins hidroagrícolas 

08 - Áreas classificadas 

09 - Localização e implantação dos aproveitamentos hidroeléctricos  

Folha 1/4  -  Aproveitamentos de Alto Tâmega (Vidago), Daivões, Fridão, Padroselos e 
Gouvães. 

Folha 2/4  -  Aproveitamentos de Foz Tua e Pinhosão. 

Folha 3/4  -  Aproveitamentos de Girabolhos e Alvito. 

Folha 4/4  -  Aproveitamento de Almourol. 

10 - Aproveitamentos hidroeléctricos seleccionados no PNBEPH 
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